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Apresentação 

 

Angela Beatriz Pomatti 

Luciana da Costa de Oliveira 

Marcelo Vianna 

 

 

No ano de 2007, o GT Acervos: História, Memória e Patrimônio da 

ANPUH/RS completava dez anos de existência. Nessa primeira década de 

atuação, ao congregar diversos profissionais da área de História do Rio 

Grande do Sul, o GT empreendeu importantes ações em prol da 

preservação e divulgação dos acervos e do patrimônio histórico – um dos 

mais notáveis exemplos do período a elaboração do primeiro Guia de 

Acervos de Porto Alegre, organizado por Manolo Cachafeiro, Claudira 

Cardoso e Marco Tramontini no ano de 2002.  

Para marcar os dez anos, realizou-se no dia 14 de dezembro de 2007, 

o primeiro evento Dos Ofícios de Clio - Memória e Patrimônio, no Auditório 

da Justiça Federal. Reunindo especialistas da matéria para discutir 

problemas e metodologias relacionadas ao campo do patrimônio e da 

memória, o evento se propôs, também, a pensá-los como área de atuação. 

A fala de abertura, feita pela Profa. Dra. Sandra Jatahy Pesavento, trouxe 

tais questões para iniciar o debate.  

A experiência deste evento foi surpreendente e, três anos depois, em 

novembro de 2010, foi organizada a sua segunda edição: Dos Ofícios de 

Clio II: limites e desafios da multidisciplinaridade. Neste, foram discutidos 

abordagens e temas diversos que perpassam as fronteiras do trabalho do 

historiador, bem como os diferentes espaços de atuação, de pesquisa, de 

acesso e de preservação dos acervos históricos. Nesse sentido, a fala de 

abertura realizada pela Profa. Dra. Maria Cristina Bruno, intitulada O 

ofício do historiador e sua interlocução com outras áreas do conhecimento 



12 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

buscou, desde o início, trazer as problemáticas propostas aos 

participantes. Ainda nesta edição, houve espaço destinado à apresentação 

de trabalhos e pesquisas realizadas sobre o tema. 

A partir de 2012, com a realização do Dos Ofícios de Clio III: História 

e Usos da Memória, a coordenação do GT Acervos objetivou torná-lo um 

evento que tivesse certa frequência, fosse ela anual ou bienal. Assim, em 

junho de 2012, no Museu de História da Medicina do Rio Grande do Sul, 

além da fala de abertura realizada pela Profa.  Dra. Elisabete da Costa Leal, 

essa edição contou, também, com falas de profissionais, apresentação de 

trabalhos e oficinas sobre meios de busca e pesquisa histórica para 

exposições.  

Dando sequência à frequência proposta, e exatos um ano depois, em 

junho de 2013, tinha vez Dos Ofícios de Clio IV: Educação para o 

patrimônio, ocorrido no Auditório Oswaldo Goidanich, no Memorial do 

Rio Grande do Sul, em Porto Alegre. Nessa edição se objetivou discutir 

abordagens e temas diversos que perpassassem os conceitos de educação 

e patrimônio, estando estes temas relacionados aos diferentes espaços de 

preservação. A conferência de abertura, intitulada Educação para o 

patrimônio: o papel das universidades, foi realizada pela Profa. Dra. Janice 

Gonçalves.  

A partir do ano de 2015, quando se realizou Dos Ofícios de Clio V: 

Patrimônio e Diversidade Cultural, o evento tornou-se, então, bienal, 

característica que mantém até os dias de hoje. Este, que ocorreu no Museu 

de História da Medicina do Rio Grande do Sul, contou com a fala de 

abertura intitulada Do singular ao plural: as idiossincrasias do patrimônio 

cultural, realizada pela Profa. Dra. Sandra Pelegrini.   

A partir da sexta edição, que teve vez em 2017, o GT Acervos buscou 

instituir um espaço de discussão entre historiadores, museólogos, 

arquivistas e demais interessados em debater o uso e a preservação de 

documentos, acervos e locais de memória em suas pesquisas. No VI Ofícios 

de Clio - Pesquisadores, Acervos e Espaços de Memória, pela primeira vez, 

se pôde contar com o apoio e parceria de outros GTs da ANPUH/RS, 
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especialmente o GT História da Educação e o GT Estudos Étnicos e 

Migrações.  

A última edição realizada, ocorrida em outubro de 2019, o evento Dos 

Ofícios de Clio se propôs debater, em vista de muitos acontecimentos 

nacionais e internacionais, os riscos que sofrem nosso patrimônio e, por 

conseguinte, nossa memória. Com o tema Patrimônio e memória em risco: 

os desafios do século XXI, se buscou congregar discussões e promover o 

debate acerca da situação dos bens culturais, sejam eles materiais ou 

imateriais, bem como suas dinâmicas e relações. Em um momento onde a 

história e a memória parecem temas tão caros, o GT Acervos: História, 

Memória e Patrimônio em parceria com o Programa de Pós-Graduação em 

História da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, buscaram 

problematizar os riscos que correm o patrimônio e a memória quando se 

vivenciam tempos de apagamentos e esquecimentos. 

Essa edição, que ocorreu nas dependências da Unisinos, contou com 

a presença de um público expressivo. Este, que participou ativamente das 

discussões, o pôde fazer através da apresentação de suas pesquisas em 

nove simpósios temáticos e, também, por meio da oficina Desvendando o 

Arquivo Público: relações de gênero e história realizada pela equipe do 

Arquivo Público do RS. 

E foi justamente pensando na grande variedade das pesquisas 

apresentadas no Dos Ofícios de Clio VII, bem como na possibilidade do 

estabelecimento de diálogos entre temas de grande relevância para os 

estudos acerca de fontes e acervos, que o GT Acervos está propondo a 

organização de dois e-books com os textos elaborados pelos pesquisadores 

que participaram do evento. Dado o grande número de trabalhos enviados, 

e para que possamos apresentá-los através de grandes temas, a 

organização de dois volumes pareceu ser bastante interessante. 

Neste segundo volume intitulado Revisitando Clio - Perspectivas 

sobre fontes e acervos, enfocamos os trabalhos submetidos e que 

originalmente foram apresentados nos simpósios temáticos Acervos e 

Fontes Visuais; Acervos Digitais e Imprensa; Acervos da Imigração; e 
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Acervos de História da Saúde. Em linhas gerais, eles contemplam 

discussões sobre acervos documentais e seus usos através de pesquisas 

históricas, dialogando com os trabalhos do primeiro volume, que 

enfatizaram as questões de memória e patrimônio. 

Os artigos reunidos em Acervos e Fontes Visuais, como proposto pelo 

título, enfatizam a exploração de acervos ou documentos 

imagéticos/visuais, com distintas abordagens e narrativas propostas pelos 

autores. Bárbara Lauxen e Fabrício da Silva refletem como a máscara 

mortuária de Eurico Lara - atleta destacado do Grêmio Foot-Ball Porto 

Alegrense nos anos 1920 e 1930 - e pertencente ao acervo do Museu do 

Grêmio, constitui-se como um suporte da memória clubística. Por sua vez, 

Bárbara Tikami de Lima faz a análise da pintura “Chegada da Fragata 

Constituição ao Rio de Janeiro” (1872) explorando, para além dos aspectos 

formais do quadro e buscando compreender as intencionalidades do 

artista,  a influência do meio social na produção e  a circulação da obra. 

Lucas Petry e André Guimarães exploram cinco bens tombados pelo seu 

valor arquitetônico, histórico e paisagístico em Porto Alegre, fazendo uma 

análise  das fotografias de época e as situações contemporâneas desses 

bens. Por fim, Carolina Etcheverry busca compreender os trabalhos de 

duas fotojornalistas gaúchas, contribuindo para refletir sobre o 

protagonismo feminino no campo da fotografia. 

O único trabalho do simpósio Acervos Digitais e Imprensa, o artigo 

de Zíngaro Medeiros, apresenta o projeto “Oficina de Gestão de Acervos e 

Repositórios Digitais”, oportunizando discutir a contradição entre a 

necessidade de democratização da cultura pelos meios virtuais e a difícil 

realidade das instituições de memória do país no que se refere ao uso das 

tecnologias digitais.   

Já os trabalhos que integram Acervos da Imigração apresentam, sob 

diferentes olhares e interpretações, os acervos e as fontes para o estudo da 

imigração no Brasil.   Cláudia Pavan propôs explorar cartas pessoais de 

imigrantes alemães e seus descendentes no século XIX,  de modo a 

compreender e constituir um corpus para pesquisas que exploram 
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aspectos linguísticos de tempos passados. Karina Bortolanza, por sua vez, 

se vale da história oral como metodologia para analisar as práticas de curas 

e as crenças entre descendentes de italianos no município de Farroupilha 

(RS). Ana Grosse e Dimy Dornelles estudam a documentação do 

Consulado Espanhol, órgão responsável por representar os cidadãos 

alemães residentes no Brasil durante o Estado Novo, permitindo desvelar 

questões relativas à Campanha de Nacionalização. Por fim, um trabalho 

que nos pareceu adequado à temática do Simpósio Temático, embora 

originalmente proposto em outro espaço, foi a pesquisa de Airan Aguiar 

sobre a identidade judaica e sua relação junto às comemorações do Levante 

do Gueto de Varsóvia em Porto Alegre, onde o autor explora uma série de 

documentos primários do Clube de Cultura, instituição sucessora da Liga 

Cultural Israelista, dos anos 1950 e 1960.  

Por fim, os trabalhos que contemplados em Acervos de História da 

Saúde apresentam, em comum, a preocupação em construir 

interpretações históricas sobre medicina,  doenças, práticas curativas e 

cirúrgicas, além de apresentar e discutir seus personagens, desde meados 

do século XVI. Bernardo de Abreu, Manoela de Oliveira, Eduarda Trojan e 

Rogério de Carvalho trazem, em seus artigos, um esforço de análise de 

raras fontes documentais, manuscritas e impressas, disponíveis na 

Biblioteca Riograndense, Biblioteca Frei Mamerto Esquiú e Instituto 

Anchietano de Pesquisas, com o intuito de compreender as práticas 

curativas e cirúrgicas da região do Prata durante o período colonial. Por 

sua vez, dois artigos se apropriam da prosopografia para explorar suas 

fontes e traçar perfis de seus agentes: Chrystian Arnhold e os profissionais 

atuantes na “arte de curar” no Chile do século XVI ao XVIII, e Maiara 

Rebelatto, que analisa enfermeiras brasileiras que receberam bolsas da 

Fundação Rockefeller entre os anos 1917 e 1951. Por fim, o trabalho de Alan 

Pereira procura identificar as principais doenças que atingiam os 

escravizados em Porto Alegre na década de 1850, valendo-se de manuais 

de medicina do período.  
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Agradecemos os autores por terem proposto trabalhos instigantes, 

compartilhando um pouco de suas pesquisas com o público leitor. 

Esperamos que esta obra suscite novas ideias e provoque novos debates 

sobre acervos e fontes documentais, tão caros aos historiadores e suas 

pesquisas. Desejamos a todos uma boa leitura e os aguardamos para 

próxima edição de Ofícios de Clio. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Seção 1 

 

Acervos e Fontes Visuais



 

 

 

1 

 

“Consagração ao glorioso futebolista desaparecido”: 

a máscara mortuária de Eurico Lara como suporte de 

memória clubística 

 

Bárbara Juliana Lauxen 

Fabrício Cardoso da Silva 

 

 

Eurico Lara, o craque imortal 

 

Lara, como quando nos verdes campos desta capital ou como quando nos 

esmeraldinos gramados de S. Paulo e Rio, como quando se convertia na 

garantia das vitórias de seu amado Grêmio ou como quando representava o 

porta-estandarte do pavilhão farrapo lá fora, - Lara resistia bravamente. A 

Morte não conseguiu vazá-lo... Tantos outros não conseguiram isso também... 

Estava escrito, porém, que aquele match com a velha e deshumana Força seria 

mesmo o ultimo do “índio” uruguainnense. (A Federação, 08/11/1935). 

 

Filho da fronteira rio-grandense, cujo sonho e objetivo de vida eram 

a carreira militar, servir o país e morrer em campo de combate. Mas a vida 

havia preparado outros campos para Eurico Lara Fonseca, fora nos 

gramados de futebol que o “índio uruguainnense” seria rememorado 

como um ser imortal. 

Ao pensarmos a trajetória de Eurico Lara, ou simplesmente Lara, nos 

deparamos com uma miríade de acontecimentos que nos ajudam a 

construir o enredo e o contexto de nossa narrativa. Claro que, na presente 

pesquisa, procuramos elucidar os espaços importantes da vida e trajetória 

de Lara, do jovem militar da fronteira gaúcha ao goleiro mítico do hino do 

Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense. 
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Eurico Lara – Acervo Museu do Grêmio 

 

Para refletirmos sobre a vida de Lara numa perspectiva 

historiográfica, entendemos as lacunas que sobressaltam aos olhos a 

primeira vista. Aqui não atravessaremos – muito embora possa ser um 

trabalho para o futuro – a sua história familiar, abordaremos, sim, seus 

campos de ação que envolvem ou perpassam o esporte, na sua carreira 

como futebolista gaúcho nos anos 1920-1930. 

 Eurico Lara nasceu em 1897, na cidade de Uruguaiana, fronteira do 

Rio Grande do Sul com os seus vizinhos platinos Uruguai e Argentina. 

Sabemos que a prática do futebol fora introduzida nos países da Bacia do 

Rio da Prata muito antes do que no Brasil e que, através das ferrovias 

platinas, o esporte se espalhou pelo interior e alcançou os costumes das 

sociedades fronteiriças gaúchas antes mesmo que aportassem na capital 

Porto Alegre. 

Tendo por volta dos vinte anos na década de 1910, Eurico Lara se 

deparou com uma Uruguaiana que crescia com as relações da fronteira e, 

principalmente, já estava inserida no meio do football. Em 1912, um grupo 

de brasileiros e uruguaios, decorrentes dos mesmos espaços de 

sociabilidades, fundam o Esporte Clube Uruguaiana para fins de 

praticarem o esporte bretão. As pesquisas sobre o futebol necessitam 

adentrar no campo do nascimento e crescimento do esporte pensando este 
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aspecto da fronteira aberta, pois carece ainda a nós, pesquisadores, os 

aspectos sociais das agremiações que se dedicaram ao futebol popular, 

entre outras lacunas a serem respondidas. 

Retomando nossa narrativa, o futebol já não era uma novidade para 

a cidade de Uruguaiana, era uma prática provavelmente utilizada por 

jovens sportmans para se divertirem e praticarem as cordialidades e 

regras vindas da cultura inglesa em solo gaúcho. Entretanto, para Lara, o 

futebol era secundário, seu interesse era fazer parte dos regimentos do 

exército brasileiro. Porém, fora nessa instituição que Lara e o futebol se 

encontraram, se apaixonaram e proporcionaram esta história. 

A prática esportiva dialogava com os pensamentos do bem-estar do 

corpo nas forças armadas desde a Guerra do Paraguai em 1870. A respeito 

da relação entre militares e futebol temos que  

 

A experiência prévia de muitos militares com a prática de esportes, bem como 

as exigências disciplinares que marcavam suas carreiras pareciam habilitá-los 

e legitimá-los para a função de veículos para a edificação moral por meio da 

atividade física, bem de acordo com os valores e mentalidades que marcavam 

o período. (DIAS, 2017, p.72). 

 

O futebol, desde que fora introduzido no país, recebia adeptos e 

divulgadores entre a oficialidade e, tanto dentro quanto fora dos quartéis, 

eram praticados matchs, proporcionando os benefícios que o esporte 

trazia. 

É nesse contexto que o jovem com traços indígenas, braços longos, 

corpo esguio e alto se inseria. Logo, seu lugar no campo seria o de proteger 

as metas do seu time. Ser o defensor maior do seu grupo, o arqueiro, ou 

goleiro, como é dito nas paragens do sul. Assim, o futebol entrava na vida 

de Lara, arqueiro de destaque entre os oficiais e uma carreira de respeito 

no corpo militar, logo o futebol iria confrontá-lo com uma nova fronteira. 

Em 1920 o Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense se interessou pelo 

arqueiro da fronteira e procurou convidá-lo para integrar o seu plantel. 

Cabe ressaltar que, muito diferente do que ocorre no esporte atual, o 

futebol em seus primórdios não permitia a transação de jogadores. Ser 
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praticante do futebol era, antes de tudo, ser sócio do clube, participante 

das redes de sociabilidade daquele grupo e fazê-lo de uma forma amadora. 

Assim, para angariar novos atletas, algumas estratégias eram tomadas 

pelas instituições, o que mais tarde seria denominado de profissionalismo 

marrom. 

A estratégia tomada para angariar Lara ante a sua negativa de ir para 

a capital fora influenciar a sua transferência para o regimento do Porto 

Alegre. O que denota o alcance político que os enlaces sociais do futebol, e 

mais específico, o Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense, tinha em todo o Rio 

Grande do Sul. Dessa forma, Eurico Lara chega a capital gaúcha, vivencia 

a vida no quartel e é incluído numa agremiação esportiva de destaque na 

cidade, vai criando laços e convivências dentro e fora dos gramados. 

Este cenário de influências que proporcionou a vinda de Lara para o 

Grêmio exemplifica o quão complexas eram as redes sociais daqueles que 

interagiam com o futebol. A direção da agremiação da capital estava por 

conta de Aurélio de Lima Py, renomado médico da cidade, que possuía 

profundas ligações com a região fronteiriça do estado. Bageense de 

nascimento, Aurélio construiu uma sólida carreira na medicina, bem como 

no futebol; se uma ou outra se apoiaram, teríamos que analisar mais de 

perto. Porém, cabe a nós relatarmos que se trata de um personagem que 

no ano de 1918 presidia, também, a FGD (Federação Gaúcha de 

Desportos). Não era somente Aurélio a participar do núcleo tricolor, seus 

meio-irmãos Jorge Py e João Py compunham o plantel de jogadores do 

clube.  Reconhecido médico e professor de medicina em Porto Alegre, seu 

círculo de interações estava para além da medicina e do futebol. Foi casado 

com Celina Piegas Tavares, filha de uma das famílias mais tradicionais da 

fronteira e ligadas ao exército brasileiro.  

Por conseguinte, estamos aqui construindo um cenário onde a vida 

pessoal deste dirigente auxiliou com vínculos, e que estes lhe garantiram 

um capital simbólico suficiente para trazer, mesmo que inicialmente a 

contra gosto, o arqueiro uruguaianense. Entretanto, Lara não fora o 

primeiro sportsman trazido dos certames fronteiriços. Luiz Assumpção, 
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center half de Bagé, havia sido cooptado de maneira parecida em 1919, e 

fora este utilizado pelo Grêmio como primeiro contato com Eurico. 

Sendo assim, verificamos, guardada as proporções da pesquisa, que 

eram comuns os jogos de influência que compunham um clube de futebol, 

que se apresentavam para muito além da prática esportiva.  O capital 

político e simbólico construído entre personagens do meio futebolístico 

são surpreendentes e ainda requerem maiores investigações, surgindo um 

novo campo na pesquisa historiográfica que trabalha com as redes de 

sociabilidade.  

Militar e futebolista, a vida de Lara se intensifica nos anos 1930. Foi 

tenente na “Revolução de 1930”, a qual culmina com a tomada do poder 

por Getúlio Vargas, outro fronteiriço gaúcho. Figura de destaque no 

futebol da capital, exercia as funções de arqueiro e a de maior 

responsabilidade, a de referee (juiz). Ser árbitro nos anos iniciais da 

inserção do futebol na rotina social representava o alto grau de 

importância que o sujeito possuía na comunidade, pois era na vida pública 

que se dava o embasamento para exercer tal ocupação. Assim, não é de se 

estranhar que nosso personagem, tenente do exército, vinculado ao 

movimento de Getúlio Vargas, tivesse prestígio no círculo das agremiações 

de futebol da AMGEA (Associação Metropolitana Gaúcha de Esportes 

Amadores). 

Dessa forma, nossa caminhada pela vida de Eurico Lara deságua no 

Campeonato Farroupilha de 1935 e em seu último ano de vida. O ano de 

1935 fora muito importante para o futebol na capital riograndense, o 

esporte se inseriu nos festejos em comemoração ao Centenário da Guerra 

Civil Farroupilha. Dentro deste contexto, a crônica esportiva desfraldava 

comparativos aos heróis do passado em constante ressignificação com os 

futebolistas do presente. Consequentemente, Lara fora um deles por suas 

atuações em campo, pois, para a crítica desportiva do período, sua vida 

respeitosa, sua atuação de ordem como árbitro, além de guardião da casa 

tricolor, a Baixada, tudo isso contribuiu para uma imagem de um 

sportman lendário. 
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Entre a lenda e o humano, Eurico Lara Fonseca construiu sua 

trajetória imersa nas estratégias que compunham seu meio. Sua carreira 

terminaria por sua moléstia cardíaca. Talvez fosse problema genético, 

talvez uma doença adquirida em sua juventude; o que podemos averiguar 

é que a prática do futebol fora suspensa pelo pedido médico em maio de 

1935.  Relutando ao diagnóstico, Lara travou um match com o seu coração 

durante aqueles meses, atuou no clássico decisivo do campeonato citadino 

contra o Internacional, ainda conseguiu atuar como árbitro em algumas 

partidas no campeonato estadual. Entretanto, no início de novembro de 

1935 “Lara Desapareceu” (A Federação, Porto Alegre, 8 de nov. de 1935), 

sua imagem saiu dos gramados da Baixada para a memória dos torcedores 

do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense. 
 

 
Enterro Eurico Lara – Acervo Museu do Grêmio 

 

Máscara mortuária: suporte de memória 

 

O corpo do arqueiro tricolor foi velado no Salão Nobre da Baixada e 

sepultado no Cemitério da Irmandade do Arcanjo São Miguel e Almas, no 

túmulo 790, Setor D5, Ordem 3 (DIENSTMANN, 2012, p.80).  

Poucas informações existem sobre a confecção de sua máscara 

mortuária, mas sabemos que foi uma demanda solicitada pelo próprio 

clube. O Jornal Correio do Povo (Porto Alegre, 7/11/1935, p.9) anunciou 
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que “pouco antes do enterro, o escultor Zani tirou a máscara em gesso, de 

Lara, afim de ser colocada na sede do Grêmio Porto Alegrense”. 
 

 
Máscara Mortuária de Eurico Lara – Acervo Museu do Grêmio 

 

Por ser um fato inexorável e imprevisível, a morte pode gerar 

angústia, medo, dentre tantos outros sentimentos aflitivos nos sujeitos que 

vivenciam o passamento do outro. A temeridade do desaparecimento total 

do ser faz o homem tomar consciência de sua própria finitude. Em função 

disso, representar esse rito de passagem, desde tempos longínquos, tem 

auxiliado a humanidade a evocar uma presença material no vácuo deixado 

pelo ser ausente (SOARES, 2007, p.19). 

A lembrança da figura do ser que não se faz mais fisicamente 

presente, evocada através da memória das pessoas de seu círculo íntimo e 

social, é a única forma de impedimento da morte definitiva, isto é, o 

esquecimento. Nesse sentido, Catroga nos esclarece que 

 

Todo jogo do simbolismo funerário parece apostado em edificar memórias e 

em dar uma dimensão veritativa ao ausente. Porém, aquilo que se pretende 

recordar emerge do imenso e escondido continente do recalcado. Isto é, se toda 

memorização, enquanto construto mediado pelo presente (a existência de uma 
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“memória pura” é uma ilusão bergsoniana), tem a sua outra face no consciente 

ou inconscientemente esquecido, também no cemitério, como lugar de 

memória, tem implícito um invisível fundo de amnésia. Em certo sentido, ele 

mostra (escondendo) algo que também se detecta no campo da consciência 

individual: a memória transporta no seu bojo o esquecimento, tal como a vida 

alimenta o morrer no seu próprio seio.  (CATROGA, 2010, p.169). 

 

As representações da morte são elementos através dos quais se 

configura a relação entre a morte e a negação do fim, uma resposta a esse 

fenômeno absoluto, tendo por finalidade não deixar esquecer. Para Régis 

Debray, conforme explicita Soares (2007, p.13), “a imagem nasce da 

morte, como forma de negação do fim, do nada, e para prolongar a vida, 

de tal maneira que entre o representado e sua representação haja uma 

transferência de ‘alma’”.  

A máscara mortuária, enquanto uma dessas representações, é a 

expressão última de uma face humana já sem vida. É um dispositivo de 

memória que faculta rememoração, reflexão, (re)significação  de 

conceitos, sentimentos e vivências por quem a observa, pois permite que 

a ausência, causada pela aniquilação da vida biológica, seja de certa forma 

preenchida pela representação da imagem do sujeito ausente. Impressa 

em gesso, ela nos apresenta o rosto que, a partir do trespasse, 

transformou-se em uma das faces da morte, que deixa de ser um 

fenômeno para ser alguém (SCHMITT, 2008, p.108). 

Para gregos e romanos essas máscaras eram depositadas em altares 

para os antepassados, locais sagrados onde reafirmavam diariamente a 

memória e identidade familiar (SOARES, 2007, p.26).  No século XVII, na 

Itália, a confecção de máscaras mortuárias estava direcionada para 

religiosos de destaque; na Alemanha do século XVIII, a prática era 

realizada para os personagens ilustres (SOARES, 2007, p.30). No Brasil, 

essa prática não será tão abrangente quanto o fenômeno das fotografias 

post-mortem, presente em estados brasileiros, dentre eles o Rio Grande do 

Sul. 

No século XX, símbolo do ausente presente, a máscara mortuária de 

Eurico Lara, hoje elemento componente do acervo tridimensional do 
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Museu do Grêmio – Hermínio Bittencourt, é um gatilho de memória, um 

mecanismo de incentivo ao relembrar, rememorar referente ao jogador 

em questão e ao clube em si. Inserida nesta instituição, a máscara passa a 

ser compreendida como um objeto museológico, deixando sua vida 

pregressa de significado restrito para torna-se um semióforo. Com isso 

queremos dizer que, deixando de ser apenas uma máscara mortuária 

específica, que fala apenas de si mesma, torna-se signo de uma 

expressividade e cultura maior. Ulpiano Bezerra de Meneses, no que tange 

a esta questão, nos esclarece 

 

O objeto antigo, obviamente foi fabricado e manipulado em tempo anterior ao 

nosso, atendendo às contingências sociais, econômicas, tecnológicas, culturais, 

etc. etc. desse tempo. Nessa medida, deveria ter vários usos e funções, 

utilitários ou simbólicos. No entanto, imerso na nossa contemporaneidade, 

decorando ambientes, integrando coleções ou institucionalizado no museu, o 

objeto antigo tem todos os seus significados, usos e funções anteriores 

drenados e se recicla, aqui e agora, essencialmente, como objeto-portador-de-

sentido. Assim, por exemplo, todo eventual valor de uso subsistente converte-

se em valor cognitivo o que, por sua vez, pode alimentar outros valores que, 

por sua vez, pode alimentar outros valores que o passado acentua ou legitima 

(...) (MENESES, 1994, p.19). 

 

Dessa forma, o semióforo possibilita ao observador a compreensão 

de sua função enquanto objeto de um contexto específico, com uma 

história singular, mas que ao compor um espaço museológico tem sua 

funcionalidade original alterada. Isso não significa dizer que o objeto deixa 

de ser o que é em sua essência, no entanto, a sua função é ampliada, torna-

se representativo de uma categoria, de uma cultura. 

No que tange a máscara mortuária de Eurico Lara, temos que o fato 

gerador da mobilização para a sua confecção, para além de seu resultado 

em campo ou suas demais habilidades como treinador e juiz, foi o afeto 

direcionado ao morto por um número significativo de pessoas, as quais, 

podemos inferir, possuíam memórias que guardavam sentimentos em 

relação ao jogador. Dessa forma, acreditamos quando Catroga (2001, p.46) 
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diz que “a memória nunca será um mero registro, pois é uma 

representação afetiva”. Logo, entendemos que  

 

Só a coletividade pode manter viva a memória de uma pessoa falecida. Caso o 

ser humano não fosse um ser social, a morte representaria seu esquecimento 

total, o fim absoluto, pelo que a memória dos mortos só existe na memória 

coletiva de um determinado grupo. (SOARES, 2007, p.41). 

 

A memória compartilhada por um grupo possibilita a atribuição de 

um sentimento de pertencimento aos seus membros, tanto “familiar”, dos 

torcedores gremistas entre si, quanto social, entre torcedores gremistas e 

os demais. A preservação e conservação da máscara mortuária do arqueiro 

imortal somadas a estrofe do hino do clube que presta homenagem a essa 

figura, instigam a rememoração desse símbolo gremista ao longo do 

tempo. Da mesma forma, incentivam a perpetuação de uma memória 

clubística, que alicerça os valores atribuídos historicamente ao clube no 

solo fértil de vivificação das glórias de seu personagem ilustre.  

Isso significa dizer que a apreciação pela personalidade de Lara, a 

formação de um discurso a seu respeito que se torna recorrente, a morte 

que gera comoção, tudo isso contribui para a formação de um herói, de 

um símbolo virtuoso que representa e irá representar o clube. Não há 

como dissociar os nomes Eurico Lara e Grêmio, ao falar em um, 

imediatamente o outro vem à mente. A exposição da máscara mortuária 

faz evocar a lembrança de todos adjetivos atribuídos a alma daquele rosto 

que jaz imóvel em gesso e, ao estar exposta no saguão do clube, próxima e 

constante à visão dos torcedores, a ausência física é substituída pela 

representação material, que preenche o espaço vazio e simbolicamente se 

une a aura do clube. 

 

Considerações Finais 

 

A aniquilação do corpo físico, daquilo que é palpável, é um processo 

impossível de se ignorar e as incertezas provenientes desse processo 
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biológico que é a morte, inerente a vida humana, geram a necessidade de 

preenchimento do espaço vazio deixado pela ausência da presença física. 

Ritos e artifícios que simbolizem e edifiquem a memória do ausente são 

um meio de nos religarmos aqueles por quem estamos de luto. 

Símbolo material do intangível, isto é, da morte, a máscara mortuária 

de Eurico Lara é um gatilho de memória tanto para história de vida do 

próprio arqueiro como para a história do Grêmio. Ainda nos tempos do 

Estádio Olímpico Monumental, a máscara esteve exposta no Memorial 

Hermínio Bittencourt, juntamente com a bola do Gre-Nal Farroupilha e 

um antigo relógio de bolso, presente do clube a Lara. 

Hoje, no novo estádio, na Arena do Grêmio, a máscara mortuária não 

está exposta, tendo em vista que apenas a metade do projeto do Museu 

está concluído. Acreditamos que a presença deste objeto na área expositiva 

poderia ser um elemento que geraria interesse aos torcedores gremistas e 

demais visitantes que venham a frequentar este espaço que é de educação, 

de conhecimento, de ressignificação. Tomamos como exemplo o Museu 

Júlio de Castilhos, que expõe a máscara mortuária do patrono da 

instituição em uma de suas salas expositivas. 

Pierre Nora (1993, p.12) nos fala em lugares de memória, quando 

precisamos de gatilhos de memória, de perpetuação de lugares, sejam eles 

físicos ou não, por que esquecemos. Isso nos faz refletir sobre a memória 

de Eurico Lara. Seu nome está imortalizado no hino do Tricolor gaúcho, 

que em uma estrofe lhe confere prestígio e reverência. Entretanto, não 

podemos afirmar que as futuras gerações de torcedores gremistas – talvez 

nem mesmo a geração atual – em sua expressividade conheçam a história 

dessa personalidade. Já não vive mais Eurico Lara Fonseca, se vive Paulo 

Victor, Marcelo Grohe, Danrlei, Galatto.  

Ademais, podemos entender Lara como um personagem, uma figura 

que transcendeu a morte se imortalizando no espaço do palco futebolístico, 

onde despretensiosamente construiu seu panteão próprio. Em 1953, 

Lupicínio Rodrigues transformava em letra o que o escultor Zani havia 
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feito anos antes em gesso. Com o amor ao clube tricolor e ao seu 

emblemático arqueiro, na ponta do lápis, compõe a estrofe 

 

Lara o craque imortal 

Soube seu nome elevar 

Hoje com o mesmo ideal 

Nós saberemos te honrar 

(Hino do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense) 

 

Conclamando a perpetuação, Lupicínio expressava a ideia que a 

comunidade de torcedores, dirigentes, crônica esportiva e o mundo do 

futebol vivenciariam sua personalidade. Um lugar de memória não 

necessariamente precisa existir, ela, a memória, está condicionada a uma 

fração de tempo determinado. Os seres humanos possuem suas barreiras 

biológicas, mas a coletividade proporciona um cenário fecundo de 

possibilidades, tornando os mares da memória navegáveis, transformando 

homens em história, ritos e mitos. 

No cotidiano da atualidade, muito ainda da memória se transfigura 

em um marco temporal, efêmero, translucido, porém, imortalizando 

alguns fatos em detrimento a outros. Porém, cabe ao nosso estudo 

revigorar o pensamento de como um futebolista dos anos trinta pode, por 

seus feitos nos gramados de futebol, perpetuar sua figura, sua lembrança, 

sua memória para além de sua finitude física. Lara, o craque imortal, o 

homem, a máscara, o hino, um clube, um esporte, o futebol. Amplos 

cenários, amplos significados em uma sociedade que, como um espelho, 

reflete os artífices da memória coletiva que interage e expõe seus inúmeros 

caminhos. 
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A trajetória da tela chegada da fragata constituição 

ao Rio de Janeiro feita por Eduardo de Martino 

 

Bárbara Tikami de Lima 1 

 

 

Este trabalho decorrente da dissertação de mestrado Mar de imagens: 

A relação estabelecida entre Eduardo de Martino, a Marinha Brasileira e as 

imagens produzidas pelo artista no final do século XIX analisa a trajetória 

da pintura deste napolitano (1838-1912) que hoje é denominada Chegada 

da Fragata Constituição ao Rio de Janeiro. Para tanto contemplamos o 

período que abarca desde sua criação em 1872 até sua transferência do 

Museu Naval para o Museu Histórico Nacional em 1927. Assim, além dos 

aspectos formais da obra, também consideramos seus entornos pois o 

único real que uma imagem traz são as intenções daqueles que estiveram 

envolvidos em sua criação e circulação, sobretudo porque ela participa da 

construção de diversos significados na medida em que reverbera sob a 

ótica da memória em diferentes temporalidades. (SCHMITT, 2007). 

Apesar da relativa autonomia que uma obra de arte possui é essencial 

conhecermos o artista responsável por ela pois, a despeito de toda a 

sensação de deleite causada no observador, a arte não passa de um 

produto da criação humana. (GOMBRICH, 2012). Ou seja, do resultado do 

processo de sublimação do artista, isto é, a materialização do seu fluxo de 

fantasias de uma maneira desprivatizada e adequada ao padrão social 

vigente. (ELIAS, 1995). 

 
1 Dda. PPGH - UNISINOS bolsista PROSUC/Capes; barbaratikami@yahoo.com.br 
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Nesse sentido destacamos que Eduardo de Martino nasceu em Meta 

di Sorrento no ano de 1838 pouco tempo antes do falecimento de seu pai, 

um piloto da Real Marinha das Duas Sicílias. Graças a pensão militar que 

sua mãe recebia, ele pode estudar em uma das escolas navais da região de 

Nápoles e realizar um estágio embarcado, o que possibilitou seu ingresso 

na Marinha da já unificada Itália. Em 1866 ele veio para a América do Sul 

designado para a Divisão Naval de seu país, que estava situada na região 

platina, cujo intuito era auxiliar as numerosas comunidades de imigrantes 

presentes no local pois estava em curso a Guerra da Tríplice Aliança, 

composta por Brasil, Argentina e Uruguai, contra o Paraguai (1864-1870)2. 

Nesse contexto, a fragata Ercole, na qual o pintor estava lotado como oficial 

de rota, sofreu um acidente próximo ao Estreito de Magalhães. Embora o 

resultado do inquérito não lhe tenha atribuído culpa, por volta de 1867 ele 

solicitou baixa do serviço ativo para se dedicar à atividade artística e viver 

na América do Sul. (PUGLIA, 2012). 

No tempo em que esteve no Brasil sua carreira pictórica foi muito 

prolífica pois, além de ter participado de importantes exposições, ele 

também teve uma numerosa produção. Como artista retornou ao teatro 

de operações da guerra em curso para colher dados que deram origem a 

vários esboços, e posteriormente a quadros, dos quais muitos foram 

adquiridos pela Armada Imperial pois nesse período ele desenvolveu uma 

estreita relação com esta instituição militar. Esse elo marcado por 

informalidades, percebidas na ausência de documentação oficial e na rede 

de sociabilidade estabelecida entre Eduardo de Martino e os militares da 

Força Armada Naval, foi comprovado pela presença de uma sala de 

trabalho do artista no interior do Arsenal de Marinha da Corte. Já a 

aquisição e exposição de muitas de suas obras no Museu Naval3 confirmou 

 
2 Este conflito bélico teve grande importância no cenário platino pois alterou significativamente a dinâmica política 
e econômica dos países envolvidos quando enfraqueceu a economia paraguaia tornando-a satélite da economia 
argentina. Consolidou os Estados Nacionais argentinos e uruguaios. Enquanto no Brasil demonstrou o ápice do 
poderio militar e da capacidade diplomática da monarquia de Dom Pedro II ao mesmo tempo em que acirrou as 
contradições desse regime que posteriormente foi derrubado. (DORATIOTO, 2002). 

3 Criado por meio do decreto nº 4.116, de 14 de março de 1868 o atual Museu Naval passou por várias mudanças 
físicas, administrativas e de nomenclatura (GOMES, 2018). A despeito dessas metamorfoses este lugar de memória 
(NORA, 1993) da Marinha Brasileira expôs imagens produzidas por Eduardo de Martino em dois momentos distintos. 
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que também há uma relação entre a instituição militar e as imagens 

produzidas pelo pintor que perdura até a atualidade. Apesar do sucesso 

profissional e de ter se casado com a brasileira Maria Isabel Gomes em 

1875, ele se mudou para a Inglaterra onde teve uma carreira notória até 

falecer em 1912. (TIKAMI, 2019). 

Enquanto Eduardo de Martino esteve na América do Sul suas obras 

foram constantemente mencionadas na imprensa carioca. Porém, os 

debates que ocorriam nos periódicos não se restringiam a elas, eles 

também se referiam aos quadros de outros artistas, como os brasileiros 

Victor Meirelles de Lima (1832-1903) e Pedro Américo de Figueiredo e 

Melo (1843-1905), por exemplo. Assim a imprensa colaborava com a 

construção de significados em torno das imagens que circulavam, de modo 

que a pintura alcançava a visão e a audição devido ao olhar múltiplo que 

levava as telas a atuarem como objeto do poder simbólico. (PEREIRA, 

2013). 

Embora o artista tenha trabalhado com temáticas diversas, em nossa 

pesquisa de mestrado identificamos que a maior parte dos textos 

veiculados na imprensa carioca do final do século XIX versava sobre suas 

telas que retratavam os grandes feitos da Armada Imperial4. Sobretudo no 

que concerne aos eventos da Guerra contra o Paraguai, que reativou o 

gênero de pintura histórica por meio de seus quadros (PEREIRA, 2013) e 

conferiu forte sintonia das imagens com o presente, já que as telas 

retratavam episódios contemporâneos à sociedade na qual estavam 

inseridas. (COLI, 2005). 

No correr de nosso trabalho, também encontramos notícias sobre 

quadros de Eduardo de Martino que aludiram à navegação5. Para que 

 
O primeiro abarcou desde sua inauguração em 1884 até 1932, quando foi fechado por meio do decreto nº 20.946, de 
14 de janeiro daquele ano. Já o segundo período vai desde a reabertura do local em 1971 até a atualidade. 

4 Durante a análise destes escritos observamos que a produção de Eduardo de Martino cuja temática estava 
relacionada à Armada Imperial foi majoritariamente adjetivada como “pintura de marinha” embora o adjetivo 
“pintura histórica” também tenha sido utilizado. Por vezes ambos apareciam de modo concomitante nas notícias 
sobre as telas do pintor. Este dado nos leva a destacar que taxonomia dos gêneros de pintura é bastante imprecisa o 
que ressalta a necessidade de o pesquisador problematizar as imagens. 

5 Além das redações que a imprensa do final do século XIX veiculou sobre a obra atualmente conhecida como Chegada 
da Fragata Constituição ao Rio de Janeiro também encontramos notícias referentes à um quadro sobre a partida da 
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possamos entender como são significativas as telas que o artista produziu 

sobre essa temática, que também foi associada a um grande feito da 

Armada Imperial, retratado no objeto deste estudo: Chegada da Fragata 

Constituição ao Rio de Janeiro, é preciso fazer uma breve recensão acerca 

da formação das Armadas. Posto que as Forças Armadas Navais de 

diversos países, como a Inglaterra por exemplo, tiveram sua origem 

quando elas eram apenas uma frota de embarcações à vela. No caso inglês, 

nos poucos conflitos navais que ocorreram durante a Idade Média havia a 

participação de exércitos reunidos que lutavam da mesma maneira que 

em terra, desse modo os marinheiros eram responsáveis pelo transporte 

das tropas. Conforme aumentou a complexidade dos conflitos bélicos, as 

forças militares deixaram de ser utilizadas de maneira indiscriminada e 

foram divididas em forças terrestres e navais. Assim a frota a vela que era 

utilizada no comércio e combate desenvolveu-se gradualmente e foi 

dividida em dois ramos especializados de acordo com seu caráter 

comercial e militar. Desta maneira, “segmentos da frota e do Exército 

unidos e finalmente fundidos em um único formaram, no curso do tempo, 

um novo establishment especializado, uma esquadra militar conhecida 

como Marinha”. (ELIAS, 2001, p. 96). 

Entender a formação daquilo que Norbert Elias (2001) denomina de 

esquadras militares é relevante pois nos indica que, além de guerrear, 

atividade fim das instituições castrenses (MOREIRA, 2012), as Forças 

Armadas Navais têm outra função igualmente importante: navegar. Deste 

modo, podemos compreender a relevância de Chegada da Fragata 

Constituição ao Rio de Janeiro pois a tela apresenta um grande feito da 

Armada Imperial em tempos de paz, cujo júbilo foi ocasionado pela 

atividade da navegação. 

Segundo o dossiê no 006.199, que se encontra no Museu Histórico 

Nacional, o quadro retrata a chegada da fragata Constituição, capitânia da 

divisão da esquadra imperial comandada por Theodoro Beaurepaire, ao 

 
família real portuguesa (DIÁRIO DO RIO DE JANEIRO, 4 jun 1871, p. 1) e outro sobre a volta do rei Fernando, de 
Palermo (A REPÚBLICA, 8 jun 1873, n.p.). 
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porto do Rio de Janeiro depois de voltar de Nápoles. Essa viagem teve como 

intuito buscar a princesa do Reino das Duas Sicílias, dona Teresa Cristina 

(1822 - 1889), que ao casar-se com o imperador brasileiro Dom Pedro II 

(1825 - 1891) tornou-se a terceira imperatriz do Brasil. O casamento entre 

o monarca e a filha do rei Francisco I (1777 - 1830) e da rainha Maria Isabel 

(1789 - 1848) aconteceu em Nápoles no dia 30 de maio de 1843 por meio 

de uma procuração. Após a união, a imperatriz viajou ao Rio de Janeiro e 

somente em 3 de setembro se encontrou pela primeira vez com seu 

marido, a bordo da fragata Constituição. (SCHWARCZ, 1998). 
 

 
Chegada da Fragata Constituição ao Rio de Janeiro, Eduardo de Martino, 1872, óleo sobre tela 200 cm x 347 cm, 

Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro. 

 

No primeiro plano da tela, quase ao centro, há uma embarcação de 

dimensões pequenas com casco verde, branco e rosa; bandeira verde e 

amarela hasteada e figura de proa em forma de animal alado. Em seu 

interior podemos ver o casal imperial por entre as cortinas vermelhas que 

estão colocadas nas janelas douradas. Nesta mesma embarcação existem 

figuras masculinas trajadas com uniforme militar que remam e que estão 

em pé. Delas uma encontra-se perto da porta que contém a inscrição “PII” 

remetendo à Pedro II. 
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A disposição horizontal da embarcação miúda, contrasta com a 

verticalidade dos navios que se encontram em segundo plano, onde “no 

centro e estendida em linha de batalha está a esquadra napolitana que 

acompanhou a nacional tendo na vanguardia a náu Vesuvio com o signal 

içado do almirante De Cosa”. (A REPÚBLICA, 2 fev. 1873, n.p.). Estas 

embarcações que têm suas velas amarradas mostram a complexidade do 

cordame, as bandeirolas e muitas figuras masculinas fardadas sobre as 

vergas dos navios acenando da mesma maneira que as figuras que se 

encontram nos conveses das embarcações. 

O lado direito da tela, deste mesmo plano, contém um grupo de 

embarcações pequenas com bandeiras hasteadas e figuras humanas que 

acenam. Nesse conjunto existe um pequeno detalhe que perturba nosso 

olhar. Trata-se da figura antropomórfica de dorso nu e pele negra que 

carrega uma bandeira nas cores do brasão imperial. Como “todo detalhe 

está ligado, de perto ou de longe, a um ato do traço, que é ato de 

constituição das diferenças estáveis, ato da decisão gráfica, da distinção, 

por tanto do reconhecimento mimético, portanto da significação” (DIDI-

HUBERMAN, 2013, p. 323) esta figura não pode ser desconsiderada. 

Sobretudo devido à ausência de imagens de escravizados nas obras de 

Eduardo de Martino que analisamos em nossa pesquisa de mestrado. 

Consequentemente a presença de escravizados no quadro em estudo 

se deve à sua temática abordar um período anterior à Guerra da Tríplice 

Aliança contra o Paraguai já que durante este conflito o abolicionismo se 

intensificou devido ao recrutamento de “voluntários da pátria”. Um 

eufemismo utilizado para se referir aos escravizados que recebiam a 

liberdade para lutarem na guerra, o que repercutiu de modo negativo e 

posteriormente impulsionou uma crise cujo clímax foi o fim da monarquia 

brasileira. (SCHWARCZ, 1998). Ampliando nossa perturbação frente a este 

detalhe, há uma notícia sobre a participação de Eduardo de Martino em 

uma reunião em Londres (THE RIO NEWS, 24 abr. 1881), que contou com 

a presença do abolicionista brasileiro Joaquim Nabuco (1849-1910) e do 
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presidente da sociedade britânica contra a escravidão Samuel Gurney 

(1816-1882). 
 

 
Detalhe de Chegada da Fragata Constituição ao Rio de Janeiro, Eduardo de Martino, 1872, óleo sobre tela 200 cm x 

347 cm, Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro. 

 

Ainda sobre o segundo plano da tela, em seu lado esquerdo, podemos 

ver a “fragata Constituição e mas dous vasos de guerra [palavra ilegível] 

de regresso da sua expedição” (A REPÚBLICA, 2 fev. 1873, n.p.). Um deles 

é uma embarcação de grande porte, com três mastros enfeitados por 

bandeirolas azuis, vermelhas e brancas; uma bandeira grande verde e 

amarela hasteada na popa e uma bandeira menor com estas mesmas cores 

na proa. Ao direcionar nosso olhar a partir deste fragmento do quadro 

rumo à sua frente nos deparamos com três embarcações menores dotadas 

de cobertura branca com homens remando em seu interior. Destas, 

destacamos a que se encontra mais próxima do espectador por conter o 

misterioso número 180 em seu casco, uma incógnita ainda a ser decifrada. 

Logo a frente delas, já no primeiro plano da imagem, existem botes com 

diversos pavilhões içados, com crianças, mulheres, homens com roupas 

civis e militares que assistem o desembarque e acenam para os monarcas. 

Esse conjunto foi escolhido pelo artista para colocar sua assinatura “1872 
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E. De Martino” em um barril que flutua no plano mais próximo ao 

expectador. 

No quadro também aparecem elementos que são comuns a diversas 

obras do pintor como as gaivotas, ao fundo do lado direito, e o objeto 

flutuante que boia no centro do primeiro plano. Próximo do local onde as 

gaivotas voam existe uma paisagem com montes arredondados, sendo que 

no mais elevado há uma fortaleza pintada na cor branca com uma 

bandeira hasteada. Tanto da fortificação quanto de algumas embarcações 

sai bastante fumaça clara que remete a tiros. 

Para o olhar de um paisano,6 os supostos tiros em um quadro sobre 

um momento de júbilo, certificado pela presença de diversas figuras 

humanas que acenam, pode parecer bastante contraditório. Porém a 

existência deste elemento é explicada por uma tradição comum às 

Marinhas de diversos países e que era conhecida por Eduardo de Martino 

devido a sua experiencia enquanto militar da Marinha Italiana e a forma 

como ele a sintetizou na imagem. Essa tradição naval, mesmo que possa 

ter sido inventada7, é desinente do relativo isolamento das embarcações 

quando não havia meios de comunicação entre elas e a terra. Deste modo 

ao menos que um navio encontrasse com outro não era possível saber o 

que ocorria além daquele ambiente. Portanto, era de extrema relevância 

que, no momento do encontro eles demonstrassem atitudes amistosas e 

pacíficas. (MINISTÉRIO DA DEFESA. Tradições Navais). 

Estas atitudes eram confirmadas quando o combate era 

propositadamente dificultado. Desse modo, os navios descarregavam suas 

peças de artilharia, porque até o século XVI, para um canhão repetir um 

 
6 Ao utilizar a expressão “paisano” nos baseamos no conceito de identidade militar criado por Celso Castro (1990) 
após a realização de um estudo etnográfico no local onde os oficiais combatentes da ativa do Exército Brasileiro são 
formados, a Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN). Segundo o autor a identidade militar – forjada em 
oposição ao mundo paisano, expressão usada pejorativamente pelos militares para identificar os civis – decorre da 
necessidade do militar se conscientizar de sua personalidade em termos de seu papel castrense. Para tanto a 
Academia Militar das Agulhas Negras, encarada pelos próprios militares como um local de passagem, promove uma 
abrupta ruptura com a identidade prévia, civil ou paisana, a fim de construir uma nova identidade, militar. 

7 Quando nos referimos a tradição inventada estamos nos apropriando da ideia de Eric Hobsbawn (2009) acerca de 
“um conjunto de práticas normalmente regulada por regras tácitas ou abertamente aceitas; tais práticas de natureza 
ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da repetição, o que implica 
automaticamente uma continuidade em relação ao passado.” (HOBSBAWN, 2008, p. 9). 
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tiro levava cerca de uma hora, o que impossibilitava um confronto 

momentâneo. Porém isto não anulava a aptidão para o combate, assim 

também era preciso recolher as velas para a embarcação, perder 

velocidade e não poder realizar nenhum tipo de manobra. Igualmente, a 

tripulação precisava mostrar a intenção de não lutar, desse modo ela subia 

nos mastros e vergas. Somado a isto à saudação feita com vivas – quando 

os indivíduos levavam, com a mão direita, o boné ao lado esquerdo do 

peito e estendiam-no para o alto – se constituía em um sinal de respeito. 

(MINISTÉRIO DA DEFESA. Tradições Navais). 

Isto posto, acreditamos que as tradições navais retratadas em 

Chegada da Fragata Constituição ao Rio de Janeiro carecem de estudos que 

ultrapassam a superfície da tela pois ela possui significados que ainda são 

importantes para a Marinha Brasileira, já que até agora eles estão 

presentes nessa instituição. Como pode ser observado na descrição e 

explicação que existem no sítio eletrônico da Força Armada sobre a 

“saudação de navios mercantes e resposta”, a “salva: saudação com 

canhões”, os “postos de continência” e os “vivas”. (MINISTÉRIO DA 

DEFESA. Tradições Navais). 

Embora a tela tenha sido produzida e exposta em um momento no 

qual o pintor já estava com a carreira consolidada, encontramos apenas 

três notícias sobre ela, que na época era referida como uma obra acerca da 

chegada da Imperatriz Tereza Cristina. Destes textos, os que foram 

publicados em A Nação e em A Vida Fluminense, respectivamente nos dias 

2 de fevereiro e 26 de abril de 1873, trouxeram breves menções à pintura. 

Já o escrito de 2 de fevereiro do mesmo ano, divulgado por A República, 

apresentou uma detalhada descrição iconográfica do quadro que nos 

permitiu identificá-lo. Essa redação também trouxe um juízo de valor, pois 

considerava a tela “um quadro de assumpto official e de pouca 

originalidade artistica onde o pincel foi forçado a copiar e reproduzir um 

facto sem que ao menos a phantasia tivesse colaborado juncto ao pintor”. 

(A REPÚBLICA, 2 fev. 1873, n.p. ). Tal crítica nos levou a tencionar os 

motivos da pequena repercussão da tela, uma exceção, pois, durante o 
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período em que o artista viveu no Brasil suas pinturas foram amplamente 

comentadas e descritas pela imprensa. 

Assim, baseados na ideia de que uma imagem participa da construção 

de diferentes significados (SCHMITT, 2007), e no importante papel da 

imprensa do século XIX nesta dinâmica, (PEREIRA, 2013) é de suma 

importância dissertarmos sobre o periódico A República. Porém para que 

possamos compreender seu posicionamento em relação a obra é preciso 

considerar que a imprensa brasileira do final dos oitocentos possuía como 

caraterísticas “um caráter doutrinário, a defesa apaixonada de ideias e a 

intervenção no espaço público”. (LUCA, 2005, p.133). Nesse sentido o 

referido periódico demarcou claramente sua posição política ao publicar 

um manifesto em 3 de dezembro de 1870, sua primeira edição. Este texto, 

assinado por várias pessoas8, apresentava A República como "a voz de um 

partido” que por meio do debate visava a "convocação de uma assembléia 

constituinte com amplas faculdades para instaurar um novo regimen”.(A 

REPÚBLICA, 3 dez. 1870, p. 1). 

Por meio da clara posição republicana, expressa não apenas na 

obviedade do nome do periódico, mas também na exposição de seus ideais 

podemos afirmar que a crítica feita ao quadro de Eduardo de Martino 

perpassou o aspecto político. Sobretudo porque a mesma edição que 

censurava a tela do pintor também desaprovava à Exposição Nacional que 

se encerrava naquela data, 2 de fevereiro de 1873, como pode ser 

observado no excerto subsequente. 

 

 
8 Os escritores que assinaram o texto foram: Joaquim Saldanha Marinho, Aristides da Silveira Lobo, C. B. Ottoni, 
Flavio Farnese, P. A. Ferreira Vianna, Lafayette Rodrigues Pereira, Bernardino Pamplona, João de Almeida, Pedro 
Bandeira de Gouveia, Francisco Rangel Pestana, Henrique Limpo de Abreu, Augusto Cezar de Miranda Azevedo, Elias 
Antonio de Freire, Joaquim G. Pires de Almeida, Quintino Bocayuva, Joaquim Mauricio de Abreu, Miguel Vieira 
Ferreira, Pedro Rodrigues Soares de Meirelles, Galdino Emiliano das Neves, Julio Cezar de Freitas Coutinho, Alfredo 
Moreira Pinto, Carlos Americano Freire, Jeronymo Simões, José Pereira Leitão Junior, João Vicente de Brito Galvão, 
José Maria de Albuquerque Mello, Joaquim Heliodoro, Francisco Antonio Castorino de Faria, José Caetano de Moraes 
e Castro, Octaviano Hudson, Luiz de Souza Araujo, João Baptista Luper, A. da Silva Netto, Antonio José de Oliveira 
Filho, Francisco Peregrino Veriato de Medeiros, Manoel Marques da Silva de Acauan, Maximiano Antônio da silva, 
Francisco Leite Bittencourt Sampaio, Salvador de Mendonça, Eduardo Baptista Roquette Franco, Manoel Benicio 
Fontenelle, Feliz José da Costa e Souza, Paulo Emilio dos Santos Lobo, Lopes Trondo, Antonio P. Limpo de Abreu, 
Macedo Sodré, Alfredo Braga, Francisco C. de Bricio, Manoel Marques de Freitas, Thomé Ignacio Botelho, Eduardo 
Carneiro de Mendonça, Julio V. Gutierrez, Candido Luiz de Andrade, José Jorge Paranhos da Silva, E. Rangel Pestana 
e Antonio Nunes Galvão. 
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Creação do governo imperial, a exposição reflecte fielmente a origem donde 

emana. 

Pobre, quasi insignificante, quase desapercebida desta capital e da nação, a 

festa, pretendida industrial, mas engendrada e alinhavada nas secretarias 

imperiaes, passou sem importancia e sem effeito util. (A REPÚBLICA, 2 fev. 

1873, n.p. ). 

 

Após está publicação A República circulou até 28 de fevereiro de 1874. 

Em sua última edição não foi apresentada nenhuma carta de despedida, o 

que nos leva a diversos questionamentos acerca dos motivos de seu 

fechamento. 

Se associarmos estes dados à crise da monarquia brasileira e à 

ausência da obra hoje conhecida como Chegada da Fragata Constituição 

ao Rio de Janeiro no inventário do Museu Naval de 18909 – ano seguinte 

ao golpe de estado de 15 de novembro que implantou uma república após 

destituir Dom Pedro II do trono – podemos afirmar que a pequena 

repercussão do quadro esteve ligada à sua temática, pois ela estava 

diretamente associada à monarquia brasileira. 

Para corroborar com nossa afirmação identificamos uma mudança 

de significado em relação à imagem que afastou a tela produzida por 

Eduardo de Martino da temática monárquica e simultaneamente à 

aproximou da ideia da navegação, até hoje uma importante atividade da 

Marinha Brasileira. Esta transição foi percebida quando a edição de 1901 

do Catálogo Historico e Descriptivo do Museu Naval classificou o quadro 

como “N. 9 – Chegada ao porto do Rio de Janeiro da divisão commandada 

pelo Chefe Theodoro Beaurepaire, conduzindo ao Brazil a imperatriz D. 

Thereza Christina Maria e composta da fragata Constituição e das corvetas 

Euterpe e Dous de Julho.” (AMZALAK, 1901, p. 10). Tal denominação foi 

mantida nas edições de 1905 e 1910 quando o Catálogo Historico e 

Descriptivo do Museu Naval foi atualizado. Um dado que aponta para a 

 
9 Observamos que em nossa pesquisa de mestrado o inventário do Museu Naval de 1890, atualmente sob a guarda 
da Diretoria de Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha (DPHDM), foi o primeiro documento de caráter 
oficial encontrado acerca deste museu. 
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valorização das embarcações e de seu comandante pela menção destes 

nomes, que até então não haviam sido aludidos. 

Em 21 de outubro de 1927, quando a obra foi transferida do Museu 

Naval para o Museu Histórico Nacional sob o título: “Chegada ao Rio de 

Janeiro da divisão Beuarrepaire”  também identificamos outra 

metamorfose, pois ao menos na nomenclatura do quadro qualquer relação 

da imagem com o império de Dom Pedro II foi eliminada. (MUSEU 

HISTÓRICO NACIONAL, 1927, processo 24). Desse modo podemos 

perceber que a relação entre memória e esquecimento que perpassou o 

quadro foi fortemente marcada pelo caráter seletivo da memória e por sua 

vulnerabilidade à “ação política de eleger, reeleger, subtrair, adicionar, 

excluir e incluir fragmentos no campo do memorável”. (CHAGAS, 2003, 

p. 136). 

Outrossim, é relevante destacar que está transferência abarcou todo 

o acervo do Museu Naval para o Museu Histórico Nacional, e não apenas 

o quadro atualmente conhecido como Chegada da Fragata Constituição ao 

Rio de Janeiro. Igualmente destacamos que esse processo foi caracterizado 

por tensões e disputas em torno dos objetos, ou seja, daquilo que Pierre 

Nora (1993) denomina lugares de memória. Posto que o translado deste 

acervo foi desinente do decreto presidencial nº 15.596, de agosto de 1922, 

assinado por Epitácio Pessoa, que julgava ser mais conveniente reunir em 

um único local os objetos relacionados ao estudo da história do Brasil. Ou 

seja, a transferência não ocorreu por iniciativa da Marinha Brasileira que 

teve seu museu extinto por outro decreto, nº 20.946, de 14 de janeiro de 

1932. Mesmo após a extinção do lugar de memória da Força Armada Naval, 

o ministro da Marinha solicitou ao presidente da república em dois 

momentos a entrega dos objetos pertencentes ao extinto Museu Naval 

(MUSEU HISTÓRICO NACIONAL, 1941, processo 10). Isto nos leva a 

considerar que o Museu Naval e o Museu Histórico Nacional “operaram a 

um só tempo como campos discursivos, centros de interpretação e arenas 

políticas”. (CHAGAS, 2003, p. 136). 
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Como diante da imagem o olhar não cessa de se reconfigurar (DIDI-

HUBERMAN, 2013), não poderíamos deixar de mencionar que após a 

finalização de nossa pesquisa de mestrado percebemos que o esboço Cena 

de Guerra Naval10 produzido em aquarela e grafite por Eduardo de 

Martino faz clara referência ao quadro atualmente denominado Chegada 

da Fragata Constituição ao Rio de Janeiro. 

Neste croqui podemos ver ao lado esquerdo do primeiro plano duas 

embarcações miúdas com figuras humanas desenhadas de modo 

esquemático, muito semelhante em sua forma e posicionamento ao 

conjunto que existe no lado esquerdo do primeiro plano da tela. Embora a 

embarcação miúda com remos, bandeiras e figuras humanas que se 

encontra ao centro e em segundo plano do desenho apresente diferenças 

formais em relação a embarcação que leva o casal imperial a inscrição 

“Imperatori” não deixa dúvidas de que a imagem retrata o meio de 

transporte que levou os monarcas até o continente. Já no terceiro plano do 

esboço há três navios de grande porte que além de terem forma e 

posicionamento semelhante aos do quadro são identificados pelas 

inscrições “Vesuvio, “Constitusione” e “Portenope”. Ou seja, a embarcação 

que está ao centro desta imagem recebe o mesmo nome daquela que 

trouxe a Imperatriz Tereza Cristina de Nápoles ao Brasil. Por fim, ao lado 

direito e ao fundo do esboço percebemos que há uma montanha de formas 

arredondadas com uma construção em sua base muito parecida com a 

paisagem que contém uma fortaleza ao fundo e à direita da tela. 
 

 
10 A referida obra pertence à coleção de esboços de Eduardo de Martino que foi adquirida pelo então denominado 
Serviço de Documentação da Marinha (SDM) por meio de uma compra realizada em 1971. Atualmente ela encontra-
se na reserva técnica da Diretoria de Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha (DPHDM). 
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Cena de Guerra Naval, Eduardo de Martino, cerca de 1868, aquarela e grafite sobre papel, 15,4 cm x 26 cm, Reserva 

Técnica da Diretoria de Patrimônio História e Documentação da Marinha, Rio de Janeiro. 

 

A despeito da ausência do grupo de figuras que se encontra no canto 

esquerdo e no primeiro plano do quadro as outras características 

iconográficas do croqui associadas à inscrição que existe em seu verso 

confirmam nossa hipótese de que ele serviu de base para Eduardo de 

Martino realizar o quadro  Chegada da Fragata Constituição ao Rio de 

Janeiro. Posto que apesar das dificuldades de leitura pudemos observar na 

primeira linha da nota feita pelo artista a inscrição “9.a.m/ 4 settembre 

1848 (ilegível)” e na segunda linha a indicação “3 entrato nella Bordo”. 
 

 
Verso do suporte de Cena de Guerra Naval, Eduardo de Martino, cerca de 1868, aquarela e grafite sobre papel, 15,4 

cm x 26 cm, Reserva Técnica da Diretoria de Patrimônio História e Documentação da Marinha, Rio de Janeiro. 
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Detalhe do Verso do suporte de Cena de Guerra Naval, Eduardo de Martino, cerca de 1868, aquarela e grafite sobre 

papel, 15,4 cm x 26 cm, Reserva Técnica da Diretoria de Patrimônio História e Documentação da Marinha, Rio de 

Janeiro. 

 

Ao cruzar estas anotações do pintor com a notícia veiculada no Jornal 

do Comércio de 4 de setembro de 1843 identificamos a matriz que levou 

Eduardo de Martino realizar seu quadro pois o periódico afirmava que 

 

Hontém ás 5 horas e 35 minutos da tarde entrou neste porto a fragata 

Constituição, a bardo da qual veio S. M. a Imperatriz. Logo depois entrarão 

uma não e tres fragata napolitanas, e ao anoitecer a corveta Dous de Julho. A 

corveta Euterpe tinha entrado ás 3 horas da tarde. 

Apenas a fragata Constituição chegou defronte da fortaleza de S. João, salvarão 

todos as fortalezas do mar, sendo respondida esta salva por todos os vasos da 

esquadra, menos a fragata que conduzio S. M. a Imperatriz. Os navios de 

guerra nacionaes e estrangeiros surtos no porto, salvarão todos, tendo a gente 

nas vergas, quando a fragata Constituição se approximou a Villegaignon. 

S.M. o Imperador, apenas a fragata fundeou junto a Villegaignon ao escurecer, 

dirigio-se a bordo, acompanhado dos ministros de estado. s. M. I. recebido no 

mar com salvas de todos os navios de guerra e das fortalezas, que forão 

repetidas quando S.M. desembarcou ás 8 horas da noite. 

S.M. a Imperatriz foi comprimentada antes de entrar no porto pelo Sr. gentil-

homem Sequeira, que para esse fim fôra mandado pelo Imperador ao encontro 

de S. M. no vapor de guerra Thetis (JORNAL DO COMÈRCIO, 4 set 1843,  p.3). 

 

Embora nem no esboço nem em seu verso exista qualquer referência 

a notícia veiculada no Jornal do Comércio no dia 5 de setembro de 1843 

ela pode ser um importante indício acerca da escolha das cores 

acinzentadas que Eduardo de Martino utilizou para compor o céu em seu 

quadro. Porque o periódico afirmou que “apesar da chuva que cahia de 

quando em quando, estavão as ruas porque tinha de passar o prestito 
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apinhadas de povo que procurava com ansiedade ter a fortuna de ver a 

Imperatriz”. (JORNAL DO COMÉRCIO, 5 set 1843, p. 5). 

Por fim concluímos que Chegada da Fragata Constituição ao Rio de 

Janeiro, se constitui em um claro exemplo do caráter inesgotável e 

lancinante da pintura pois pudemos identificar que ao longo dos anos ela 

passou por uma mudança de significado que a afastou da temática 

monárquica enquanto simultaneamente à aproximou da navegação, 

importante função da Marinha Brasileira. Isto nos comprova o caráter 

seletivo da memória e sua vulnerabilidade à ação política (CHAGAS, 2003). 

Assim ressaltamos a necessidade de extravasarmos a superfície da tela 

para estudarmos seus entornos, pois o único real que uma imagem traz 

são as intenções daqueles que estiveram envolvidos em seu processo de 

produção. (SCHMITT, 2007). Nesse sentido saber que as Forças Armadas 

Navais além de guerrear também navegam e que o artista teve uma 

vivência na Marinha Italiana foi de suma importância para identificarmos 

e compreendermos as tradições navais retratadas na obra. Já sua pequena 

repercussão na imprensa da época associada à crítica proferida pelo 

periódico A República ressalta como a crise política que o reinado de Dom 

Pedro II vivenciou após a Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai 

atravessou a esfera cultural e artística, confirmando que todo objeto 

historiográfico perpassa diferentes áreas da história (BARROS, 2011). 
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Construções da memória de Porto Alegre 

 

Lucas Quadros Petry 1 

André Lucas Porto Guimarães 2 

 

 

1 Introdução 

 

Quando pensamos em patrimônio, associamos a um patrimônio 

tangível ou visível, ligado principalmente a heranças e a um valor afetivo. 

Contudo, o patrimônio não se limita apenas a ideia de herança, mas 

também em experiências de memórias, tanto coletivas quanto individuais. 

Podemos chamar isso de uma herança cultural, com o intuito de fornecer 

informações da história de um lugar e do passado da sociedade. Essas 

informações contribuem e formam o que chamamos de identidade e 

grupos sociais, para que possamos tirar nossas conclusões,  em vista para 

um horizonte contemporâneo. 

A preservação de espaços de memória é uma medida que garante 

para a sociedade a oportunidade de conhecer sua própria história e de 

outros, seja por meio do patrimônio material, imaterial, arquitetônico, 

arqueológico, artístico, entre outros.  

O objeto de assunto desta pesquisa gira em torno de bens 

arquitetônicos tombados pelo município de Porto Alegre, tangíveis e 

visíveis, lugares de representação e constante passagem do cidadão porto-

alegrense, como: Esquina Democrática, Mercado Público, Usina do 

 
1 Graduando Arquivologia/UFRGS; lucas.soturno@gmail.com 

2 Graduando História/UFRGS; andreportog@gmail.com 
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Gasômetro, Hospital São Pedro e Viaduto Otávio Rocha. Como esses 

conjuntos de valor histórico estão na contemporaneidade, e como estão 

relacionados a construção e transformação da memória e patrimônio de 

uma sociedade que beira o esquecimento? Quais as políticas de 

preservação ou intervenção em espaços de representatividade? São 

algumas das perguntas levantadas nessa pesquisa.  

A escolha do tema se dá por causa de que tais lugares de memória3 

sofrem com falta de recursos ou abandono, é necessário compreender a 

insurgência daquilo que foi deixado de lado, para que só assim tenha-se 

espaços de cultura/memória e uma preservação de nosso patrimônio, 

ressaltando que, lembrar do passado é intervir no presente e em sua 

identidade sociocultural. Assim, busca-se romper com um paradigma de 

descaso, mobilizando ressignificados para compor novas funções 

institucionais e culturais de valor histórico, dentro de espaços relevantes 

para a memória e identidade da cidade. 

 

2 Desenvolvimento 

 

No Brasil, as primeiras medidas oficiais surgiram em 1936, a partir 

de Mário de Andrade, com suas concepções sobre arte, história, tradição e 

nação, criando-se o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN), que mais tarde se tornou o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN), que mais tarde ainda instaurou sedes 

regionais pelo Brasil. No Rio Grande do Sul, a atuação de difundir e 

preservar patrimônio acontece desde 1954, mas só após a década de 1980 

e a criação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado 

(IPHAE) temos um período de intensas preocupações com a memória no 

Estado, desde 1990 até 2018, o Instituto tombou 154 bens edificados, 

centros históricos, bens móveis e tombamentos ambientais, individuais e 

coletivos. Sendo ele a atender municípios, com a intenção de inventariar 

 
3 NORA, Pierre.Entre memória e história: a problemática dos lugares. Projeto História. São Paulo: PUC-SP. N° 
10,1993.  
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os bens edificados de valor cultural, auxiliando na implementação da 

legislação municipal referente a tombamento.  

No município de Porto Alegre não poderia ser diferente, desde 1981 

com a criação da Equipe do Patrimônio Histórico e Cultural (EPAHC4), que 

está vinculada a Coordenação da Memória Cultural5 e assim fazendo parte 

da Secretaria Municipal de Cultura6, que se vem tendo como objetivo gerir 

os bens culturais do município, aqueles que são de interesse para 

preservação. 

Percorrendo os espaços e construções da capital dos gaúchos, 

percebemos o grande centro urbano que ela é hoje e, por outro lado, o 

abandono que se acarretou ao longo dos seus 247 anos em áreas centrais, 

portuárias, industriais e grande fluxo de passagem de indivíduos. 

Repensar a construção das cidades a partir de uma preservação cultural 

dos patrimônios: material e imaterial, é uma tarefa árdua quando se pensa 

na modernização das cidades, seu desenvolvimento e planejamento aliado 

aos traços de uma cidade que se verticaliza. 

Porto Alegre passou por uma industrialização no século XIX, 

mudando sua fisionomia e envolvendo grandes obras baseado em 

conceitos Europeus do mesmo século, mas não deixou de preocupar-se 

com o conceito de preservação do patrimônio cultural da cidade, sendo 

pioneira desde 1970 neste tema. Com a criação da Equipe do Patrimônio 

Histórico e Cultural (EPAHC) em 1989, o trabalho que começou em anos 

anteriores ganhou maior importância, valorizando assim a arquitetura das 

áreas urbanas, e adotando novos critérios de valorização, como: a cultural, 

que considera valores históricos; a morfológica, que considera valores da 

história da arquitetura; a técnica, que analisa valores construtivos e, a 

paisagística, que aborda a relação do bem com o entorno. 

É mais do que uma preocupação, é uma reflexão sobre identidade 

cultural e urbana dos antigos e novos moradores.  

 
4 Ver: http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smc/default.php?p_secao=87 

5 Ver: http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smc/default.php?p_secao=92 

6 Ver: https://alfa.portoalegre.rs.gov.br/smc 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smc/default.php?p_secao=87
http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smc/default.php?p_secao=92
https://alfa.portoalegre.rs.gov.br/smc
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Há de relevar o estudo do imaginário, historicizado, como velhos e 

novos campos de análise sobre a realidade. Manter a inquietude do 

inconsciente coletivo a respeito das visões de mundo do passado a seu 

favor para a construção de uma história cultural, com tema, objeto e 

método. Imaginar, também é uma forma de linguagem e não existe sem 

interpretação. Cabe a agentes sociais investir seus interesses para um 

crescimento da inserção de lugares de memória.  

Tais lugares de memória trazem consigo representações e 

significados de enorme dimensão simbólica, e quem as constroem é a 

sociedade, nada mais justo que manter tais lugares preservados. É o 

encontro do objeto simbólico com o pensar subjetivo. A sociedade constitui 

seu simbolismo apoiado no que existe ou é real, só assim, se tem uma 

aceitação social. Caberá ao historiador, arquivista, museólogo, arquiteto, 

entre outros profissionais, a pesquisa desse campo de estudo, explorando 

a capacidade do imaginário como ferramenta de sedução na comunicação 

de preservação e transformação de espaços que guardam a memória. 

 

3 Os espaços de memória e a fotografia como alicerce  

 

É necessário, portanto, se aliar a narrativa histórica e a imagens, para 

apropria-se dos lugares de memória, identificando a formação e 

transformação entre monumentos de diversos estilos de arquitetura, tais 

como: eclética, neoclássica, positivista, modernista, entre outras. Pensar, a 

partir dessa construção histórica a relação individual e coletiva da 

população. E, em como, inserir políticas de preservação e educação do 

patrimônio. 

No que diz respeito ao trabalho com análise de fotografias, temos as 

imagens fotográficas como documento.  
 

As fotografias devem ser vistas como documentos que informam sobre a 

cultura material de um determinado período histórico e de uma determinada 

cultura, e também como uma forma simbólica que atribui significados às 

representações e ao imaginário social, sendo estas um fragmento da realidade.  

(BORGES, 2003, p. 47) 



54 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

 

O Centro Histórico de Porto Alegre é caracterizado por uma enorme 

diversidade fisionômica e de valor histórico para o Rio Grande do Sul, 

desde sua ‘’cidade alta’’, com foco na Praça da Matriz que é o centro cívico 

do Estado com seus Palácios, até a Praça da Alfândega de caráter plural de 

atividades. 

A cidade segundo Pesavento ‘’São as metáforas visíveis, que 

expressam o contexto urbano seja, na fotografia, na arquitetura, na 

pintura, esculturas, nos monumentos e prédios como um todo, no traçado 

das ruas, nos graffitis e na publicidade’’ (PESAVENTO, 1999, p. 236), são 

todas as formas de linguagem e expressão da transformação de uma 

cidade-plural ou cidade-metáfora. São todas as imposições do urbano para 

a história, construída como objeto de questionamento. 

Cabe resgatar e sensibilizar os cenários cotidianos, com suas ruas e 

conjuntos arquitetônicos, seus personagens e seu imaginário.  

 

No sentido de proporcionar apropriações da cidade a partir de sua relação com 

a imagem e a cultura visual, parte-se de duas possibilidade de apreensão do 

urbano: a cidade como imagem e a cidade como cenário de uma cultura visual 

urbana. Assim, o espaço da cidade é o lugar selecionado para alocação de 

artefatos visuais produzidos – como a arquitetura, os monumentos ou a arte 

pública – ou para a configuração de uma visualidade expressa, sobretudo, nos 

traçados urbanos – desenho de ruas, praças, bairros e cidades inteiras. 

Concomitante com esse novo saber sobre o urbano surge a fotografia, que 

privilegiará a cidade como objeto a ser fotografado. Um intenso diálogo e uma 

estreita cumplicidade entre a cidade e a fotografia encontraram na arquitetura 

uma de suas razões. No entanto, se num primeiro momento a imobilidade 

arquitetônica facilitou o fazer técnico dos fotógrafos, logo a fotografia foi 

considerada um engenho capaz de aproximar o gigantismo urbano por meio 

de uma representação capaz de se fazer passar pelo seu referente. A fotografia 

foi, assim, francamente utilizada para documentar o urbano e suas 

transformações, num contexto de modernização das cidades. (POSSAMAI, 

2010) 

 

A fotografia foi papel chave na construção da narrativa da história da 

arquitetura e do patrimônio no Brasil. Os usos diversos da fotografia, seja 
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como registro supostamente objetivo, seja como prova do bem em análise 

em seu estado dito original, seja como obra acabada, servem muito bem 

como suportes para resgatar e sensibilizar o cotidiano e contar a história 

a partir de algo. Sendo desse fundamentalismo que a fotografia se 

relaciona com o urbano que a partir daqui que será abordado os pontos 

cartográficos das construções da cidade de Porto Alegre, que foram 

tombados, e que deveriam ter uma maior atenção, consciência e políticas 

de cultura e patrimônio relacionados a questões contemporâneas de 

urbanização. A fotografia nesse contexto, é o alicerce do culto a memória. 

 

3.1 Esquina democrática 

 

Nos anos 70, a população elege a área como o espaço de seus 

encontros e manifestações públicas. Diversos grupos reúnem-se ali. 

Apresentam-se ali músicos, peças teatrais, reúnem-se grupos étnicos, a 

mídia realiza seus levantamentos de opinião. Na mobilização da sociedade 

civil para as primeiras eleições diretas em 1982, o largo, palco e cenário de 

debates políticos e sociais, passou a denominar-se “Esquina Democrática”. 

O largo denominado “Esquina Democrática” é composto pelo cruzamento 

da Rua dos Andradas e Avenida Borges de Medeiros, sendo delimitado 

pelos prédios Sulacap, Scarpini, Vera Cruz e Missões. Estrutura-se com 

potencial de articulação com outros espaços do centro da cidade, como a 

Praça Montevidéu, o Mercado Público, o Largo Glênio Peres, o Viaduto 

Otávio Rocha e a Rua 24 Horas. Em 1999 foram efetuadas reformas no 

sentido de permitir o tráfego de veículos no período da noite, como forma 

de viabilizar o funcionamento da Rua 24 Horas, adjacente à Esquina. O 

Tombamento do espaço visa destacar o passado político e democrático da 

área, consagrando-a com as funções de aglomeração humana na Área 

Central. O tombamento foi efetivado em 17 de setembro de 1997.  

Separo uma reportagem do Diário Gaúcho, de Jéssica Rebeca Weber 

(2017) onde é relatado manifestações na Esquina Democrática, uma em 

especial, sobre o Dia da Imobilização da Cultura, onde artistas de dança e 
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teatro se propuseram expor a falta de ações políticas na área cultural, e 

transformaram o cruzamento em ‘’dormitório’’, demonstrando assim um 

‘’Estado de sonolência’’ em ações culturais.  
 

 
Fotografia 1 - Esquina Democrática 

Fonte: Acervo Fototeca Sioma Breitman - Museu de Porto Alegre Joaquim Felizardo 

 

 
Fotografia 2 - Esquina Democrática Fonte: Gabriel Carpes - Instagram7 

 

 
7 Ver: https://www.instagram.com/gabriellcarpes/?hl=pt 

https://www.instagram.com/gabriellcarpes/?hl=pt
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3.2 Viaduto Otávio Rocha e Avenida Borges de Medeiros 
 

 
Fotografia 3 - Viaduto Otávio Rocha 

Fonte: Acervo Fototeca Sioma Breitman - Museu de Porto Alegre Joaquim Felizardo 

 

O projeto da Avenida Borges de Medeiros começou a ser pensado em 

1926 com a participação do governador do Estado, Borges de Medeiros, 

com o intuito de conectar a zona sul ao centro de Porto Alegre. Em 1928 

são efetuadas várias desapropriações, o trabalho de terraplanagem é 

iniciado e os projetos, executados.  

As rampas de acesso para pedestres, revestidas com mosaicos de 

cimento, do tipo pedra portuguesa, possuem em sua parte inferior, entre 

a Avenida Borges de Medeiros à Rua Duque de Caxias, pequenos 

compartimentos destinados ao comércio, serviços e instalações sanitárias. 

O primeiro viaduto da cidade, tratado de forma monumental, foi 

inaugurado em 1932. Para os cidadãos da época a obra resumiu a imagem 

de uma Porto Alegre moderna. Suas características arquitetônicas, bem 

como sua relevância sócio-cultural, levaram o município a inscrevê-lo no 

Livro Tombo sob o registro número 26, em 31 de outubro de 1988. 
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Contudo, atualmente aparenta que a imagem de modernidade ficou 

apenas no passado e o que se manteve, foram as desapropriações e os 

mesmos comerciantes, sem contar atos de vandalismo. 

Em 2018, segundo a Brigada Militar, agiu para retirar os vândalos e 

usuários de drogas que ali estavam, porém, existiam famílias e moradores 

de rua que não se sabe para onde foram. Seria isso um ato/projeto de 

humanizar os espaços? Ou apenas, marginalizar ainda mais a sociedade?  

Existe a Associação Representativa e Cultural dos Comerciantes do 

Viaduto Otávio Rocha e o Movimento Amigos do Viaduto, que reconhece a 

situação de abandono e a necessidade de ocupação do espaço, um exemplo 

de evento e ocupação foi a Virada Cultural, que aconteceu entre 16 e 17 de 

agosto de 2019 e promoveu com o intuito de dar atenção ao Viaduto Otávio 

Rocha e execução de um projeto de revitalização e humanização previsto 

desde 2014, que incluia até um memorial para contar a história do 

monumento. 
 

 
Fotografia 4 - Viaduto Otávio Rocha 

Fonte: Secretaria Municipal de Obras e Viação - Divulgação PMPA 
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3.3 Gasômetro 
 

 
Fotografia 5 - Usina do Gasômetro 

Fonte: Bruna Scirea - Site Melhores Destinos8 

 

A usina termelétrica do Gasômetro foi inaugurada no dia 15 de 

novembro 1928, na então chamada Praia do Arsenal. O complexo 

arquitetônico recebeu esta denominação devido à proximidade com a 

antiga Usina de Gás de Hidrogênio Carbonado que fornecia gás destinado 

à iluminação pública e abastecimento de fogões, construída em 1874. 

Localizada às margens da Rua Washington Luiz, antiga Rua Pantaleão 

Telles, no perímetro popularmente chamado de "volta do Gasômetro". 

Devido à crise do petróleo e à falta de condições de atender à demanda de 

energia, em 1974 a usina foi desativada. Após algumas tentativas de 

demolição, que foram evitadas graças à reação da sociedade civil, em 1982 

a Eletrobrás transfere para o município o uso do terreno. Neste mesmo 

ano, o governo estadual tomba a chaminé e, em 1983, o governo municipal 

tomba o prédio. Desde 1991 a Usina do Gasômetro funciona como Centro 

Cultural. Os 18 mil metros quadrados de área abrigavam até 2017 

auditório, salas multiuso, anfiteatro e atividades múltiplas, laboratório 

fotográfico, estúdio de gravação, videoteca, espaços para exposições, 

centro de documentação com biblioteca, cinema, teatro e praça de 

variedades com restaurante e bares. 

 
8 Ver: https://www.melhoresdestinos.com.br/o-que-fazer-porto-alegre-dicas.html 

https://www.melhoresdestinos.com.br/o-que-fazer-porto-alegre-dicas.html
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O Centro Cultural da Usina inaugurado em 1991 foi considerado um 

dos maiores da América Latina, mesmo que entregue sem todas as 

adaptações. Apenas em 1995 foi inaugurado durante a Semana de Porto 

Alegre, contando com um teatro, um memorial, restaurante (este com 

projeto conjunto com o Instituto dos Arquitetos9), um cinema e um 

mirante da chaminé. 

Até o início de 2020 a Usina se mantém fechada para reforma, sem 

previsão de reabertura. 
 

3.4 Mercado Público 
 

 
Fotografia 6 - Mercado Público 

Fonte: Acervo Fototeca Sioma Breitman - Museu de Porto Alegre Joaquim Felizardo 
 

 
9 Ver: http://www.iab-rs.org.br/ 

http://www.iab-rs.org.br/
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Fotografia 7 -Incêndio Mercado Público 

Fonte: João Mattos - Jornal do Comércio 
 

Formando um quadrilátero, a construção, em estilo neoclássico, 

originalmente constituída de um único pavimento e 4 torreões nas 

esquinas, abrigava as mais diversas atividades: armazéns, bares, açougues, 

fruteiras, restaurantes, barbearias, companhia de seguro e hotéis, e sofreu 

várias transformações ao longo do tempo.  

Em 1886, antes da conclusão da ampliação, foram construídos, no 

pátio central, chalés de madeira utilizados como bancas de venda. 

O novo pavimento, destinado a escritórios comerciais e industriais, 

agência de representações e repartições públicas, foi concluído em 1912. 

Neste mesmo ano um incêndio destruiu as bancas internas que foram 

substituídas, mais tarde, por outras executadas em estrutura metálica. Em 

1962 a passagem interna, em forma de cruz, foi coberta. Outros dois 

incêndios ocorreram no prédio, um em 1976 e outro em 1979. 

O caráter religioso que envolve o prédio - especialmente para a 

população negra ligada às religiões afro-brasileiras - é vinculado ao 

possível "assentamento" do orixá denominado Bará. 

Tombado pelo Patrimônio Histórico e Cultural de Porto Alegre (Lei 

4.317/77), em 12 de dezembro de 1979, passou entre 1990 e 1997 por um 

processo de restauração, que resgatou a concepção arquitetônica original, 
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através da recuperação da percepção visual das arcadas, das circulações 

internas e da criação de novos espaços de convivência. 

Em novembro de 1997, o Instituto de Arquitetos do Brasil e a 

Fundação Bienal de São Paulo conferiram aos autores do projeto 

(arquitetos Doris Maria de Oliveira, Evaldo Schumacher, Octacílio Rosa 

Ribeiro, Teófilo Meditsch e Vera Maria Becker) o Prêmio 3ª Bienal 

Internacional de Arquitetura, pelo trabalho “Mercado Público de Porto 

Alegre / RS”, categoria Patrimônio Histórico. 

 

3.5 Hospital São Pedro 
 

 
Fotografia 9 - Visita Técnica Prédio Centenário Hospital Psiquiátrico São Pedro 

Fonte: Maria Luiza Mello - Acervo Pessoal 

 

O Conjunto Histórico do Hospital Psiquiátrico São Pedro, constitui-

se hoje numa área de mais de 13 hectares, frente à Av. Bento Gonçalves, 

no bairro Partenon.  

O prédio recebeu, desde 1927, várias obras de remodelação e 

reformas, sem descaracterizar, constituindo-se, até hoje, no maior legado 

arquitetônico do final do século XlX em nosso estado. 
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A partir dos anos 50, é feita a desocupação parcial do Prédio 

Centenário, até chegarmos à situação atual, em que boa parte de sua área 

permanece desocupada ou com utilização informal. Atualmente, encontra-

se em avançado estado de deterioração, apresentando infiltrações em 

vários pontos, alvenarias com desabamentos, descolamento de pintura e 

reboco,  casos comuns a prédios históricos em estado de abandono. 

O Prédio Centenário foi tombado, pelo Estado em 1990 e pelo 

Município em 1993. O espaço do Hospital Psiquiátrico São Pedro passa ao 

visitante uma sensação de caos e perplexidade. O vazio frontal existente 

junto à avenida Bento Gonçalves, permite o distanciamento necessário à 

visualização do Prédio Centenário, colocando-o em posição privilegiada na 

paisagem urbana, causando sensação de respeito a esse conjunto 

arquitetônico, marcante no imaginário coletivo de nossa cidade. 

O Conjunto Histórico do HPSP nos remete à idéia de uma cidade da 

exclusão ou da loucura, com uma organização espacial tão peculiar quanto 

hermética. Se o objetivo é incluir, reabilitar e reciclar usos num futuro 

próximo, faz-se necessária a criação de pontos de diálogo entre as cidades 

intra e extramuros, que poderão surgir a partir da compreensão global do 

conjunto e da valorização de seu elemento referencial principal, o Prédio 

Centenário. 

Em tempos de depressão e ansiedade, porque não o Hospital São 

Pedro possa ser referência novamente em saúde mental? Michel Foucalt 

relaciona a Arte com a Loucura, estas conectas devem ser trabalhadas, tal 

como já acontecem no HPSP, com suas oficinas de arte e criatividade. 

Sobrevivendo, tentando se libertar e não ser mais uma vez um espaço de 

repressão e esquecimento. 

 

4 Aplicabilidade das leis 

 

Retornando a materialidade da arquitetura, segundo Giedion (1990. 

p. 46, apud PESAVENTO, 2002, p.18), poderá ‘’ nos introduzir no processo 

de tomada de consciência de uma época’’. São as ruas, praças e a 
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arquitetura o registro físico de uma cidade, mas também são linguagem. 

O espaço sempre carrega consigo um significado e comunicação. 

Comparando com a imagem que tem a capacidade de evocar uma reação 

e resposta, o monumento, em si, tem uma materialidade e uma 

historicidade de produção. A relevância aqui é o monumento como traço 

de uma cidade, a sua capacidade de evocar sentidos, vivências e valores. O 

monumento se edifica no passado, mas é pensado a partir do presente, 

tornando-se um suporte a memória de uma cidade.  

As modificações nos espaços de uma cidade, partem na sua maioria 

de políticas públicas de gerenciamento urbano, envolvendo profissionais 

habilitados para tal, mas, convém pensar que a cidade é plural e vivida por 

uma população identificada com aquela região, nada mais justo que as 

modificações para intervenção também partisse de uma maioria que vive 

as metáforas do cotidiano, são os consumidores do espaço. 

Preservar monumentos que estão sendo esquecidos, é uma questão 

contemporânea de enxergar a cidade real, fazendo visível o invisível, 

mesmo a monumentos arquitetônicos que estão dentro do cotidiano de 

uma cidade, que tenta ‘’destruir’’ sua memória substituindo o velho pelo 

novo, pelo vertical e linhas. 

A fragmentação do urbano seria a melhor proposta de tornar 

relevante aquilo que está sendo esquecido, remontando sua história a 

partir de imagens de representação coletivas, com o intuito de um 

imaginário coletivo, usando de personagens, imagens, discursos, eventos, 

performances ‘’reais’’ ou imaginárias’’ dentro de espaços urbanos. 

Mais de 5 mil construções fazem parte da lista de imóveis tombados 

e inventariados de Porto Alegre. São testemunhas e personagens dos 

caminhos que a cidade trilhou em seus 247 anos, por isso, têm o valor 

arquitetônico, cultural e social preservado por lei. Muitas vezes, no 

entanto, só por lei. 

A lei municipal que trata do tombamento fornece mecanismos para 

que a prefeitura incentive a manutenção dos patrimônios particulares e 

atue em casos de abandono. Entre as ferramentas, estão a isenção do IPTU 
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para proprietários e a possibilidade de transferência do potencial 

construtivo dos terrenos. 

Só que a maior parte do patrimônio histórico do Centro são casas e 

prédios inventariados. Estes são protegidos por outra lei municipal, a Lei 

do Inventário, que prevê praticamente os mesmos ônus e bônus aos 

proprietários da lei do tombamento.  

O tombamento busca preservar integralmente as características 

originais de uma edificação, externas e internas, é o caso de imóveis como 

a Confeitaria Rocco e a Livraria Globo (particulares) e outros públicos, 

como o Theatro São Pedro e a Casa de Cultura Mario Quintana.  

Pouco mais flexível do que o tombamento, o inventário busca 

preservar as propriedades externas de conjuntos ou edificações 

consideradas de interesse sócio-cultural. Na lista dos inventariados, estão 

edifícios como a Casa Azul e a antiga boate Água na Boca.  

 Em agosto de 2019, a prefeitura de Porto Alegre sancionou uma 

lei que modifica as regras de proteção do patrimônio cultural de bens 

imóveis por meio de inventário. 

A medida, assinada pelo prefeito Nelson Marchezan Júnior e 

aprovada pelo legislativo em maio deste ano, altera os critérios e objetivos 

para classificar os imóveis. A nova legislação também vai permitir aos 

proprietários de imóveis inventariados pelo Município a transferência de 

potencial construtivo, previsto no Estatuto das Cidades. Na prática, isso 

significa que o proprietário poderá vender o direito de construir a que ele 

teria direito se o imóvel não estivesse protegido pelo poder público. Além 

do retorno econômico que poderão obter com a venda de espaços, os donos 

desses imóveis contarão com incentivos urbanísticos e enquadramento em 

medidas de incentivo à cultura. 

 

Instituições modernas geralmente vinculadas a processos de reprodução 

social, como escolas e museus, são questionadas tanto pelo que são quanto 

pelo que veiculam. Ao mesmo tempo, estudiosos apontam sobre o poder da 

ressignificação e da apropriação do discurso pelos leitores, ressaltando o 

potencial criativo e transformador de espaços considerados tradicionais. Os 



66 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

principais objetivos dessas instituições seriam educar o indivíduo, estimular 

seu senso estético e afirmar o nacional (CHAGAS, 2001 apud COSTA, 2008). 

 

É necessária a cooperação entre a política e o ensino, criar uma 

cultura em espaços de memória e representatividade social. Transformar 

e dar a devida importância, seja criando leis ou centros de cultura, para 

nossa própria história que pode ser ‘’esquecida’’. 

 

5 Considerações finais 

 

Se vê uma necessidade de repensar novamente a construção e a 

renovação das cidades, baseado em uma realidade social e com ações 

políticas que estejam ligadas à preservação, comércio, indústria e 

moradores dessas áreas. Não se trata de ir contra a verticalização dos 

grandes centros urbanos, marca das grandes cidades capitalistas, mas sim 

de uma adequação onde ambos possam coexistir e promover a convivência 

de épocas, culturas, etnias e segmentos sociais. 

Democratizar o acesso às informações históricas sobre a cidade é 

papel de museus, arquivos e demais centro que preservam a memória, 

permitindo a apropriação do patrimônio por parte de sua própria 

população, a partir disso se tem reflexões sobre as mudanças de uma 

civilização e sua identidade, são componentes da memória, da cultura e 

uma coletividade interessada em não deixar sua história queimar. Quantos 

outros lugares contam histórias, que por não serem em locais tão visíveis 

serão esquecidos ou destruídos para dar lugar a outras coisas, escolhemos 

para esse trabalho espaços com monumentos considerados grandes e 

visíveis, e mesmo eles sofrem com o esquecimento e deterioração. Quanto 

mais tempo, vamos permitir que leis sejam ineficazes e que a população 

não tenha um verdadeiro acesso à educação e cultura, daquilo que é 

referente a sua história. 
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O fotojornalismo gaúcho dos anos 1970: 

Jacqueline Joner e Eneida Serrano 

 

Carolina Martins Etcheverry 1 

 

 

Este texto tem por objetivo apresentar e problematizar a trajetória de 

trabalho de duas fotojornalistas gaúchas na década de 1970, quando em 

seu início de carreira, a fim de compreender sua inserção e seu papel no 

campo fotojornalístico. Jacqueline Joner e Eneida Serrano, hoje fotógrafas 

bastante reconhecidas também pelo seu pioneirismo, são um exemplo de 

como há tensão e resistência no mercado de trabalho. Analisando suas 

trajetórias, que se cruzam em muitos aspectos, pretendemos perceber as 

formas de resistência encontradas por elas para se inserir e se manter no 

fotojornalismo, fazendo um trabalho de relevância social. Faremos isso a 

partir da reflexão sobre as dificuldades e os embates travados por elas a 

fim de vencer a resistência masculina ao seu trabalho, a partir de algumas 

estratégias utilizadas por elas, como a participação em cooperativas de 

trabalho e em agência de fotografia.  

 

Jacqueline Joner e Eneida Serrano: trajetórias e resistências 

 

A história da fotografia no Rio Grande do Sul, desde o século XIX, é 

contada a partir da ótica masculina, enfatizando a presença de inúmeros 

fotógrafos, pois a profissão está relacionada, no século XIX, ao peso do 

equipamento e à manipulação de produtos químicos, o que dificultaria o 

 
1 Doutora em História (PPGH-PUCRS), Bolsista PNPD-Capes; email: etchev@gmail.com 
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acesso às mulheres. No entanto, temos mulheres na fotografia desde o 

início, muitas vezes trabalhando nos estúdios de seus pais, maridos ou 

filhos2. Nas redações de jornal no século XX, na área de fotojornalismo, a 

predominância masculina, agora não mais atribuída ao peso das 

máquinas, é justificada pela permanência de uma segregação ocupacional 

ainda muito baseada no gênero.  
 

 
Figura 1 Jaqueline Joner e Eneida Serrano (fotografando), final anos 1970.  Acervo de Eneida Serrano. 

 

Jacqueline Joner (1952) e Eneida Serrano (1953) são profissionais que 

apresentavam um diferencial em relação aos colegas fotógrafos da época, 

uma vez que tinham formação superior em Jornalismo. As duas fotógrafas 

fizeram estágio no jornal Zero Hora, ainda hoje um dos principais veículos 

de comunicação do Rio Grande do Sul, em 1974, e foram demitidas mais 

ou menos na mesma época3. O “diferencial” universitário, segundo 

 
2 Sobre isso, ver MOREIRA (2012) e RIBEIRO (2014).   

3 Junto com elas trabalharam outras duas fotógrafas, Jussara Coelho e Lisete Guerra. Coelho também foi demitida na 
mesma época, e Guerra seguiu por trabalhar como fotógrafa de moda (JACQUELINE JONER, 2009).  
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depoimento de ambas, não facilitou a vida nas redações. Segundo 

depoimento de Jacqueline Joner,  

 

Era de três meses de repórter fotográfica na Zero Hora, eu fazia estágio, a 

Eneida trabalhava lá como estagiária também, foi onde nós nos conhecemos. 

E nós duas fomos postas para a rua ao mesmo tempo. Porque nós fazíamos 

parte de um grupo que era considerado revolucionário demais na época, por 

que nós éramos formados, ou melhor, estudantes de comunicação. Os 

fotógrafos da geração anterior à nossa vinham de outra escola que existia, que 

era a escola da época do Assis Hoffman, que trabalhava na Caldas Jr., e do 

Telmo Cúrcio, da Zero Hora. Estes fotógrafos vinham de uma carreira dentro 

do jornal, que às vezes começava até como office-boy, passava pelo laboratório 

e ia acontecendo. Nós íamos para lá com revistas, com livros na mão. A gente 

tinha um outro grau de informação. (SEIDL, 2016, p. 157) 

 

Sobre a mesma situação, Eneida Serrano afirma que “estava 

conhecendo uma atividade que não era uma atividade esperada para uma 

mulher exercer, mas era o momento em que aquilo passou a ser possível 

para uma mulher exercer” (entrevista a Charles Monteiro, s/d). Em 

depoimento oral em evento na Faculdade de Comunicação da PUCRS, 

Jacqueline Joner reiterou a dificuldade encontrada para conseguir estágio 

no jornal Correio do Povo4, em que ouviu do diretor do jornal que “mulher 

não entra e não vai entrar antes de eu morrer5”.  

Podemos procurar compreender a dificuldade encontrada pelas 

fotógrafas não apenas pelo fato de que tinham formação superior, e por 

isso se diferenciavam dos autodidatas, mas também pela própria forma 

como o trabalho feminino era entendido então. De acordo com Danièle 

Kergoat (2016), o trabalho, definido como produção do viver em 

sociedade, é um analisador privilegiado das relações sociais de sexo e de 

classe. A divisão sexual do mercado de trabalho aponta o trabalho 

doméstico e o trabalho do cuidado como espaços de trabalho aceitos para 

mulheres. As relações sociais que emanam dessa forma de pensar são 

 
4 O jornal Correio do Povo é do grupo “da Caldas Jr.”, como se refere a fotógrafa.  

5 Fala de Jacqueline Joner na Semana da Fotografia, da Faculdade de Comunicação Social da PUCRS, em 05 de junho 
de 2017.  
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necessariamente de dominação, opressão e exploração, de acordo com 

uma perspectiva feminista materialista (KERGOAT, 2016). Segundo tal 

perspectiva, “o social estrutura-se em torno de tensões que produzem 

grupos sociais (...) esses grupos sociais estão, assim, em relação de 

antagonismo, e se constituem em torno de uma questão: as formas de 

divisão do trabalho” (KERGOAT, 2016, p. 22). Cria-se, assim, um sujeito 

político autônomo, gerador de resistências em relação à divisão de 

trabalho.  

Especificamente sobre o trabalho feminino no Brasil, Nadya 

Guimarães e Murillo Brito (2016) procuram entender a mercantilização do 

trabalho da mulher, desde os anos 1960. Segundo gráficos apresentados 

pelos autores há um aumento na taxa de participação de mulheres no 

mercado de trabalho na década de 1970, com um início tímido em fins dos 

anos 1960. De acordo com eles,  

 

No Brasil, até o fim dos anos 1960, a maioria dos indivíduos em idade para 

trabalhar obtinha sua sobrevivência sem recurso à mercantilização do 

trabalho. (...) Mas foi apenas a partir dos anos 1980 que mais da metade 

daqueles em idade de trabalhar (oferta potencial) passou a se engajar no 

mercado de trabalho, fosse como ocupados, fosse como desempregados (oferta 

efetiva de trabalho). (...) Esse movimento médio, conquanto importante, 

esconde uma notável característica: a mercantilização é um processo que se 

declina no feminino. À luz dos dados censitários brasileiros, vemos que meio 

século atrás o mercado de trabalho era um domínio dos homens; atualmente, 

deixou de ser assim. Em 1960, quase oito em cada dez homens aptos a 

trabalhar ali buscavam os meios de sobreviver, contra menos de duas em cada 

dez mulheres. (GUIMARÃES e BRITO, 2016, p. 72).  

 

Podemos entender as dificuldades encontradas por Joner e Serrano a 

partir dessas perspectivas, pensando no conflito específico de ser 

fotojornalista quando, no senso comum da época, a mulher, quando fosse 

trabalhar, deveria escolher algo voltado à área do cuidado (enfermeira, 

professora, doméstica), considerada mais “apropriada” à sensibilidade 

feminina. As fotojornalistas agem, desse modo, como sujeitos políticos 

autônomos, na medida em que procuram alternativas à opressão 
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encontrada nos veículos de comunicação mais tradicionais. Duas foram as 

alternativas encontradas: o trabalho cooperativado (na Coojornal) e o 

trabalho em agência de fotografia própria (a Ponto de Vista).  

Em 1974, a partir da iniciativa de diversos jornalistas gaúchos, nascia 

a Cooperativa de Jornalistas de Porto Alegre (Coojornal). Funcionava como 

uma agência de conteúdo, editando diversos jornais e boletins 

informativos, entre eles a revista Agricultura & Cooperativismo, da qual 

falaremos adiante. Em 1976 lançou seu próprio jornal, homônimo, 

reconhecido como um dos jornais alternativos mais importantes fora do 

eixo Rio-São Paulo (KUCINSKI, 1991). Sobre o trabalho na Coojornal, 

Eneida Serrano afirma o seguinte: 

 

(...) na Coojornal, que tinha então o projeto do jornal propriamente dito, que 

era mensal e tinha pouca fotografia e uma revista que era a Agricultura & 

Cooperativismo. Essa sim demandava mais trabalho e demandava que, se 

tinha um viajando, o outro estar aqui (sic). Aí eu fui e logo depois o Luiz Abreu 

também. (SEIDL, 2016, p. 125) 

 

Jacqueline Joner e Eneida Serrano, juntamente com Luiz Abreu, 

Genaro Joner e André Pereira, saem da Coojornal em 1979 e fundam a 

agência de fotografia Ponto de Vista, com gestão também cooperativada. 

De acordo com Jacqueline Joner, 

 

Nós saímos da Coojornal, todos, porque nós saímos juntos, com muitos 

jornalistas no primeiro e grande racha que houve dentro da Coojornal. Nós 

todos saímos. E aí fazer o quê? Aí a ideia da sucessão, a gente pode ter menos 

custo dividindo o mesmo espaço, dividindo infraestrutura. Cada um tendo 

seus contatos, fazendo o seu trabalho, juntos (...). Então criamos esta agência, 

Ponto de Vista, que foi a primeira aqui no sul, e foi uma das primeiras no país. 

(SEIDL, 2016, 165).  

 

Charles Monteiro e Caio Proença (2016), afirmam o seguinte sobre a 

emergência de agências de fotografia nos anos 1970: 

 

(...) algumas agências fotográficas [...] floresceram no final dos anos 1970 e 

início de 1980 no Brasil. Elas tinham diferentes formas de organização. 
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Algumas eram cooperativas de fotógrafos e outras tinham proprietários que 

se encarregavam de comercializar as imagens de vários profissionais 

autônomos. Tendo em vista as restrições da liberdade criativa em grandes 

empresas de comunicação, as agências de fotógrafos eram uma alternativa 

atraente para vários profissionais com experiências prévias no fotojornalismo, 

que buscavam uma valorização de seu trabalho, o reconhecimento da autoria 

das imagens e maior autonomia para criar as suas próprias pautas. Algumas 

agências como a F4, Ágil Fotojornalismo e a Ponto de Vista procuraram seguir 

os mesmos princípios de funcionamento das agências fotográficas criadas na 

Europa e nos EUA após a Segunda Guerra Mundial, especialmente o modelo 

de Magnum Photo. (MONTEIRO, PROENÇA, 2016, p. 192) 

 

A saída do veículo de grande circulação para o trabalho em uma 

cooperativa de jornalistas claramente oposta ao contexto da ditadura 

militar pode ser entendida como uma estratégia de sobrevivência das 

fotógrafas, aliadas a outros profissionais que não encontravam espaço 

para publicar suas matérias e fotografias. Da mesma forma, a criação de 

uma agência de fotografia pode ser interpretada como um marco da 

resistência não apenas do trabalho das fotógrafas, mas também da própria 

fotografia, nesse momento em busca de valorização6.   

A seguir, para compreendermos um pouco melhor as fotografias 

documentais de Jacqueline Joner e Eneida Serrano, é preciso entender 

especificamente seu trabalho na revista Agricultura & Cooperativismo, de 

onde saíram as fotografias escolhidas para figurar no fotolivro Santa Soja, 

espaço de projeção da fotografia documental e da fotografia-expressão. De 

acordo com André Rouillé (2009), à fotografia-documento cabem duas 

características que marcam sua nuance, a saber, a designação (de coisas) 

e a expressão (de acontecimentos). De acordo com o autor,  

 

A uma fotografia-documento que compreende uma expressão, isto é, que 

engloba um acontecimento, nós chamaremos de “fotografia-expressão”. A 

fotografia-expressão exprime o acontecimento, mas não o representa. 

Levaremos em consideração aqui, a hipótese segundo a qual a passagem do 

 
6 Sobre isso, ver o trabalho de PROENÇA (2017) e MONTEIRO e PROENÇA (2016). Uma das formas de valorização 
da profissão foi crédito das fotografias. Na Agricultura & Cooperativismo, em 1979, saía o nome dos fotógrafos e 
entre parêntesis Agência Ponto de Vista.  
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documento-designação para documento-expressão repercute na fotografia 

como um fenômeno mais global: a passagem de um mundo de substâncias, de 

coisas e de corpos, para um mundo de acontecimentos, de incorporais. A 

passagem de uma sociedade industrial para uma sociedade da informação. 

(ROUILLÈ, 2009, p. 137). 

  

De acordo com Monteiro e Proença (2016), as modificações no campo 

profissional da fotografia ocorridas a partir dos anos 1970, com a criação 

das editorias de fotografia e do Núcleo de Fotografia da FUNARTE, fez com 

que a fotografia artística e documental ganhasse importância, entrando 

para as galerias e museus, com exposições e fotolivros. Além disso, vale 

destacar as duas esferas pelas quais transitam as fotografias de Joner e 

Serrano: a fotorreportagem e o foto-documentarismo. De caráter mais 

imediatista, a fotorreportagem pode servir para cobrir as pautas 

cotidianas, tendo um compromisso com a realidade da notícia, enquanto 

o foto-documentarismo teria seu enfoque em fenômenos estruturais, 

sendo uma narrativa que propõe determinada interpretação visual sobre 

um tema (MONTEIRO, 2016). Há uma diferença de tempo empregado na 

produção da fotografia, bem como na forma como ela será apresentada.  

É interessante notar, no caso que veremos a seguir, a mudança de 

estatuto das fotografias da agência Ponto de Vista7, que aparecem 

primeiramente como imagens em uma fotorreportagem (no caso para 

uma revista especializada em agricultura) e acabam por fazer parte de um 

livro foto-documental cuja narrativa, evidenciada pela ordem sequencial 

das imagens, apresenta uma ideia de vida no campo que nos leva a pensar 

em uma situação de pobreza e crise, ideia essa que não é, necessariamente, 

a apresentada na reportagem original que a fotografia acompanha.  A 

potência das fotografias feitas por Jacqueline Joner e por Eneida Serrano 

está justamente na sua polissemia.  

  

 
7 Essa mudança de estatuto das imagens é tema para outro artigo, cuja pesquisa, ainda em desenvolvimento, busca 
identificar as fotografias presentes no fotolivro Santa Soja que aparecem primeiro em fotorreportagens na Revista 
Agricultura & Cooperativismo, procurando compreender os sentidos dessa mudança de uso das imagens.  
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A revista Agricultura & Cooperativismo 

 

A revista Agricultura & Cooperativismo era uma publicação mensal 

elaborada pela cooperativa de jornalistas Coojornal para a Federação 

Cooperativa de Trigo do Rio Grande do Sul (Fecotrigo), com o objetivo de 

trazer informações sobre agricultura, pecuária e sobre a vida dos pequeno-

agricultores. As reportagens eram acompanhadas de muitas fotografias e 

de entrevistas, trabalho realizado por jornalistas e fotógrafos que viajavam 

pelo interior para cobrir as pautas estabelecidas pela redação.   

Jacqueline Joner foi editora de fotografia da revista, entre outubro de 

1976 (edição número 6) e março de 1978 (edição número 23), e seguiu 

participando como fotógrafa até julho de 1979 (edição 39). O papel do 

editor de fotografia era o de valorizar a fotografia em relação ao texto, 

definindo quais fotos entrariam na edição e como seriam diagramadas. 

Como aponta Caio Proença (2017) foi um momento em que a fotografia 

passa a ser valorizada nas redações, alterando as estratégias de 

comunicação.  

Eneida Serrano participou como fotógrafa das edições de junho de 

1976 (edição número 2) a agosto de 1979 (edição 40).  Ela explica da 

seguinte forma seu trabalho na revista: 

 

Eu me envolvia mais, eu gostava mais do trabalho na revista (...) Era uma 

revista da Fecotrigo que tinha essa publicação e o objetivo era distribuir esse 

veículo para todas as cooperativas do Rio Grande do Sul. Isso era muito rico, 

era muito legal. (SEIDL, 2016, p. 126) 

 

A atenção às pautas se reflete na grande quantidade de fotografias 

presentes nas matérias e nas entrevistas com os colonos. Os temas eram 

aqueles ligados ao campo – pragas, obtenção de subsídios para plantio, 

vida do colono, falta de terras e de incentivo, entre outros – e as fotografias 

acompanham boa parte das reportagens. Como podemos ver nas páginas 

abaixo, há um predomínio dos retratos, enfatizando um caráter 
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documental da fotografia, que veremos é importante nas fotografias do 

fotolivro Santa Soja.  
 

 
Figura 2 Fotografias Eneida Serrano. Revista 

Agricultura & Cooperativismo, ano I, nº 9, janeiro 

1977. Acervo: Escoop. 

 
Figura 3 Fotografias de Jacqueline Joner. Revista 

Agricultura & Cooperativismo, ano III, nº 32, 

dezembro 1978. Acervo: Escoop. 

 

Os fotógrafos envolvidos na produção de imagens para a revista e 

depois para o livro afirmam se tratar de um trabalho de interesse social, 

que acaba sendo o enfoque documental dado ao tratamento das imagens 

em conjunto com as reportagens. Na figura 1, por exemplo, 

acompanhando a legenda que indica a dificuldade para se conseguir terra 

para plantar, temos a foto central com ênfase dramática na pose do senhor 

Bartz, o claro-escuro enfatizando a legenda, onde se lê que a produção 

poderia ser dobrada.  

As fotografias de Jacqueline Joner, por sua vez, apresentam ângulos 

inovadores (figura 2), enfatizando as figuras representadas em seu 

cotidiano. A terceira imagem de cima para baixo, por exemplo, mostra um 

homem sentado no que parece ser a sala de sua casa, e uma menina em 

pé, abraçada ao marco da porta. O homem conversa com a reportagem 

(supomos) e a menina olha ao longe. Muitas fotografias eram feitas dentro 
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das casas ou dos ambientes de trabalho dos colonos, e o modo como os 

fotógrafos obtinham as imagens é descrito por Jacqueline Joner do 

seguinte modo: 

 

A gente não quer agricultor nenhum com uma roupa de domingo, a gente quer 

com a roupa de trabalho. Então todas as nossas fotos, dá para ver que eles 

estão na lida. Saíram da lida neste momento para fotografar. (...) Estar muito 

perto deles também era uma condição. (SEIDL, 2016, p. 166).  

 

O objetivo dos fotógrafos parece ter sido, juntamente com o 

cumprimento da pauta da revista, criar um registro da situação dos 

colonos em seu cotidiano, sem se arrumarem para sair na fotografia, 

evidenciando ainda mais o caráter documental das imagens. Luiz Abreu é 

enfático nesse ponto, ao afirmar que saíam para fazer a pauta, “mas já com 

a ideia de fazer uma documentação próxima deles, ao dia-a-dia deles, a 

realidade deles, muito bem feitas. A gente até se propunha que eles não 

aparecessem adomingados na foto” (SEIDL, 2016, p. 180). Essa intenção 

documental fica evidente quando folheamos o livro Santa Soja.  

 

À guisa de conclusão 

 

Pretendemos mostrar um pouco do início da trajetória de trabalho 

das fotógrafas gaúchas Jacqueline Joner e Eneida Serrano, em fins dos anos 

1970. É nesse momento que elas irão forjar alternativas para sua inserção 

no campo fotojornalístico gaúcho8, diante das dificuldades encontradas 

por serem mulheres e com formação superior. Procuramos analisar esse 

momento a partir da perspectiva feminista materialista, a partir da qual 

as relações sociais e de gênero geram situações de dominação, opressão e 

exploração, mas também formas de resistência. Assim, entendemos que a 

própria escolha profissional (fotojornalismo) já é, em si, uma forma de 

resistência, na medida em que não era uma escolha recorrente para as 

 
8 É importante mencionar que, após esse momento dos anos 1970, as autoras seguem trabalhando como 
fotojornalistas para meios de comunicação nacionais importantes, como as revistas Veja e Isto é.  
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mulheres. As outras formas são a participação em cooperativas de 

jornalistas e fotógrafos (como a Coojornal e a Ponto de Vista) e a 

publicação do livro Santa Soja, que possibilitaram sua consolidação no 

mercado de trabalho. Muito há ainda a ser pesquisado sobre as mulheres 

na fotografia no Rio Grande do Sul, e esperamos que essa reflexão abra 

caminho para muitas outras, adensando a história da fotografia brasileira.   
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Seção 2 

 

Acervos Digitais e Imprensa 



 

 

 

5 

 

Oficina de gestão de acervos e repositórios digitais: 

proposições de um projeto 

 

Zíngaro Homem de Medeiros 1 

 

 

Este artigo tem o intuito de apresentar o projeto intitulado “Oficina 

de Gestão de Acervos e Repositórios Digitais” inscrito para o edital Circuito 

de Ocupação Cultural de São Leopoldo - COC - SL  e aprovado em junho 

deste ano no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura e Relações 

Internacionais de São Leopoldo2. O referido projeto foi contemplado na 

modalidade Ocupação Cultural de Espaço Público a partir da proposição 

de realizar no período de oito meses um conjunto de ações integradas: um 

diagnóstico de documentação do Museu do Trem de São Leopoldo (Rio 

Grande do Sul/Brasil); a estruturação de uma política de gestão de acervos 

e de um repositório digital para as coleções, culminando em uma oficina 

aberta ao público, abordando elementos de gestão voltada aos acervos dos 

museus e espaços de memória da cidade. O objetivo deste texto é abordar 

em perspectiva o surgimento da ideia deste projeto, quais são as principais 

referências utilizadas para sua construção e como foram estabelecidas as 

suas etapas. 

O meu interesse particular na instituição surge a partir de uma 

experiência de estágio extracurricular na Coordenação de Patrimônio 

Cultural da Secretaria Municipal de Cultura e Relações Internacionais da 

 
1 Bacharel em Museologia/UFRGS; zhmedeiros@gmail.com 

2 O Edital Circuito de Ocupação Cultural São Leopoldo - COC-SL é financiado pelo Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul com recursos do Pró-cultura RS FAC – Fundo de Apoio à Cultura, Lei nº 13.490/2010. 
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prefeitura de São Leopoldo. O Museu do Trem de São Leopoldo foi fundado 

no dia 26 de novembro 1976, através de uma parceria entre a prefeitura 

municipal, a Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA) e o 

Museu Histórico Visconde de São Leopoldo que lhe empresta itens de seu 

acervo para a inauguração da primeira exposição. Em 1982, a RFFSA 

iniciou a reconstrução da antiga Estação, do Armazém de carga e a 

remodelação do Sítio Histórico visando a criação do Centro de Preservação 

da História da Ferrovia do Rio Grande do Sul (CPHFRS), o qual foi 

inaugurado em 09 de março de 1985. O seu acervo provém  dos grandes 

almoxarifados descentralizados da RFFSA de diversas regiões do Estado, 

principalmente do de Porto Alegre, os quais armazenavam os materiais e 

peças que, ao longo do tempo, foram se tornando obsoletos (BEMVENUTI, 

2016). Podemos constatar aqui a inexistência de uma perspectiva 

patrimonial e histórica quanto à apropriação futura destes materiais por 

parte da rede, dessa forma, somente parte do conjunto total possui registro 

da origem de sua procedência.  

No início da década de 90, a prefeitura solicitou o tombamento do 

sítio histórico pelo IPHAE e assinou um Termo de Permissão de Uso com 

a RFFSA assumindo assim a administração, a manutenção e a preservação 

do museu através de uma Fundação Cultural e, posteriormente, do 

Departamento de Cultura, vinculado à Secretaria Municipal de Educação. 

Em 2005, foi criada a Secretaria Municipal de Cultura e nessa nova gestão, 

o museu recebeu a equipe da Inventariança da extinta RFFSA que realizou 

o arrolamento de todo o acervo, tridimensional, documental e fotográfico. 

“O inventário cumpria parte do protocolo de entrega do acervo ao IPHAN, 

a quem era determinada a responsabilidade da guarda através da Lei nº 

11.483/2007, regulamentada pelo Decreto nº 6.018/22.11.2007 [...]” 

(Idem, pp. 108-109; 111; 114). Esta trajetória configura o Museu do Trem e 

o Centro de Preservação da História da Ferrovia do Rio Grande do Sul o 

maior e mais importante equipamento público voltado à temática em toda 

a região sul.  
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No decurso deste período em que estive ligado à instituição, pude 

perceber a existência de uma série de demandas institucionais relativas à 

gestão do acervo museológico, arquivístico e bibliográfico em níveis 

distintos da organização, derivadas da ausência de um quadro técnico mais 

amplo3, assim como a falta de equipamentos e materiais de conservação, 

o que impõem limites à manutenção dos acervos de forma adequada. Tais 

restrições são alguns dos reflexos provocados por dificuldades financeiras 

do município, realidade cada vez mais comum na manutenção dos museus 

públicos do país. Como resultado, as equipes reduzidas se empenham na 

realização de atividades que possibilitem o acesso do público aos bens 

patrimoniais através dos programas educativos de mediações da exposição 

permanente, destinada à grupos escolares e aos demais visitantes, assim 

como através do atendimento a pesquisadores.  

O projeto partiu então da constatação desse conjunto de demandas 

do museu, buscando alternativas para adequar as funções a este contexto 

institucional. Para tanto, se aventou a possibilidade do desenvolvimento 

da política de gestão de acervos, como forma de organizar as rotinas de 

trabalho interno, atribuições e hierarquias, as quais impactam 

diretamente nas ações de salvaguarda das coleções, no cuidado com a 

integridade física e de conteúdo do acervo, na segurança, nas atividades 

administrativas e no acesso público às informações. A partir do objetivo de 

ampliar o acesso ao acervo, também foi sugerida a construção de um 

repositório digital com o intuito de armazenar as informações sobre as 

coleções e disponibilizá-las na internet.  

A pesquisa inicial revelou que a grande referência que temos no Brasil 

para a construção de repositórios digitais é o projeto Tainacan. Este 

projeto, apresentado em 2014 pelo MediaLab, laboratório de mídias 

interativas da Universidade Federal de Goiás, foi desenvolvido em parceria 

com o Ministério da Cultura. O seu objetivo era tornar-se uma referência 

técnica para uma futura Política Nacional de Acervos Digitais, então em 

 
3 O museu conta apenas com uma historiadora responsável pela pesquisa e responde diretamente ao diretor interino 
que também é encarregado da coordenação do patrimônio cultural, arquitetônico e urbanístico da cidade.  
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construção. Dessa forma, já em 2015, se iniciam alguns projetos piloto, 

como é o caso do Afro Digital, desenvolvido pela Universidade Federal de 

Pernambuco. No ano seguinte, o Instituto Brasileiro de Museus adota 

como solução para o seu programa “Acervo em Rede”. Desde então, o 

sistema tem sido utilizado por diversas instituições federais, estaduais, 

públicas e privadas do país para prover acesso aos bens culturais por elas 

preservados (MARTINS, et al., 2017).  

O software livre Tainacan foi desenvolvido como uma extensão do 

Wordpress, de forma a aproveitar a estrutura disponibilizada por esta 

plataforma, um dos mais conhecidos sistemas destinados à hospedagem 

de páginas e blogs na Internet. Assim, ele se apresenta como um “plug-in”, 

que vai acrescentar funcionalidades a esse sistema, no caso, relativas à 

gestão e à catalogação de acervos, acrescentando também recursos que 

permitem e incentivam a interatividade com usuários, através de uma 

tecnologia amigável, configurando a articulação de uma inteligência 

coletiva que tenha condições de participar, em alguns níveis, de atividades 

fim do museu: gestão, catalogação, formação e informação das coleções.  

Dessa forma, a ferramenta objetiva a estruturação de uma plataforma 

customizável, de fácil adoção e gerenciamento em um formato que 

estimule a participação social na curadoria das informações de acervos 

públicos. Por outro lado, existe a intenção de configurar um sistema de 

acesso, busca e gestão descentralizada, através de um serviço de rede que, 

ao mesmo tempo, facilitaria a integração dos diferentes acervos e 

conteúdos digitalizados pelas instituições. Podemos observar que esses 

objetivos vêm ao encontro das demandas de toda e qualquer instituição 

museológica de acervos, atingindo uma ampla gama de atividades, 

principalmente no que se refere à comunicação e ao acesso aos bens 

culturais, mas também auxiliando em suas rotinas de pesquisa, guarda e 

preservação. Explorando os seus recursos, é possível criar coleções e 

configurá-las a partir do uso de metadados que são disponibilizados pelo 

programa; adicionar itens manualmente ou importando-os de fontes 

externas; gerenciar e navegar pelo acervo; criar hierarquias de classes e 
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relacionamentos, estruturando as coleções por meio de taxonomias, entre 

outras ações e possibilidades inerentes à construção de um repositório 

digital4. 

O Tainacan surge, então, de forma a suprir este conjunto de 

demandas, mas também em função e em detrimento de um contexto legal 

específico que aponta, em primeiro lugar, para o Plano Nacional de Cultura 

- PNC (BRASIL, 2010), que estabelece diversas ações e estratégias para o 

setor cultural do país em uma projeção de dez anos (2010 - 2020). 

Especificamente, no que se refere ao acesso à cultura e às condições e 

meios de produção cultural, na perspectiva de universalização do acesso e 

qualificação de ambientes e equipamentos culturais para possibilitar a 

formação e a fruição do público, o plano prevê, em seu capítulo terceiro:  

 

Implementar uma política nacional de digitalização e atualização tecnológica 

de laboratórios de produção, conservação, restauro e reprodução de obras 

artísticas, documentos e acervos culturais mantidos em museus, bibliotecas e 

arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos. 

(BRASIL, 2010) 

 

Essas estratégias foram construídas de forma a apontar para um 

conjunto de 53 metas que foram aprovadas em dezembro de 2011. Dentre 

elas, se estabelece na meta de número 40 a 

 

Disponibilização na internet dos seguintes conteúdos, que estejam em domínio 

público ou licenciados: 100% das obras audiovisuais do Centro Técnico do 

Audiovisual (CTAv) e da Cinemateca Brasileira; 100% do acervo da Fundação 

Casa de Rui Barbosa (FCRB); 100% dos inventários e das ações de 

reconhecimento realizadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (Iphan); 100% das obras de autores brasileiros do acervo 

da Fundação Biblioteca Nacional (FBN); 100% do acervo iconográfico, sonoro 

e audiovisual do Centro de Documentação da Fundação Nacional das Artes 

(Cedoc/Funarte). (BRASIL, 2011, p. 76, grifo nosso) 

 

 
4 Dados obtidos da página institucional do Media Lab - UFG na internet. Disponível em: 
<https://www.medialab.ufg.br/p/20446-tainacan>. Acesso em: 06/11/2019.  

https://www.medialab.ufg.br/p/20446-tainacan
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Em seguida, na meta 41, se estabelece que “100% de bibliotecas 

públicas e 70% de museus e arquivos disponibilizando informações sobre 

seu acervo no SNIIC.”, referindo-se ao Sistema Nacional de Informações e 

Indicadores Culturais (BRASIL, 2011, p. 78).  

A fim de desenvolvermos um comparativo, tomaremos por base uma 

pesquisa realizada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI), de 2016 

a 2018, onde apresentam diversos indicadores sobre o uso das tecnologias 

de informação e comunicação nos equipamentos culturais do Brasil. 

Restringindo-nos sobre a análise dos museus do país, se constata que 

somente 26%  do total das instituições do país possuem um website 

próprio, 30% utilizam um website de terceiros e apenas 48% possuem 

uma plataforma ou rede social on-line. Outro indicador importante nos 

mostra que 15% disponibilizam algum catálogo ou listagem de seu acervo 

na internet. Também é interessante observar que apesar de 99% dos 

museus possuírem acervos próprios e que 61% digitaliza ao menos parte 

deste acervo, somente 40% os disponibiliza para o público  de forma 

digital nas redes (MARTINS; MIRANDA DIAS, 2019).  

Esse conjunto de metas deveriam ser atingidos no período de 2010 

até 2020, porém, após grandes mudanças políticas, sociais, econômicas 

ocorridas no país neste interregno, a realidade atual dos museus e dos 

equipamentos culturais em geral, como pode ser observado nos diversos 

indicadores apresentados pela pesquisa, se mostram bem distantes dos 

objetivos almejados pelo PNC. Entretanto, desde antes do lançamento do 

plano e suas referidas metas, mais precisamente a partir Política Nacional 

de Museus (PNM), em 2003, diversos estudos foram empreendidos no 

sentido de interligar os acervos do país, com destaque para o programa 

“Acervo em Rede” do Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM), sobre ele, 

Rose Miranda (2016, p.124) afirma,  

 

A iniciativa tem dois objetivos principais: 1) a implantação de padrões e 

diretrizes para a documentação de coleções; e 2) o desenvolvimento e 

distribuição gratuita de ferramentas eletrônicas sistêmicas, que permitam a 

gestão, o conhecimento e a valorização dos mais de 120 milhões de bens 
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culturais preservados.Com isso, o Programa pretende contribuir 

concretamente para a promoção da democratização do acesso aos bens 

culturais dos museus, e igualmente àqueles preservados por iniciativas de 

memória. 

 

Estes esforços deram origem às resoluções normativas nº 01 e 02 do 

IBRAM, promulgadas em 2014. A primeira, de 31 em julho, conceitua o 

Inventário Nacional de Bens Musealizados (INBCM), delimitando o seu 

âmbito de atuação e suas etapas. A segunda, publicada em setembro, 

apresenta os elementos a serem utilizados para descrição dos acervos 

museológico, bibliográfico e arquivístico, para a formação do inventário. 

Em novembro do mesmo ano, é lançado, no VI Fórum Nacional de Museus, 

realizado em Belém do Pará, um protótipo para um sistema informatizado 

de gestão e catalogação do patrimônio cultural brasileiro denominado 

Acervo (MIRANDA, 2016, 124).  

Em 2015, após o surgimento do Tainacan, foi apresentado o projeto 

piloto Afro Digital, organizado pela Universidade Federal de Pernambuco 

e financiado pelo Ministério da Cultural, que orientou 22 instituições 

culturais a construírem coleções digitais com foco na cultura afro. Em 

2016, o IBRAM adotou o Tainacan como solução para o programa Acervo 

em Rede em função de uma maior acessibilidade técnica, apresentando-se 

também em um formato mais amigável e intuitiva aos usuários que o 

sistema Acervo. Desde então, nos últimos três anos, o Tainacan vem sendo 

adotado por diversas instituições públicas e privadas no Brasil. Para citar 

somente algumas das instituições de caráter museológico, temos, de 

acordo com o site do projeto:  

 

• Museu Histórico Nacional 

• Museu do Diamante 

• Museu Victor Meirelles 

• Museu do Ouro 

• Museu Regional Casa dos Ottoni 

• Museu de Arqueologia de Itaipu 

• Museu das Bandeiras 

• Museu das Missões 
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• Museu Villa Lobos 

• Museu Casa de Benjamin Constant (em implantação) 

• Museu Solar Monjardim (em implantação) 

• Museu da República (em implantação) 

• Museu Regional São João Del Rey (em implantação) 

• Museu da inconfidência (em implantação) 

• Museu Casa da Hera (em implantação) 

• Museu da Abolição (em implantação)5  

 

O Tainacan possui como referência a Europeana, um projeto lançado 

em 2005 e aberto ao público em 2008, que possui o objetivo de 

disponibilizar em um único ponto de acesso a herança cultural digital da 

Europa e Eurásia, contando com quase 58 milhões de obras em mais de 

50 linguagens. Cada objeto oferece uma informação descritiva, uma 

miniatura e o link para a página da própria instituição de guarda, assim 

como apresenta uma declaração de direitos autorais que informa os 

usuários do repositório os termos para o reuso da informação. Os objetos 

que já estão em domínio público ou possuem licença específicas para o uso 

podem ser baixados diretamente do portal. Os usuários também podem 

explorar materiais agregados em tópicos populares como “Música” e 

“História da Arte” (PETRAS et al.,  2017). 

 

Na Europeana, há referências ao Brasil em 16.996 registros (24 março 2012), 

dos quais 11.879 são imagens, 4.073 sons, 913 textos e 131 vídeos. Entre esses 

registros estão: Carta plana de parte da Costa do Brasil, um mapa de 1784; 

Ilustrações de História de uma viagem feita à terra do Brasil, antes 

denominado América de Jean de Lery, 1580; Regimento de pilotos e roteiro da 

navegaçam, e conquistas do Brasil, Angola, S. Thome, Cabo Verde, Maranhão, 

Ilhas, & Indias Occidentais, Cartas economico-politicas sobre a agricultura, e 

commercio da Bahia; Relato sobre a situação política no Brasil, em 1966, sob 

o governo de Castelo Branco, escrito pelo embaixador da Suíça; vídeos sobre 

a eleição de Lula a presidente do Brasil, o que indica o amplo espectro do 

acervo. (WINER; ROCHA, 2013, p. 117) 

 

 
5 Informações obtidas no site do projeto Tainacan (tainacan.org) 
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 Apesar de ser mais recente que o Tainacan, a “Mexicana” também 

é uma referência importante para o projeto. Apresentada em outubro de 

2018, a plataforma busca abranger, portanto, o patrimônio cultural do 

México, agregando diversas categorias de acervos digitais: museológicos, 

arquivísticos, bibliográficos, arqueológicos e audiovisuais. Desde então, já 

conta com 700 mil itens disponibilizados por 17 instituições do país. Ambas 

as plataformas objetivam a qualificação das práticas de catalogação e 

gestão de acervos digitais. Para tanto, se baseiam em um modelo de dados 

padronizado de catalogação para a descrição de diferentes tipos de acervos, 

no uso de protocolos de interoperabilidade de metadados referenciados 

em padrões internacionais e baseados em um modelo semântico que se 

apropria de vocabulários controlados6 7.  

O Tainacan se estabelece como uma plataforma bastante flexível para 

a construção institucional individualizada, as coleções podem ser 

modeladas a partir dos metadados disponibilizados pelo próprio software, 

adaptando-se, portanto, às particularidades de cada instituição. Embora o 

software não se configure, por si, um sistema integrado do patrimônio 

cultural brasileiro, o IBRAM apresentou, em 2014, a normatização do 

Inventário Nacional de Bens Culturais Musealizados (INBCM) e as 

orientações que estabelecem a forma como devem ser inscritos nele os 

bens de caráter arquivístico, bibliográfico e museológico, respectivamente 

a partir de duas resoluções normativas nº 18 e nº 2 de 20149. 

A resolução apresenta, no que se refere somente aos bens 

museológicos, quinze elementos descritores obrigatórios e facultativos, 

estabelecidos da seguinte forma: número de registro individual 

 
6 MEXICANA. Documentación técnica. Disponível em: <https://mexicana.cultura.gob.mx/es/ 
repositorio/documentacion-tecnica>. Acesso em: 10/11/2019.  

7 A Europeana desenvolveu o “Europeana Data Model” (EDM) e a Mexicana o “Modelo de Datos México”, ambos 
baseados no Modelo de Referência Conceitual (CRM) do Cidoc-ICOM.  

8  IBRAM. Inventário Nacional dos Bens Culturais Musealizados – INBCM. Resolução Normativa Número 02: 29 de 
agosto de 2014. Disponível em: <http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp? 
jornal=1&pagina=19&data=01/08/2014>. Acesso em: 10/11/2010. 

9 IBRAM. Inventário Nacional dos Bens Culturais Musealizados – INBCM. Resolução Normativa Número 02: 29 de 
agosto de 2014. Disponível em: <http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2014/09/Resolucao 
Normativa2_INBCM.pdf>. Acesso em: 10/11/2010. 

https://mexicana.cultura.gob.mx/es/repositorio/documentacion-tecnica
https://mexicana.cultura.gob.mx/es/repositorio/documentacion-tecnica
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=19&data=01/08/2014
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=19&data=01/08/2014
http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2014/09/ResolucaoNormativa2_INBCM.pdf
http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2014/09/ResolucaoNormativa2_INBCM.pdf
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(obrigatório); outros números possíveis; situação do objeto dentro do 

acervo (localizado, não localizado, excluído) (obrigatório); denominação 

(obrigatório); título atribuído ao objeto; autor do objeto, individual ou 

coletivo (obrigatório); classificação do objeto, de acordo com o “Thesaurus 

para Acervos Museológicos” ou algum outro vocabulário controlado; 

resumo descritivo (obrigatório); dimensões (obrigatório); material e 

técnica de fabricação (obrigatório); estado de conservação (obrigatório); 

local de produção; data de produção; condições de reprodução indicando 

alguma restrição quanto ao uso da imagem (obrigatório); possíveis mídias 

relacionadas (IBRAM, 2014). 

Os referidos elementos representam os campos de identificação dos 

bens e  balizam a descrição de informações contextuais de uso dos objetos, 

abordando seu caráter simbólico e histórico (as chamadas características 

extrínsecas), assim como informações sobre qualidades físicas dos objetos, 

as quais permitem identificá-los dentro do conjunto do acervo (conhecidas 

como características intrínsecas); servem para identificar, portanto, os 

bens culturais guardados pelas instituições vinculadas ao IBRAM e, a partir 

da padronização dos campos e seus metadados, também se destinam a 

interligar os museus do programa Acervo em Rede. Entre outras funções, 

a padronização dos descritores permite rastrear os objetos museológicos e 

patrimoniais eventualmente inscritos no Cadastro Nacional de Bens 

Desaparecidos. 

Na figura 1 podemos observar os metadados disponibilizados pelo 

Tainacan para construção das coleções. A partir de uma primeira análise 

e de testes realizados com esses recursos, é possível perceber que o 

software pode ser utilizado não apenas para descrever os objetos de 

qualquer acervo museológico, mas também para gerir o objeto dentro da 

instituição. Essa constatação levantou um conjunto de questionamentos 

referentes à possibilidade de adaptação do Tainacan de forma a abranger 

elementos de cada uma das etapas da cadeia operatória de gestão das 

coleções de um museu. A perspectiva de configuração da ferramenta 

possibilita cobrir os requisitos práticos das políticas de gestão da 
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instituição: abordando o  desenvolvimento das coleções, no que se refere 

aos procedimentos de entrada, aquisição e desincorporação de itens; 

incluindo elementos da documentação, como informações sobre o 

inventário, localização, movimentação, catalogação entre outros 

elementos relacionados ao controle das coleções; cobrindo processos 

relativos ao acesso, empréstimo e uso dos bens, assim como informações 

relacionadas à própria preservação e conservação das coleções, como 

transporte, avaliações técnicas entre outros parâmetros recomendados 

pelas boas práticas internacionais (COLLECTIONS TRUST, 2014).  
 

Figura 1 - Metadados do Tainacan  

 
Fonte: website tainacan.org, 2019 

 

Em função desse repertório de questões, a escrita do projeto sofreu 

modificações em seu escopo. Do objetivo original centrado na construção 

de um repositório digital baseado no Tainacan e configurado a partir dos 

campos da resolução normativa nº 2 do IBRAM, se constata o quanto o 

repositório resultante desse processo ficaria restrito, limitado aos 

descritores. Considerando a versatilidade da ferramenta, o projeto passou 

a admitir a necessidade de pensar também elementos para gerir os objetos 

dentro da instituição. Assim, se soma ao objetivo de estruturação do 

repositório digital, a integração de campos de gestão de acervo. Para tanto, 
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foi preciso prever a realização de um diagnóstico prévio das  políticas de 

Gestão de Acervo e sistemas de informação do Museu do Trem que 

contemplasse registro, aquisição, descarte, documentação, pesquisa e 

segurança, entre outros procedimentos. A partir desse estudo, se buscará 

planejar com a equipe do museu uma política de gestão de acervos e 

documentação. Os resultados dessa primeira etapa servirão de base para 

a realização da Oficina de Gestão de Acervos e Repositórios Digitais 

visando o domínio dos elementos museográficos para a construção de um 

repositório digital voltado às instituições museológicas.  

Para tratarmos da realização dos primeiros passos do projeto, a partir 

da necessidade de se pensar, portanto, um repositório digital para o Museu 

do Trem de São Leopoldo, a equipe entrou em contato com o curso de 

Museologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul que desenvolve 

o projeto “Museologia na UFRGS: Trajetórias e Memórias”, o qual usa o 

Tainacan como modelo. Dessa forma, foi agendada uma reunião com a 

equipe que desenvolve o projeto para podermos conhecer o repositório 

utilizado. Ao final da reunião, nos foi disponibilizada uma área de testes 

com o software, de forma que se pudesse iniciar o estudo dos recursos da 

ferramenta,  buscando um modelo de catalogação e de documentação para 

a nossa instituição. Utilizando o repositório da universidade como modelo 

de referência, se realizou uma reunião com a equipe da Coordenação de 

Tecnologia da Informação da prefeitura de São Leopoldo para se pensar 

um estudo de viabilidade do software para o Museu do Trem. Frente a essa 

solicitação, logo nos apresentam a primeira dificuldade de infraestrutura: 

a escassa disponibilidade de armazenamento de dados nos servidores da 

prefeitura. Para suprir essa demanda, os técnicos da prefeitura nos 

sugerem a contratação de um serviço de hospedagem em nuvem que 

contemplasse um conjunto de requisitos para a adequada segurança das 

informações lá depositadas: backup de dados, recuperação de desastres, 

link dedicado na internet, nobreaks e/ou geradores, hardware robusto o 

suficiente para garantir o funcionamento ininterrupto do equipamento, 

monitoramento dos recursos, disponibilidade de processamento, memória 
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e armazenamento adequados ao serviço. Atendendo a esses requisitos, 

foram encontrados três planos possíveis e com o custo mensal considerado 

viável10.  

É preciso ter consciência de que o investimento público em 

equipamentos culturais, possui sempre uma forte dimensão política que 

relativiza seu significado e pertinência. Assim, é preciso sempre equilibrar 

a viabilidade de implantação de novos recursos com a realidade de estados 

e municípios. O objetivo deste projeto é sistematizar procedimentos com 

foco em uma gestão mais integrada das coleções - tendo em vista a 

centralidade dessa função - abrangendo as ações de inventário, aquisição, 

pesquisa, catalogação, controle, utilização, empréstimo, transporte e 

descarte. A criação de um repositório digital para as coleções, apoiada em 

práticas de gestão, vem contribuir para a organização dos acervos, 

permitindo, inclusive, uma prestação de contas mais acurada, a chamada 

accountability, relativa ao controle, a transparência e a responsabilização 

de agentes e instituições, principalmente no caso de atividades e serviços 

públicos. A estruturação de uma política de gestão visa conferir peso e 

legitimidade às ações, de forma que o museu tenha condições de, através 

dela, fortalecer suas práticas, demarcando uma posição institucional para 

além de um programa de governo, sujeito às oscilações de gestores 

nomeados a cada mandato, mas possibilitando a consolidação de um 

projeto de Estado para a gestão pública da cultura. 
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Seção 3  

 

Acervos da Imigração 
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Desafios para a obtenção e pesquisa de documentos 

antigos, a exemplo da correspondência pessoal entre 

imigrantes alemães e seus descendentes no Século XIX 

 

Cláudia Fernanda Pavan 1 

 

 

Introdução 

 

Quando se pretende investigar aspectos sociolinguísticos de séculos 

passados, como aqueles relacionados ao contato linguístico entre o 

português e as variedades dialetais utilizadas por imigrantes alemães e 

seus descendentes no século XIX, a análise de documentos escritos é 

fundamental e, por vezes, representa a única possibilidade de empreender 

tal pesquisa: 

 

ao fazer a história das línguas, como ao fazer qualquer história, estamos 

abordando processos aos quais já não temos acesso direto. [...] Essa 

impossibilidade dos métodos de “observação imediata” deixa duas alternativas 

principais aos estudos históricos: o recurso à documentação, e o recurso à 

reconstrução (PAIXÃO DE SOUSA, 2006, p. 13). 

 

A  reconstrução linguística pode ser definida como um processo 

arqueológico no qual o pesquisador dedica-se a escavar sistematicamente 

vestígios de uma língua em busca de evidências que o auxiliem a 

reconstruir suas formas primordiais, estabelecendo macro-famílias ou 

troncos linguísticos, como no caso do indo-europeu, por exemplo. Oliveira 

 
1 Doutoranda em Sociolinguística – UFRGS; contato@claudiapavan.com.br 
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(1997) observa que a reconstrução de formas linguísticas desaparecidas é 

realizada através da comparação entre palavras e estruturas gramaticais 

que possuam uma origem comum, depreendendo fonemas, elementos 

morfológicos ou étimo, não documentados na língua de origem. Ainda 

que, como salienta Jolkesky (2010), toda reconstrução tenha por objetivo 

a compreensão da estrutura e do funcionamento de estágios não atestados 

de sistemas linguísticos e deva ser considerada unicamente como hipótese, 

trata-se de um processo que oferece importantes dados para a 

compreensão das línguas, especialmente de períodos históricos nos quais 

não há registros escritos.  

A análise documental, por outro lado, proporciona dados mais 

concretos para o estudo de variações linguísticas ocorridas em tempos 

passados, pois através da língua escrita é possível avaliar essas variações, 

estudá-las e procurar compreender como, a partir de quando, em que 

contexto e por que ocorrem. Dessa forma, através da análise de 

documentos históricos, entre os quais as cartas pessoais, é possível, por 

exemplo, reconstruir dados sobre a língua, o que, de outro modo, não seria 

possível: 

 

[...] o documento escrito constitui uma fonte extremamente preciosa para 

todo pesquisador nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em 

qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois 

não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade 

humana em determinadas épocas. Além disso, muito freqüentemente, ele 

permanece como o único testemunho de atividades particulares ocorridas 

num passado recente (CELLARD, 2008, p. 295). 

 

Nesse sentido, a riqueza e o valor informativo das cartas trocadas 

entre imigrantes alemães e seus descendentes ao longo do século XIX é de 

grande importância para os estudos que envolvem os contatos linguísticos 

ocorridos nessas comunidades de falantes e as variações decorrentes deles.  

Além dos aspectos culturais e sociais que podem ser revelados nesse 

tipo de documento escrito, é possível levantar dados sobre o estado de uma 

língua num dado período e rastrear diacronicamente as mudanças e 
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variações que sofreu. Para o linguista, documentos históricos escritos 

registram etapas de um processo de mudança ou ainda dão testemunho 

de formas existentes em uma determinada época e de sua possível 

permanência em épocas posteriores (LABOV, 1994). 

A Sociolinguística normalmente enfatiza estudos sobre a língua 

falada, devido à estreita relação entre esta e o contexto sócio-histórico dos 

falantes. Contudo, nem sempre é possível realizar esse tipo de estudo em 

condições naturais de comunicação, pois, ao terem consciência de que 

estão sendo estudadas, as pessoas mudam seu comportamento e deixam 

de agir – e de falar – com naturalidade. Por conta disso, Thun (2017) 

chama a atenção para o “paradoxo do observador”: 

 

Não podemos prescindir do entrevistador em nossos levantamentos de dados 

linguísticos. De sua presença incômoda, porém necessária, depreendemos, a 

partir de Labov, duas conclusões. Em primeiro lugar, que existe um tipo 

principal de variação, que ocorre entre duas classes de variedades, das quais 

uma delas nos é completamente ou quase inacessível, devido à presença do 

pesquisador. Portanto, existe o perigo de não realizarmos a pesquisa dessa 

variação principal, uma vez que nossas entrevistas condicionadas não nos 

permitem reconhecê-la. Em segundo lugar, que essa variação surge entre 

variedades que não se equivalem em valor. Somos obrigados a concluir, a 

partir do que expõe Labov, que a fala produzida pelos informantes na ausência 

do observador-que ele denomina “vernacular” e que busca registrar através 

de uma série de técnicas refinadas de obtenção de dados — é considerada por 

ele mais valiosa do que a fala produzida na presença de um observador 

(THUN, 2017, p. 85). 

 

Assim, o paradoxo do observador revela, ainda que 

involuntariamente, mais uma vantagem da correspondência pessoal como 

objeto de estudo linguístico: os autores das cartas porventura analisadas 

não imaginavam que algum dia teriam seus textos estudados, seu objetivo 

único era comunicar-se com pessoas próximas. Como observam 

Altenhofen, Steffen e Thun (2018), 

 

O intercâmbio de ideias entre os interlocutores ocorre em uma espécie de 

diálogo, uma vez que uma carta amiúde se escreve em resposta a uma outra 
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recebida. Por outro lado, dentro desse macro-diálogo, os escreventes têm que 

ordenar as suas ideias em uma estrutura monológica. Para facilitar essa tarefa, 

as cartas tendem a seguir uma sequência fixa de partes textuais e muitas vezes 

se utilizam formulas pré-fabricadas, especialmente na parte inicial e final do 

texto (ALTENHOFEN; STEFFEN; THUN, 2018, p. 16). 

            

Isso mostra que a correspondência pessoal se constitui de uma 

justaposição de registros, na qual se dá a alternância de expressões pré-

formuladas com aquelas próprias da oralidade, o que consolida sua 

complexidade e importância como objeto de estudos linguísticos, ainda 

que, como ressalta Altenhofen (2004) nem sempre se tenha conferido “o 

devido valor a outras formas de dados que não os sonoros, obtidos através 

das entrevistas. Nossa experiência [...] tem mostrado a importância de 

estender o leque de possibilidades para outros tipos de dados” 

(ALTENHOFEN, 2004, p. 141).  

 

2 Documento e suas formas de edição e de preservação 

 

Segundo o dicionário eletrônico Houaiss (2008), documento é um 

“texto ou qualquer objeto que se colige como prova de autenticidade de 

um fato e que constitui elemento de informação”. Appolinário (2009), em 

seu Dicionário de metodologia científica, define documento como 

 

qualquer suporte que contenha informação registrada, formando uma 

unidade, que possa servir para consulta, estudo ou prova. Incluem-se nesse 

universo os impressos, os manuscritos, os registros audiovisuais e sonoros, as 

imagens, entre outros (APPOLINÁRIO, 2009, p. 67). 

            

Nota-se, portanto, que a noção de documento foi ampliada e não se 

refere mais apenas a textos manuscritos. Além disso, para a pesquisa 

empírica, é fundamenta que a noção de documento esteja vinculada à 

noção de autenticidade, pois só assim é possível estabelecer dados 

confiáveis na realização de pesquisas científicas em qualquer área. 

Entre os métodos teóricos utilizados para avaliar e garantir a 

autenticidade de um texto, tem-se a Paleografia e a Diplomática. 



102 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

Berwanger e Leal (2008, p. 35) esclarecem algumas distinções entre essas 

duas ciências. Para eles, “enquanto a Paleografia lê e decifra os caracteres 

extrínsecos do texto (letras, números, abreviaturas, ligações e outros 

sinais gráficos), a Diplomática se ocupa de seus caracteres intrínsecos 

(idioma, teor, estilo).” Os autores ressaltam ainda que “se a Paleografia se 

interessa pelo documento em si, traçando regras para a sua tradução e 

decodificação formal, a Diplomática faz a interpretação do texto, explora o 

seu teor e conteúdo, analisa a língua e o estilo e verifica a autenticidade do 

documento.”   

Como lembram Berwanger e Leal (2008), independente do tipo de 

edição realizada, esta “deverá ser precedida de um texto preliminar em 

que se especificará o objetivo da publicação, remetendo-a, quanto aos 

critérios e convenções, para as Normas Técnicas para Transcrição e Edição 

de Documentos Manuscritos” (BERWANGER; LEAL 2008, p. 103). A 

atenção a esse procedimento certamente torna o processo mais 

transparente, diminuindo o risco de levar o pesquisador a incorrer em 

falsas interpretações, embora seguir as normas técnicas específicas para a 

edição e transcrição de documentos não seja suficiente para garantir um 

trabalho preciso, pois cada documento é único e requer um tratamento 

igualmente único, devido às suas características e às dificuldades que lhe 

são próprias (XAVIER, 2014). 

O Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS) é uma instituição 

pública, vinculada à Secretaria da Cultura do estado, que acolhe, desde 

1906, documentos de origem pública e privada que remontam aos 

primeiros anos de ocupação efetiva do solo rio-grandense pela Coroa 

Portuguesa,  

 

além da documentação proveniente das várias funções exercidas pelo Poder 

Público, o AHRS destaca-se pelos arquivos particulares recebidos através de 

doação ou compra, como por exemplo: Borges de Medeiros/ Sinval Saldanha, 

João Neves da Fontoura, Francisco Brochado da Rocha, Alfredo Varela e 

outros. Além disso, existe farta documentação sobre a colonização do estado 

por imigrantes (AHRS). 
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No AHRS, há coleções de livros que apresentam cartas de famílias ou 

compilações de documentos de um determinado período, como a coleção 

Varela, que traz documentos e cartas pessoais do período da Revolução 

Farroupilha (1835-1845). São livros de grande valor histórico, mas que não 

servem para a pesquisa de variações linguísticas porque a edição das cartas 

nessas coleções é interpretativa.  

Em relação à edição interpretativa, Emiliano (2002) observa que 

 

a intervenção interpretativa apresenta um máximo de intervenções editoriais 

com o propósito de apresentar um texto facilmente legível a um leitor não 

especialista em questões filológicas ou linguísticas, ou a um linguista 

interessado em aspectos linguísticos para os quais a aparência gráfica original 

não é fundamental, como aspectos do léxico e da sintaxe. 

A transcrição, realizada a partir de uma série de transliteração e formatação 

que modificam profundamente a "fisionomia" gráfica e grafêmica do texto, é 

feita de forma a permitir a apresentação do texto com uma aparência 

modernizada e regularizada, relativamente a certas convenções gráficas 

(EMILIANO, 2002, p. 60). 

            

Dessa forma, não é possível analisar nesses documentos, por 

exemplo, desvios ortográficos que revelam interferências da pronúncia de 

falantes plurilíngues na escrita, como ocorre com falantes de variedades 

dialetais do alemão no sul do Brasil. Para isso, o ideal seria ter em mãos o 

original ou uma edição diplomática, uma vez que nesse tipo de edição as 

características do documento original são preservadas ao máximo ‒ a 

grafia é mantida sem que nenhuma correção seja feita, assim como a 

divisão de linhas e parágrafos, o alinhamento do texto e as abreviaturas. 

Contudo, o mais frequente é que se obtenha a chamada edição 

semidiplomática, que permite, de maneira regulada, alguma interferência 

do transcritor e padroniza as formas de se referir a ocorrências no texto e 

em seu suporte. 

Thun & Wilkin (2018) salientam a importância de definir os objetivos 

da edição: historiadores muitas vezes acham até incômodo trabalhar com 

um documento em seu estado “puro”, sem correções, enquanto para um 
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linguista, um documento que foi manipulado e “corrigido” provavelmente 

terá perdido quase todo seu valor: 

 

Fairon e Heuse acreditam que uma transcrição diplomática das cartas, com 

todas as suas “fantaisies orthographiques‟ (‘fantasias ortográficas’) poderia 

expor o leitor a insolucionáveis “rébus et charades‟ (‘enigmas e charadas’) (op. 

cit., XIV). Nós, pelo contrário, defendemos que é justamente a tarefa da 

linguística documentar esses enigmas da maneira mais exata possível, 

apontando para suas regularidades internas e, na medida do possível, 

descrevendo desvios e aproximações de uma norma (THUN; WILKIN, 2018, 

p. 35). 

 

O acesso a documentos originais representa, na grande maioria das 

vezes, um desafio substancial e só com a ajuda e o acervo de arquivos 

institucionais públicos e privados bem como de arquivos pessoais e 

familiares é que o pesquisador consegue ser bem-sucedido em sua tarefa. 

Mesmo com essas valiosas colaborações, o trabalho é normalmente 

bastante complexo: muitos desses documentos não se encontram 

catalogados, muito menos digitalizados, uma vez que, embora a 

digitalização possa parecer o caminho mais apropriado para a sua fácil 

localização e melhor conservação, trata-se de um processo que pode 

danificar documentos já fragilizados pela passagem do tempo e por 

condições de conservação muitas vezes inadequadas. 

Processos como a digitalização e a microfilmagem desses 

documentos representam uma grande vantagem para as pesquisas na 

área, além de uma necessidade inadiável para sua preservação, quando 

consideramos a fragilidade e a importância desse material. Contudo, essas 

atividades devem ser realizadas com muito cuidado, e demandam 

normalmente a contratação de empresas especializadas bem como a 

utilização de aparelhos sensíveis e de alta resolução – consequentemente 

muito caros – já que, dependendo do estado dos documentos, uma 

digitalização comum resultaria em um arquivo de pouca qualidade, além 

de poder danificar o material original (ZÚÑIGA; BARUKI, 2004). 
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Jürgens (2004) lembra que, embora o processo de digitalização tenha 

se iniciado nos anos 60 do século XX, foi a aceleração tecnológica verificada 

nas últimas décadas que deu visibilidade à importância desses processos 

bem como à necessidade de uma precisa avaliação em relação à 

preservação de documentos através dessas tecnologias: 

 

As necessidades referentes à preservação tratam da guarda a  curto e longo 

prazo, podendo incluir manuseio e exibição. Tendo em vista que cópias digitais 

constituem um aparte importante do nosso patrimônio social e cultural, 

presente e futuro, será importante obter a longo prazo um entendimento da 

sua estrutura, materiais constitutivos e estabilidade para longa permanência 

(Jürgens, 2004, p. 4). 

 

É fácil concluir a complexidade e o alto custo de tais processos. Em 

função dessas questões, entre outras, a análise de correspondências 

pessoais precisa, muitas vezes, ser realizada a partir de documentos 

transcritos. Até 2018, esse procedimento, por exemplo, podia ser solicitado 

no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS). Atualmente, a 

instituição não realiza mais transcrições paleográficas, o que é bastante 

compreensível, uma vez que se trata de um trabalho árduo e longo e as 

diretrizes para a realização de uma transcrição puramente diplomática 

exigem experiência, cuidado, paciência e tempo – condições de difícil 

alcance dados os muitos desafios enfrentados por esse tipo de instituição. 

 

3 A constituição do corpus e o perfil sócio-cultural dos autores 

 

Sinclair (apud BERBER SARDINHA, 2000, p. 336) define corpus 

como “um corpo de linguagem natural (autêntica) que pode ser usado 

como base para pesquisa lingüística.” Segundo Tarallo (1985, p. 20), “a 

representatividade do corpus (isto é, do material selecionado para análise) 

será sempre avaliada em função da variável estudada e com base nos 

objetivos centrais do estudo em questão.” No caso da análise de 

correspondência pessoal, o pesquisador não tem como controlar os tópicos 

da interlocução, direcionando-a para que aborde as variáveis linguísticas 
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que deseja estudar. Por isso, a constituição de um corpus representativo, 

a partir do qual seja possível selecionar as variáveis de interesse de uma 

dada pesquisa, é essencial. 

A representatividade é uma das questões mais discutidas, e também 

uma das grandes dificuldades na seleção de cartas pessoais, para a 

formação de um corpus. Normalmente a representatividade está associada 

à extensão do corpus, Sinclair (apud BERBER SARDINHA, 2000, p. 342) 

observa que, em termos simples, para ter representatividade o corpus 

deve ser o maior possível. Berber Sardinha salienta ainda que a 

representatividade também está ligada à questão da probabilidade: “a 

linguagem tem caráter probabilístico e, sendo assim, há a possibilidade de 

estabelecer uma relação entre traços que são mais comuns e menos 

comuns em determinado contexto” (BERBER SARDINHA, 2000, p. 343). 

Além da representatividade do corpus, o perfil sócio-cultural dos 

autores é de grande relevância na análise da correspondência pessoal. 

Assim, é importante estabelecer o maior número possível de informações 

acerca do autor das cartas: sua origem, o contexto social em que vive, sua 

profissão, seu grau de instrução, etc. Além disso, o ideal é obter cartas 

assinadas e datadas, que – como já discutido anteriormente – não tenham 

sido objeto de correção nem de atualização. A definição e o conhecimento 

dessas características, que representam, entre outras, as dimensões 

diafásicas, diatópicas e diastráticas, é fundamental para que o pesquisador 

possa proceder a uma avaliação precisa dos dados do corpus. 

Sobre o perfil sociocultural dos autores, Tarallo (1985) afirma que 

  

tudo aquilo que serve de pretexto e co-texto à variável (isto é, tudo aquilo que 

não for estritamente linguístico) poderá ser relevante para a resolução de seu 

"caso". A formalidade vs. a informalidade do discurso, o nível sócio-econômico 

do falante, sua escolaridade, faixa etária e sexo poderão ser considerados como 

possíveis grupos de fatores condicionadores (TARALLO, 1985, p. 46). 

 

Lopes et al. (2010) ressaltam que a elaboração de um perfil 

sociocultural proporciona ao pesquisador um melhor entendimento dos 

condicionamentos sociais de um fenômeno linguístico variável. Contudo, 
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os mesmos autores questionam se a ênfase não deveria recair mais sobre 

o contexto de produção do que sobre o indivíduo, visto que, 

 

se assumirmos que indivíduo e sociedade são dois conceitos que estão 

intimamente imbricados, não sendo, portanto, dissociáveis, até que ponto faz 

sentido investigar os redatores apenas em termos de seus perfis? Em outras 

palavras, até que ponto a caracterização individual de um informante não é 

simultaneamente a caracterização do grupo do qual faz parte? (LOPES ET AL, 

2010, p. 241 – grifos dos autores). 

            

Poder relacionar as informações específicas do sujeito com aquelas 

da comunidade da qual ele faz parte, certamente representaria o cenário 

ideal. Contudo, muitas vezes, tudo o que se tem é o conhecimento histórico 

a respeito de uma comunidade e é a partir daí que os estudos precisam ser 

elaborados. Como já afirmava Labov (1994, p. 11), é preciso colocar em 

prática “a arte de fazer o melhor uso de maus dados.” 

 

Considerações finais 

 

A correspondência pessoal representa um testemunho histórico 

estreitamente associado à vida cultural e social das pessoas e da 

comunidade a qual elas pertencem. As marcas de oralidade presentes 

nesse gênero discursivo são fundamentais e preciosas para o estudo 

sociolinguístico, tanto em seu aspecto histórico quanto variacionista. Na 

ausência da língua falada ‒ como é o caso quando se pretende estudar 

variações na língua usada antes do século XX ‒ a correspondência pessoal 

configura a forma mais natural de representação linguística. Além disso, 

nela, o sujeito compartilha opiniões e emoções, relata suas frustrações e 

motivações, dá testemunho de detalhes próprios de sua sociedade e de sua 

época histórica, o que amplia ainda mais a importância desse tipo de 

documento, pois na correspondência pessoal é inequívoca a relação entre 

a língua e os aspectos referentes ao contexto social e histórico que a 

influenciam.  
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O levantamento de cartas antigas para a constituição de um corpus 

de análise nem sempre é uma tarefa fácil, pois, para a pesquisa 

interdisciplinar envolvendo a Sociolinguística, a Linguística Histórica, 

entre outras, é necessário que esses documentos mantenham seu aspecto 

original, ou seja, sem correções ou modificações no conteúdo para não 

prejudicar o resultado da análise. Assim, o ideal é que o corpus selecionado 

passe por uma transcrição diplomática, o que significa um trabalho árduo 

e longo e nem sempre as condições são favoráveis para realizá-lo.  

Procurou-se expor também como a compreensão das dimensões 

diafásicas, diatópicas e diastráticas, entre outras, é fundamental na análise 

variacional. As informações específicas do indivíduo, aliadas àquelas da 

comunidade da qual ele faz parte, constituem elementos valiosos para a 

interpretação dos dados recolhidos no corpus de estudo e a 

representatividade do corpus, embora seja uma questão relativa, é um dos 

elementos-chave para que se chegue a conclusões mais sólidas acerca do 

tema pesquisado. 

A pesquisa com cartas pessoais de séculos passados proporciona uma 

imersão em uma esfera de possibilidades múltiplas e se constitui em 

elemento fundamental para compreender as particularidades sociais e 

linguísticas – entre outras – de comunidades que viveram em tempos 

remotos. A partir dessa preciosa documentação, pode-se, por exemplo, 

acompanhar o percurso das variações ocorridas devido ao contato 

linguístico entre o português e as variedades dialetais utilizadas por 

imigrantes alemães e seus descendentes ao longo do século XIX. Refletir 

sobre essa importante fonte de pesquisa bem como sobre sua seleção e 

preservação é, portanto, essencial para o trabalho sociolinguístico, 

histórico e de tantas outras áreas que podem igualmente valer-se desse 

material em suas investigações.  
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“Me gá contato cozi”: 

crenças e práticas de cura entre descendentes de 

imigrantes italianos em Farroupilha – Séc. XX 

 

Karina Bortolanza 1 

 

 

O presente artigo é fruto da minha monografia de conclusão de curso 

em História. Publicado pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

(UNISINOS), em agosto de 2019. Foram selecionadas questões relevantes 

do trabalho, que foram discutidas no evento, “VII Ofícios de Clio – 

Patrimônio e Memória em Risco: Desafios do Século XXI”, promovido pelo 

GT Acervos, Memória e Patrimônio da ANPUH/RS e pelo Programa de 

Pós-Graduação em História da Unisinos, que ocorreu em outubro de 2019, 

na Unisinos.  

O local, comunidade de São José, correspondente ao meu estudo, 

pertence atualmente à cidade de Farroupilha, mas antigamente fazia 

parte da colônia Dona Isabel (Bento Gonçalves). A emancipação da cidade 

de Farroupilha se deu no dia 11 de dezembro de 1934, desagregando-se 

dos municípios de Caxias do Sul, Bento Gonçalves2 e Montenegro. 

Farroupilha, atualmente, carrega o título de “Berço da Imigração 

Italiana no Estado do Rio Grande do Sul”. Isso porque as primeiras 

famílias de imigrantes – Stefano Crippa, Tomazo Radaelli e Luigi 

Sperafico – chegaram à localidade em 1875, vindas da província de Milão, 

 
1 Licenciatura Plena em História-Unisinos; karibortolanza@hotmail.com 

2  A emancipação de Farroupilha ocorreu em 11 de dezembro de 1934, através do Decreto Estadual nº 5.779. Fonte: 
site da prefeitura de Farroupilha (http://farroupilha.rs.gov.br/cidade/historia/). Acesso: 28 de abril de 2019. 

http://farroupilha.rs.gov.br/cidade/historia/
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norte da Itália. No topo da serra fundaram Nova Milano. Esses imigrantes 

conheceram um índio conhecido como Luís Bugre, que colaborou para a 

adaptação destas primeiras famílias na região. Em seguida, mais 

imigrantes subiram a serra e se abrigaram no novo território. 

O presente trabalho objetiva estudar algumas crenças ligadas às 

práticas de cura presentes entre descendentes de imigrantes italianos na 

atualidade. Dentro deste contexto, buscar as ligações existentes entre 

cura e figura feminina, além de compreender a relação da doença com o 

sobrenatural compartilhado pelos descendentes, procurando conhecer 

um novo ponto de vista sobre tais crenças. 

Como fontes de pesquisa para a construção do trabalho trago as 

seguintes obras: “Memórias de um imigrante italiano” de Júlio Lorenzoni; 

“Colônias Italianas Dona Isabel e Conde d’Eu” de Frei Rovílio Costa; “Lá 

éramos servos, aqui somos senhores: a organização dos imigrantes 

italianos na ex-colônia Silveira Martins (1877-1914)” e  “O poder na 

aldeia: Redes sociais, honra familiar e práticas de justiça entre 

camponeses italianos (Brasil-Itália)” de Maíra Vendrame; os livros 

destinados às comemorações da Imigração Italiana no estado do Rio 

Grande do Sul: “Cinquantenario dela colonizzazione italiana nel Rio 

Grande del Sud – Vol.1 e Vol. 2”; “Far la América: A presença Italiana no 

Rio Grande do Sul” organizado por Luis de Boni e Rovilio Costa e o livro 

lançado para comemoração aos Cem anos da Imigração Italiana 

“Centenário  dela immigrazione Italiana (1875-1975)”. 

A metodologia utilizada na elaboração desse trabalho conta com a 

história oral, baseando-me nos escritos de Verena Alberti. Ela relata em 

“Manual de História Oral” que “(...) a história oral não é um fim em si 

mesma, e sim um meio de conhecimento” (ALBERTI, 2005, p. 29). Ao 

me utilizar de entrevistas feitas com descendentes de imigrantes italianos 

moradores da comunidade de São José (no município de Farroupilha), 

noto que elas colaboraram para me auxiliar a chegar a uma melhor 

construção do tema que estou abordando, no caso crenças em práticas 

de cura. Verena Alberti elenca passos a serem seguidos para a utilização 
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da história oral, no caso da entrevista: “quem entrevistar? Por que 

entrevistar esta pessoa é relevante para o trabalho? Como? Quando? 

Onde? Que perguntas fazer? Qual o fator principal da entrevista? O que 

espero com ela?”. Neste trabalho preferi utilizar das entrevistas 

semiestruturadas, até pela dificuldade de fazer estas pessoas relatarem o 

que sabem. Sendo assim, optei por um diálogo gravado com os meus 

entrevistados e em seguida as transcrevi. Foram realizadas três 

entrevistas semiestruturadas com moradores da comunidade de São 

José. Entre os sete entrevistados todos são moradores da localidade, 

sendo que uma é curandeira. 

Ao longo dos capítulos serão utilizados pseudônimos para se referir 

aos entrevistados. A decisão de preservar a identidade dos mesmos se 

deu pelo fato de que o conteúdo das entrevistas é recente e, assim sendo, 

há receio dos entrevistados em terem suas identidades expostas. 

O trabalho de transcrição e análise das entrevistas consiste em 

discorrer sobre as subjetividades, segundo Alessandro Portelli (1996), 

pois recordar e contar os fatos já é interpretar. A riqueza que as 

entrevistas nos mostra é essencial para a compreensão de aspectos 

culturais e sociais do universo camponês estudado. Isso porque é 

importante ver não só o que é contado pelos entrevistados, mas também 

como é contado. Ao longo do artigo busco contemplar a análise dentro 

de aspectos culturais. 

 

Os imigrantes italianos no Rio Grande do Sul 

 

Em 1875, os primeiros grupos de imigrantes italianos começaram a 

chegar ao território sul-rio-grandense para ocupar colônias criadas por 

iniciativa do Império brasileiro. Na região da Serra, nordeste do Rio 

Grande do Sul, foram fundadas as três primeiras colônias, sendo elas: 

Colônia Caxias, hoje compreendendo a atual cidade de Caxias do Sul e 

Farroupilha; colônia Conde d'Eu, hoje Garibaldi; e a colônia Dona Isabel, 

correspondente à cidade de Bento Gonçalves. Posteriormente, em 1877, 
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foi criado um quarto núcleo de colonização italiana, esse localizado na 

região  central do Rio Grande do Sul, próximo à cidade de Santa Maria. 

Deve-se ressaltar que a divisão política/geográfica quando da fundação 

das áreas coloniais não permaneceu a mesma. Lugares que, atualmente, 

pertencem ao município de Farroupilha, antes faziam parte do território 

de Bento Gonçalves.1 Este é o caso da comunidade que será analisada no 

presente trabalho, pertencente ao município de Farroupilha: a Linha 

República. 

Nos mapas que seguem (Figura 1 e 2) pode-se verificar a localização 

das três primeiras colônias fundadas na região da Serra Gaúcha, estando 

em destaque (figura 2) a comunidade de São José, que engloba as linhas 

Cafundó, República, 24 de Maio e Jacintho. 
 

Figura 1: Regiões de colonização italiana da Serra Gaúcha 

 
Fonte: Mapa adaptado de Gallo (1976). Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbtur/v10n3/pt_1982-6125-

rbtur-10-03-00416.pdf>. Acesso em: 12 de maio de 2019. 

  

http://www.scielo.br/pdf/rbtur/v10n3/pt_1982-6125-rbtur-10-03-00416.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rbtur/v10n3/pt_1982-6125-rbtur-10-03-00416.pdf
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Figura 2: Localização da comunidade São José e as suas respectivas linhas coloniais. 

 
Fonte: Mapa que destaca a região estudada (localiza-se entre as cidades de Bento Gonçalves, Pinto Bandeira, 

Farroupilha, Nova Roma do Sul e Caxias do Sul), a partir dos lotes coloniais e linhas (Cafundó, República, 24 de 

Maio e Jacintho), que pertencem à comunidade de São José. Mapa adaptado através da ferramenta “Colônias”. 

Disponível em: <http://colonias.heuser.pro.br/app/>. Acesso: 12 de maio de 2019. 

 

As mulheres nas comunidades coloniais 

 

Segundo Loraine Giron (2008), o cotidiano feminino nas 

comunidades de imigrantes teria sido marcado por “submissão e 

repressão”. Contudo, tendo em vista a maneira que as imigrantes e 

descendentes de italianas eram apresentadas pela historiografia, neste 

capítulo busca-se trazer uma perspectiva de análise para repensar a 

participação feminina. A realização de estudos que busquem partir do 

ponto de vista das mulheres, seus modos de pensar, agir e se relacionar, 

buscando acompanhar experiências particulares e trajetórias, podem 

trazer novos elementos para a análise do mundo colonial. Entende-se ser 

necessário observar as estratégias que as mulheres acionavam para fugir 

dos controles familiares, patriarcais e das regras morais que recaiam sobre 

aquelas que não tinham um “bom comportamento”. 

Também podemos pensar a mulher emigrante de um modo distinto 

daquele até então apresentado. Se acompanharmos a trajetória daquelas 

que saem sozinhas da Itália, ou mesmo acompanhadas, talvez possamos 

entender melhor as estratégias de transferências para o sul do Brasil, nas 

últimas décadas do século XIX. Mas essa abordagem a respeito do feminino 

http://colonias.heuser.pro.br/app/
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somente recentemente começou a ser analisada enquanto tema que 

permite levantar novos questionamentos sobre as migrações 

transoceânicas. Durante muito tempo, a historiografia tratava as 

emigrantes mais como seguidoras de seus companheiros e familiares do 

que como protagonistas no processo migratório. É importante destacar 

que a partir destas novas análises as mulheres saem  do papel de 

coadjuvantes e passam a ter importância fundamental dentro das 

dinâmicas migratórias, conforme ressalta Vendrame (2017) no artigo 

“Donas do próprio destino?: experiências transnacionais de imigrantes 

italianas no Brasil meridional”. Isso ocorre tanto quando elas partem como 

quando permanecem na aldeia de origem aguardando o chamado de 

alguém que havia emigrado. 

Ser mulher acarretava diversos compromissos comunitários e 

familiares, e as  que extrapolavam os limites sofriam consequências. Era 

preciso evitar o surgimento de falatórios sobre certas condutas femininas, 

principalmente aquelas tidas como vergonhosas e que ofendiam a 

moralidade e a honra familiar, pois poderiam causar escândalo público. 

Pensando essas questões e de acordo com Vendrame (2016, p. 296), existia 

um “código de honra feminino” que deveria ser seguido, pois, caso 

contrário, macularia a honra da família se exposto publicamente. Nesse 

sentido, “a mulher  honrada [era] aquela que não causava surpresa 

alguma entre os conhecidos e  vizinhança. Desse modo, o ideal era que as 

moças que pretendiam se casar não fossem alvo de comentários”. 

Apesar de a educação ou formação profissional não ser algo que 

devesse ser almejado pelas mulheres, pois não deviam frequentar a escola, 

segundo Herédia (2017, 

p. 236), não se pode negar o fato de que algumas conseguiram obter 

algum tipo de formação, tornando-se inclusive professoras (PERCO, 2017, 

p. 160-200). Mas é certo que as mulheres não tinham muitas chances nos 

trabalhos rentáveis, seguindo elas o caminho para o qual a família havia 

determinado, quase sempre o de esposa, mãe e dona de casa. Segundo 

Giron (2008, p. 84-92), havia imigrantes e descentes que exerciam outras 
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profissões, sendo essas normalmente atividades artesanais, tropeiras, 

donas de pensões, donas de terras e parteiras. 

As mulheres articulavam meios de se “impor” no interior da família 

e nas localidades em que viviam. Nas comunidades coloniais, elas 

assumiam funções e papéis fundamentais para garantir o sucesso das 

atividades do grupo familiar, bem como o prestígio do sobrenome da 

família. Elas não surgem como simples acompanhantes dos irmãos ou dos 

maridos, pelo contrário, elas também eram responsáveis pelo 

estabelecimento de laços de afinidades e dependências entre as famílias, 

especialmente ao aparecerem como madrinhas dos filhos dos imigrantes 

(VENDRAME, 2016, p. 184- 186). Era através destas articulações sociais 

que conseguiam construir certo prestígio, que se somava ao fato de, muitas 

vezes, atuarem como parteiras e curandeiras na comunidade no qual 

residiam.  

As mulheres reforçavam as redes de ajuda mútua e assistência entre 

os vizinhos, ao atender certas demandas das pessoas. Sendo assim, é 

equivocado colocar as mulheres apenas como submissas, passivas e 

restritas a assumir os papéis que a sociedade reservava a elas. Buscar 

compreender de que maneira as mulheres, imigrantes e descendentes, 

conseguiram construir prestígio, respeito e reconhecimento na esfera 

pública, é um dos objetivos que se pretende alcançar com essa pesquisa. 

Os caminhos possíveis de serem percorridos para garantir certa 

emancipação, propiciando ao mesmo tempo o surgimento da percepção 

entre a população de que eram capazes e possuidoras de certo poder, o 

qual podia ser usado para o bem ou para o mal,  é um assunto que será 

tratado no segundo capítulo deste trabalho. 

 

“Quase não havia médicos”: a saúde na colônia 

 

A historiografia tradicional sobre as regiões de colonização italiana 

do Rio Grande do Sul, ao tratar de questões de saúde entre os imigrantes 
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italianos, ressalta a ausência de médicos nas comunidades.3 Essa ideia 

estava presente no livro intitulado Cinquantenario dela colonizzazione 

italiana nel Rio Grande del Sud (2000, P. XVIII), aonde a falta de recursos 

e profissionais de medicina aparece como um dos problemas enfrentados 

nas primeiras décadas da colonização: “Nos primórdios, as distâncias, 

devido às péssimas vias de comunicação, eram enormes, e os recursos, 

parcos. Faltavam hospitais. Quase não havia médicos”. A ausência de 

profissionais da saúde nos primeiros tempos nas regiões coloniais também 

é destacada nos escritos dos imigrantes, bem como nos relatórios dos 

agentes consulares que circularam pelas áreas urbanas e rurais onde 

viviam as famílias italianas.4 

A ausência de médicos é, portanto, apontada como um aspecto que 

propiciou o aparecimento de “charlatões” e curandeiros entre a população 

imigrante. Recorrer a tais curadores aparece como uma alternativa viável, 

uma vez que as famílias que residiam nas colônias e povoados rurais se 

encontravam totalmente desassistidas. No entanto, entendemos que essa 

perspectiva que explica a busca por curandeiros devido a não presença de 

médicos é algo que precisa ser relativizada. Mesmo frente ao progresso e 

desenvolvimento econômico das antigas áreas de colonização italiana, 

algumas práticas de curas muito presentes desde o início da ocupação 

continuaram a existir. A presença de médicos não inibiu que antigos 

procedimentos fossem realizados e nem eliminou a crença no poder de 

curandeiros e seus ritos. Para entender as crenças ligadas às doenças e a 

cura entre a população colonial, tanto de imigrantes como de 

descendentes, utilizaremos, nesta parte do trabalho, os estudos que 

analisaram as práticas de cura no Rio Grande do Sul do final do século XIX 

e início do XX. 

 
3 Sobre a ideia de escassez de médicos nas regiões de colonização italiana, destacam-se os seguintes autores: Luis A. 
de Boni (1996) e Olívio Manfroi (1975).  

4 Os relatórios dos agentes consulares que visitaram as regiões de colonização italiana do Rio Grande do Sul no final 
do século XIX e início do XX, foram agrupados e publicados no livro intitulado “L’emigrazione italiana nel Rio Grande 
do Sul Brasiliano (1875-1914)”, organizado por Gianpaolo Romanato e Vânia Merlotti Herédia (2018).  
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No que diz respeito às condições relativas à saúde e aos doentes nas 

regiões coloniais, os agentes consulares que visitaram as comunidades 

colônias, entre os anos finais do século XIX e início do XX, também 

apontaram para a falta de médicos e farmacêuticos.5 Além das dificuldades 

em encontrar profissionais da medicina que pudessem atender os doentes, 

os cônsules ressaltam em seus relatórios a presença de curandeiros.6 

Enquanto alguns não viam como problema a atuação de tais práticos de 

cura, outros, não simpatizantes, declaravam que a presença de 

curandeiros/as era um  dos males presente nos núcleos coloniais.7 Sobre a 

colônia de Bento Gonçalves, um  dos agentes consulares, durante uma de 

suas visitas no ano de 1904, destaca a situação como a seguinte: “existem 

três farmácias; o serviço de saúde é prestado por um único médico 

formado na Itália e por dois curandeiros”,8 concluindo que a situação do 

local era satisfatória. 

O surgimento de um embate entre curandeiros e médicos, bem como 

a preocupação desses últimos em ganhar espaço e combater aqueles que 

eram vistos como “charlatões”, passaram a ser mais presentes no Rio 

Grande do Sul nas últimas décadas do século XIX e primeiras do XX, 

especialmente a partir da proclamação da República. As ideias positivistas 

buscavam firmar a ciência dentro do estado e para isso a implantação da 

razão dentro do campo da cura, através da medicina. Segundo Webber 

(1999), o objetivo das autoridades republicanas era tornar a “cidade mais 

saudável”. Para isso era necessário a institucionalização das práticas de 

cura, bem como o incentivo à higienização pública. 

Para justificar as práticas realizadas por pessoas não formadas, os 

médicos acusavam os curandeiros de serem ignorantes. Apesar do 

 
5 Ministero degli affari esteri. Commissariato dell’emigrazione. Bollettino dell’emigrazione. Anno XII, 15 Agosto 1913, 
n. 10. ROMANATO; HERÉDIA, 2018, p. 766.  

6 Ministero degli affari esteri. Commissariato dell’emigrazione. Bollettino dell’emigrazione. Anno XII. 15 Agosto 1913, 
n. 10. 789. ROMANATO; HERÉDIA, 2018, p. 789. 

7 Ministero degli affari esteri. Commissariato dell’emigrazione. Bollettino dell’emigrazione. Anno XII, 15 Agosto 1913, 
n. 10. ROMANATO; HERÉDIA, 2018, p. 766. 

8 Ministero degli affari esteri. Commissariato dell’emigrazione. Bollettino dell’emigrazione. Anno 1904, n. 18.  
ROMANATO; HERÉDIA, Vania B. M. 2018, p. 474.  
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combate realizado pelos representantes da medicina oficial aos curadores, 

parte da população sentia receio e “medo” das práticas realizadas pelos 

médicos. Sobre isso, Webber (1999, p. 199) afirma: 

 

A população aproximou-se de um universo que era seu conhecido, confiável e 

amparado na tradição, que oferecia resposta às suas angústias, que era mais 

próximo de suas práticas e, enfim, que oferecia alguma esperança. Num  

universo de inviabilidade e precariedade, basearam-se nas alternativas que 

ofereciam um discurso compreensível e apontassem para soluções quase 

“milagrosas”. Frente às inúmeras impossibilidades, o milagroso era a resposta, 

aliás, aparentemente, a única, quando não viam outra saída. 

 

Sendo assim, era mais confiável e menos amedrontador seguir com 

as práticas conhecidas e seguidas por vizinhos e amigos. Estar junto às 

pessoas que partilhavam das mesmas percepções de mundo era um fator 

que pesava muito na hora de escolher quem procurar para tratar de seus 

problemas de saúde. 

 

“Então elas benzem e o mal passa”: benzeduras e crenças 

 

A prática de benzer era muito comum entre os imigrantes italianos 

que chegaram ao sul do Brasil nas últimas décadas do século XIX. Uma 

série de práticas próprias de uma cultura agrária camponesa foi trazida da 

Itália para as regiões de colonização italiana do Rio Grande do Sul. As 

crenças mágicas presentes no universo camponês sofreram influência da 

Igreja católica que, desde o período medieval, aconselhava “o uso de 

orações e ervas medicinais a seus fiéis para tratar dos doentes, enquanto 

que os sacerdotes alimentavam a ideia de que a recitação de orações tinha 

uma eficácia mecânica sobre os doentes” (VENDRAME, 2007, p. 243). 

Quando se fixaram no solo gaúcho os imigrantes entraram em 

contato  com novas culturas, bem como passaram a utilizar novas ervas e 

procedimentos para alcançar a cura das enfermidades. Foi através do 

contato com a população local (índios, negros e luso-brasileiros) que 

aprenderam a respeito dos poderes curativos de plantas e ervas locais, 
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recorrendo a essas para tratar os mais diversos males, algo que passou a 

ser uma prática recorrente nos núcleos coloniais (VENDRAME, 2007). É 

importante salientar que as práticas utilizadas pelos imigrantes para 

cuidar da saúde se mesclaram aos demais saberes locais. As pessoas que já 

eram curadores no interior das comunidades tiveram que obter 

rapidamente conhecimento sobre novas ervas que poderiam ser usadas 

para tratar dos malefícios da comunidade. 

O imigrante Júlio Lorenzoni (1975), em suas memórias, menciona 

que em uma de suas idas à colônia de Silveira Martins, teve um breve 

encontro com um nativo que ajudava a cuidar da saúde dos imigrantes, 

principalmente com as ervas que eram desconhecidas pelos europeus.9 

Como ressalta Nikelen Witter (2001), as culturas se fundiram entre 

africanos, europeus e indígenas. 

Algumas das práticas utilizadas pelos imigrantes para obter a cura de 

doenças podiam ser feitas em casa, a partir de benzeduras ou mesmo de 

chás. Os males diversos eram aliviados através de procedimentos 

realizados no interior do espaço doméstico por meio do uso de chás, para 

dor de cabeça, dor no estômago, diarreia, entre outras. Segundo Witter 

(2001, p. 113), as mulheres em geral eram as curadoras da primeira hora, 

isso pelo fato delas estarem mais envolvidas com as práticas de cura por 

serem mães, avós, madrinhas e terem uma ligação com a cozinha e o pátio, 

o que colaborou para os conhecimentos de remédios caseiros. Os 

entrevistados10 de minha pesquisa ressaltam a questão das benzeduras 

como algo bastante frequente ao longo da vida da população. A 

entrevistada Marina apresenta uma das práticas utilizadas 

frequentemente para curar a dor de cabeça, denominada por ela como 

“solana”: 

 

 
9 Artigo publicado pela autora Karina Bortolanza no e-book de 2018 do Colóquio Cehla na Unisinos, intitulado: “Quem 
sabe curar sabe destruir: práticas de cura entre os descendentes de imigrantes italianos, Farroupilha, século XXI. ” 

10 Entrevista realizada no dia 23/12/2017 com um casal de moradores da comunidade São José, Marina, com 75 anos 
de idade e Paulo, com 82 anos. (Entrevista 1). 



122 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

Elas benzem e passa. É tudo simpatia, a solana é uma dor de cabeça que dava 

de noite ou de noite ou de manhã cedo se era de noite era a da lua  e se era de 

manhã era a solana [...]. Então tu vai benzer elas tinham uma simpatia de 

dobrar as toalhas, para que fique sempre pro lado de fora as pontas né, fazia 

isso, fazia acho que fazia isso também, botava a toalha na cabeça com um copo 

de água virado pra baixo era a benzedura isso dai [...]. E a água ia descendo e 

a agua fervia dentro do copo e ia descendo, ia umas três vezes e passava a dor 

de cabeça.11 

 

Como ressalta Vendrame (2007, p. 265), os curandeiros tinham 

respeito e suas práticas de curas eram aceitas pelos imigrantes, uma vez 

que partilhavam da visão de mundo das pessoas que os procuravam, 

conferindo explicações compreensíveis e creditadas pela população sobre 

a origem dos seus males. Esse aspecto demonstra que por mais que exista 

receio por parte dos entrevistados em mostrar que frequentam 

curandeiros/as, as pessoas os procuram para tratar das mais diversas 

enfermidades. De acordo com Dona Marina, “Ainda hoje isso ali, com um 

copo de água elas fazem as benzedura, colocam o fio dentro do copo de 

água, se o fio vai desce é porque não tem, se o bicho12 sí, o fio fica por cima 

é porque tem o bicho, sim as bicha”. 

Em relação à temática das práticas cura e a questão do 

constrangimento em confessar que acredita e recorre aos curandeiros, é 

possível relacionar com os comportamentos e crenças de outro grupo de 

descendentes de imigrantes europeus. Joana Bahia (2011, p. 320), ao 

analisar os saberes e procedimentos praticados pelos pomeranos,13 afirma: 
 

Quando acrescentava gestos e palavras mágicas às suas descrições, a reação 

inicial era sorrir e afirmar que “não faziam mais” ou sequer mencionavam tais 

palavras. Atribuíam estas práticas aos antigos, seus parentes já falecidos, ou 

aos vizinhos. E simplesmente sorriam, afirmando em pomerano: “Dat ist 

ouwagloba!” (Ah, isto é superstição!). Ou então afirmavam: “Eu não sou 

bruxo, mas o vizinho é...!”, “O vizinho acredita nessas coisas, eu não...!”. 

 
11 Depoimento de Marina (75 anos, casada, moradora da comunidade de São José). 

12 “Bicho” e “bichas” é uma denominação do dialeto italiano local, utilizada para se referir a vermes.  

13 Pomeranos, denominação alemã para o povo originário da região da Pomerânia. Para saber mais, indico a leitura 
do livro de Joana Bahia, “O tiro da Bruxa”, 2011. 
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Diante disso, é possível encontrar semelhanças entre as práticas 

realizadas entre os descendentes de imigrantes pomeranos e italianos. 

Antes de ser algo apenas realizado em terras brasileiras, é certo que as 

famílias camponesas que vieram de países europeus trouxeram uma série 

de crenças e práticas próprias de uma cultura agrária que foram revividas 

nos locais de destino na América. 

 

Através dos olhos da benzedeira 

 

Entrevistei uma senhora moradora da comunidade de São José, 

conhecida por suas benzeduras. A senhora Sandra14 fala sobre algumas 

benzeduras que ela pratica, dentre elas: dor nas costas, inflamação do 

nervo ciático, poros e dor de cabeça. Ainda, a entrevistada destaca que tem 

conhecimento de simpatias contra mau-olhado e para “segurar 

namorado”. 

Normalmente ao se falar de curandeiros é destacada a questão do não 

pagamento pelos serviços prestados aos práticos de cura, assim sendo se 

o “paciente” quiser dar algo é espontâneo. Em entrevista realizada com 

Sandra, a benzedeira afirma15 que não cobra pelos seus serviços, mas que 

normalmente todos que vão procura-la levam algo para ela. Essa forma de 

retribuição reflete uma necessidade de dívida com a benzedeira por parte 

do “paciente”, retratando assim uma situação de “dom” e “contra dom”.16 

Segundo Nikelen Witter (2007, p. 230): 

 

Neste sentido, o respeito e o temor representam duas faces da mesma moeda 

nas relações estabelecidas entre os que demandavam cura – além das 

explicações que significavam e tornavam reconhecível a origem do mal – e os 

que a forneciam. 

 

 
14 A entrevista com a senhora Sandra foi realizada no dia 18/07/2018 na residência dela. A entrevistada tem 81 anos 
de idade, reside na comunidade de São José e é curandeira. (Entrevista 3)   

15 Depoimento de Sandra (81 anos, moradora e benzedeira da comunidade de São José) 

16 Maurice Godelier (1996).  
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Ao ser questionada sobre como começou a benzer, a entrevistada 

Sandra afirma que foi seu pai quem lhe passou o dom da cura. “Eu faço 

qualquer coisa, benzo de tudo né, mas eu tenho um dom e posso te 

ensinar”. A graça era uma herança de família que vinha do bisavô, 

passando pelo avô, pai e havia chegado até ela, depoente. Sobre a 

transmissão do dom, afirma que apenas poderia “ensinar” para uma 

pessoa, indicando que poderia ser a própria entrevistadora a escolhida 

para receber, caso desejasse. Ao invés de transmitir o dom para alguém de 

sua família, pois era algo que a curandeira tinha aprendido por linhagem 

paterna, ela se dispôs a ensinar as benzeduras para mim, mostrando ter 

tido alguma confiança para compartilhar o conhecimento que possuía. 

Segundo Vendrame (2007, p. 265), “os curandeiros eram indivíduos que 

haviam adquirido os ‘saberes tradicionais’ da cultura popular, 

conhecimentos esses passados de pais para filhos e que iam se adaptando 

e sendo reformulados a cada geração”. A situação na qual a benzedeira 

sugere me passar seus conhecimentos difere, portanto, da tradição. 

Esse gesto é cheio de significados para a cultura local, uma vez que a 

transmissão de um saber e dom não deveria ser passado para qualquer 

pessoa. Ela iria ensinar o que havia recebido do pai para alguém que não 

lhe era estranha, pois eu vivo na mesma comunidade, portanto, ela 

acredita que partilhamos das mesmas crenças e percepções. Assim, ao 

mesmo tempo em que fiquei surpresa com a oferta, também me senti 

receosa, especialmente por saber que a comunidade local julga que quem 

atua como benzedeira também é tida como bruxa. 

 

“Brondeti e Pinhatei”: o poder de causar mal 

 

Os termos Brondeti e Pinhatei foram citados pelos entrevistados 

senhor Everton, André e a senhora Tamara.17 Brondeti deriva da palavra 

 
17 Entrevista realizada no dia 27/12/2017, com moradores da comunidade São José, Tamara, com 69 anos de idade, 
casada com o André, 72 anos de idade e com Everton, 69 anos, casado e a Ilda, casada com 46 anos de idade. 
(Entrevista 2). 
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“brodo” no dialeto italiano, que significa panela grande (caldeirão) e 

Pinhatei, segundo o dialeto local,18refere-se a uma panela que antigamente 

era utilizada para buscar água. Segundo o entrevistado Everton, os 

Brondeti e Pinhatei eram um grupo de “bruxos” que teria se instalado na 

localidade da Linha República há muitos anos. A diferenciação entre as 

duas expressões seria uma variação linguística do dialeto “talian”19. 

Contudo, devido aos contatos entre comunidades próximas ao local deste 

estudo, os dois termos fazem referência à mesma coisa: pessoas com 

poderes sobrenaturais. 

O saber curar podia ser associado à arte de fazer o mal também. 

Quando algo ruim acontecia com alguém ou algum animal, a culpa iria 

sempre recair sobre quem possuía “poderes inexplicáveis”, ainda mais se 

fossem mulheres. Segundo Vendrame (2007, p. 254), a visão de mundo 

dessas pessoas associava malefícios quaisquer às bruxas, ao poder que elas 

tinham de fazer o mal. 

Na localidade de São José muito se escuta falar do livro São Cipriano 

e dos poderes que esse dá a quem o possui. Sobre o livro ainda não 

consegui encontrar informações, a não ser a existência de uma lenda: 

antes de se converter ao cristianismo, Cipriano era ocultista e escreveu um 

livro de magia negra. Esse Cipriano parece não ter nenhuma relação com 

o São Cipriano da Igreja católica, a não ser o nome. Por isso a “confusão” 

feita pela população entre as duas figuras, como é possível perceber na 

afirmação do entrevistado Everton: “ele fez um livro pra quem tinha o 

poder quem, conseguia aquele poder, entendeu. Pra poder curar, ajudar 

as pessoas, só que usam prá fazer o mal também. ”20 

Os entrevistados21 destacam dois termos, Brondeti e Pinhatei: “I 

brondeti le derente nantri”. “E gá dite i gá venhesti na cabecera da Linha 

Republica” (entrevistado E.), “Os brondeti estão do nosso lado” (“E 

 
18 Comunidade de São José, Linha República de Farroupilha.  

19 “Talián” é o dialeto italiano falado na Serra Gaúcha.  

20 Depoente Everton (69, casado, morador da comunidade de São José). 

21 Entrevistados: Everton (69, casado, morador da comunidade de São José), Tamara (69, casada, moradora da 
comunidade de São José) e André (72, casado, morador da comunidade de São José). 



126 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

disseram que eles vieram na cabeceira da Linha República”). Ao ressaltar 

que os brondeti estão perto deles e que se instalaram na cabeceira da Linha 

República é possível identificar que estão falando de um grupo de pessoas. 

Em seguida ressaltam que eles obtêm poderes sobrenaturais (são 

feiticeiros). 

Dentro do mesmo assunto o entrevistado Everton22 destaca: “Os 

pinhatei te fea morir”. Ao afirmar que os pinhatei te fazem morrer, é 

possível perceber que ambos os termos descrevem o mesmo grupo, os 

feiticeiros. Contudo, os termos se referem também ao livro de São 

Cipriano. Pinhatei seria o termo mais utilizado na região estudada; já 

brondeti é originário da região do Rio das Antas – cidade de Nova Roma 

do Sul. É importante ressaltar que as pessoas que eram chamadas de 

bruxas/os tinham uma ligação parental. Atualmente, quem é chamada de 

bruxa/o descende de pessoas que eram chamadas de feiticeiros/as. Dessa 

forma, sobrinhos/as, primos/as, filhos/as com ascendentes bruxos/as são 

acusados de possuírem o “livro negro” por herança e carregarem um 

legado sobrenatural. 

 

A suspeita daquela época era a “Esquirata lá via”: mulheres e bruxas 

 

Ter o “dom” de curar muitas vezes não é bem visto pelos demais, 

principalmente se quem tem o dom for do sexo feminino. Isso porque 

“saber curar” pode ser  confundido com “saber causar o mal”, estando isso 

diretamente relacionado a poderes sobrenaturais, logo, relacionado com 

magia. “Embora o curandeirismo fosse praticado por ambos os sexos, era 

mais comum que se associasse às mulheres curandeiras à feitiçaria” 

(WITTER, 2001, p. 108). Segundo a fala dos depoentes,23 a figura das 

mulheres, em sua maioria, era denominada como “esquirata”24 pela 

 
22 Depoente Everton (69, casado, morador da comunidade de São José). 

23 Entrevista 2: moradores da comunidade de São José, Tamara, (69 anos, casada); André, (72 anos, casado); Everton, 
(69 anos, casado) e Ilda, (46 anos, casada) e entrevista 1: casal de moradores da comunidade de São José: Paulo, (82 
anos, casado) e Marina, (75 anos, casada).  

24 Termo do dialeto italiano utilizado para se referir a bruxa. 
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população da comunidade. O medo da população colaborou muito neste 

sentido, pois uma mulher. com acesso ao sobrenatural causava 

estranhamento e desconforto. Como ressalta Witter (2001, p. 108), a 

população tinha a visão de que as mulheres que praticava a cura era um 

elemento perigoso pelo seu envolvimento com o mundo oculto da doença 

e da morte. E também como destaca Webber (1999, p. 195), as mulheres 

tinham conhecimentos sobre o funcionamento do corpo feminino e 

técnicas obstétricas, pelo fato de cuidarem das moléstias das senhoras. 

Atributo esse que colabora para a maior ascensão das mulheres no campo 

da cura. 

Sendo assim, é notável a assimilação de benzedeiras com feitiçaria 

nas entrevistas realizadas. Segundo Bahia (2011), “além dos ditos 

populares, cabe ressaltar a importância, anteriormente discutida, das 

mulheres como detentoras do saber mágico, como narradoras da memória 

do grupo e principal alvo de acusações de bruxaria na comunidade” 

(BAHIA, 2011, p. 325).  

A respeito da figura feminina – a esquirata – ser o maior alvo das 

acusações de bruxaria, é que existia uma proximidade entre elas e a cura, 

porque eram conhecedoras de chás e remédios caseiros25 e esses eram 

aplicados com experiência. Por cuidarem das enfermidades da população, 

repetidamente eram denominadas benzedeiras. E se houvesse intrigas 

locais, a condição de gênero colaborava para que atribuições negativas 

fossem lançadas às suas atividades. 

Ainda nesse âmbito, a mulher que dominasse certas práticas de cura 

e tivesse alguma ascendência sobre a população poderia ter tanto o 

respeito quanto a desconfiança da comunidade. Pode-se destacar uma 

cultura de medo da ascensão da figura feminina, como ressalta Barbara 

Ehrenreich e Deirdre English (1981): 

 

As bruxas viveram e morreram na fogueira muito antes do surgimento da 

ciência médica moderna. A maioria das mulheres condenadas como feiticeiras 

 
25 Chás, benzeduras, massagem para reposicionar algum osso deslocado, entre outras práticas exercidas pelo grupo.  
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era simplesmente curadora não profissional a serviço da população 

camponesa e sua repressão marca uma das primeiras etapas da luta dos 

homens para eliminar as mulheres da prática da medicina. (EHRENREICH, 

1981, p. 7). 

 

O fato de as mulheres terem uma maior proximidade com saberes 

curativos vem de sua condição enquanto mãe e esposa responsável por 

zelar e manter o bem-estar dos membros da família, por isso os 

conhecimentos sobre ervas e práticas curativas é um aspecto comum e 

importante no âmbito das acusações feitas sobre a figura feminina. Isso 

porque a mulher encontra um espaço de atuação dentro do campo da 

saúde, criando, assim, uma autonomia não controlada pelos demais. Trago 

o exemplo do livro da escritora Yonissa Wadi (2009), no qual fala sobre a 

história da imigrante italiana Pierina, acusada de loucura pela comunidade 

e sua família. Para tratar de sua doença, os familiares recorreram a irmãs 

de caridade e, depois, a uma benzedora. 

 

Considerações finais 

 

O trabalho procurou analisar crenças relacionadas às práticas de cura 

entre descendentes de imigrantes italianos na Serra Gaúcha. Através das 

entrevistas, uma depoente relatou fatos relacionando procedimentos de 

cura empregados para restaurar algum malefício físico que poderia ter 

sido causado por “forças do sobrenatural”. Dentro do assunto, algumas 

benzeduras e chás foram citados. Nesse campo, muito se ressalta a figura 

feminina enquanto protagonista nas práticas de cura, logo, as mesmas são 

as mais acusadas de bruxaria. 

Analisou-se que o papel das mulheres dentro das colônias italianas 

está interligado a saberes transmitidos de geração para geração. Além de 

estarem ligadas a um papel imposto pela sociedade, de serem mães e 

esposas, responsáveis por zelar pelo bem-estar da família, a atuação de 

algumas delas também se ligava a práticas de cura. Sendo assim, por 

estarem tão perto desse tipo de conhecimento, foi inevitável que fossem 
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associadas ao mal. Esse aspecto é observado e encontrado a partir das 

entrevistas realizadas para a elaboração desse trabalho: se as pessoas 

acusadas de terem poderes sobrenaturais eram mulheres, eram 

denominadas como esquirata, bruxas. 

Através deste trabalho, pude identificar crenças que vieram junto aos 

imigrantes italianos e permanecem vivas entre seus descendentes. 

Consegui relacionar as crenças no sobrenatural identificadas no atual 

trabalho com as transcritas na obra de Carlo Ginzburg, “Os andarilhos do 

bem”. A obra de Ginzburg trata da Itália do século XVI e XVII, durante a 

Inquisição. Foi a partir dos depoimentos dos camponeses que se pode 

perceber as crenças dos entrevistados, suas certezas quanto à existência 

de bruxas e feiticeiros. O estudo de Vendrame (2007) nos informa que os 

imigrantes também não estavam distantes destas crenças, dando-me a 

certeza de que os descendentes que entrevistei ainda preservam parte 

destas crenças. 

Entendo que existe uma relação entre feitiço e práticas de cura 

porque a população camponesa tem uma concepção própria do que sejam 

as causas das doenças, percebendo as benzeduras e seus métodos como 

eficazes para o tratamento. Para os entrevistados, pode-se alcançar a cura 

através de uma benzedura, porém, a mesma mão que cura poderá também 

causar malefícios. Dessa maneira, ser possuidor de poderes sobrenaturais 

pode trazer tanto respeito quanto desconfianças, como é o caso quando se 

é acusada/o de feitiçaria. 

Caracteriza-se o grupo brondeti e pinhatei como sendo aqueles que 

possuem o livro de São Cipriano, chamado de “Livro Negro”, pessoas com 

ligação com o sobrenatural e práticas “ocultistas”. É importante salientar 

que os dois termos brondeti e pinhatei são atribuídos ao mesmo tipo de 

pessoas (bruxos/as), porém, o que distingue os dois é a variação do uso 

para diferentes locais. Ou seja, se fala pinhatei na região da comunidade 

de São José/Farroupilha; e se fala brondeti na localidade de Nova Roma do 

Sul, que são cidades vizinhas e ambas de descendentes de imigrantes 

italianos. 
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Pode-se concluir que as pessoas ainda procuraram auxílio de 

curandeiros para o restabelecimento da saúde. É perceptível isso ao 

analisar as entrevistas feitas, nas quais os entrevistados usam bastante o 

termo “melhora” ao se referir às benzeduras. Para muitos deles, a primeira 

opção ainda é procurar uma benzedeira conhecida, ao invés de buscar 

auxílio em profissionais de saúde. 
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Proteción de Intereses Alemanes: 

a documentação referente à atuação do consulado 

espanhol durante o Estado Novo (1942 – 1945) 

 

Ana Lena Grosse 1 

Dimy José Moreira Dornelles 2 

 

 

Esse texto faz parte da pesquisa vinculada ao projeto “O consulado 

espanhol e o serviço de proteção aos cidadãos alemães no Brasil - 1942-

1945”, que tem como objetivos analisar as relações diplomáticas entre o 

Consulado da Espanha e os cidadãos alemães residentes no Brasil durante 

o período da II Guerra Mundial, bem como o perfil dos alemães que 

recorriam à ajuda diplomática e suas demandas, além de identificar os 

presos e a motivação das suas prisões. Nesse sentido, a vasta 

documentação disponível pode oferecer muitas possibilidades para a 

elucidação de questões ainda não bem compreendidas sobre a Campanha 

de Nacionalização.  

Nesse artigo, pretendemos apresentar algumas informações a 

respeito da documentação sobre o serviço de Proteción de Intereses 

Alemanes do Consulado espanhol, órgão responsável pela assistência dos 

imigrantes alemães após o encerramento das atividades do Consulado 

alemão durante o Estado Novo. As fontes da pesquisa encontram-se no 

Archivo General de la Administración, localizado em Alcalá de Henares, na 

 
1 Graduanda do curso Licenciatura em História/UNISINOS; Bolsista PIBIC CNPq/UNISINOS 
analena98@hotmail.com 

2 Graduando do curso Licenciatura em História/UNISINOS; Bolsista UNIBIC/UNISINOS dimydornelles@gmail.com 
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Espanha, próximo de Madri, que concentra toda documentação produzida 

pelo governo central espanhol, dentro e fora do país. A documentação foi 

digitalizada pelo próprio Archivo, tendo sido posteriormente 

disponibilizada para os pesquisadores e bolsistas vinculados ao projeto na 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) por meio de uma pasta do 

Google Drive. Os pesquisadores da UFSC autorizam o acesso aos demais 

pesquisadores das outras instituições envolvidas no projeto. 

A relevância da documentação destaca-se tanto pelo quase 

desconhecimento desta triangulação diplomática, entre Alemanha, Brasil 

e Espanha, quanto pelo quase ineditismo das fontes, que serão analisadas 

de forma qualitativa para entender as relações entre o governo brasileiro 

e os imigrantes alemães, levando em consideração o papel desempenhado 

pelos pastores luteranos e pela Igreja Evangélica de Confissão Luterana no 

Brasil, enquanto lideranças comunitárias. Pretende-se analisar as 

trajetórias de imigrantes e descendentes de imigrantes alemães e suas 

relações com agentes militares, encarregados pelo governo de Getúlio 

Vargas da tarefa de levar a cabo a Campanha de Nacionalização.  

 

O projeto 

 

O projeto intitulado “O consulado espanhol e o serviço de proteção 

aos cidadãos alemães no Brasil – 1942-1945”, caracteriza-se pelo seu 

âmbito internacional, abrangendo diferentes instituições de pesquisa 

sobre migrações, como o Centro de Estudos Internacionais de História das 

Mobilidades, Diásporas e Migrações (CEMIDI) – UNISINOS, o Laboratório 

de Imigração, Migração e História Ambiental (UFSC) e a Red de Estudios 

Migratorios en Perspectiva Comparada (CSIC). Fazem parte do projeto o 

Consejo Superior de Investigaciones Científicas (CSIC), o Instituto Ivoti, 

Faculdades Integradas de Taquara (FACCAT), a Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC) e a Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

(UNISINOS). O Instituto Carl Hoepcke tem fornecido ampara financeiro 

importante para a realização da pesquisa. 
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O projeto se concentra nas áreas de História Contemporânea e 

História do Brasil República, com enfoque na História da II Guerra 

Mundial, História Política, Relações Diplomáticas e, evidentemente, 

História da Imigração e Colonização. Devido a quantidade de instituições 

distintas envolvidas no projeto, as pesquisas também são diversificadas, 

fato possibilitado pela quantidade e variedade das fontes encontradas. No 

nosso caso, estamos interessados nos documentos que fazem alusão aos 

pastores e professores das comunidades alemãs detidos no período. Por 

outro lado, nos interessa também as informações sobre os distintos 

agentes da nacionalização envolvidos no processo, no Rio Grande do Sul, 

para compreender a forma de atuação do Estado, em seus diferentes níveis 

no que diz respeito aos órgãos de repressão, em relação às lideranças 

comunitárias representadas pelos pastores e professores.  

Em viagem à Espanha, custeada pelo Instituto Carl Hoepcke, Manoel 

Pereira Rego Teixeira dos Santos realizou um levantamento inicial das 

fontes no acervo do Archivo General de la Administración. Foram 

identificadas aproximadamente 40 caixas com documentos de diferentes 

naturezas. Posteriormente, deu-se início à digitalização de parte da 

documentação, 4.000 páginas entre as cerca de 30.000 arquivadas. Esses 

documentos, sobretudo referentes ao amparo e relatos das condições dos 

presos políticos do período em que o Brasil esteve em guerra contra a 

Alemanha, foram disponibilizados para os pesquisadores e bolsistas 

envolvidos no projeto por meio de uma pasta no Google Drive. 

Aparentemente, esse material ficou intocado por muito tempo no acervo 

do Archivo General, tendo sido arquivado sem nenhum cuidado maior 

quanto à organização, o que se evidencia nas dez pastas de documentos 

presentes no Google Drive até o momento. Os documentos muitas vezes 

se repetem, estão fora de ordem cronológica e, o que é mais complicado, 

muitos documentos estão avulsos, o que faz com que as informações 

contidas nesses documentos sejam de difícil entendimento. Por outro lado, 

algumas pastas estão organizadas da forma como foram arquivadas 

originalmente, permitindo um rápido levantamento de dados e facilitando 
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a organização e catalogação dos documentos. Constam nesses arquivos 

documentos em português, alemão e espanhol. 

 

A Campanha de Nacionalização 

 

A Campanha de Nacionalização foi um dos aspectos mais importantes 

do regime estadonovista implementado em 1937 pois, ao visar sua própria 

consolidação, o Estado apresentava-se como mentor na construção da 

nação e do nacionalismo brasileiro, tendo nessas duas questões a base 

discursiva e legitimadora de seu autoritarismo. 

No caso do Rio Grande do Sul, segundo o que afirma Tiago 

Weizenmann, “de maneira geral [...] as implicações referentes à 

implantação do Estado Novo foram sentidas na sociedade, na política, na 

administração, na economia, na educação, na saúde, na imprensa e na 

cultura, assim como nos demais estados brasileiros”. (2008, p. 38).  Assim, 

percebemos que a busca pela construção de um ideário de uma identidade 

nacional liderada pelo Estado resultou em ações governamentais como a 

proibição da circulação de imprensa em língua estrangeira, a criação de 

escolas públicas em áreas de preponderância imigrante, incorporação de 

filhos de estrangeiros no exército, além de promoção de solenidades 

cívicas em zonas de colonização, buscando superar a vasta rede escolar 

privada nas comunidades imigrantes e a organização das comunidades ao 

redor de suas igrejas e escolas, em volta das lideranças dos pastores e 

professores. 

Um dos aspectos mais importantes no que diz respeito à imigração 

alemã, são as relações do governo Vargas com a Igreja Evangélica de 

Confissão Luterana no Brasil que, por ser uma igreja germânica e tendo 

sua origem no Brasil vinculada à vinda de imigrantes alemães, era 

considerada pelo governo federal um “entreposto cultural do nazismo”, 

conforme expressão de Martin Dreher (1994). Por essa razão, muitos de 

seus pastores foram presos durante o período por se recusarem a realizar 
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os cultos, ou dar aulas, em outra língua que não o alemão, contrariando o 

projeto de construção da “Nação Brasileira”.  

Com a entrada do Brasil na Guerra em 1942, as relações entre 

nacionais e estrangeiros descambam para uma maior perseguição, muito 

menos velada do que o que ocorria anteriormente. Segundo René Gertz, 

“[...] cabe lembrar que 1942 é apenas a data de início da fase mais aguda 

e violenta da ‘nacionalização’, a qual na verdade começou muito antes, 

quando as relações diplomáticas entre Brasil e Alemanha ainda eram 

amistosas”. (1994, p. 21). No caso do Rio Grande do Sul, a ação repressiva 

chefiada por Aurélio da Silva Py3, pode ser dividida, conforme Andrea 

Helena Petry, em três fases:  

 

de 1937 a início de janeiro de 1942, foram atitudes discretas sem muita 

divulgação; entre janeiro e agosto de 1942, sistematizou-se um maior controle 

da população e divulgaram-se algumas ações, principalmente as realizadas 

com elementos de participação comprovada com movimentos ligados a 

entidades do exterior; a partir de agosto de 1942, as atitudes repressivas foram 

executadas com toda a intensidade, pois estava declarada a guerra aos países 

do Eixo. (2003, p. 131). 

 

Com a declaração de Guerra, as relações diplomáticas entre Brasil e 

Alemanha são rompidas, tendo o serviço consular alemão sido suspenso. 

Assim, ao assumir as responsabilidades diplomáticas alemãs no Brasil, a 

embaixada espanhola no país criou o serviço de Proteción de Intereses 

Alemanes. Entre fevereiro de 1942 e maio de 1945, o atendimento aos 

cidadãos alemães no Brasil tornou-se a principal atividade da diplomacia 

hispânica em terras brasileiras, resultando no acúmulo de milhares de 

páginas de documentos recebidos, enviados ou mesmo coletados. A 

estrutura diplomática espanhola no Brasil era formada pela Embaixada no 

Rio de Janeiro, então capital do país, e por consulados e vice-consulados 

em regiões consideradas estratégicas. No sul do Brasil, região de maior 

concentração de alemães no país, as atividades do serviço de Proteción de 

 
3 Chefe de Polícia do Rio Grande do Sul entre 1938 e 1943, tendo sido encarregado pelo governo de Getúlio Vargas 
da tarefa de investigar as atividades de grupos alemães suspeitos de ligação com o governo nazista alemão. 
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Intereses Alemanes ficavam atreladas ao Consulado Espanhol de Porto 

Alegre-RS e nos vice-consulados vinculados a ele, com destaque para 

Florianópolis-SC e São Francisco do Sul-SC. 

A declaração de guerra, mais do que aumentar o número de presos 

políticos e acirrar os ânimos, também marcou a mudança no perfil dos 

presos políticos, tornando-se cada vez mais amplo o grupo de indivíduos 

levados às colônias penais e casas de correção. Segundo Taís Campelo 

Lucas,  

 

Ajustado ao nacionalismo professado pelo Estado Novo, o coronel do Exército 

Oswaldo Cordeiro de Farias assumiu a interventoria do estado em 4 de março 

de 1938 imbuído do espírito de eliminação das atividades nazistas, cujo foco 

voltava-se às zonas de concentração de alemães, entendidas como áreas de 

infiltração. [...] Com o início da Segunda Guerra Mundial, percebe-se como as 

ações repressivas que, de início, atingiram as lideranças partidárias, passaram 

a incluir como suspeitos todos os membros da comunidade alemã, tanto os 

cidadãos nascidos no Reich quanto teuto-descendentes. (2014, p.185). 

 

Entre as ações levadas a cabo por Aurélio da Silva Py, como aponta 

Ana Paula Iervolino, podemos apontar que 

 

Clubes e associações tidos como nazistas foram fechados, restrições foram 

impostas às escolas, pessoas flagradas utilizando o idioma alemão foram 

punidas com prisões e humilhações públicas, aparelhos de rádio, livros, 

símbolos, quadros e outros objetos interpretados como ‘prova’ de espionagem 

contra o Brasil foram confiscados. (2012, p. 231). 

 

No que diz respeito ao relacionamento entre as autoridades do 

governo e os membros da Igreja Luterana no Rio Grande do Sul, o trecho 

a seguir possibilita uma boa avaliação. 

 

Em documento datado de 13 de setembro de 1941, José Pereira Coelho de Souza 

elenca ao presidente do Sínodo Rio-grandense, pastor Hermann Dohms, 

razões sobre as quais sustenta sua postura mais incisiva sobre os educandários 

sinodais. Esse documento enviando ao pastor Dohms é uma resposta a um 

ofício encaminhado por este à Secretaria de Educação, cobrando, entre outras 

medidas, uma postura de tratamento mais igualitário por parte das 
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autoridades e a autorização para o uso da língua alemã nos cultos e ofícios 

religiosos, além de acusar Coelho de Souza de beneficiar as entidades 

educacionais católicas. Em resposta, o secretário de Educação argumenta que 

também buscou se aproximar e firmar acordos com outras denominações 

religiosas, e que as atitudes hostis e as tentativas de não se adequar às leis de 

nacionalização impediram um acordo com o Sínodo Rio-grandense. (SANTOS, 

2018, p. 226-227). 

 

Rosane Neumann contribui com essa discussão ao refletir sobre as 

dificuldades encontradas no processo de nacionalização, com efeito maior 

sobre a questão religiosa, pois o enfrentamento com a Igreja Luterana, 

sobretudo no que diz respeito à proibição do culto em língua estrangeira, 

poderia respingar na boa relação com a Igreja Católica. Segundo a autora,  

 

A nacionalização da Igreja não podia seguir os mesmos caminhos da escolar. 

Entrar em atrito com a Igreja Católica não era aconselhável, dado serem 

aliados nessa política nacionalizadora. Desse modo, iniciar-se-ia um processo 

de negociação, em busca de uma posição intermediária. Resultara daí o 

Decreto-Lei Federal no 1.545, de 25 de agosto de 1939, o qual, em seu artigo 

16, determinava que “sem prejuízo do exercício público e livre do culto, as 

prédicas religiosas deverão ser feitas na língua nacional.” Para contornar os 

embaraços e dificuldades provocadas por esse artigo, Aurélio Py, junto com 

Cordeiro de Farias, emitiu as “Instruções sobre o uso de línguas estrangeiras 

em prédicas religiosas”, em 6 de novembro de 1939, aprovadas previamente 

pelo Ministro da Justiça e por Getúlio Vargas. As mesmas deveriam ser 

seguidas em todo o Rio Grande do Sul”. (2003, p.232). 

 

Sobretudo nesse aspecto, da relação entre Igreja Luterana e Estado 

brasileiro, pretendemos identificar, a partir da análise das fontes do 

consulado espanhol, os nomes dos pastores presos, as motivações das 

prisões, como foram tratados pelos agentes do Estado, como se portaram 

diante da perseguição sofrida e que impactos a nacionalização teve sobre 

as comunidades de imigrantes alemães. Isso se dará por meio do 

cruzamento dos dados presentes nas fontes disponíveis com artigos, 

dissertações  e teses já produzidos sobre o assunto, além dos relatórios de 

Aurélio da Silva Py, “O nazismo no Rio Grande do Sul”, publicado em 1939, 
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e “A Quinta Coluna no Brasil: a conspiração nazi no Rio Grande do Sul”, 

publicado em 1942, bem como os documentos de pastores presentes no 

Arquivo Histórico da IECLB, sediado nas dependências da Escola Superior 

de Teologia (EST), sempre que assim for possível. Também será realizada 

pesquisa no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS), que como 

sabemos, possui parte das cópias da documentação do Consulado 

Espanhol, como pode-se constatar pela leitura da dissertação de Mestrado 

de Allysson Arthur Roque dos Santos (2005). 

 

As fontes 

 

Ao assumir as responsabilidades alemãs no Brasil, a diplomacia 

espanhola tornou-se tutora do patrimônio da diplomacia alemã, 

responsabilizando-se por bens materiais, como imóveis e mobiliários, e 

questões financeiras, como contas bancárias e pagamento de aluguéis aos 

que exerceram cargos dentro da diplomacia alemã no Brasil e, 

principalmente, ao atendimento das diversas demandas dos cidadãos 

alemães. 

O trabalho com arquivos provenientes de períodos de repressão é 

sempre um desafio para qualquer historiador. Tanto não há uma definição 

clara sobre o que de fato é considerado arquivos de repressão, quanto não 

se tem recomendações claras de como esses documentos podem ser 

trabalhados. Segundo o que afirmam Caroline Bauer e René Gertz, “numa 

definição ampla, pode-se afirmar que os arquivos da repressão são 

conjuntos documentais produzidos pelos órgãos de informação e 

segurança do aparato estatal em ações repressivas, durante períodos não 

democráticos”. (2011, p. 177). Ainda segundo os mesmos autores, 

 

Em sua maioria, os arquivos da repressão se compõem de registros elaborados 

ou incorporados a partir da ação policial cotidiana (fichas pessoais, 

depoimentos, prontuários, dossiês, relatórios, informações, ordens de busca e 

prisão etc.), mas também de documentos roubados (livros, publicações, 

correspondências pessoais, documentos de organizações etc.), ou de 

declarações tomadas em interrogatórios que desrespeitavam tanto os códigos 
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penais (duração do interrogatório, horário em que foram feitos, presença de 

testemunhas etc.) quanto os Direitos Humanos (torturas físicas e 

psicológicas). (idem). 

 

Quando observamos a documentação referente ao serviço de 

Proteción de Intereses Alemanes, encontramos recibos, documentos de 

solicitação e comprovação de auxílio financeiro, telegramas, testemunhos 

de presos, laudos de prisão, processos, auxílios jurídicos, inventários e 

livros-caixa dos consulados e vice-consulados alemães, entre outros. 

Quanto ao enfoque da nossa pesquisa, encontramos documentos 

referentes à prisão de pastores e professores, bem como outros referentes 

aos seus familiares. Os laudos de prisão, testemunhos de presos e os 

documentos sobre os processos, citados anteriormente, nos permitem 

identificar os pastores presos, os motivos que os levaram às prisões, além 

de, muitas vezes, obter informações pessoais sobre esses presos políticos, 

tais como local de origem, onde viviam, se eram casados ou não, idade, etc.  

Além disso, com relação à atuação dos diversos setores da via 

repressiva do Estado Novo, há uma vasta documentação que nos permite 

refletir acerca dos limites de ação, das autoridades brasileiras e dos 

consulados, a partir das relações diplomáticas. As pastas intituladas “CD 

4” e “CD 5” apresentam trocas de correspondências sobre assuntos 

diversos entre o Cônsul espanhol em Porto Alegre, Federico Gabaldón, e 

distintas autoridades brasileiras, efetuadas entre 1942 e 1943. Entre essas 

autoridades estão o Chefe de Polícia do Rio Grande do Sul, Aurélio da Silva 

Py, o Secretário de Estado dos Negócios do Interior, Miguel Tostes, o 

Diretor de Presídios, Plauto Azevedo, o Delegado de Ordem Política e 

Social, Plínio Brasil Milano, entre outros. Os assuntos correspondem a 

emissão de documentos, tais como registro de casamento, Carteira de 

Estrangeiro, registro de óbito de súditos alemães; assuntos referentes às 

políticas de nacionalização e possíveis abusos cometidos contra os súditos 

alemães por parte das autoridades brasileiras e outros referentes a defesa 

dos interesses básicos dos familiares e dos próprios detidos. Assim, 

podemos compreender essa documentação referente ao serviço de 
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Proteción de Intereses Alemanes como arquivos de repressão, ainda que 

produzidos de maneira indireta a partir da atuação e fiscalização do 

consulado espanhol. Como já mencionado, e levando em consideração o 

trecho citado anteriormente de Bauer e Gertz, os documentos presentes 

nos arquivos dizem respeito a depoimentos, relatórios, reclamações sobre 

objetos roubados, tais como livros, bandeiras, rádios, e reclamações de 

maus tratos na prisão.  

O trecho a seguir foi retirado de um documento presente no CD 4, 

registrado como documento nº 81, datado de 2 de julho de 1942. A 

correspondência é entre Federico Gabaldon, cônsul espanhol, e Miguel 

Tostes, Secretário do Interior do Estado. 

 

Tenho a honra de referi-me á nota de V. Excia., datada de 25 de junho último, 

na qual manifesta haver chegado ao conhecimento do Governo do Estado que, 

em certos casos, súbditos alemães, presos por motivos políticos, têm sido 

vítimas de maus tratos e ainda haverem sido efetuadas detenções sem justa 

causa, solicitando deste Consulado, na qualidade de encarregado da 

Representação dos interesses alemães neste Estado, que comunicasse a essa 

Secretaria o que é de seu conhecimento neste sentido, afim de que o Governo 

adopte as necessárias e oportunas providências. [...]. Efetivamente neste 

Consulado foram recebidas muitas queixas sobre detenções que os 

interessados consideraram arbitrárias e outras menos numerosas sobre maus 

tratos, um deles de verdadeira gravidade, que indico a sua atenção [...]. 

 

O documento possui um anexo composto de três páginas nas quais 

estão relatados 12 depoimentos de abusos cometidos pelas autoridades 

policiais, desde prisões arbitrárias até maus tratos. Um desses 

depoimentos chama a atenção de Gabaldón. Trata-se do depoimento nº 1 

do documento anexo, acerca do “falecimento por falta de assistência ou 

por haver sido prestada tardiamente, do internado na Colônia Penal 

Agrícola Daltro Filho, Sr. PADRO”. O interessante desse documento, e do 

caso do falecimento de Padro na prisão, é que o fato resultou em uma série 

de documentos de vários setores, assinados pelas autoridades 

responsáveis, buscando explicar o ocorrido e defender as ações tomadas 

pelos órgãos de polícia. Respondem ao documento o Secretário do Interior 



144 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

Interino, Herófilo Azambuja, em documento de 16 de outubro de 1942, ao 

qual estão anexados as explicações do Chefe de Polícia, Aurélio da Silva Py, 

informações da Delegacia de Ordem Política e Social, assinada por 

Theobaldo Neumann, bem como informações prestadas pelo médico que 

atendia a Colônia Penal, o Dr. José Florêncio Martins, além de dois termos 

de declarações de detidos, que confirmam os bons tratos recebidos 

enquanto presos políticos. O interessante é que alguns denunciantes do 

documento original aparecem agora declarando bons tratos e privilégios 

recebidos das autoridades. 

Como podemos constatar a partir desse exemplo, que poderia 

oferecer ainda outras informações, como a presença do pastor Wilhem 

Pommer como declarante nesse caso e, portanto, como preso político 

detido na Colônia Penal Agrícola General Daltro Filho nesse período, 

averiguar as informações contidas nessas fontes é uma tarefa que exige 

muito cuidado para evitar conclusões precipitadas. Gabaldón, ao que 

parece, recebeu do Governo do Estado a tarefa de averiguar a veracidade 

das denúncias feitas pelos alemães. O Estado teria o interesse de evitar 

esses abusos, e as autoridades buscam comprovar a natureza legal de suas 

ações. Indivíduos que denunciavam passam a confirmar o discurso das 

autoridades. Ao historiador cabe os cuidados para a montagem desse 

quebra-cabeça estadonovista da nacionalização. 

 

Considerações finais 

 

Esse breve texto teve por objetivo apresentar de uma forma geral os 

passos iniciais de nossa pesquisa realizada até o momento. Apresentar o 

projeto e seus objetivos, um breve panorama sobre a Campanha de 

Nacionalização e um pouco acerca das características das fontes com as 

quais estamos trabalhando nos parece fundamental como forma de 

retorno à sociedade e compartilhamento de experiências com os demais 

colegas pesquisadores que por ventura se arrisquem à leitura desse artigo.  
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No intuito de compreender as implicações causadas pela II Guerra 

Mundial a partir da análise de documentação sobre o período, encontrada 

no Archivo General de la Administración, temos por interesse investigar as 

relações diplomáticas entre o Consulado da Espanha e os cidadãos alemães 

residentes no Brasil e identificar o perfil daqueles que recorriam ao 

consulado, suas demandas e as motivações de suas prisões, bem como 

compreender a atuação da via repressiva estadonovista.  

Os próximos passos, tomando por base as políticas de nacionalização 

das décadas de 1930 e 1940, estão relacionados ao aprofundamento das 

análises e investigações sobre as relações do governo Vargas com a Igreja 

Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, a partir da pesquisa a ser 

realizado junto ao Arquivo Histórico da IECLB, com a qual já 

estabelecemos contato a respeito da pesquisa com os pastores presos no 

Estado Novo. 
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Memória, liberdade e resistência: 

identidade judaica e comemorações do 

Levante do Gueto de Varsóvia em Porto Alegre 

 

Airan Milititsky Aguiar 1 

 

 

Completam oitenta anos do início da Segunda Guerra Mundial, 

acontecimento no qual foram ceifadas milhões de vidas. Em especial, 

foram eliminados, apenas por sua condição étnica e por toda sorte os 

preconceitos milenares, aproximadamente seis milhões de judeus. Essa 

era a política de extermínio determinada pelo Nazismo, em sua saga pela 

construção de uma raça pura e por um mundo sem judeus, a chamada 

solução final. Esta foi fundamentada na Conferência de Wannsee, quando 

elaboraram as normativas referentes às massas judaicas, principalmente 

do leste europeu. Ainda em 1941, Hermann Wilhelm Göring2 solicita 

“apresentar num curto espaço de tempo um projeto geral sobre medidas 

antecipadas organizativas, práticas e materiais para execução ambicionada 

da solução final da questão judaica” (Procuração de Göring a Heydrich de 

31 de Julho de 1941). 

Esta política gerou a guetização de enormes parcelas das 

comunidades judaicas do leste europeu quando se buscou tomar “todas as 

medidas preparativas em termos organizacionais, objetivos e materiais 

para uma solução conclusiva da questão judaica em todos os territórios 

 
1 Mestre e Licenciado em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul; Bacharel em Ciências 
Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul; sereonada@hotmail.com 

2 Militar alemão, político e líder do Partido Nazista. 
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Europeus sob influência alemã̃.” (Circular de Heydrich sobre a introdução 

do extermínio da questão judaica” de 25 de Janeiro de 1942). A Conferência 

de Wannsee, em 20 de janeiro de 1942, cinge o destino dos judeus do Leste 

Europeu.  

 

No decurso da execução prática da solução final, a Europa será varrida de oeste 

para este. No território do Reich, bem como, no protetorado da Boémia e 

Morávia essas medidas serão implantadas em primeiro lugar por motivos, tais 

como, a questão habitacional e outras necessidades sociopolíticas. (Protocolo 

da Conferência de Wannsee) 

 

Os judeus evacuados foram numa primeira fase hospedados em 

guetos de passagem, para serem posteriormente transportados para o 

extermínio no Leste (Protocolo da Conferência de Wannsee). No Gueto de 

Varsóvia foram reduzidos cerca de 400.000 judeus em uma área de 

aproximadamente 4 quilômetros quadrados, um pouco maior que o Bairro 

Petrópolis em Porto Alegre, que hoje possui 35.000 habitantes. Para além 

da elevadíssima densidade populacional, a fome e toda a sorte de 

epidemias assolavam o Gueto. No verão de 1942 iniciam as deportações 

para os campos de extermínio, o que foi o estopim da primeira insurgência 

civil contra o nazismo: o Levante do Gueto de Varsóvia. 

Este trabalho visa analisar e compreender as formas pelas quais o 

grupo progressista da comunidade judaica porto-alegrense, aglutinado no 

Clube de Cultura, rememorou este acontecimento, tendo em vista a 

construção de um sentido ético-político universal para o mesmo, entre os 

anos de 1950 e 1969.  

Mesmo sabendo não se tratar de uma luta passível de êxito militar, o 

Levante do Gueto de Varsóvia foi uma demonstração da possibilidade de 

deter o inimigo nazista. Na formação de uma ampla coalizão, quase todos 

os setores organizados – sionistas, comunistas, religiosos e laicos – 

uniram-se na ZOB (Organização de Combatentes Judeus), sem certeza de 

viver, mas ao menos morrer com honra, enfrentando a liquidação do 

Gueto pelas tropas de Jürgen Stroop. Lutaram, inclusive, contra a traição 

do Conselho Judaico que organizava as deportações para os campos de 
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concentração e obtinha benesses com as autoridades alemãs por seu 

serviço de colaboração. Tudo indica que essa forma de enfrentamento 

remete a elaboração da estratégia de Frentes Populares, quando, em 1935, 

o informe de Dimitrov, no Segundo Congresso da Internacional 

Comunista, reavaliou a tática contra o nazi-fascismo. Tomando por 

parâmetro as informações nazistas, estipula-se que por volta de seiscentos 

homens e mulheres, mal armados e sem treinamento adequado, 

resistiram a sua sina. Outras fontes apontam o contingente da ZOB em 

cerca de três mil homens (MARK, 1958b, p. 125) 

O Levante, uma insurreição judaica contra a solução final, iniciou em 

19 de abril de 1943. A escolha dessa data não foi gratuita. Neste dia, pelo 

calendário judaico comemorava-se Pessach, a Páscoa judaica, o Êxodo, a 

libertação do cativeiro no Egito. A construção dessa correspondência, 

certamente visava agregar e converter força simbólica a rebelião. 

Atualizando a luta de seus antepassados, esta correspondência, em si, foi 

uma forma de rememoração e resistência.  

A importância da rememoração foi muita cara dentro do gueto. A 

organização da Oneg Shabbat, sem sombra de dúvidas, entendia esse apelo 

do passado e a necessidade de atualizá-lo num futuro. Organizada por 

Emanuel Ringelblum, a associação documentou inúmeros aspectos da vida 

judaica no gueto. Este arquivo, composto pela colaboração de diversos 

intelectuais, foi enterrado em agosto de 1942. Alguns de seus membros 

foram destacados a sobreviver e, posteriormente, desenterrá-lo.  

Assim ficou registrado o pedido de David Graber 

 

O que não podemos gritar e bradar ao mundo enterramos no chão. [...] 

Gostaria de ver o momento em que o grande tesouro será desenterrado e 

anunciará a verdade ao mundo. Então o mundo saberá de tudo. Então possam 

se alegrar os que não sobreviveram, e possamos nos sentir como veteranos 

com a medalha no peito. Seremos os pais, os mestres e educadores do futuro. 

[...] Mas não, certamente não viveremos para ver, e por isso escrevo meu 

último desejo. Que o tesouro caia em boas mãos, que perdure até tempos 

melhores, que previna e alerte o mundo sobre o que aconteceu [...] no século 



150 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

XX. [...] Agora podemos morrer em paz. Cumprimos nossa missão. Que a 

história seja testemunha. (KASSOW, 2009, p. 19)   

 

A consciência da importância da rememoração se faz presente 

também nos desejos de Gustawa Jarecka. Esta militante da zahor, o 

imperativo ético judaico da memória, exprime uma larga consciência 

sobre o que estava acontecendo e a importância da sua recordação. Jarecka 

escreveu à época 

 

O registro deve ser arremessado como uma pedra sob a roda da história para 

detê-la. [...] Podemos perder todas as esperanças menos uma – a de que o 

sofrimento e a destruição desta guerra façam sentido quando forem vistos com 

um distanciamento histórico. De sofrimento sem igual na história, de lagrimas 

de sangue e suor de sangue, está-se compondo uma crônica dos dias de inferno 

que ajudará a explicar as razões históricas pelas quais as pessoas chegaram a 

pensar e pensam e pelas quais surgiram regimes que [causam tanto 

sofrimento] (KASSOW, 2009, p. 24) 

 

O historiador polonês Bernard Mark foi o pioneiro na pesquisa dos 

arquivos da Oneg Shabbat. Após o “tesouro ser desenterrado”, Mark 

escreve “O Levante do Gueto de Varsóvia”, amplamente fundamentado 

nos arquivos secretos, obra que no Brasil foi editada pela prensa do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB), a Editora Vitória. Mark exprimiu 

sinteticamente a significação do Levante do Gueto de Varsóvia para os 

setores progressistas da comunidade judaica. 

 

A insurreição do Ghetto de Varsóvia confirmou esta verdade: Pode-se e deve-

se sempre combater em defesa da honra e da liberdade dos povos. Indica às 

massas populares judias o único caminho justo. Aquele que, hoje, age dentro 

do espírito que animava os combatentes do Ghetto; somente este pode se 

considerar legitimo herdeiro das gloriosas tradições transmitidas à 

posteridade por esses heróis. Para estar de acordo com esse espírito e essas 

tradições, é preciso na circunstancias atuais, participar ativamente na luta 

unida de todos os homens de bem contra a volta à barbárie nazista ... (MARK, 

1958a, p. VII) 
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É esse espírito que mobilizou as comemorações progressistas do 

Levante ao redor do globo. Buscavam universalizar a memória do Levante 

enquanto um monumento não só de bravura, mas de resistência e luta 

pela liberdade: a sua memória deveria estar aliada à busca da emancipação 

humana, pela autodeterminação dos povos, pela dignidade do ser humano. 

O progressismo judaico no Rio Grande do Sul remonta à criação da 

Liga Cultural Israelita, criada no início do século XX, antecessora do Clube 

de Cultura de 1950. Sua atuação ocorreu, contraditoriamente, nas 

instalações da Sinagoga do Centro Israelita de Porto Alegre. Lá, um grupo 

de imigrantes instalou sua biblioteca em ídiche3 e usou a estrutura do 

templo para suas atividades, principalmente os círculos de leitura e 

dramáticos. A Liga era composta de várias tendências judaicas, incluindo 

sionistas de esquerda e bundistas.4 As atividades de esquerda realizadas 

pela Liga não agradaram aos administradores da sinagoga que fecharam 

sua biblioteca e finalmente a expulsou do templo. No entanto, o 

progressismo judaico no Rio Grande do Sul havia adquirido seguidores. 

Assim, em 1950, tendo Henrique Scliar como principal agitador e 

articulador, eles dariam vida ao Clube da Cultura (AGUIAR, 2009, P. 71-

74).  

O progressismo é resultado de um longo processo. Este envolve a 

secularização da vida judaica, a cultura e a língua ídiche e a politização de 

parcelas significativas da população judaica no leste europeu.  Nesta vasta 

região, que se estendia entre a Polônia e a Rússia, a partir de meados do 

 
3 O ídiche“ originou-se, ao que tudo indica, nas áreas fronteiriças franco-germânicas, às margens do Reno, por volta 
do século X. Aí, judeus vindos principalmente da Itália e de outros países românicos adotaram o idioma local, ou seja, 
o alto-alemão em sua passagem do período antigo para o médio. Misturando-se desde logo com elementos do laaz, 
correlativos judaicos em francês e italiano arcaicos, com a terminologia litúrgica, ritual, comercial e institucional do 
hebraico-aramaico, isto é, o chamado laschon-kodesh (id. loschn-koidsch, ‘língua sagrada’), com palavras hebraico-
aramaicas ligadas à atividade diária e eufemismos destinados a ocultar ao não-judeu o significado dos termos, 
começaram a se desenvolver o jüdisch-deutsch, isto é, o ‘judeu alemão’, nome que se alterou para iídisch-taitsch 
(‘ídiche-alemão’  sendo que o termo taitsch também veio a significar “interpretação”), de onde se derivou o vocábulo 
‘iídiche’.” (GUINSBURG, 1996, p. 25-27) 

4 União Geral dos trabalhadores da Lituânia, Polônia e Rússia (Algemeyner Yidisher Arbeter Bund in Lite, Poyln un 
Rusland), conhecida como Bund. “O programa do Bund era praticamente social democrata (...). No espírito de seus 
criadores (...) era um destacamento do movimento socialista russo atuando em meios judaicos e nada mais. Para 
eles, como para os socialistas russos – fortemente impressionados pela atividade da nova formação – o Bund reunia 
os socialistas cujo terreno de atividade era a ‘zona de residência’. Em outras palavras, o que é judeu no Bund é o 
proletariado local que ele visa ganhar às suas idéias e não o partido em si” (CLEMESHA, 1998, p. 128.) 
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século XIX começaram a se desenvolver, nas comunidades judaicas, 

pequenas organizações, à margem da vida religiosa. Neste vasto território 

geográfico e dentro de um imenso continente lingüístico, o ídiche, irão 

surgir uma miríade de organizações sócio-político-culturais que, com o 

avanço do anti-semitismo do leste e, posteriormente do nazi-fascismo do 

oeste, irão se consolidar e, posteriormente se espraiar em uma nova galut 

(diáspora).  A Moderna Literatura Ídiche (GUINSBURG, 1996, p.89-98) foi 

certa estrutura de visão de mundo progressista e as práticas dramáticas e 

de leitura, a ela ligadas, trouxeram a importantes parcelas das massas 

judaicas a oportunidade de ingresso à cultura moderna, longe do 

obscurantismo das peyes e dos cafetãs.5 Ela abrange uma vasta produção 

literária e tem por contexto um crescimento global da produção em ídiche, 

abrangendo às ciências e à filosofia. Em estado molecular dispersas pelo 

globo, em 1937, parte dessas associações, ganharam organicidade e um 

norte estratégico comum, passando a somar na resistência organizada ao 

fascismo. Na abertura dos trabalhos do congresso de 1937, em Paris, na 

fundação do Idisher Cultur Farband (ICUF), dizia-se “Está se preparando 

uma luta de vida ou morte entre o mundo da Cultura e da liberdade e a 

cínica força do fascismo e da barbárie”. (KORNECKI, 2005.) 

O Clube de Cultura foi a única associação vinculada ao ICUF no Rio 

Grande do Sul e, assim como nas demais associações dessa rede mundial, 

o Levante do Gueto de Varsóvia constituiu-se na data mais cara de seu 

calendário de atividades. Essa comemoração revestia-se de uma disputa 

pela direção intelectual e moral da comunidade judaica, momento no qual 

os setores progressistas, no período pós guerra, lograram muito prestígio, 

advindo, sobretudo, da atribuída superioridade militar e moral da União 

Soviética. As fileiras do progressismo estavam repletas de roit idn, judeus 

vermelhos em ídiche, e a militância no PCB não se constituía em uma 

exceção.  
 

 
5 Peyes são os cachos de cabelos laterais característicos dos judeus ortodoxos e cafetã o traje utilizado pelos mesmos. 
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Painel “Levante do Gheto de Varsóvia” de Danúbio Villamil Gonçalves, 1958. Usado como fundo de palco no Clube 

de Cultura. (Nossa Voz/Unzer Stime, São Paulo, 22 de maio de 1958) 

 

A mobilização da memória do Levante foi realizada de diversas 

formas pelos progressistas em Porto Alegre. Durante o período em que se 

construía a sede social do Clube de Cultura, custeava-se um programa 

radiofônico em uma das principais emissoras do Rio Grande do Sul, a 

Rádio Itaí. Este consistia em um programa bilíngüe ídiche-português, 

elaborado por Naftal Rotemberg e Jacob Koutzii. A mobilização do legado 

do levante e sua politização eram evidentes. No roteiro deste, Jacob Koutzii 

bradava 

 

aos céus do Rio Grande e do Brasil, as expressões de nossa solidariedade e 

nosso respeito, de nossa admiração e de nosso carinho aos quarenta e cinco 

mil heróis, homens, mulheres e crianças, que na fortaleza do Gueto de 

Varsóvia, no reduto da liberdade, na trincheira antifascista, com coragem 

inaudita, resistiram ao agressor e arrasaram o mito da impunidade e do crime, 

fazendo com que os carrascos nazistas pagassem o preço de sua covardia 

inominável e de seus atos cruéis e selvagens. 

 

Koutzii ainda postulava o Levante do Gueto de Varsóvia como 

 

um monumento de coragem humana e de invencível espírito de luta contra a 

opressão, contra os preparativos de uma nova guerra, contra os planos 

macabros de um conflito com armas atômicas. Como em outras partes do 

mundo, o sacrifício dos combatentes de Varsóvia acendeu e aprofundou o 
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desejo vivo e ardente de cimentar uma humanidade fraternal e pacifica e 

consolidar a paz e a segurança entre todos os povos da terra... 

 

Fica patente nesse roteiro a intenção de universalização da memória 

do levante. Assim, o imperativo ético zahor, a memória, da tradição judaica 

é um componente fundamental da cultura progressista. Outrossim, é 

explícito na visão de mundo progressista  a necessidade de arrancar a 

tradição ao conformismo. 

Isto remete a um dos autores mais significativos da Moderna 

Literatura Ídiche: Isaac Leibusch Peretz. Ao caracterizá-lo, Jacob 

Guinsburg explicita essa dimensão no sentido da realização de uma ordem 

justa no universo. Peretz 

 

julga-se no dever – quase um imperativo categórico – de alimentar a crença 

na possibilidade de existir, e mais ainda, de realizar-se uma ordem justa no 

universo, uma era messiânica cujos valores seriam semelhantes, não na 

mesma forma mas na essência, aos que a cultura do povo judeu, herói de uma 

autentica epopéia moral, ao ver de Péretz, desenvolveu através dos séculos, 

em suas manifestações mais significativas, como o Profetismo e o Hassidismo. 

(GUINSBURG, 1996, p. 98.) 

 

Essa atualização, esse compromisso ético com o passado, e com o 

futuro, lastreado numa tradição laicizada a partir de meados do século XIX, 

traz à memória do Levante, um fato contemporâneo que se reveste de um 

significado de suma importância para o progressismo, o valor que é 

expresso nas palavras de ordem “pela nossa e pela vossa liberdade”, 

adotada pelos insurrectos do Gueto de Varsóvia da Guerra Civil Espanhola, 

e pelo refrão de Zog Nit Keinmol (Nunca digas), a canção composta por 

Hirsh Glick quando a notícia do Levante chegou em Vilna: 

 

Nunca digas que esta senda é a final, 

Porque o cinza cobriu o azul do nosso céu. 

Nossa hora tão esperada chegará 

Ressoará nosso marchar 

Estamos aqui! 

 



Airan Milititsky Aguiar | 155 

 

Nesse sentido Hans Baumann, militante histórico do progressismo 

gaúcho, recordava: 

 

Símbolo pela resistência, que o Gueto de Varsóvia foi a primeira resistência 

viva, primeiro levante armado contra os alemães. Porque nos outros campos 

de concentração, desde o início da guerra, se entregavam passivamente. Então 

isso era uma mostra que também tinha judeus que lutavam. (...) O Clube ligava 

isso politicamente, não fazia essa lembrança isoladamente. Falava dos 

assuntos aqui do Brasil, na América, assuntos do Mundo, nas guerras que 

tinham, Guerra da Coréia. 

 

 
Plateia em ato público comemorativo ao Levante do Gueto de Varsóvia. Auditório Henrique Scliar, Clube de 

Cultura, 1959. (Acervo Clube de Cultura) 

 

A disputa pela direção intelectual e moral da comunidade judaica era 

realizada através da mobilização dessa tradição. A memória do Levante era 

agenciada sobre a o restante da coletividade judaica. 

 

Apesar do litígio que tinha naquela época com a rua judaica, enchia isso aqui, 

tinha gente até na frente, tinha que abrir aquela porta, naquela época abria. ... 

tinha muita gente que perdeu parente tudo isso, judeu, e dava choradeira, dava 

isso e aquilo. Um ato que se fez anos seguidos e foi muito respeitado e 

conceituado. 
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Assim, o grupo progressista gaúcho em busca de uma sociedade 

fraterna, justa e igualitária, utilizou-se da memória atualizada do Levante 

na luta pela liberdade e pela paz, o que, no entanto, transcendia as 

fronteiras do povo judeu, sendo necessário criar uma nova orientação 

intelectual e moral junto às camadas mais amplas da sociedade em que 

este vive. 

Quando da prisão pela Mossad de Adolf Eichmann, responsável 

direto pela política de extermínio nazista, em 1960 na Argentina, 

ocorreram uma série de manifestações anti-semitas. Nesse contexto foi 

realizado um grande ato relativo ao Levante com a presença do Cônsul 

Polonês, do deputado federal Armando Temperani Pereira, do deputado 

estadual Sinval Guazelli, como oradores convidados, do diretor de teatro e 

literato Delmar Mancuso, como declamador, bem como de Fulvio Petraco, 

representando a União Estadual dos Estudantes. Esta semana foi 

encerrada com uma palestra, que se tornou um pequeno livro, sobre o 

candente caso Eichmann, do Dr. Hugolino Andrade Uflacker, o único 

magistrado cassado no Rio Grande do Sul após o golpe militar de 1964. 

Nesta palestra, Uflacker analisou a competência e legitimidade, do 

ponto de vista jurídico, da Justiça Israelense em julgar Eichmann: 

 

o principal responsável imediato pela situação que deu origem àquela 

demonstração de heroísmo inenarrável [Levante do Gueto de Varsóvia], que 

constitui um marco histórico imperecível da humanidade contra o fascismo e 

contra a opressão. (UFLACKER, 1961) 

 

Dessa forma, percebe-se que a significação da memória do Levante 

obteve certa universalização, inclusive para fora da comunidade judaica 

local. Outrossim, o Clube de Cultura decide realizar no mesmo ano um 

“Ato Contra o Anti-semitismo”, dados os “acontecimentos anti-semitas 

ocorridos em diversas partes do mundo”. Foram convidadas diversas 

autoridades, como Leonel Brizola, Governador do Estado do Rio Grande 

do Sul; Helio Carlo Magno, Presidente de Assembléia Legislativa do Estado 

do Rio Grande do Sul; Alfeu Barcelos, Presidente da Câmara de Vereadores 
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de Porto Alegre; Manoel Braga Gastal, Prefeito de Porto Alegre; Deputado 

Sinval Guazelli; Aldo Sirangelo, Chefe de Polícia Civil; e o professor Rubem 

Maciel, para participarem deste ato.  

Evidencia-se assim a capacidade do grupo progressista porto-

alegrense de mobilizar com grande amplitude essa memória de 

resistência. Adquirindo aliados externos ao próprio grupo, tanto dentro 

quanto fora da comunidade israelita, o Clube de Cultura disputou a 

hegemonia sobre a comunidade judaica local. As comemorações do 

Levante do Gueto de Varsóvia foram realizadas na certeza da ressonância 

deste apelo do passado e da possibilidade de o sol vencer “o cinza que 

cobriu o azul do céu”.  
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Acervos de História da Saúde
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Ânuas, um manuscrito e um impresso: 

três fontes distintas em diálogo 

 

Bernardo Ternus de Abreu 1 

 

 

Atuação jesuítica no contexto platino 

 

A Província Jesuítica do Paraguai consistiu em um território ocupado 

pelos jesuítas a partir do final do século XVI e início do XVII2,  e que hoje 

corresponde a porções do Brasil, da Argentina, do Uruguai, do Paraguai e 

da Bolívia. Sob domínio da Coroa espanhola à época, esta área vivia os 

constantes avanços dos portugueses e a ameaça dos encomenderos 

interessados na mão de obra indígena. Os jesuítas deram início a um 

projeto religioso e também político, que partiu da crença de que todos os 

homens e mulheres poderiam ser evangelizados, bastando que a palavra 

de Deus lhes fosse apresentada.   

Inicialmente, as reduções jesuítas enfrentaram severas adversidades, 

principalmente pela sua localização que dificultava a chegada de materiais 

e utensílios externos vindos de fora, dificuldades essas que se somavam às 

constantes invasões dos bandeirantes. Uma vez estabilizadas, as reduções 

orientadas pelos inacianos consolidaram-se como núcleos urbanos na 

 
1 Mestrando em História – UNISINOS/Capes; bernardoternus@gmail.com 

2 Na América portuguesa, os primeiros jesuítas se instalaram em 1549, com a chegada do padre Manoel da Nóbrega 
e de cinco companheiros. Fundaram-se os colégios de Salvador, de Piratininga, de Olinda e do Rio de Janeiro. Na 
América espanhola, contudo, as primeiras tentativas se deram a partir de 1568. A fixação dos jesuítas, porém, levou 
alguns anos. No caso na cidade de Córdoba de la nueva Andalucía, hoje Córdoba na Argentina, os religiosos da 
Companhia ingressaram em 1587. Nos primeiros meses após sua chegada, se instalaram em pequenas capelas 
concebidas a pedido do andaluz Jerônimo Luiz de Cabrera, então Vice-rei do Peru e governador do Tucumán. Seria, 
contudo, somente em 1599 que a primeira capela da Ordem foi concluída, a partir da qual outras obras se sucederam. 
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região, experimentando um desenvolvimento social e material. No seu 

interior, os indígenas receberam tanto instrução religiosa, quanto nas 

artes e ofícios, sendo capacitados em tarefas intelectuais e manuais. 

Tomaram contato com a realidade reducional, em sua maioria, os índios 

guaranis, mas também os abipones, os mocovis, os pampas e outros. 

A chegada de missionários inacianos na América e a configuração de 

um projeto reducional emergiu de necessidades da própria Igreja Católica, 

que precisava responder às divisões ocasionadas pela Reforma Protestante 

na Europa, e também se associa às demandas das coroas ibéricas3.  

Os jesuítas atuaram no sul da América realizando atividades 

formativas e de instrução, e compuseram circuitos produtivos nas 

estâncias, nas zonas rurais, colégios e reduções. Destas atividades, derivou 

uma produção de conhecimento escrito que cumpriu a função de “cobrir 

distintas necesidades relacionadas con la comunicación entre las 

numerosas sedes de la orden y el registro de información relevante” 

(LUCAIOLI, SOSNOWSKI, 2018, p.224). Neste trabalho, cotejamos alguns 

documentos e discutimos a possibilidade de pensá-los em conjunto para 

entender alguns dos tratamentos empregados por padres e irmãos nas 

doenças, mais especificamente nos tumores e cânceres. Dois tipos de 

fontes são mencionadas: as Cartas Ânuas da Província Jesuítica do 

Paraguai (período de 1714 a 1762), e dois tratados de medicina, que são o 

manuscrito Libro de Cirugía, de 1725, e o impresso Medicina Domestica, 

de 1785.  

 

As Cartas, a escrita jesuítica, os tumores 

 

As Cartas Ânuas4 foram um conjunto de documentos que foram 

produzidos nos espaços de atuação jesuítica no Paraguai Colonial. Eram 

 
3 Até hoje, as expansões ultramarinas têm sido estudadas como uma grande promoção do “conhecimento do outro”, 
pois permitiram que várias partes do mundo, suas características e seus habitantes fossem retratados através de 
relatos de viajantes, administradores coloniais e de missionários vinculados às mais diversas Ordens religiosas. 
(FLECK, MARTINS, RODRIGUES, 2014, p.16). 

4 O Instituto Anchietano de Pesquisas (IAP-UNISINOS) possui um conjunto digitalizado e físico de Cartas Ânuas da 
Província Jesuítica do Paraguai que compreende o período de 1714 a 1762. Os documentos são fruto de um trabalho 
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informes ou relatórios periódicos enviados dos colégios e reduções para o 

Colégio Máximo, em Córdoba, onde eram  reunidos e selecionados pela 

figura do Provincial da Companhia, que enviava um conjunto final de 

Ânuas para a sede, localizada em Roma. Essas sub-cartas eram lidas, 

triadas, e tinham trechos separados que compunham as seções do texto 

definitivo que iria para Roma, o qual veicularia as informações mais 

importantes de acordo com os critérios do Provincial.  

As Cartas prestavam contas das atividades que estavam sendo 

desenvolvidas na região, buscando manter os investimentos financeiros e 

incentivar outros. Por outro lado, a redação das sub-cartas que eram 

enviadas ao Provincial cumpria a função  de preparar e formar aqueles que 

a redigiam, bem como a leitura das cartas proporcionava a instrução de 

todos que compartilhavam desse momento. Eram momentos especiais 

para os noviços quando chegava às suas mãos uma Carta deste tipo, que 

era lida para todos, com atenção. As Ânuas estavam circunscritas a um 

“modo de proceder” da Companhia de Jesus, que estava relacionado à 

obediência e à subordinação (EISENBERG, 2000, p.19), e refletiam um 

sistema de hierarquias na qual, de um lado, havia uma divisão de funções, 

e de outro, havia uma regulação das atividades com vista à centralidade. 

(WUCHERER, 2009, p. 2). 

As Cartas não procuravam somente edificar, mas apontavam para 

uma multiplicidade de sentidos (LONDOÑO, 2002, p. 29). Elas podiam 

contribuir para a construção de um sistema de informações da 

Companhia, sistema este destinado a ajudar na tomada de decisões e na 

realização de ações; mas também expressavam parte da filosofia da 

Companhia. Se os jesuítas, à ideia de Loyola, eram homens de ação, para 

os quais a escrita foi muito presente – tendo o próprio Ignácio escrito 

vastamente – essa ação manual pode ser pensada como uma forma de 

ação, a orientar a prática jesuítica ao longo dos anos. A escrita possui 

 
de transcrição das cartas manuscritas utilizando máquina de escrever, por parte do jesuíta Carlos Leonhard, realizado 
no ano de 1928. Atualmente, os documentos podem ser acessados no formato digital no Laboratório Pesquisa 
Histórica com Documentação Escrita, o LAPDESC, localizado na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre. 
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dinâmicas próprias, que se modificavam em tempos de conflito, quando 

pode servir para defender ou refutar, ou em tempos de paz, quando servia 

para agradecer, para definir ou dissuadir (LONDOÑO, 2002, p. 17).  

As Cartas Ânuas e Sub-Cartas Ânuas (aquelas que não tinham 

passado ainda pelo Provincial), eram veiculados diversos acontecimentos 

que despertam a atenção do leitor  que revelam um amplo universo social, 

onde agiam os indivíduos. Na ocasião de um incêndio que tomou uma 

igreja, aqueles que ali estavam precisaram retirar apressadamente os 

móveis dos aposentos e colocá-los em um pomar5. Em outro caso, conflitos 

locais de ordem política acarretavam na necessidade de ação pelos irmãos, 

que precisaram dialogar. Quando chovia excessivamente, havia receio de 

alagamentos e perdas materiais, e era preciso organizar planos de ação.   

Em uma de suas seções finais, as Cartas Ânuas geralmente tratavam 

dos falecimentos de padres e irmãos, informando brevemente a trajetória 

da pessoa, e em alguns poucos casos citando a causa mortis, que pouco era 

associada a alguma doença, mas mais à vontade divina. Em algumas 

descrições, é possível mapear moléstias, medicamentos e deslocamentos 

dos enfermos para tratamento, que podem ser cotejados com mapas e 

outras fontes. 

Em alguns casos, foram encontradas menções a doenças teciduais. 

Na época, uma ampla gama de doenças eram entendidas como 

inflamações teciduais, como desordens a nível dos tecidos, como é o caso 

dos próprios tumores e cânceres. A palavra câncer era utilizada nesse 

sentido em textos de medicina, mas não foi encontrada até o momento ao 

longo dos textos das Cartas Ânuas. 

O leitor dos dias de hoje associa a palavra câncer às células e a 

entendimentos relacionados à chamada oncologia, mas no Setecentos 

imperava nas escolas médicas europeias a concepção de patologias 

 
5 Ânua Del pueblo de Loreto, 1711, fl. 1 r. Rolo 30 da Série De Angelis, abrigado na Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro e que foi digitalizado e se encontra disponível para consulta na PUCRS, mais precisamente no Laboratório de 
Pesquisa Histórica em Documentação Escrita da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). 
Agradeço pela gentileza dos seguintes pesquisadores que me permitiram acessar o acervo: Profº Dr. Guilerme 
Galhegos Felippe, Profª Drª Maria Cristina dos Santos e os mestrandos Juliano Sauter e Fabricio Ferreira de Lema, 
que gentilmente me receberam por alguns dias. 
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teciduais, e não celulares, uma vez que o entendimento das células é 

produto do Oitocentos. Observados à época nos contextos populares a 

partir das lentes do olho nu, e do exame manual das características 

superficiais do tumor, os cânceres eram um tipo de inflamação e inchaço, 

protuberância ou nódulo que acometia os indivíduos e que era perceptível. 

Sendo assim, aqueles nódulos mais superficiais nos seios, detectados pelo 

toque, geravam dúvida de enfermidade, e eram tratados de diversas 

formas. Para os doutos, poderiam ser chamados de cânceres, embora 

também poderiam passar desapercebidos, como outra enfermidade. Se 

fossem classificados como cânceres, ou zaratáns – que serão explicados 

posteriormente – poderiam ser operados ou tratados com compostos 

medicinais. Contudo, tumores silenciosos, como nos órgãos mais internos, 

eram desconhecidos. Câncer era uma palavra usada mais genericamente 

do que atualmente, e podia dizer muitas coisas, pois enfermidade 

cancerada, cancerosa, era algo inflamado, simplesmente6.  

As menções a tumores, que são inflamações, é encontrada nas Carta 

Ânua da Província Jesuítica do Paraguai do período de 1720 a 1730. O 

primeiro caso, foi do falecimento do irmão Nicolás Pérez Palavecino, 

natural de Tucumán, ocorrido no Colégio de Buenos Aires, localizado na 

capital da Província de La Plata, no dia 4 de junho de 1729. Palavecino “se 

enfermó de tuberculosis, mostrandose un tumor maligno en la pierna”. Foi 

acometido, portanto, de duas enfermidades distintas, uma que ataca os 

pulmões e acarreta tosses e enfraquecimento; e outra localizada nos 

tecidos de uma das pernas. “Para atajar la enfermedad y consultar a los 

médicos, fue trasladado de Córdoba a este colegio”, dessa forma, estava no 

Colégio de Córdoba - Colégio Máximo da Companhia à época - de onde foi 

 
6 A teoria celular, da qual derivou o entendimento de que os cânceres estavam relacionados a células alteradas,  foi 
apresentada em 1858, com a publicação da obra Die Cellularpathologie in ihrer Begru ndung auf physiologische und 
pathologische Gewebelehre, de Rudolf Virchow, razão pela qual os cânceres se confundiam com outras doenças 
teciduais até então. A compreensão tecidual dos tumores foi vigente tanto na Europa, quanto na América, no início 
do século XVIII. Aqui vale lembrar que é preciso deixar de lado a ideia de que há uma difusão automática das ideias, 
pois as ideias simplesmente não voam sozinhas e chegam à cabeça das pessoas, mas que cada cultura faz uma leitura 
do que vem de fora a partir do seu olhar. Há de se pensar também na recepção de uma ideia como o caso de uma 
definição de câncer partindo das características reais de cada contexto social no qual se pretende entender a sua 
apropriação. 



Bernardo Ternus de Abreu | 167 

 

enviado para o Colégio de Buenos Aires para ser atendido. Por algum 

motivo, foi mais adequado deslocar-se por um longo trajeto, de cerca de 

700 quilômetros, onde teria melhores condições de ser atendido. “Pero fue 

desahuciado y consumido lentamente por el mal, mostrando heroica 

paciencia hasta su muerte” (CA-IAP, 1720-1730, p.104). O trecho não 

aponta se Palavecino veio a óbito em função da tuberculose ou do tumor 

na perna. O deslocamento ao longo de dias pode ter agravado a situação 

do enfermo, o que levanta a questão do porquê da realização de um 

deslocamento tão grande, e, especialmente, da existência de um sistema 

de destinação dos pacientes para determinados locais em função do tipo 

de enfermidade apresentada. 

Um segundo deslocamento de Córdoba para outro local diz respeito 

ao caso do irmão escolar Juan Jose de Toledo, estudante do segundo ano 

de Teologia e natural de Santa Fé. De saúde frágil, o irmão “apenas se 

aliviaba de una enfermedad, cuando caía en outra, hasta que consumida 

una de suas piernas por apostemas, fue privado de su uso”. Nesse caso, o 

atendimento se deu em outra localidade, Santo Antônio de Pádua, 

localizada próximo à Buenos Aires: “Para recuperarlo, se dirigió a San 

Antonio de Padua, haciendo una novena en los dias que precedieron a la 

fiesta del Santo; de lo cual resultó, que aquel mismo dia se cerraron las 

llagas, así que pudo levantarse sano y bueno, y marcharse a la iglesia [...]”. 

(CA-IAP, 1730-1735, p.23). 

Na Carta Ânua de 1735 a 1743 é relatado um atendimento do irmão 

José Gómez a uma mulher: “Pidiendole que le diese un remedio. Sacó el 

Hermano la poderosa relíquia, y la aplicó a la criatura. Al instante se acabó 

el peligro de la muerte, y poco tiempo después quedó la criatura sana y 

buena”. Mais tarde, a mesma mulher teve diagnosticado um nódulo na 

cabeça, aparentemente benigno: “Despues de algun tiempo se le salió a la 

misma un tumor al lado del oido, duro como una piedra. Ya que ningún 

outro remedio habia dado resultado, fue aplicada la consabida relíquia del 

Santo por el Hermano Gómez, con el mismo feliz éxito”. (CA-IAP, 1735-

1743, p. 24). 
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Por sua vez, o irmão escolar José Planes faleceu aos 25 anos de idade 

na véspera da festa do Santo Padre Ignacio. Conforme relatado na Carta 

Ânua de 1750 a 1756, a sua morte veio após um longo tratamento: 

“Aguantó nueve meses con paciencia una dolenia muy molesta, que le causó 

un apostema maligna, y su curación tormentosa”. A saída encontrada foi 

tratar localmente a enfermidade tecidual: “Para cortar el avance de la 

infección, se le aplicaban remedios cauterizantes con mucha frecuencia”. As 

dores, que eram agudas, acompanhavam o tratamento: “a veces, las 

lágrimas al enfermo,como era natural, pero jamás se le oía proferir un 

gemido o una queja”. (CA-IAP, 1750-1756, p. 153). 

Nos trechos mostrados até então, percebe-se que as Ânuas não 

detalham os tratamentos médicos empregados para tratar os tumores. 

Isso se dá pois as Ânuas não foram escritas para o fim de entender os 

tratamentos médicos que eram realizados. Quando a descrição de algum 

tratamento ocorre, ela é pontual, como neste último caso, não sendo 

todavia detalhada. O fenômeno se explica pelo fato de que os fins textuais 

das Ânuas eram outros: prestar contas, descrever o andamento das 

atividades, cativar novos missionários, formar pessoas. Enquanto isso, os 

tumores seguiam acometendo as reduções, colégios e estâncias, como em 

qualquer lugar ao longo dos séculos. Como relacionar a existência dos 

casos, por vezes citados nas Ânuas, com alguns tratamentos da época, 

empregados nos locais? Que tratamentos eram esses? Em face das 

limitações das Ânuas no que tange a um descritivo dos tratamentos, se 

justificou o cotejo com tratados de medicina, que são um texto escrito com 

o fim de explicar como tratar cada enfermidade. Dois são os textos 

medicinais utilizados na minha pesquisa: um manuscrito, o Libro de 

Cirugía (1725), e um um impresso, a obra Domestic Medicine, publicada 

em 1769 e traduzida para o espanhol em 1785.  
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Um manuscrito de medicina produzido nas reduções 

 

Neste caso, um dos principais cotejos que pode ser feito com tratados 

de medicina é com o Libro de Cirugía. Esse manuscrito, ainda não 

publicado, permite que se especule sobre a compreensão do termo câncer 

e sobre os tratamentos indicados que circulavam no contexto platino na 

época, à medida que o manuscrito foi produzido nas reduções do Prata7. 

No capítulo Libro 2º de cirugia de los tumores en geral, conceitua-se 

tumor: “tumor es una eminencia preternatural que daña las acsiones 

naturales” (LIBRO, 1725, p. 362).  

Por sua vez, no Dicionário de Rafael Bluteau (1789), preternatural 

significava algo “fora da ordem da Natureza”, tal como exemplificou: 

“exhausto o suor natural áqueo [de água], seguiu-se o preternatural de 

sangue” (BLUTEAU, 1789, p.2 42). O mesmo Dicionário aponta que tumor 

é um “inchaço no corpo animal” (BLUTEAU, 1789, p. 497), definição 

similar àquela do manuscrito, uma vez que “eminência” significava 

“elevação” (BLUTEAU, 1789, p. 473) e, portanto, “eminência 

preternatural” significava “elevação anormal”.  

Mais à frente, o autor-compilador do Libro de Cirugía completou: nos 

casos de tumores “solo se requiere elevacion de partes” (LIBRO, 1725, p. 

362). Os apóstemas eram também classificados segundo os preceitos da 

teoria humoral, podendo ser de quatro tipos: os flemons, que eram feitos 

de sangue, as erisipelas, que eram feitas de cólera, os edemas, que eram 

feitos de fleuma, e os escirros, que eram feitos de melancolia (LIBRO, 1725, 

p. 362). Segundo a teoria humoral, a natureza humana era constituída por 

quatro humores: o sangue, a fleuma, a bílis amarela e a bílis negra, que 

circulavam pelo corpo. Quando se acumulavam, esses fluidos causavam 

doenças, que eram tratadas com purgas e sangrias, com o intuito de 

extirpar os acúmulos. As sangrias eram cortes que faziam o sangue 

 
7 Atuei na transcrição paleográfica de alguns capítulos do montante de mais de seiscentas páginas, em um projeto 
desenvolvido pelo PPGH da Unisinos e orientado pela Profª Drª Eliane Cristina Deckmann Fleck. A obra é inédita até 
o presente momento, e será publicada, pelo menos parcialmente, no formato ebook. 
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escorrer, enquanto que as purgas eram bebidas que faziam urinar, suar ou 

defecar, expulsando o excesso de humores. 

O manuscrito é composto por dez capítulos, sendo que o capítulo 

décimo - que também pode ser lido como um anexo - chama-se Libro 2º 

de Cirugia de los tumores en geral e trata dos tumores e cânceres. O autor-

compilador dedicou um de seus subcapítulos aos escirros, um tipo de 

tumor causado pelo excesso de melancolia ou bílis negra. Os escirros eram 

tratados inicialmente com unguentos de açafrão, com linhaça e com raízes 

do arbusto malvavisco (LIBRO, 1725, p. 372). Eram também empregadas 

medicinas “resolutivas” e “emolientes”, como a “alteia”, e um emplastro 

feito com rãs. O tratamento dos escirros é descrito com o uso de soro de 

águas minerais e polipódio em infusão, bebidos em taças pelas manhãs, 

sendo também utilizados a canela, as passas, o eléboro negro e seis até 

doze gramas de cristal de tártaro emético (LIBRO, 1725, p. 373). O chifre 

de cervo, os malvaviscos e o azeite de linhaça compunham um linimento, 

uma preparação menos espessa que os unguentos. Ainda, eram cozidas na 

água flores de sabugueiro com camomila, norça branca, folhas de 

malvavisco e sementes de linho e aplicados posteriormente sobre o local 

da enfermidade. No subcapítulo, há uma descrição de extração de câncer 

de mama com uma lâmina: “quando el cancro fuere en los pechos, y no se 

pudieren curar con remedio alguno, se estiparà cortandolo con navaja, 

sacando todo el tumor con sus raises, o abriendo en cruz de descamarà, y 

con las manos se esprimirà para que salga toda la sangre melancolica” 

(LIBRO, 1725, p. 394). A menção ao ato de espremer para a remoção do 

sangue melancólico era um procedimento em sintonia com o 

humoralismo, sendo que a ele se seguiam os cuidados com a cauterização 

do local operado, com o intuito de promover sua cicatrização. 

Sobre o local operado eram aplicados panos molhados embebidos 

com uma solução que continha pós medicinais de oxicrato ou de 

alcaparrosa (sulfato de ferro) (LIBRO, 1725, p. 394). Sempre que possível, 

a cirurgia era evitada, sendo empregada somente quando as outras 

medicinas, isto é, os emplastros, os unguentos e as purgas, tivessem 
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falhado. Mas, em certo sentido, a cirurgia acabou se configurando como o 

elemento mais importante nos casos de tratamento de cânceres, visto que, 

na prática, era este procedimento que poderia promover a cura dos 

cânceres, na maioria das vezes, embora não houvessem estudos sobre as 

remissões. 

No Libro de Cirugía, a palavra árabe zaratán foi empregada para 

designar o câncer de mama nas mulheres, um tipo de câncer claramente 

identificado na época. “Zaratan es un tumor preternatural que sale de las 

mammillas o tetas, duro, desigual, com molesto dolor, el qual no aflige 

continuamente, y quando aflige no es dolor intolerable, esta definicion es 

de Pedro Miguel, y la tras Robledo f. 139”. (LIBRO, 1725, p. 395). A menção 

a D. Diego Antonio de Robledo se refere à obra Compendio Cirurgico util 

y provechoso a sus professores, publicada em Madrid em 1687. Composto 

por dez capítulos, o capítulo terceiro versou sobre cânceres e zaratáns e foi 

consultado para a escrita do subcapítulo Del Zaratan no manuscrito 

setecentista. 

O tratamento dos zaratáns envolvia uma preparação de rãs frescas 

que eram cozidas em água, adicionada de manteiga, de modo que a panela 

de metal era posta ao fogo coberta até que toda a gordura se destilasse e 

as rãs secassem. Uma segunda receita envolvia o uso de gemas de ovos, 

suco de erva-moura e enxofre, agitados em uma vasilha de metal com um 

bastão. Finalmente, a receita tinha uma boa reputação entre os 

denominados doutos: “es de Lasaro ribeiro, el qual asegura a quitado con 

el muchos tumores de los Pechos haun que fuesen cancrosos, y Robledo 

dice, que ha usado, muchas veses de el, y logrado el efeto” (LIBRO, 1725, p. 

396). 

 

Um impresso de medicina trazido da Europa para a América  

 

Um segundo cotejo possível pode ser feito com um impresso 

publicado na Europa em 1769 sob o título Domestic Medicine. Publicado 

pelo médico escocês William Buchan, o estudo foi traduzido para o 
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espanhol, para o português e para diversas outras línguas. Segundo a 

historiadora Ana Viotti (2015), a obra circulou pela América portuguesa no 

Setecentos:  

 

diversas são as autorizações encontradas para a tramitação da Medicina 

Domestica de William Buchan, para a colônia portuguesa nas Américas: ao que 

parece, exemplares desse verdadeiro repositório de “cuidados de si mesmo” 

poderiam ser encontrados com facilidade, em coleções de 4, 8 ou 10 volumes, 

vendidas na casa de Hygino José Ferreira, capitão da nau Dragão, no Rio de 

Janeiro. (ANTT, 157) (VIOTTI, 2015, p.31). 

 

No capítulo 45, intitulado Del Scirro, y del Cancer, o autor descreve 

uma definição para os cânceres como um estágio agravado dos escirros, e 

que estes estavam associados à supressão de evacuações, à falta de ânimo 

e ao consumo de alimentos de difícil digestão. Aliado a isso, William 

Buchan observou a necessidade da realização de exercícios ao ar livre e a 

adoção de uma vida tranquila e alegre: “para evitar esta terrible 

enfermedad se debe usar un alimento sano, hacer suficiente exercicio al 

ayre libre, procurar estar alegre y tranquilo, y guardarse con mucho 

cuidado de golpes y contusiones, y de toda presion del pecho, y demas 

partes glandulares” (BUCHAN, 1785, p. 534). 

Para Buchan, os tratamentos para a doença deveriam consistir no 

emprego de uma dose semanal ou quinzenal de pílulas purgantes comuns 

de mercúrio, procedimento humoralista; no uso de unta diária com 

unguento de mercúrio, seguido pelo uso diário de bebida feira com planta 

sarsaparilla, de nome científico smilax aspera, que se refere a uma 

trepadeira de porte semiarbustivo, seguido pela realização de cirurgia com 

lâmina ou cáustico: “si el tumor no cede à este manejo, sino que al contrario 

se hace mayor y mas duro, conviene extirparlo con el cuchillo ò el cáustico” 

(BUCHAN, 1785, p. 531). A cirurgia era importante, pois era a principal 

estratégia de remoção dos cânceres e que garantiria a eficácia do 

tratamento. Por outro lado, era paradoxalmente perigosa, pela 

possibilidade das complicações pós-operatórias, como as infecções. 

Quando não era possível operar, recorria-se a tratamentos paliativos para 
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estender ao máximo a vida do indivíduo. Iniciava-se a aplicação de meia 

grama de pó corrosivo diluído em aguardente, seguido pelo uso da infusão 

de morella vera, cujo nome científico é solanum nigrum, conhecida 

popularmente como “mata-cavalo”. Posteriormente, eram empregados 

extratos e pós da planta cicuta, a qual também é mencionada no Libro de 

Cirugía, como revelou o cotejo com as obras. Em seguida, foi feita a 

aplicação de um emplasto de chirivía, raiz tuberosa que atuava na 

purificação do local da chaga, ao qual se somava o uso de infusão de malte 

e, como último recurso, o ópio, uma espécie de analgésico, que diminuía 

as dores e o sofrimento. 

 

Enfermos, objetos, circulação de conhecimentos 

 

Nas cartas encontramos casos de deslocamentos para a realização dos 

tratamentos. Essa recorrência aponta para possibilidade de existência de 

um “sistema de destinação”, menos efetivo, pelo qual não passavam 

somente os enfermos, mas também objetos, remédios e instrumentos, 

livros e até mesmo ideias. No que tange a ideia de circulação, estamos 

tomando-a aqui geograficamente, mas a associamos a uma circulação de 

práticas e saberes. 

Da mesma forma que um enfermo é deslocado de uma redução para 

outra para ser tratado, levava consigo informações, e aquele que ia consigo 

levava objetos e anotações. A circulação espacial pode ser usada como mote 

por um instante para ser deixada de lado e visualizarmos um outro tipo de 

circulação, que é mais caro: há também uma circulação comportamental e 

de raciocínios, pois produz mudanças maiores ou menores nos espaços 

por onde passa. Ideias e objetos se modificam a partir do contato com o 

outro, sendo no contexto das relações que se dão as incorporações de algo 

que vem de fora, e a modificação disso. Uma perspectiva circulatória nos 

permite ver, nesse sentido, “a ciência como sendo coproduzida pelo 

encontro e pela interação entre comunidades heterogêneas de diversas 

origens”(RAJ, 2015, p. 173). 
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Nesse sentido, olhar para os tratamentos dos tumores pode nos 

permitir olhar para os tratamentos cirúrgicos de uma forma geral, para o 

emprego das plantas e dos compostos medicinais, para os livros de 

medicina que eram utilizados, para as adaptações dos tratamentos, para 

os diálogos entre indivíduos, as interações e outros movimentos que se 

efetivaram no passado do Setecentos. Em todo o caso, a saber, trata-se 

também de uma discussão sobre a produção de conhecimentos nos 

espaços platinos jesuíticos.  

Parece conter algo de verdadeiro a ideia de que certos conhecimentos 

foram trazidos da Europa pois, afinal, existem instrumentos de cirurgia e 

astrolábios e outros aparatos em museus na América. Contudo, é incorreta 

a noção de que eles foram puramente transplantados de um lugar para o 

outro, tendo se modificado no processo de deslocamento. Por outro lado, 

se informações chegam, outras informações retornam, afetando e 

modificando tanto o receptor quanto o emissor. O conhecimento 

frequentemente é produzido em relações bilaterais de troca, que 

constituem vias responsáveis por reformulá-lo. No contexto platino, os 

conhecimentos relativos a como tratar uma doença também afetaram 

espaços externos ao Prata em maior ou menor intensidade. 

A perspectiva que nos dá base propõe que a ciência pode ser pensada 

não somente como o conhecimento científico mais formalizado e 

consolidado entre os pares, mas também em amplo conjunto de gestos e 

práticas  que estão associados a eles e que não podem ser inteiramente 

controlados ou formalizados, pois envolvem modos de fazer, de agir, que 

abarcam por exemplo a construção de um instrumento cirúrgico, bem 

como suas escalas de medida, o seu manual e sucessivamente. Uma 

fronteira mais maleável entre ciência formalizada e outros saberes nos 

ajuda a perceber as adaptações locais que ocorrem, historicamente, em 

cada contexto específico. 

Se o conhecimento não é simplesmente difundido de centros para 

outros locais periféricos, não há base para o esquema centro-periferia e 

para a afirmação de que a ciência moderna se difundiu da Europa para o 
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resto do mundo. Em uma perspectiva circulatória, a ciência moderna é 

global e não europeia, pois dependeu de relações de troca com a África, a 

Ásia e a América8. A produção científica e instrumental se dá, portanto, 

como produto histórico resultante de diferentes influências e experiências 

transculturais.  

Por fim, considera-se que a ideia de cotejar fontes está sendo útil no 

decorrer desta investigação em curso,  por permite que cada fonte dê 

aquilo que ela pode dar, pois cada fonte possui características distintas. Os 

tratados de medicina não informam, por exemplo, das dinâmicas do 

mundo platino. O reconhecimento dos limites de uma determinada 

documentação é importante, e cabe ao historiador fazer perguntas às 

fontes, ao invés de esperar que a fonte diga tudo o que ele precisa. Existem 

outras obras a serem cotejadas, como os inventários da Companhia de 

Jesus e a obra Paraguay Natural Ilustrado, de José Sánchez Labrador, que 

podem trazer informações valiosas sobre os tumores. A ampliação do 

conjunto documental e o cruzamento de informações permitirão o 

desdobramento desta investigação em passos seguintes e etapas futuras. 

Além disso, a obtenção de respostas que tangenciam não somente os 

tratamentos de tumores, mas que dizem respeito à estrutura dos 

atendimentos, dos  deslocamentos, interações e da produção de 

medicamentos e instrumentos permitirá outras investigações, como 

acerca da agentividade dos sujeitos e a da circulação de conhecimentos 

científicos. 
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Uma análise da edição espanhola do tratado “De las 

enfermedades mas frequentes de las gentes del campo” 

de Samuel A. A. D. Tissot, de 1776 

 

Manoela Paim de Oliveira 1 

 

 

Neste artigo, apresento resultados parciais do subprojeto de pesquisa 

sob minha responsabilidade e que se encontra vinculado ao projeto 

“Circulação e apropriação de saberes em obras manuscritas e impressas de 

Cirurgia na América meridional do Setecentos”, coordenado pela Profª Drª 

Eliane Fleck. Esta pesquisa tem como um dos objetivos a análise de 

documentação e de obras manuscritas e impressas de medicina e de 

cirurgia que foram localizadas em arquivos e em bibliotecas nacionais e 

argentinas ao longo dos anos de 2015 e de 2016. A análise dessas obras de 

medicina e de cirurgia que os jesuítas mantinham em suas bibliotecas 

americanas antes da expulsão pode elucidar questões ainda pouco 

trabalhadas sobre a atividade científica dos jesuítas e sobre sua 

contribuição para a produção e a circulação de saberes no século XVIII. 

A obra que analiso neste artigo se intitula Tratado de las 

enfermedades mas frequentes de las gentes del campo ou Aviso al Pueblo 

acerca de su salud, de 1776, originalmente escrita pelo médico suíço 

Samuel A. A. D. Tissot, no ano de 1762, e se encontra disponível no acervo 

da Biblioteca Provincial Frei Mamerto Esquiú, da Ordem Franciscana de 

Buenos Aires, Argentina. A análise contempla os elementos pré-textuais, 

 
1 Graduanda do Curso de História - Licenciatura na UNISINOS; manoelapaim@outlook.com 
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como a dedicatória, o prólogo, o privilégio e a licença da obra, a partir dos 

pressupostos teóricos de Roger Chartier.  

 

O projeto 

 

O projeto “Circulação e apropriação de saberes em obras manuscritas 

e impressas de Cirurgia na América meridional do Setecentos” se detém 

na cultura escrita e científica da América meridional do século XVIII, bem 

como nas evidências de circulação, apropriação e a produção de novas 

ideias – através de um processo de trocas de saberes e de práticas –, entre 

os religiosos responsáveis pela missionação e as populações nativas. 

O levantamento realizado junto a bibliotecas e a arquivos brasileiros, 

argentinos e chilenos revelou a existência de valiosos acervos 

bibliográficos que pertenciam à Companhia de Jesus – reduções, boticas 

ou bibliotecas de colégios –, antes de sua expulsão dos domínios ibéricos. 

Os acervos organizados pelos jesuítas constituíram-se a partir da aquisição 

ou, então, da doação de obras, apontando para uma circulação de saberes, 

e, no caso desse projeto, daqueles relativos às artes de curar – 

procedimentos e teorias médicas -, configurando também uma cultura 

escrita e científica na América no Setecentos. Somam-se a estas obras de 

autores contemporâneos e clássicos de Medicina e Cirurgia, outras que 

foram escritas pelos próprios padres ou irmãos da Companhia a partir de 

suas observações e experiências nas terras de missão da América. 

Nas reduções ou nos colégios da ordem foram produzidas obras de 

medicina e de botânica médica, sendo que muitas delas permanecem ainda 

manuscritas e inéditas, podendo contribuir para a compreensão do 

processo de apropriação e de circulação de saberes que esses ambientes 

proporcionaram, num diálogo entre a Europa, a ordem e os saberes locais 

dos povos dessa América meridional. Após a expulsão da ordem jesuíta, 

uma parte significativa de seus acervos, mantidos tanto nas bibliotecas dos 

colégios como nas reduções, passou a ser administrada por outras ordens 

religiosas, que tiveram contato com esses acervos de obras impressas e 
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manuscritas, bem como com os instrumentos e medicamentos que se 

encontravam nas boticas e nas enfermarias. Esse é o caso, por exemplo, 

da Biblioteca Provincial Frei Mamerto Esquiú, de Buenos Aires, na 

Argentina, mantida pela Ordem Franciscana, e que reúne um valioso 

acervo com livros de medicina e de cirurgia, tanto adquiridos pela própria 

ordem, quanto daqueles provenientes do espólio da Companhia após o 

decreto de sua expulsão. Nessa biblioteca, encontra-se a obra Tratado de 

las enfermedades mas frequentes de las gentes del campo, escrita pelo 

médico suíço Samuel Tissot, em sua versão traduzida para o espanhol por 

Don Juan Galisteo Y Xiorro2 em 1776. 

 

O Tratado de Tissot 

 

A obra que analiso neste artigo conta com dois títulos, a saber, 

Tratado de las enfermedades mas frequentes de las gentes del campo e 

Aviso al Pueblo acerca de su salud, foi escrita em 1762, por Samuel Auguste 

André David Tissot3. A versão em espanhol conta com mais de seiscentas 

páginas e, nela, Mr. Tissot não apenas descreve as enfermidades que mais 

atingiam homens e mulheres que viviam no campo, detalhando seus 

sintomas e recomendando a adoção de certos procedimentos terapêuticos 

e remédios, como também enfatiza que sua intenção era a de evitar a 

propagação de falsas ideias e de procedimentos difundidos por charlatães 

e curandeiros. Além da edição em espanhol, a obra foi traduzida, nos cinco 

anos que se seguiram à primeira publicação, para outros vinte idiomas, 

atestando sua circulação na Europa. Na edição espanhola constata-se, 

contudo, a supressão de aspectos da obra original e a adaptação de certas 

informações à realidade dos leitores espanhóis. 

 
2 Professor de medicina e tradutor de diversas obras de medicina e de cirurgia do francês para o espanhol e para o 
castelhano, sendo que a maioria delas encontra-se vinculada à imprensa de D. Pedro Marín, em Madrid.  

3 Médico neurologista formado pela Universidade de Montpellier, Tissot nasceu em um cantão da Suíça francesa e, 
ao longo de sua vida, foi membro de instituições destinadas à promoção do conhecimento, como a Royal Society de 
Londres, a Academia Médico-Física da Basileia (Suíça) e a Sociedade de Economia de Berna.  
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Preocupado com a diminuição do número de habitantes da Suíça, 

Tissot se propôs a identificar as causas do decréscimo populacional, sendo 

que dentre elas estavam o serviço às “Tropas de Mar y Tierra”, ou seja, o 

serviço militar,4 e a expatriação, ligada à busca de fortunas fora do país. 

No entanto, é possível perceber que o médico suíço apresentava uma 

preocupação ainda maior com os novos costumes trazidos pela ascensão 

da vida urbana em detrimento da vida no campo, que já se apresentava 

em decadência. Um dos exemplos apontados pelo autor, que tem relação 

com esse novo modelo de vida urbano, é o receio dos patriarcas de 

constituírem numerosas famílias, pois quanto mais filhos, maior era a 

distribuição de terras entre eles, o que acabava por diminuir o luxo de 

outrora.5  

Quanto a esse aspecto do embate entre campo e cidade, Tissot 

apresenta ainda uma forte preocupação com o modo de vida das mulheres 

instaladas na área urbana – o que retrata também uma visão muito típica 

do período sobre o gênero feminino – associado à libertinagem. De acordo 

com o médico, as mulheres arruinavam sua saúde logo na primeira 

gestação, dadas as condições da cidade, e não conseguiam mais procriar, 

“[…] se inutilizan, y son causa de que sus maridos no sirvan para aumento 

de la poblacion” (TISSOT, 1776, p. 16). Ademais, envelheciam rapidamente 

devido a esse novo estilo de vida, à maior incidência de abortos e ao 

encobrimento da gravidez em casos de casamento não firmado. No 

entanto, para o autor, as mulheres da aldeia adotavam um estilo de vida 

 
4 Durante o século XVII, a Suíça esteve envolvida nos conflitos militares causados pelas disputas religiosas entre 
católicos e protestantes que assolaram diversas nações europeias, principalmente, os países germânicos. Apesar de 
os conflitos religiosos serem a causa direta da guerra, logo a França e a Suíça se uniram em favor de uma diminuição 
do controle dos Habsburgo sobre o futuro Império Austríaco. Após firmada a Paz de Vestfália, a Confederação Suíça 
foi reconhecida oficialmente, os príncipes protestantes continuaram suas práticas religiosas e a supremacia dos 
Habsburgo passou a ser reduzida. Ao longo do século XVIII, fortemente caracterizado pela difusão das ideias 
iluministas, que promoveram a crise do Antigo Regime, as críticas se voltaram contra a corrupção das casas mais 
ricas dos cantões (denominação dada aos estados independentes) da Suíça. 

5 O Setecentos se caracterizou também por grandes mudanças no setor agrário, com a expansão do trabalho 
manufaturado (indústria têxtil) e o início de uma divisão do trabalho na Suíça. Nesse mesmo período, observou-se o 
desenvolvimento de um sentimento patriótico, que não mais se aplicava somente aos cantões, mas ao país como um 
todo.  
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contrário ao urbano, visto que não vivenciavam “por lo comun los efectos 

de su libertinage” (TISSOT, 1776, p. 16).  

Tendo em vista essas preocupações, Tissot se propôs, como médico, 

a combater as doenças que assolavam o campo e a condenar os deficitários 

métodos utilizados para cura. Assim, “esta amarga reflexion me ha movido 

à dar este corto Tratado, el que unicamente se destina para aquellos que 

por hallarse distantes de los Medicos, no pueden disfrutar de sus 

socorros.” (TISSOT, 1776, p. 19). Assim, após ter já se dedicado a escrever 

sobre a saúde dos homens de letras - que normalmente ficavam doentes 

por conta do trabalho incansável e do sedentarismo -,6 Mr. Tissot dedicou-

se também a descrever as enfermidades que mais atingiam homens e 

mulheres que viviam no campo, detalhando seus sintomas e 

recomendando a adoção de certos procedimentos terapêuticos e remédios.  

Em sua obra, enfatiza também que sua intenção era a de evitar a 

propagação de falsas ideias e de procedimentos difundidos principalmente 

por charlatães e curandeiros. Homens esses que normalmente guardavam 

os saberes médicos só para si, acreditando serem os únicos depositários 

da saúde, o que acabou por criar um verdadeiro mistério em torno das 

artes de curar que empregavam, utilizando-se da ignorância da população 

para ganhar dinheiro. Enquanto isso, o verdadeiro médico destinava seu 

tempo para o estudo dos efeitos da natureza e das causas das 

enfermidades. Assim,  

 

los hombres ilustrados son los que emplean toda su vida en descubrir la 

estructura del cuerpo humano, y el uso de sus partes; en observar con 

sagacidad los efectos que en él pueden producir las pasiones del alma; en 

penetrar los mysterios de la Naturaleza; en averiguar las leyes à que estan 

sujetos los cuerpos, à fin de descubrir los remedios propios para apartar las 

causas de las enfermedades que nos destruyen. (TISSOT, 1776, p. 3). 

 

 
6 Ver mais em sua obra Avis aux gens de lettres et aux personnes sédentaires sur leur santé, de Samuel Auguste 
David Tissot, (Paris: J. Th. Hérissant, 1767). 
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Tissot cita ainda os valores do verdadeiro médico, recorrendo a 

Hipócrates, para quem a sabedoria e a medicina devem andar juntas, 

sendo que um médico filósofo é semelhante a um Deus porque suas 

obrigações se assemelham: o desprezo pela riqueza, a justiça, a prudência, 

a eloquência e a sagacidade de descobrir a conexão das coisas em um 

instante. “(...) finalmente todas las qualidades del hombre virtuoso son las 

señales del Medico y del Filosofo [sic].” (TISSOT, 1776, p. 8).7 

 

O contexto de produção da obra e de sua tradução para o espanhol 

 

O Tratado de Mr. Tissot foi impresso pela primeira vez no ano de 

1762, por Pierre François Didot - tipógrafo, editor e fabricante de papel de 

Paris -, da família Didot, que teve uma profunda influência na história da 

tipografia na França. No ano de 1763, o mesmo livreiro já havia impresso 

a segunda edição da obra, corrigida e aumentada por Mr. Tissot. Nessa 

edição, fez-se presente o prólogo escrito por Mr. Hirzel, médico alemão.8 

No entanto, em 1767, Mr. Didot imprimiu uma terceira versão da obra, que 

passou a contar com mais dois capítulos. A partir dessa terceira versão da 

obra que, em 1776, foi traduzida para o espanhol pelo médico Don Juan 

Galisteo y Xiorro. 

Além de traduzi-la para o espanhol, o médico Don Juan Galisteo Y 

Xiorro acrescentou, além de diversas notas ao final das páginas – 

marcadas por (a) –, algumas subdivisões nos capítulos XIX e XXVIII da 

terceira versão da obra original. No capítulo XIX, De las Erisipelas, y de las 

Picaduras de animales, foram acrescentadas quatro subdivisões 

intituladas: “De la Picadura de la Vivora”; “De la Picadura del Alacrán”; 

“De la Picadura de la Araña”; e “De la Mordedura del Sapo”. Já no XXVIII 

capítulo, intitulado De las Muertes aparentes y repentinas, foi acrescentada 

uma seção “Descripcion de la Maquina para introducir el humo”, na qual 

ele descreve a construção de uma espécie de maquinário para introduzir 

 
7  Assim prometiam todos os médicos, conforme o juramento de Hipócrates. 

8  Médico tradutor da obra para o alemão e responsável por distribuir a obra em Zurique. 
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fumaça de tabaco9 em caso de asfixia, dando uma ênfase maior a quem se 

afogasse, sendo, por isso, útil e destinada aos marinheiros. 

Para melhor compreender o período de elaboração e de publicação 

da obra, é importante ressaltar que a ascensão da família Bourbon ao trono 

espanhol caracterizou-se por uma postura despótica esclarecida, 

observada através das reformas bourbônicas, em que garantiu a 

manutenção e o fortalecimento do poder da monarquia, ao mesmo tempo 

em que a Espanha, como metrópole, passou a exercer um controle efetivo 

sobre suas colônias na América. Além disso, promoveram uma 

centralização do poder, que se manifestou através de uma maior 

intervenção estatal, como no caso das práticas de cura e dos profissionais 

de cura, o que acabou por auxiliar na consolidação de um modelo 

profissional universitário10, graças à instituição do Protomedicado11. 

Quanto ao contexto suíço de publicação da obra, em 1762, voltamos 

a ressaltar a preocupação tida por Tissot com o número de habitantes do 

seu país, em que esclarece alguns dos fatores principais para tanto, como 

o serviço militar, a expatriação, os novos costumes trazidos junto à vida 

urbana – como famílias menores -, e a decadência da vida no campo em 

detrimento da vida na cidade. No entanto, como médico, propõe a se 

comprometer justamente com outro fator que, ao seu ver, lhe diz direito à 

sua profissão: as doenças que assolavam o campo - já com um estilo de 

vida decadente frente à ascensão das cidades -, e os deficitários métodos 

utilizados para a cura.  

Além disso, apesar do predomínio da medicina galênica, a partir do 

século XVIII já é possível perceber novos estilos da ciência médica, 

separados da tradição mais antiga, em função do influxo de novas teorias, 

 
9 Segundo Xiorro (1776), o tabaco deveria ser empregado junto a outros medicamentos normalmente encontrados 
nas boticas, tais como aguardente alcanforado e sal amoníaco, ambos com ação expectorante e descongestionante 
nasal. 

10 Ver também RODRÍGUEZ OCAÑA, Esteban. La medicina en busca de público: España, siglos XIX y XX. História 
Ciências Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v.13, n.2, p. 295-301, 2006. 

11 “O Protomedicato – tribunal técnico ligado ao Conselho Real – foi fundado no reinado de Felipe II (1556-1598). 
Além de examinar e conceder licenças aos profissionais da área médica, este tribunal técnico também se ocupava da 
fiscalização de sua atuação, definindo o que era tido como uma prática médica autorizada ou passível de censura ou 
condenação.” (FLECK; POLETTO, 2013, p. 126).  
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sobretudo da medicina praticada na França. Essa reformulação, por 

exemplo, pode ser percebida na obra de Tissot, visto que os “Avisos” eram 

obras de escrita simples, impulsionadas pelo ideal de divulgação e de 

popularização das ideias devido à Ilustração. É preciso ainda considerar 

que, no período, a medicina praticada nos campos era um tanto atrasada 

ou até mesmo pouco científica, visto que era praticada quase que 

exclusivamente por curandeiros e iletrados.  

A despeito das novas teorias e dos novos modos de pensar a ciência 

médica, pode-se dizer que Tissot situa-se numa transição entre o novo, 

trazido pela Ilustração, e o tido como antigo, caracterizado pela medicina 

hipocrático-galênica. Isso porque, a obra que analiso traz ainda uma forte 

influência da teoria humoral, que buscava o equilíbrio dos quatro humores 

através dos contrários.12 

 

Uma breve análise dos elementos pré-textuais da obra 

 

Para a análise de elementos pré-textuais da versão em espanhol da 

obra, será necessário considerar a operação de tradução linguística, que 

traz consigo, inevitavelmente, uma tradução cultural, na medida em que 

“em encontros culturais quando cada lado tenta compreender as ações do 

outro.” (BURKE, 2009, p. 14). O próprio tradutor da obra para o espanhol, 

Don Juan Galisteo Y Xiorro, deixa claro que foram feitas algumas 

mudanças a fim de ajustá-la à realidade da Espanha.  

Apesar da circulação de manuscritos ainda se manterem fortemente 

presentes no período Moderno, a impressão passou a ter maior difusão 

através da publicação de obras que os editores entendiam que poderiam 

atrair um número considerável de interessados, como foi o caso das 

traduções de livros científicos, que buscavam “difundir informações novas 

 
12 A Teoria Humoral propunha que a saúde do corpo era mantida através do equilíbrio entre quatro humores: o 
sangue, a fleuma, a bílis amarela e a bílis negra. Cada um desses humores representava, respectivamente, o coração, 
o sistema respiratório, o fígado e o baço. O sangue era tido como quente e úmido; a fleuma era fria e úmida; a bílis 
amarela quente e seca; enquanto a bílis negra era tida como fria e seca. Baseando-se nas características de cada um 
desses humores, em que a doença representava o desequilíbrio entre eles, buscava-se restabelecer esse equilíbrio por 
meio das características contrárias (quente versus frio/ úmido versus seco).  
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e úteis sobre as enfermidades e doenças mais frequentes ou perigosas, 

prestando cada vez mais atenção à exaustividade e à clareza.” (PANTIN, 

2009, p. 189). Ao mesmo tempo, esse período foi marcado por um declínio 

do latim, uma vez que as línguas vernáculas passaram a se afirmar, cada 

vez mais, também como línguas de cultura. No entanto, apesar de um 

público leitor cada vez maior e de uma ampliação das traduções para 

língua vernácula e das impressões, “qualquer tradução deve ser 

considerada menos uma solução definitiva para um problema do que um 

caótico meio termo, envolvendo perdas ou renúncias e deixando o 

caminho aberto para uma renegociação.” (BURKE, 2009, p. 15). 

No caso da Espanha, o tradutor de uma obra tinha um privilégio 

concedido pelo governo espanhol, o que impedia, num espaço de dez anos, 

que outra pessoa pudesse imprimi-la ou vendê-la. Já desde a segunda 

edição já impressa, a obra Tratado de las enfermedades mas frequentes de 

las gentes del campo contava com o prólogo escrito por Mr. Hirzel, médico 

alemão, que foi traduzido para o espanhol, mas não de modo literal. 

Segundo Xiorro, nada de essencial foi omitido, apenas o que dizia respeito 

à tradução da obra para o alemão, foi considerado necessário apenas para 

a edição alemã.  

 

[...] os Prólogos, textos em que os autores apresentam as obras e, muitas vezes, 

expõem as motivações para sua divulgação – se traduzidas ou não, se com 

adições ou não – e para as opções feitas em relação aos pressupostos teóricos 

adotados e ao idioma de divulgação, revelam os embates acadêmicos, as 

concepções médicas e políticas vigentes no momento de sua produção e 

circulação. (FLECK; POLETTO, 2013, p. 141). 

 

Quanto à dedicatória, que, comumente, evidencia uma relação de 

clientela ou de patrocínio, demonstra uma relação direta entre a obra e o 

homenageado. Segundo Chartier (2009), a obra pertence tanto àquele que 

escreveu quanto a quem ela foi dedicada. No século XVIII, uma prática 

bastante comum era destinar o livro a um santo/divindade religiosa. Isso 

porque devemos  
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ter presente que este tipo de Dedicatória poderia determinar e/ou interferir 

no julgamento do(s) censor(es) – que, usualmente, era(m) membro(s) da 

Igreja Católica -, na medida em que o(a) homenageado(a) pelo autor da obra 

acabava por estar nele(s) representado(s). (FLECK; POLETTO, 2013, p. 132). 

 

Assim, Chartier (2009) ressalta a importância da dedicatória em um 

contexto que a escrita – e, nesse caso, a própria ciência médica – sofria 

com a punição e a proteção – sendo essa última reservada às bibliotecas.  

 

A cultura escrita é inseparável dos gestos violentos que a reprimem. Antes 

mesmo que fosse reconhecido o direito do autor sobre sua obra, a primeira 

afirmação de sua identidade esteve ligada à censura e à interdição dos textos 

tidos como subversivos pelas autoridades religiosas ou políticas. (CHARTIER, 

2009, p. 23). 

 

No caso de Tissot, apesar de não ter destinado sua obra diretamente 

a um santo ou a uma divindade religiosa, a dedicou a seu pai, que, segundo 

ele, o havia ensinado e dado motivos para louvar a Deus. No trecho final 

do prólogo escrito por Mr. Hirzel, traduzido pelo médico espanhol, se lê: 

“Todos mis dias, desde el instante en que nací, han sido señalados por los 

beneficios del mejor Padre, y en todos ellos he tenido motivo para alabar 

à Dios, que me hizo vuestro hijo, y de una Madre la mas compasiva.” 

(TISSOT, 1776, p. 11). 

 

Sobre o público leitor: algumas considerações 

 

No texto da introdução da obra, Tissot esclarece que ela não estava 

destinada e não seria útil aos verdadeiros médicos, sendo que em nada ela 

poderia lhes instruir. O livro visava justamente educar os camponeses, a 

fim de que conseguissem diagnosticar sintomas e pudessem adotar 

sozinhos os melhores procedimentos terapêuticos. Com isso, "(...) 

observamos o autor colocar-se em um local diferenciado (e privilegiado) 

em relação ao seu público, sendo detentor de um conhecimento que era 

omitido para não desvirtuar os propósitos da obra e observar as leis que 
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determinavam as distinções entre os ofícios de cura.” (FLECK; POLETTO, 

2013, p. 138-139). 

Tissot afirma ainda que o título de seu livro não era efeito de uma 

ilusão e de seu convencimento de que entraria na casa de um camponês. 

Para o autor, de cem, provavelmente, noventa e nove nunca saberão que 

o livro existia; muitos não saberão lê-lo e infinitos não o entenderão. Por 

isso, ele destinava sua obra a pessoas inteligentes e caritativas que viviam 

nas aldeias e que, por uma espécie de vocação divina, eram chamadas para 

socorrer esses camponeses com seus conselhos. Essas pessoas seriam as 

senhoras, por sua caridade mais ativa, paciência constante e vida regrada; 

os mestres de escolas, que possuíam tempo ocioso e sabiam ler e escrever 

muito bem; e os cirurgiões, responsáveis por exercer a medicina nas 

aldeias.  

No entanto, apesar do auxílio dessas pessoas caridosas ou instruídas, 

o público leitor da obra estaria concentrado em três grupos. Os primeiros 

seriam os senhores curas, eclesiásticos que, apesar de estarem disponíveis 

para preparar a morte, desejavam aliviar o corpo de seus enfermos, por 

respeito e amor ao rebanho, para que eles pudessem viver mais 

santamente depois. Os segundos seriam os senhores das aldeias, homens 

cujos conselhos são extremamente respeitados por seus vassalos 

(camponeses). E, por fim, as pessoas ricas, que se alegram por poder 

realizar ações caritativas graças aos seus conhecimentos sobre cuidados e 

socorros. 

Assim, no século XVIII, os Avisos que Tissot redigiu, assim como os 

demais produzidos e traduzidos na Europa no mesmo período, estavam 

destinados à instrução pública da saúde, impulsionada principalmente 

pelas ideias difundidas pela Ilustração, críticas de um saber popular 

empregado no campo. É preciso, contudo, considerar que “Tissot não 

inaugurou nenhuma linhagem de obras dedicadas a divulgar saberes 

médicos, mas a difusão do seu aviso acabou por normatizar as obras 

semelhantes que o sucederam.” (CAMPOS, 2016, p. 47). A maioria desses 

textos, como os Avisos de Tissot, ficaram conhecidos como obras de 
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“medicina doméstica” 13, “um segmento que, igualmente influenciado 

pelos ideais de utilidade pública, defendia uma maior instrução para que 

as pessoas distantes ou ausentes de auxílio profissional pudessem realizar 

em casa os cuidados médicos.” (CAMPOS, 2016, p. 47). No entanto, apesar 

das semelhanças entre essas obras, existia algo que as distinguia, já que os 

avisos traziam ainda questões fundamentais para quando se encontrasse 

com o médico. No caso de Tissot, o capítulo XXXVIII destina-se a Preguntas 

à que es indispensable saber responder quando se va à consultar à um 

Medico, o que a diferencia das demais obras de medicina doméstica. A obra 

do médico suíço se distingue ainda dos Avisos que o sucederam, na medida 

em que esses se dedicavam exclusivamente a um assunto específico, 

enquanto que no Tratado de las enfermedades, Tissot se deteve em 

diversas doenças e na recomendação de variados tratamentos.  

 

Considerações finais 

 

Neste breve texto, compartilhamos uma análise ainda preliminar dos 

elementos pré-textuais do Tratado de las enfermedades mas frequentes de 

las gentes del campo, de Samuel A. A. D. Tissot. Nesta obra, o médico suíço 

evidencia a apropriação que faz das novas teorias médicas e a manutenção 

do modelo clássico hipocrático-galênico em meio à propagação das ideias 

da Ilustração na Europa.  

Na dedicatória, foi possível perceber ainda uma recorrente 

característica dos tratados Setecentistas, a fim de evitar a censura de seus 

escritos, o que acabava por evidenciar a defesa do experimentalismo 

científico frente ao controle religioso e estatal. Além disso, o prólogo da 

obra acaba por evidenciar também as motivações para sua divulgação, as 

traduções já realizadas – que demonstram sua circulação e o alcance que 

 
13 Sobre medicina doméstica ver ABREU, Jean Luiz Neves. O corpo e o saber médico no século XVIII: entrevista com 
Jean Abreu. Entrevista concedida a Lucas Samuel Quadros, Vinícius Paulo Gelape, Maria Cristina Rosa. Revista 
História Ciência e Saúde Manguinhos, Rio de Janeiro, v.22, n.2, p. 593-604, abr./jun., 2015. E, também, MARQUES, 
Vera Regina Beltrão. Instruir para fazer a ciência e a medicina chegar ao povo no Setecentos. Varia História, Belo 
Horizonte, nº32, p.37-47, julho, 2004. 
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a obra teve na Europa –, bem como as adições ou as retificações feitas de 

uma edição a outra. A análise que realizamos contribuiu para demonstrar 

quais eram as concepções médicas do período, bem como as discussões 

acadêmicas resultantes da propagação de novas teorias médicas, 

observáveis nas contestações ao clássico modelo hipocrático-galênico e na 

difusão e aceitação das novas ideias trazidas pela Ilustração, além da 

concomitância das teorias e práticas das artes de curar no Setecentos. 

Sendo assim, como ansiado pelas Luzes14, acreditamos que a leitura 

não indica um único caminho a uma compreensão tida correta, se é que 

há uma compreensão correta, uma vez que cada público leitor confere uma 

legitimidade a partir de sua leitura pessoal. Assim, apesar dessa inevitável 

subjetividade na leitura pessoal da obra, o sentido intencional dado pelo 

autor, bem como os fatores envolvidos e sua produção e circulação, não 

nos impede de considerar que a obra escrita também foi pensada para um 

público alvo, como bem esclarece o próprio Tissot ao afirmar que o público 

a que sua obra se destinava jamais a leria, devendo-se, por isso, recorrer a 

um público capaz de mediar a comunicação. Além disso, os próprios 

tradutores, como o médico alemão autor do prólogo – Mr. Hirzel –, e o 

próprio tradutor da obra para o espanhol – D. Juan Galisteo Y Xiorro –, 

também recorreram a estratégias narrativas, para mais facilmente 

conduzir o público leitor a uma leitura da qual poderia resultar uma 

prática desejada.  

 

Fonte 

 

TISSOT, Samuel Auguste David. Tratado de las enfermedades mas frequentes de las 

gentes del campo. Tradução: Don Juan Galisteo y Xiorro. 2ª ed. Madrid: Imprenta 

de Pedro Marin, 1776. 

 

 
14 De acordo com Chartier, “Este foi o sonho das Luzes e, talvez, o do fim do século XVII: por que todo leitor não 
poderia ser considerado capaz de criticar as obras, fora das instituições oficiais, das academias, dos sábios? É a 
querela dos Antigos e dos Modernos, na França, no fim do século XVII, que faz nascer a ideia segundo a qual cada 
leitor dispõe de uma legitimidade própria, do direito a um julgamento pessoal.” CHARTIER, Roger. A Aventura do 
livro: do leitor ao navegador. 1ª reimpressão. São Paulo: UNESP, 2009, p. 17. 
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A defesa de um mais adequado tratamento dos enfermos: 

âncora medicinal: 

para conservar a vida com saúde, de 1721 

 

Eduarda Troian 1 

 

 

Uma breve introdução 

 

Esta comunicação contempla os resultados parciais de minha 

participação como bolsista de Iniciação Científica junto ao projeto 

“Circulação e apropriação de saberes em obras manuscritas e impressas 

de Cirurgia na América Meridional do Setecentos”, coordenado pela 

professora Dr.ª Eliane Cristina Deckmann Fleck. O subprojeto sob minha 

responsabilidade prevê a análise de uma das obras de medicina que 

integrava a biblioteca particular do Brigadeiro José da Silva Paes, que se 

encontra disponível para consulta na Biblioteca Rio-grandense, em Rio 

Grande (RS). Através da análise deste tratado de medicina, objetivamos 

avaliar a possibilidade de sua circulação e aplicação na América Portuguesa 

na primeira metade do século XVIII, sendo que Jean Abreu (2006), já 

apontou a possibilidade de a obra de Francisco da Fonseca Henriquez ter 

circulado na segunda metade do século XVIII.2 

 
1 Graduanda do curso de Licenciatura em História na Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS; Bolsista 
PIBIC-CNPq; dudatroian@gmail.com 

2 Jean Abreu menciona que: “Na ocasião em que esteve na Vila de Barcellos, no Rio Negro, entre 1783 e 1792, o 
naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira notou que, embora a assistência médica fosse escassa na região, vagavam 
pelas mãos de “curiosos” algumas receitas “que se tem tirado dos receituários de Ferreira, Mirandela (Fonseca 
Henriques), e Monravá”, bem como de “Curvo, Santucci, Castellos Fortes [...] Âncora medicinal, de Pedro de Alvellos, 
o Diálogo cirúrgico do Lima do Porto, Receituário luzitano”. (ABREU, 2006, p. 197-198). 
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A obra “Âncora Medicinal: para conservar a vida com saúde foi escrita 

por Francisco da Fonseca Henriquez, médico do rei D. João V, e publicada 

pela primeira vez em 1721. O médico português tinha como objetivo, 

através desse tratado, alcançar as camadas mais populares da sociedade 

portuguesa, especialmente aquelas pessoas que não tinham condições 

para contratar os serviços de um profissional da área de saúde.3 Dessa 

forma, em seu livro, o autor recomendava exercícios e refeições mais 

equilibradas para garantir uma vida mais saudável. Considerando a última 

indicação, o autor menciona quais eram os alimentos mais adequados para 

o corpo humano, valorizando as suas virtudes medicinais e em quais casos 

o seu consumo deveria ser evitado.  

Para a realização deste artigo e para análise que vem sendo feita da 

obra, estamos utilizando a edição de 2004, que teve sua escrita atualizada. 

Essa edição, que foi organizada por um grupo de professores 

universitários da USP e da UFMT, conta com o um glossário ao final do 

livro, que apresenta o significado de alguns termos próprios do período 

em que a obra foi escrita e publicada.4  

 Levando-se em consideração que esta obra se encontrava no acervo 

particular do Brigadeiro José da Silva Paes e, que, conforme Ana Cristina 

Araújo (1999), as bibliotecas privadas eram móveis, acredita-se que, por 

ocasião da fundação da cidade de Rio Grande, em 1737, essa obra pudesse 

integrar sua bagagem. É também plausível supor que a obra tenha sido de 

grande utilidade para os primeiros povoadores, auxiliando-os na 

prevenção de doenças mediante uma dieta mais equilibrada. Dessa forma, 

trabalhamos com a hipótese de que as orientações indicadas nessa obra 

tenham sido por ele recomendadas a colonos e soldados que 

desembarcaram na região na primeira metade do século XVIII. 

 
3 Destaca-se, inclusive, que esta obra possuía um diferencial em relação a outros tratados de medicina do período, 
pois, este visava a prevenção e os cuidados básicos para uma pessoa se manter saudável. 

4 O exemplar que venho analisando pertence à professora Dr. ª Eliane Cristina Deckmann Fleck, coordenadora do 
projeto ao qual me encontro vinculada, primeiramente, como bolsista PRATIC (ao longo de 2018) e, desde agosto de 
2019, como bolsista PIBIC-CNPq. 
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Com a finalidade de contemplar os objetivos propostos para este 

artigo, apresentamos brevemente a trajetória do Brigadeiro Silva Paes e 

seu acervo particular, bem como a obra Âncora Medicinal, inserindo-a no 

contexto da prática do exercício da medicina do período. Na continuidade, 

discorremos sobre o processo de povoamento ocorrido na região em que 

se viria a ser instalada a cidade de Rio Grande, identificando quais foram 

as dificuldades encontradas por soldados e colonos desembarcados na 

América Portuguesa no início do século XVIII. Nos detemos, ainda, nas 

relações e aproximações entre os alimentos que estes povoadores 

consumiam e/ou cultivavam e os que estavam indicados na obra em 

questão, trabalhando com a hipótese de que algumas dessas orientações 

possam ter sido aplicadas no Continente de São Pedro. 

 

Sobre o Brigadeiro José da Silva Paes e sua biblioteca particular 

 

O Brigadeiro José da Silva Paes, nascido em 25 de outubro de 1779, 

foi um importante engenheiro e militar português que utilizou de seu 

vasto conhecimento para consolidar-se em cargos importantes. Dessa 

forma, ao prestar diversos serviços a Coroa Portuguesa, obteve 

considerável destaque tanto no exército, quanto junto ao governo luso.  

Essa importância se deve, inclusive, ao seu papel no contexto dos 

conflitos fronteiriços da América Portuguesa, especialmente, na região 

Sul.5  Sua promoção ao cargo de Brigadeiro, conforme aponta CARVALHO 

(2019, p. 56), ocorreu no ano de 1735 e, nesse período, Silva Paes embarcou 

para o Brasil na condição de Vice-governador do Rio de Janeiro, onde se 

encarregou de assegurar uma melhor defesa de pontos estratégicos da 

colônia. Posteriormente, teve oportunidade de empregar seus 

conhecimentos quando prestou socorro a Colônia do Sacramento, ponto 

de constante disputa entre portugueses e espanhóis, quando 

 
5 A história da ocupação e do povoamento do estado do Rio Grande do Sul está demarcada pela questão fronteiriça. 
Região-limite entre dois impérios – o espanhol, com sede em Buenos Aires no Rio da Prata, e o português, com sede 
no Rio de Janeiro –, o chamado Continente de São Pedro do Rio Grande do Sul, desde o século XVII, foi 
permanentemente disputado pelas duas coroas ibéricas. (LUVIZOTTO, 2009, p. 15). 
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Em 18 de junho de 1736, o governador do Rio de Janeiro, Gomes Freire de 

Andrada, deu instruções ao brigadeiro José da Silva Paes para tomar posse do 

território rio-grandense, defender a Colônia do Sacramento, expulsar os 

espanhóis das ilhas de São Gabriel, ocupar e fortificar Montevidéu, examinar 

a posição de Maldonado e promover a ocupação e fortificação do porto do Rio 

Grande de São Pedro. (SANTOS, 2006, p. 65). 

 

Silva Paes empenhou-se para concretizar este projeto, 

demonstrando, também, preocupações com a saúde das tropas que o 

acompanhavam e, como veremos adiante, esse interesse se estenderia 

também aos primeiros colonos açorianos recém-chegados. 

Em relação à biblioteca particular de Silva Paes, sabe-se que era 

composta por 437 volumes (ARAÚJO, 1999, p. 159), o que demonstrava 

que Silva Paes “era um homem culto para a sua época” (PIAZZA, 1988, p. 

163). Os exemplares eram assim distribuídos: de “Religião (68 volumes), 

Filosofia (14 volumes), Geometria e Trigonometria (89 volumes), História 

e vida de príncipes (252 volumes), Medicina e Cirurgia (14 volumes).” 

Dessas últimas 14 obras, 3 delas podem ser encontradas na Biblioteca de 

Rio Grande (RS), entre elas, a obra Âncora Medicinal.6 

De acordo com PIAZZA (1998) 7 e ARAÚJO (1999), o acervo pessoal 

do Brigadeiro seria móvel, razão pela qual acompanhava Silva Paes em 

suas viagens, durante as quais poderia utilizar-se destes conhecimentos no 

desempenho das funções próprias os cargos que ocupava e, especialmente, 

para garantir o êxito do projeto de ocupação da América meridional: 

 

Pois, dada a frequência de destacamentos, dentro e fora do reino, durante a 

curva ascendente da sua progressão ao serviço da arma de Infantaria, é 

 
6 É importante ressaltar que a Biblioteca de Rio Grande não reconstitui integralmente o acervo particular do 
Brigadeiro. O colega de pesquisa Rogério Carvalho analisou as outras duas obras pertencentes ao Acervo de Silva 
Paes, isto é, Cirurgia Anatomica (1715) e O Practicante do Hospital (1756), as outras duas obras que a Biblioteca 
possui. 

7 Ao mencionar os livros que poderiam ter acompanhado o Brigadeiro Silva Paes em algumas de suas viagens, PIAZZA 
(1988, p. 164) afirma que: ““ O engenheiro português”, de Manoel de Azevedo Fortes (Lisboa, N.F. da Costa, 1728), e 
do mesmo Azevedo Fortes, ainda, “ Evidencia apologética e crítica... sobre as memórias militares” (Lisboa, M, 
Rodrigues, 1733), “Tratado do modo o mais fácil, e o mais exacto de fazer as cartas geográficas” (Lisboa, P, da Sylva, 
1722). ” 
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provável que muitos daqueles livros o acompanhassem em campanha. Neste 

contexto, talvez possamos admitir que a vida da livraria de Silva Paes 

gravitasse em torno da biblioteca móvel que suportava sua própria atividade 

profissional. (ARAÚJO, 1999, p. 158). 

 

No próximo tópico, nos detemos na apresentação da obra Âncora 

Medicinal, inserindo-a no seu contexto de produção. 

 

Sobre a obra Âncora Medicinal: um tratado médico da primeira 

metade do Setecentos 

 

A obra Âncora Medicinal: para conservar a vida com saúde é um 

tratado de medicina que tinha como objetivo indicar cuidados 

fundamentais, como aqueles associados à uma boa alimentação, para a 

manutenção da saúde. Foi publicada pela primeira vez em Portugal, no 

ano de 1721, por Francisco da Fonseca Henriquez, sendo que a obra é 

considerada “o primeiro tratado de nutrição em língua portuguesa”. 

(CARVALHO, 2008, p. 127).  

Ao priorizar uma escrita em língua vernácula, Henriquez objetivava 

atingir um público mais ampliado de leitores, não somente os que 

compreendiam o latim, língua muito utilizada nas produções científicas 

neste período.8 O latim era visto como sinônimo de distinção no meio 

acadêmico, porém, conforme as considerações de Palmesi (2014, p. 236), 

o médico português não se preocupava em não ter seu prestígio, enquanto 

médico, questionado, uma vez que já havia publicado suas primeiras obras 

em latim. Por conseguinte, o objetivo do autor era o de orientar as pessoas 

para que elas conseguissem conservar o seu estado de saúde através de 

cuidados básicos com a alimentação. Para isso, ele recorria aos benefícios 

que os animais poderiam proporcionar ao corpo humano e, nesse caso, 

como salienta Jean Luiz Neves Abreu (2006, p. 146), Henriquez 

 
8Considerações a respeito do uso do Latim na literatura médica: “[...] o Latim é uma forma de afirmação de estatuto 
e de distinção relativamente aos cirurgiões e boticários, os mecânicos e práticos no campo da saúde” (DIAS, 2010, p. 
78).  
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apresentava o uso das propriedades dos animais de inúmeras formas, 

podendo elas servirem como alimentos, mas, também, como certas partes 

do corpo poderiam ser úteis, como remédios, muitas vezes carregados de 

superstições, para o ser humano. Henriquez cursou Medicina na 

Universidade de Coimbra, destacando-se pela sua atuação como médico 

do Rei D. João V e por ser o autor de uma vasta coleção voltada para os 

conhecimentos da área da saúde e da alimentação. Ao dedicar “seu 

impresso aos que não fossem médicos ou doutos na arte de curar” 

(ABREU, 2013, p. 30), Francisco da Fonseca Henriquez preocupou-se com 

a prevenção contra as enfermidades mais comuns ao período, através de 

indicações e receituários organizados de maneira didática e de fácil 

compreensão.  

 O tratado foi dividido em orientações para diferentes grupos sociais, 

especificando quais eram os alimentos mais adequados aos nobres e quais 

seriam os mais indicados para os trabalhadores. Outra importante menção 

é a de que ele levou em consideração a idade de cada pessoa e suas 

características individuais, para construir suas recomendações. Da mesma 

forma, nos apresenta orientações sobre as quantidades mais adequadas 

para o consumo desses alimentos e os horários mais indicados. Assim, de 

acordo com Henriquez, caberia ao indivíduo cuidar da sua alimentação e 

ser responsável pela conservação de sua saúde, como podemos observar 

em: 

 

Brilhantemente, Henriquez aconselha utilizar os alimentos e como cada um 

poderia promover a saúde das pessoas. Ao seu gosto e ao modo de vida, o 

indivíduo escolheria os alimentos e os prepararia devidamente, sabendo qual 

nutriria mais, qual seu tempo de preparo e como ajudaria a sustentar o corpo 

e evitar as doenças. (AMORIM, 2007, p. 949). 

 

A primeira publicação deste tratado data de 1721, sendo que ele 

contou com três reedições posteriores nos anos de 1731, 1754, e 1769. A 
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edição de 20049 conta com 53 capítulos, que compõem as 5 seções do livro, 

totalizando 300 páginas, incluindo o glossário. Ao utilizarmos esta edição 

de 2004, foi possível observar o quanto a organização adotada pelo autor 

revestia-se de uma proposta didática, estruturada em seções com 

temáticas específicas, sendo elas: Seção I – Do ar ambiente; Seção II – Dos 

alimentos em comum; Seção III - Dos alimentos em particular; Seção IV – 

Da água, do vinho e de outroas bebidas alimentares e medicamentosas que 

no presente século se frequentam; Seção V – Do sono e vigília; Do 

movimento e Descanso; Dos excretos e retentos e das paixões da alma. 

Estas seções seguiam, como anunciado no antelóquio do livro, a ordem das 

seis coisas não naturais, ou seja, as seis causas externas, sendo elas: “o ar 

ambiente, o comer e o beber, o sono e a vigília, o movimento e o descanso, 

os excretos e os retentos, e as paixões da alma. ” (HENRIQUEZ, 2004, p. 

31). 

É importante destacar que este tratado de medicina encontrava-se 

inserido em um período ainda fortemente marcado pela influência da 

teoria humoral hipocrático-galênica.10 De acordo com essa teoria, o corpo 

seria composto por 4 fluídos principais, como observado por MARTINS; 

SILVA & MUTARELLI (2008, p. 11): “ O corpo do homem tem dentro dele 

sangue, fleuma, bílis amarela e bílis negra.”11 Eram, portanto, esses quatro 

fluídos que influenciavam o cotidiano do indivíduo, bem como seu aspecto 

físico: 

 

As interações entre os quatro fluídos importantes explicavam fenômenos 

tangíveis da existência animada: a temperatura, a cor e a textura. O sangue 

torna o corpo quente e úmido, a bílis o torna quente e seco, a fleuma frio e 

úmido e a bílis escura produz sensações frias e secas. (PORTER; VIGARELLO, 

2012, p. 444). 

 

 
9 Ressaltamos que a edição de 2004 teve o seu texto modernizado pelos professores universitários Manoel Mourivaldo 
Santiago Almeida (UFMT), Sílvio de Almeida Toledo Neto (USP) e Heitor Megale (USP). 

10 Para saber mais sobre a teoria humoral, consultar: MARTINS, L. AlC.P.; Silva, P.J.C. & Mutarelli, S.R.K. A teoria 
dos temperamentos: docorpus hippocraticum ao século XIX. Memorandum, 14, 09-24. Belo Horizonte. 2008.  

11 Por conseguinte, a doença era resultado de alguma desordem entre os referidos humores” (PALMA, 2016, p. 87). 
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Em Portugal, na primeira metade do século XVIII, algumas práticas 

de cura ainda eram influenciadas por autores da Antiguidade e pelos 

pressupostos da teoria humoralista, havendo um significativo atraso na 

adoção de novas teorias científicas, que era mais persistente em Portugal 

do que em outros reinos do continente europeu. Alguns fatores devem ser 

considerados para explicar esse atraso observado na Medicina. Nas 

universidades, persistia, de acordo com Palma (2016, p. 88), um ensino 

que valorizava a observação externa do corpo humano em detrimento da 

parte interna para a definição de diagnósticos, a partir da adoção de 

princípios da teoria hipocrático-galênica. 

Levando-se em consideração esse contexto, no qual a observação era 

muito valorizada, deve-se ter em mente que em Portugal as funções 

associadas às artes de curar eram altamente “hierarquizadas” e separadas 

(PALMA, 2016, p. 84). Seguindo essa hierarquização, os médicos formados 

nas universidades não deveriam tocar nos pacientes, pois, essa função 

cabia aos cirurgiões.12 Esta última profissão, era comumente vista como 

inferior em relação à exercida pelos médicos ou físicos-mor, 13 como 

também eram denominados, e, como pode ser constatado na passagem 

abaixo: 

 

As convenções de então não consideravam o cirurgião como um especialista 

dentro da área médica, mas o executor de uma arte inferior, manual. O médico 

seria “um letrado e um sábio” que pauta sua ciência nos livros e na observação 

do moribundo; o cirurgião, por sua vez, é o que pratica a prescrição dada pelo 

douto, o que executa algo pré-estabelecido e não possui autonomia para 

produzir receitas, por exemplo. (VIOTTI, 2012, p. 30). 

 

O ensino na universidade de Coimbra também se demonstrava 

“preso” a “um ensino “teórico e livresco” “ (VIOTTI, 2012, p. 27), em 

comparação com aqueles ministrados na Universidade de Montpellier 

 
12 [...] o cirurgião e o barbeiro ficariam responsáveis pelos cuidados com as feridas, úlceras e outras doenças internas 
do corpo humano”. (ABREU, 2006, p. 37).  

13 “Os físicos – mores eram frequentemente nomeados entre os médicos régios, sendo o ofício vitalício”. (ABREU, 
2006, p. 102). 
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(França) e na britânica de Edimburgo, conhecidas e responsáveis por boa 

parte das formações acadêmicas no século XVIII, bem como por seus 

currículos mais “abertos” a novas propostas científicas. Já os currículos 

oferecidos na universidade portuguesa de Coimbra priorizavam o estudo 

teórico em detrimento da prática, como se pode constatar nos entraves 

para os estudos de anatomia e dissecações de cadáveres humanos na 

Faculdade de Medicina, que muito comprometiam a prática médica14. 

Portanto, os estudos voltados para a anatomia do corpo humano não eram 

priorizados e, quando estes ocorriam, geralmente, eram realizados em 

corpos de animais mortos. Assim, os alunos não possuíam a experiência 

de praticar esse procedimento, uma vez que, deveriam somente observar 

o professor. Por conseguinte, 

 

A distância entre o conhecimento teórico e a prática, bem como o apego aos 

manuais considerados ultrapassados, constituíram os principais argumentos 

a que recorreram os críticos do ensino da anatomia em Portugal. (ABREU, 

2006, p. 35).  

 

No caso da América portuguesa, durante o século XVIII, este “atraso”, 

a falta de profissionais formados e a reafirmação da hierarquização das 

funções a serem exercidas pelos profissionais das artes de curar acabaram 

por favorecer o surgimento de práticas tidas como clandestinas. De acordo 

com Miranda (2004, p. 236), os poucos profissionais que estavam 

habilitados para exercer os ofícios da cura, e que eram embarcados nas 

expedições para a América Portuguesa, enfrentaram forte concorrência de 

pessoas “não-habilitadas”. 

 Essa  escassez de indivíduos licenciados se dava devido aos baixos 

salários oferecidos a estes profissionais, bem como às dificuldades que 

estes encontravam ao desembarcar num território ainda por se 

desenvolver (MIRANDA, 2004, p. 268). Dessa forma, muitas das práticas 

voltadas para a área da saúde acabaram tendo que se adaptar à realidade 

 
14 “Além dos obstáculos epistemológicos, a dissecação de cadáveres e a manipulação do corpo de uma forma geral 
eram vistas como atividades manuais próprias dos ofícios mecânicos”. (ABREU, 2006, p. 36). 
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local, especialmente, se levarmos em consideração que, no Setecentos, não 

existiam instituições acadêmicas na América Portuguesa. Por isso, muitos 

dos indivíduos que exerciam os ofícios da cura utilizavam-se de um 

conhecimento atribuído às experiências que a atividade lhes 

proporcionava, como no caso dos “empíricos”, que, segundo VIOTTI 

(2012, p. 21),  

 

[...] eram homens ou mulheres que praticavam curas baseados em suas 

experiências com ervas, no conhecimento hereditário de mezinhas, na 

imitação de procedimentos médicos correntes – como veremos adiante, a 

purga e a sangria –, e até mesmo com alguma leitura de obras de cirurgia – 

mas, essencialmente, sem uma formação direcionada para o exercício da 

Medicina. 

 

Deve-se considerar que o Novo mundo contribuiu “também para 

forjar novos conhecimentos, advindos do contato com as doenças e 

remédios, promovendo a circulação de saberes no Império português”. 

(ABREU, 2006, p. 46). Portanto, essa ausência de profissionais habilitados 

na Colônia portuguesa fez com que a população tivesse que se encarregar 

de cuidar dos enfermos, através da aplicação de orientações presentes em 

obras de medicina doméstica. Nesse sentido, cabe salientar que, conforme 

Jean Abreu (2006, p. 201), em decorrência do baixo grau de instrução da 

população neste período, estes tratados em circulação tanto na América, 

quanto na Europa, tinham seus conhecimentos difundidos por meio de 

“intermediários”, por meio de experiências pessoais ou pela prática da 

leitura oral.  

No próximo tópico, tratamos dos primórdios da colonização do 

Continente de São Pedro, destacando as dificuldades que encontraram 

para a instalação dos primeiros colonos e as condições em que viviam os 

soldados encarregados da defesa do território em litígio com a Espanha. 

Nossa ênfase recairá sobre o processo de adaptação dos soldados e colonos 

que atuavam e viviam nessa região na primeira metade do século XVIII, 

destacando, especialmente, as possíveis associações entre o cultivo e o 

consumo de determinados alimentos com a manutenção da saúde dos 
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súditos do Rei de Portugal, empenhado em fixá-los no Continente de São 

Pedro. 

 

Os primórdios da colonização do continente de São Pedro: ocupação 

e adaptação 

 

Conforme WIEDERSPAHN (1979, p.13), já havia sido cogitado em 

períodos anteriores o transporte de casais açorianos para povoar estas 

terras da região sul do Brasil. Estes colonos, que costumavam vir da Ilha 

dos Açores e da Madeira, enfrentavam uma dura realidade em seu próprio 

território, dentre as quais pode-se mencionar, segundo ROSA & LAROQUE 

(2018, p. 106), a frequência de abalos sísmicos e erupções vulcânicas na 

região. No entanto, inicialmente, “o povoamento seria feito 

principalmente por moradores do Rio de Janeiro, mas também de São 

Paulo, Minas Gerais e Bahia” (SANTOS, 2006, p. 65). 

Para efetivar a proposta de ocupação da região por açorianos, foram 

abertos editais que explicitavam quais eram os imigrantes desejados para 

essa tarefa.15 Para Portugal, “a migração dos súditos açorianos se 

configurou como uma prática importante dentro das pretensões 

portuguesas para a manutenção do território lusitano na fronteira sul. ” 

(ROSA & LAROQUE, 2018, p. 105). Para estes indivíduos, eram feitas 

promessas de que receberiam todo o auxílio após sua chegada na América, 

podendo contar com 

 

[...] transporte por conta da Fazenda Real até o local do destino, distribuição 

aí, a cada casal, de terras abundantes, de uma espingarda e ferramentas, 

sementes, animais domésticos, mantimentos e farinha durante o primeiro 

ano, ajudas de custo em dinheiro, além de isenção do serviço militar [...] 

(WIEDERSPAHN, 1979, p. 16). 

 

 
15 “As condições para que os ilhéus migrassem seria de que os homens não poderiam ter mais de quarenta anos e as 
mulheres trinta (MENEZES, 2014, apud ROSA & LAROQUE, 2018, p. 109). 
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Mas quem eram essas mulheres e esses homens que desembarcaram 

no território rio-grandense? De acordo com Corcino Medeiros dos Santos 

(2006, p. 66), esse projeto de povoamento da região foi se diversificando, 

com a chegada de portugueses, de casais açorianos e, também, de pessoas 

provenientes da Ilha da Madeira. Considerando-se as dificuldades que 

essas pessoas enfrentavam durante a viagem marítima, pode-se afirmar 

que o que estava previsto nos editais propostos pela Coroa lusa não estava 

sendo cumprido: 

 

O mar também possuía seus desagrados. Visto como selvagem e ameaçador, a 

longa travessia no oceano Atlântico foi difícil para muitos açorianos. Primeiro, 

porque as condições do Edital não foram cumpridas pelos responsáveis na 

viagem. (ROSA & LAROQUE, 2018, p. 109). 

 

Em “A colonização açoriana no Rio Grande do Sul “, Henrique Oscar 

Wiederspahn discute o descumprimento do que havia sido acordado com 

a primeira empresa contratada para efetuar o transporte. Segundo 

Wiederspahn (1979, p. 23), as mortes que ocorreram durante a primeira 

travessia devem ser atribuídas às más condições de armazenamento de 

alimentos e à água inapropriada para o consumo. A bordo, estes indivíduos 

sofriam, ainda, com a falta de higiene e de espaço adequado para os 

colonos embarcados. Mesmo assim, para um encarregado de conduzir 

estes casais açorianos, o empreendimento não teria sido vantajoso, pois, 

 

Após uma viagem terrível e de quase três meses naqueles pequenos navios 

mercantes da época, do tipo dos chamados de galeras, superlotados e sem 

acomodações apropriadas para um número tão elevado de passageiros de 

ambos os sexos, com a sua situação agravada por outras tantas medidas 

restritivas impostas aos casais durante todo o longo e moroso percurso em 

alto mar, medidas impostas por ordem do próprio Conselho Ultramarino aos 

armadores, grande seria fatalmente a mortandade entre eles [...] 

(WIEDERSPAHN, 1979, p. 20). 

 

Como se pode observar, os colonos que haviam sobrevivido à 

travessia e desembarcaram na América Portuguesa se encontravam 
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enfraquecidos, o que teria levado o Brigadeiro Silva Paes a manifestar sua 

preocupação  

 

[...] com o aspecto apresentado pelos casais açorianos recém-chegados e pelo 

que estes lhe relataram de sus sofrimentos durante a viagem, mas muito mais 

pela mortandade havida nos pequenos navios que os transportaram. 

(WIEDERSPAHN, 1979, p. 25). 

 

Silva Paes chegou a enviar uma reclamação ao governo luso, 

demonstrando sua disposição em contornar os efeitos da difícil travessia 

para dar continuidade ao projeto de ocupação do território. Diante disso, 

é plausível supor que ele tenha se empenhado em recuperar a saúde desses 

colonos recém-chegados e, muito provavelmente, tenha consultado os 

tratados médicos que trouxe em sua bagagem para enfrentar aquelas que 

acometeram os colonos e soldados instalados no território. Deve-se 

lembrar que em sua biblioteca particular encontravam-se livros de 

cirurgia e de medicina, dentre os quais estava o tratado de Henriquez, que 

prevê certos cuidados alimentares para a prevenção e/ou tratamento de 

doenças. 

Após as dificuldades enfrentadas durante a sua travessia marítima, 

os primeiros colonos que aportaram na América Portuguesa precisaram 

se adaptar ao novo território, sobretudo, às condições climáticas que pouco 

se assemelhavam à região de procedência. Também os soldados 

destacados para os conflitos de fronteira e as pessoas que vieram de outras 

regiões da Colônia tiveram de lidar com as características do clima próprio 

do Continente de São Pedro. Em relação aos soldados, Silva Paes teria 

observado que “as chuvas eram constantes e o terreno alagadiço. Sempre 

iam por pântanos, com água pelo arção das selas” (apud CARVALHO, 

2019, p. 61), o que favorecia a ocorrência de doenças brônquio-pulmonares 

entre eles.  

Considerando o processo de adaptação a que se submeteram os 

primeiros colonos, é preciso lembrar que eles precisaram cultivar certos 

alimentos e dedicar-se à pesca e à caça, além da coleta. Sabe-se que dentre 
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os alimentos mais consumidos por estes indivíduos na 1º metade do século 

XVIII, estava a “a carne [que] parece ter sido um gênero abundante ao qual 

os sul rio-grandenses faziam uso em grandes quantidades em sua 

alimentação diária” (NIKELEN, 2007, p. 23), especialmente, se 

considerarmos a quantidade de gado disponível por estas terras. Deve-se, 

ainda, considerar que pelo Edital de 1747 os indivíduos que decidissem 

participar desse projeto de povoamento e embarcassem para a América 

Portuguesa teriam algumas garantias, tais como:  

 

[...] as farinhas para a ração, que mando dar no 1º ano à gente, que se 

transportar, e este provimento, como também [...] mais, podereis mandar 

fazer por assento, quando assim vos pareça mais conveniente [...] a cada 

pessoa de quatorze anos para cima se darão 3/4 de farinha por mês, da medida 

da terra, um arrátel de peixe ou carne por dia: às pessoas de 14 até 7 completos, 

a metade desta ração; e as de 7 até 3 anos completos, a 3ª parte, e às menores 

de 3 anos, nada. [...] (PROVISÃO de 9 de agosto de 1747, apud ROSA & 

LAROQUE, 2018, p. 109).  

 

Coerentemente com os objetivos a que este artigo se propõe, fomos 

buscar na obra Âncora Medicinal: para conservar a vida com saúde, que 

compunha a biblioteca particular do Brigadeiro,  quais as receitas – que 

previam o consumo de determinados alimentos – que, hipoteticamente, 

podem ter sido adotadas pelos soldados e colonos desembarcados em Rio 

Grande, na primeira metade do século XVIII. Dessa forma, procuramos 

estabelecer relações entre o seu consumo e suas virtudes medicinais, 

observando que benefícios eles poderiam trazer quando fossem 

consumidos, como, por exemplo, a carne e as farinhas. 

Quanto ao consumo de carnes, Henriquez dividiu os capítulos da 

seção conforme a espécie do animal. Porém, no que concerne ao seu 

consumo, o autor destaca que “a carne é o que mais nutre [...], as dos 

“animais novos são moles”, enquanto as dos “animais velhos e 

decrépitos[...] são “duras e secas”. (HENRIQUEZ, 2004, p. 91).  Outra 

importante menção, é de que “as carnes assadas nutrem mais que as 

cozidas [...] pois são melhores para os que são soltos de ventre, para os 
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hidrópicos e para os fleumáticos” [...] (HENRIQUEZ, 2004, p. 92).  É 

preciso, contudo, lembrar que, conforme Nikelen Witter, em função dos 

“costumes herdados dos indígenas [...] “a carne era na maioria das vezes, 

consumida apenas ligeiramente assada” [...] (WITTER, 2007, p. 24). 

Ainda assim, outros alimentos compunham as dietas adotadas por 

estes soldados e colonos.  Esses eram consumidos tanto durante a travessia 

marítima, quanto nas paragens realizadas em portos de abastecimento e 

no desembarque na região de Rio Grande. Dentre eles, estão feijões, favas, 

ervilhas, legumes, cebolas, farinhas, lentilha, peixes, sementes, entre 

outros. Cabe, ainda, destacar os animais que eram entregues aos seus 

cuidados e, para o seu posterior sustento, como vacas e éguas.16 

Em nosso esforço de cotejar a obra Âncora Medicinal com os 

documentos que referem os alimentos consumidos pelos soldados e 

colonos, constatamos que muitos daqueles que compunham sua dieta 

possuíam reconhecidas virtudes medicinais e foram indicadas pelo autor, 

como veremos a seguir. Em relação aos feijões, Henriquez (2004, p. 162), 

destaca sua virtude nutritiva, salientando que quando “secos têm virtude 

de provocar a purgação dos meses, bebendo o seu cozimento[...]. Em 

relação às favas, o médico português exalta o seu potencial, afirmando que 

“não há parte nelas que seja inútil [...] e, destaca que “a sua farinha é 

maravilhosa para as tosses, fazendo caldos dela”. (HENRIQUEZ, 2004, p. 

160). Já o consumo de ervilhas cozidas é enaltecido, na medida em que 

“tem virtude para suspender os cursos que procedem por relaxação dos 

intestinos” (HENRIQUEZ, 2004, p. 160), enquanto que as lentilhas 

auxiliariam na quebra e na exclusão da “pedra e areais dos rins” [...] 

(HENRIQUEZ, 2004, p. 161). Quanto ao consumo de legumes em geral, o 

médico português afirmava que “costumam ser o mais comum alimento 

da gente rústica, posto que, pela graça de seu sabor, também sobem 

muitas vezes a mesas nobres”. (HENRIQUEZ, 2004, p. 159). 

 
16 Para maiores informações, consultar: Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. Anais. Porto Alegre, v. 1, 1977, p. 
264-265-269-270. 
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Em relação ao consumo de peixes, Henriquez direciona um capítulo 

especificamente às suas propriedades, destacando que, quando 

“comparados com as carnes, todo peixe se coze no estômago mais 

facilmente que elas [...] e advertindo que, “todos nutrem pouco” [...] 

(HENRIQUEZ, 2004, p. 129). Dessa forma, o autor orienta que, no que 

concerne ao seu modo de preparo, os “menos nocivos são os cozidos, então 

os assados e em último lugar os fritos”[...] (HENRIQUEZ, 2004, p. 131), 

em virtude das propriedades que estes perdem quando aquecidos.  

Considerando-se as evidências documentais do consumo desses 

alimentos e o conhecimento já difundido acerca das virtudes medicinais 

que cada um deles possui, pode-se supor que a obra Âncora Medicinal 

tenha circulado no Continente de São Pedro ainda na primeira metade do 

século XVIII e que os cuidados com a saúde nela prescritos tenham sido 

adotados pelos soldados e colonos neste período. É importante destacar, 

também, que, a fim de construir uma boa imagem da região pela qual 

estava responsável, o Brigadeiro Silva Paes, segundo CARVALHO (2019, p. 

58), teria, em alguns registros encaminhados às autoridades portuguesas, 

elogiado o “clima, a terra e as oportunidades que eram oferecidas para 

quem se fixasse na região”.  Clima que favorecia o cultivo de determinados 

alimentos e a criação de certos animais que, além de serem indicados pelo 

médico português como fundamentais para assegurar a saúde dos súditos 

portugueses no Reino e no Ultramar, garantiriam a fixação dos primeiros 

núcleos populacionais na América meridional. É plausível supor que Silva 

Paes, preocupado em assegurar o êxito do projeto de colonização, não 

apenas demandou a nomeação de um cirurgião para atender os soldados 

e os colonos recém desembarcados na região, como recorreu aos 

conhecimentos difundidos através da obra de Henriquez para orientá-los 

em relação ao cultivo de certos alimentos e ao seu necessário e adequado 

consumo. 
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Considerações finais 

 

Considerando as preocupações manifestadas pelo Brigadeiro em 

relação às condições de saúde das tropas e dos primeiros moradores da 

vila de Rio Grande (RS), levantamos a possibilidade de Silva Paes ter 

recorrido aos conhecimentos obtidos através da leitura de obras de 

medicina –  como a de Francisco Henriquez – , que integravam sua 

biblioteca particular móvel, para demandar e assegurar o adequado 

tratamento dessas pessoas.  

É plausível supor, ainda, que a obra Âncora Medicinal – uma das 

quatorze obras de medicina que compunham seu acervo pessoal e sobre a 

qual nos detemos neste artigo –, além de ter sido aplicada por Silva Paes, 

tenha sido também compartilhada, utilizada e/ou recomendada ao 

cirurgião requisitado pelo Brigadeiro para atuar junto aos destacamentos 

militares e na vila que seria criada posteriormente. Um livro de medicina 

como o Âncora Medicinal, que propunha, em língua vernácula e de forma 

bastante didática, cuidados básicos para assegurar a saúde dos indivíduos, 

pode ter sido de grande utilidade na região, devido à escassez de 

profissionais habilitados, o que fazia com que a própria população 

buscasse tratamentos através, muitas vezes, da consulta a tratados de 

medicina e da aplicação das receitas neles indicadas 

Tendo em vista o processo de ocupação e a necessária adaptação dos 

soldados e colonos ao território da América meridional, é preciso, ainda, 

considerar que vários dos alimentos que compunham a dieta oferecida 

durante as viagens ultramarinas, e que serão, posteriormente, por eles 

cultivados na região de Rio Grande (RS), eram indicados em obras como 

a Âncora Medicinal, que buscavam garantir a manutenção da saúde, a 

partir de orientações sobre como eles deveriam ser preparados e em quais 

situações deveriam ser consumidos. Nosso esforço neste artigo foi o de, 

através do cotejo da documentação produzida sobre o período em que o 

Brigadeiro atuou no Continente de São Pedro com a obra escrita pelo 

médico português Henriquez, apontar para a possibilidade de que as 
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orientações e receitas presentes na Âncora Medicinal tenham circulado e 

sido aplicadas para garantir a saúde dos súditos do Rei de Portugal no 

extremo sul da América portuguesa. 
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Ensino e prática: 

o conhecimento cirúrgico entre França e Portugal 

a partir de duas obras do Século XVIII 

 

Rogério Machado de Carvalho 1 

 

 

Considerações iniciais 

 

Foi ao transcrever e analisar dois livros de medicina do século XVIII, 

durante o período em que fui bolsista de Iniciação Científica, orientado 

pela professora Eliane Cristina Deckmann Fleck, que tivemos o primeiro 

contato com a História da Medicina e, principalmente, com a gama de 

personagens que se dedicam às artes de curar. Esses livros faziam parte 

da biblioteca particular do Brigadeiro Silva Paes, fundador da cidade de 

Rio Grande, e acredita-se que possam ter estado entre os pertences que ele 

trouxe consigo de Portugal. Um deles foi o tratado de Manoel Gomes de 

Lima, O Praticante do Hospital Convencido (1756), no qual tece críticas à 

cirurgia portuguesa do Setecentos. Essas críticas me levaram a refletir 

sobre as reais condições do ensino de medicina e da prática cirúrgica 

portuguesa e em quais os fundamentos se baseava o autor para respaldar 

sua reprovação. Já o livro de Monsieur Le Clerc2, Cirurgia Anatômica, e 

completa por perguntas e respostas... (1715), por ser um manual nos deu 

 
1 Mestrando PPGH Unisinos; roggerio.carvalho@gmail.com 

2 Le Clere, Le Clerc, ou Leclerc. A obra possui origem francesa, sendo que sua primeira edição é de 1694. A edição 
transcrita e analisada foi uma tradução de João Vigier, boticário francês radicado em Lisboa, autor e tradutor de 
várias obras referentes ao assunto.  
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uma dimensão de como era a prática cirúrgica, quais os tratamentos e 

procedimentos de cura adotados no início do século XVIII.  

Além de inserir essas obras no contexto europeu e da América 

Meridional da primeira metade do Setecentos, marcado pelos litígios 

fronteiriços, procuramos, também, apontar para a possibilidade de terem 

sido utilizadas pelos cirurgiões nomeados para atendimento de soldados e 

dos colonos recém-instalados na região. Em relação à obra O Praticante do 

Hospital Convencido, é preciso considerar que seu autor se insere em uma 

conjuntura iluminista e, portanto, em um movimento que objetivava uma 

mudança no entendimento que havia do ser humano, através do 

conhecimento e da ciência. A partir da obra Cirurgia Anatomica, que, como 

já dito, era um manual prático de cirurgia, nos propomos a reconstituir, 

através da descrição dos procedimentos cirúrgicos, como era entendida a 

cirurgia do XVIII, e como o livro, pela sua praticidade, poderia ser útil aos 

seus leitores e usuários, leigos ou não.  

 

O Continente de São Pedro 

 

A ocupação do espaço compreendido entre Laguna, último reduto 

português dentro do limite estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, não 

se deu a partir da fundação do Presidio Jesus Maria José. Por anos, 

sertanistas paulistas ultrapassavam esse limite, seja procurando metais 

preciosos, aprisionando indígenas, ou buscando o gado que se espalhava 

pelo território. Além da exploração econômica, esses homens eram 

abastecedores de informações que alimentavam, paulatinamente, os 

interesses lusitanos por estas terras. Em 1640, com o fim da União Ibérica, 

Portugal chega à conclusão que não pode perder o filão econômico 

sustentado pela rota da prata de Potosi, que seguia pelo Rio da Prata até 

Buenos Aires. Em 1680, é cravado o bastião lusitano na margem oposta a 

Buenos Aires, com a fundação da Colônia de Sacramento.  

Nas constantes disputas pelo espaço americano, os países ibéricos 

deram uma importância extrema ao povoado recém fundado. Os 
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espanhóis não aceitaram passivamente essa afronta portuguesa e a 

Colônia de Sacramento passou a ser constantemente motivo para ações 

militares espanholas na região. Portugal, estando com seu núcleo 

reiteradamente cercado e atacado, passa a projetar uma ocupação do 

espaço entre Santa Catarina e a Colônia de Sacramento, estabelecendo um 

cordão de apoio a partir de Laguna (FORTES, 1980, p. 42). Mas essa 

ocupação ia além das preocupações com a proteção do povoado de 

Sacramento. Sem estabelecer uma ordem hierárquica de importância, a 

segurança e a economia eram motivos mais do que suficientes para a 

Coroa Portuguesa ter interesse nessas terras. A frequência com que 

espanhóis eram vistos no território (FORTES, 2001, p. 23-25) e as missões 

espanholas que avançavam pelo território ameaçavam a exploração 

aurífera das Gerais. Portugal não possuía nenhum projeto de proteção 

para possíveis investidas que viessem pelo sul. Já as razões de ordem 

econômica têm relação com a exploração do gado que se espalhou pelos 

campos riograndenses e servia para abastecer as províncias do nordeste e 

sudeste com carne e couro; nas buscas e apreensão de indígenas, 

principalmente nas missões; e, não menos importante, os inúmeros 

relatos de que a região era uma terra promissora para o cultivo de diversos 

produtos (CESAR, 1981). 

E foi, num cerco iniciado em 1735, que se destacou a figura de José da 

Silva Paes (ou Pais, em alguns documentos). Com ordens de libertar a 

Colônia desse novo cerco e fundar um núcleo de ocupação na barra norte 

do Rio Grande de São Pedro, ele executa a segunda após retornar do 

cumprimento da primeira. Em 1737, funda o Presídio Jesus Maria José, 

dando início à ocupação portuguesa3 no Continente de São Pedro. Burguês 

de nascimento, Silva Paes provou por seus méritos e por uma ambição que 

capitaneava suas ações, ser digno do Hábito de Cristo e ascendeu, social e 

militarmente, junto a nobreza portuguesa. Engenheiro, com uma 

capacidade avalizada por seus professores, e conhecedor das coisas da 

 
3 Fábio Kuhn destaca que lagunenses já haviam se estabelecido nos Campos de Viamão e desenvolviam o trabalho 
com a courama do gado existente. (KÜHN, 2014, p. 46) 
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colônia, chega ao Brasil em 1735 como vice-governador do Rio de Janeiro, 

trazendo na sua bagagem a missão de melhorar as defesas da costa 

brasileira. Por ser um homem de ação, rapidamente se envolve nas 

questões da fronteira meridional e participa ativamente no apoio à Colônia 

de Sacramento.  

Contemporâneo de um período em que o Iluminismo começa a 

marcar sua presença no conhecimento, e onde as bibliotecas particulares 

eram representações de poder4 e erudição de seu possuidor, Silva Paes 

possuía, no seu acervo, a oportunidade de manter a companhia do 

conhecimento, o que lhe permitia a compreensão das coisas da política e 

do meio militar5 mesmo durante suas jornadas a serviço do governo 

português, bem como o status que a posse lhe dava (ARAUJO, 1999). Mas 

sua leitura não se limitava às esferas do social e do profissional. Homem 

devoto à religião e ao amplo conhecimento, seu acervo ainda dispunha de 

várias obras religiosas e de conhecimentos gerais. Das 14 obras que 

versavam sobre Medicina e que compunham o acervo particular do 

Brigadeiro, três estão disponíveis à pesquisa na Biblioteca Riograndense, 

na cidade de Rio Grande.  

Dentro da conjuntura que envolvia as disputas ibéricas na fronteira 

do Brasil meridional, é imprescindível destacar a importância de livros e 

manuais de medicina para a população que se inseriu no projeto de 

ocupação português e vivenciou as condições ambientais totalmente 

adversas aqui encontradas. Nesse sentido, cabe ressaltar que a maioria dos 

soldados e dos primeiros colonos que aportavam no território eram 

oriundos de regiões tropicais, quentes e secas. O ambiente encontrado aqui 

é assim descrito pelo professor Francisco das Neves Alves: 

 
4 Chartier afirma que “Na tradição, o livro é decoração; e a biblioteca, sinal de um saber ou de um poder [...]” 
(CHARTIER, 2009. p. 90-91).   

5 Segundo Ana Cristina Araújo, que trabalhou em Livros de uma vida (1999) o inventário da biblioteca do brigadeiro, 
Silva Paes possuía 437 obras distribuídas em 68 obras de Religião, 14 de Filosofia, 89 de Matemática, 252 de História 
e 14 de Medicina. No meu Trabalho de Conclusão da Graduação em História (UNISINOS, 2019), afirmo que os 252 
livros de história e vida de príncipes dizem mais sobre a ambição de Silva Paes conhecer os meandros da política, 
objetivando a sua ascensão do que os 89 livros de Matemática sobre suas ações profissionais. Tanto a autora, quanto 
o professor Walter Piazza (1988) destacam que possivelmente o Brigadeiro transportava consigo algumas de suas 
obras. 
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Um clima inóspito, com verões escaldantes, úmidos e abafados e um inverno 

rigorosíssimo, com frio inclemente e chuvas constantes; um acesso marítimo 

dos mais dificultosos, que levaria o lugar a receber a pecha de barra diabólica; 

um horizonte estéril, que ficaria por muito tempo conhecido pelos constantes 

areais soltos, esvoaçantes e prontos a engolir o que tivesse pela frente; um sítio 

urbano muito rudimentar, cheio de precariedades e habitações as mais 

rústicas; um abandono quase que completo por parte das autoridades 

governamentais; a fome sempre muito próxima, tendo em vista os grandes 

obstáculos ao abastecimento; e os perigos iminentes num território em litígio, 

no qual o inimigo se avizinhava e poderia ser sentido quase que 

epidermicamente, gerando um dos originais medos coletivos dos primitivos 

sul-rio-grandenses. Era esse o ambiente vivenciado pela comunidade humana 

que esteve presente nas terras gaúchas à época do nascedouro do Rio Grande 

português, a partir da fundação do povoado em torno do Presídio Jesus-Maria-

José (ALVES, 2010, p. 33). 

 

Podemos inferir que o processo de ambientação ocorreu 

acompanhado de inúmeras doenças, principalmente as respiratórias, em 

decorrência das diferenças climáticas. Alia-se a estas, as doenças 

gastrointestinais, devido à carente dieta alimentar6 a que estavam 

submetidos os soldados e colonos.  

Outro fato significativo na compreensão das circunstâncias locais é a 

questão dos conflitos bélicos entre Espanha e Portugal. As decisões nas 

metrópoles afetavam diretamente os soldados e colonos que viviam na 

colônia, pois as escaramuças eram constantes. A pressão psicológica que 

deixava os Continentinos em constante expectativa de combate, aliada à 

saudade proporcionada pelas distâncias, seja de casa ou pela solidão do 

território, gerava um estresse que abalava até mesmo sua imunidade 

frente a outras doenças. A essas doenças, somavam-se os ferimentos em 

combates e treinamentos, lembrando que os soldados, vindos de regiões 

tropicais, não faziam uso do cavalo como meio de transporte, sequer uso 

 
6 A colega do grupo de pesquisa Eduarda Troian analisou outro livro que fazia parte da biblioteca do Brigadeiro – e 
que também se encontra na Biblioteca Riograndense – chamado Ancora Medicinal (Francisco da Fonseca Henriques, 
1721). Em seu subprojeto, a colega tratou das dietas alimentares, constatando que, além da farinha os colonos tinham 
à sua disposição diversos tipos de caça e poucas frutas e hortaliças, o que provocava uma alimentação rica em 
proteínas, mas totalmente privada de vitaminas e nutrientes provenientes de legumes, verduras e frutas. 
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em combate – privilégio que era dado somente a oficiais. A necessidade de 

aprender a montar gerava inúmeros acidentes, decorrentes de quedas e 

desconhecimento no trato com o animal, que, muitas vezes, demandavam 

um procedimento cirúrgico. Os procedimentos que deveriam ser usados 

no tratamento desses feridos nos levam a aventar a possibilidade de os 

livros que analisamos, principalmente o Cirurgia Anatomica, e completa..., 

tenha sido adotado por cirurgiões nomeados para atendê-los. Cabe 

ressaltar que a obra tem uma forma simples e dialógica de abordagem dos 

tratamentos o que permitia um entendimento mais rápido e fácil por 

aqueles que não tivessem um exímio entendimento desta arte de curar. 

Podemos também supor que, pela distância da metrópole, pelos 

treinamentos e constantes escaramuças, as orientações presentes no 

manual seriam muito apreciados também por leigos que viviam nesse 

território. Já a obra O Praticante do Hospital... nos permite ter uma ideia 

sobre como se dava a formação dos homens que se dedicavam às artes de 

curar e quais as teorias que a fundamentavam, a partir das críticas que seu 

autor, um iluminista, fazia ao ensino de Medicina e de Cirurgia em 

Portugal. 

Para uma melhor compreensão em relação aos conhecimentos de 

anatomia vigentes no período é pertinente tratarmos sobre como o corpo 

humano era visto na modernidade7. Desde a Idade Média, devido à 

supremacia da ideologia cristã, o corpo era percebido como algo proibido 

(BARBOSA; MATOS; COSTA, 2011), o que parece explicar o repúdio e a 

proibição da dissecação. O discurso de que o corpo era a casa de Deus na 

Terra vem ao encontro daqueles que consideravam que o corpo não devia 

ser invadido, quer pelas forças demoníacas, quer pela Ciência, para que a 

alma pudesse ser salva.  O avanço científico trazido pelo Renascimento 

propôs justamente uma mudança nessa forma de pensar. A conotação 

científica que é dada ao corpo, nesse período, projeta uma visão de 

 
7 Para um aprofundamento nesse tema, sugerimos as obras de LE GOFF, Jacques; TRUONG, Nicolas. Uma história 
do corpo na Idade Média. – Trad. Marcos Flamínio Peres. – 3.ed. – Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011. E 
também CORBIN, Alain; COURTINE, Jean-Jacques; VIGARELLO, Georges. História do Corpo: Da Renascença às 
Luzes. Trad. Lúcia M. E. Orth. 5. ed. - Petrópolis,RJ; - Vozes, 2012. 
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liberdade para o autoconhecimento.  Já no Iluminismo, observa-se a 

soberania da razão como força dominadora do corpo, sendo que o 

conhecimento passa a ver o corpo como um servo da razão. (BARBOSA; 

MATOS; COSTA, 2011). Nesse mesmo período, o corpo passou a ser visto 

como uma máquina, como uma engrenagem na mecânica da natureza, o 

que alterou significativamente a percepção sobre as causas das doenças e 

os tratamentos que os enfermos deveriam receber. 

 

Cirurgia Anatomica: conceitos cirúrgicos franceses 

 

Antoine Portal (Histoire de L'Anatomie et de La Chirurgie..., 1770) 

descreve a obra como um livro completo e de rápida pesquisa, direcionado 

para quem está começando o aprendizado da arte cirúrgica. Recorrendo 

ao diálogo, como sugere o próprio título, a obra se caracteriza por 

perguntas e respostas. A obra conta com 16 capítulos iniciais e, 

posteriormente, há 7 tratados, que apresentam conceitos sobre as doenças, 

descrições do corpo humano e técnicas cirúrgicas. Para todas elas, o autor 

traz alguns procedimentos para a cura acrescidos de alguns remédios.  

De acordo também com Antoine Portal, pode-se supor que Monsieur 

Le Clerc seja, de fato, Gabriel Leclerc, constantemente confundido com 

Daniel Leclerc, que também possui uma obra intitulada Cirurgia Completa 

publicada em 1719. Já o tradutor da obra para o português, João Vigier, 

fazendo coro à grande quantidade de traduções publicadas nesse período 

em Portugal (PINTO COSTA, 2011), é um francês, radicado em Lisboa, 

boticário e autor de algumas obras referentes a medicina.  

Na primeira parte, os capítulos trazem a descrição do corpo. Bastante 

detalhista, descreve ossos, veias e artérias com a maestria de quem está 

familiarizado com a anatomia interna e externa. Ou seja, alguém que, 

naturalmente, trabalha com a dissecação dos corpos. Para uma melhor 

compreensão é necessário observar que, por não se tratar de uma obra 

originalmente portuguesa, mas de uma tradução, o livro trata 

naturalmente sobre a dissecação de corpos, salientando a importância 
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desse procedimento para o conhecimento e prática do cirurgião. Esse 

fundamento era defendido por médicos e cirurgiões portugueses8, como 

veremos adiante. 

O livro destaca ainda que  

 

“[...] sem esse conhecimento exterior & geral o Cirurgião erraria muytas vezes 

no juízo que deve fazer de huma dislocação ou de huma chaga, por quanto pela 

disformidade que percebe no membro, he que conhece a dislocação; & que 

tambem pela correspondencia que as partes de fôra tem com as de dentro, he 

que tira as consequencias certas de huma chaga dentro no corpo” (Le Clerc, 

1715, p. 8-9).  

 

É nítido que o autor dá ênfase ao conhecimento anatômico, fazendo 

dele um ponto imprescindível ao ensinamento e desempenho das funções 

cirúrgicas. E esse saber é exposto nas páginas iniciais do tratado, em 

especial, na forma de conceituar cada doença e descrever cada parte do 

corpo. É bem verdade que, por ser um livro destinado não só a 

conhecedores da arte cirúrgica, mas, também, para iniciantes, a forma 

como descreve as características de cada parte do corpo é, de fato, 

importante para quem for usá-lo. No entanto, a obra carece de figuras e 

desenhos que complementem, visualmente, aquilo que o autor descreve. 

Observa-se que, apesar de exigir esse conhecimento anatômico, o 

livro não recomenda a cirurgia como primeira opção, recomendando 

também que o cirurgião deve tomar alguns cuidados antes de executar 

qualquer procedimento. De acordo com autor, o cirurgião deveria ter 

conhecimento sobre quatro questões: 1) Qual a operação deve ser feita; 2) 

Porque fazer a cirurgia; 3) Se é possível fazer a cirurgia; e, 4) Como fazer 

a cirurgia. Podemos inferir que todo esse cuidado com um procedimento 

invasivo do corpo deveria estar relacionado com a forma de se ver o corpo 

nesse período. Em seguida, ele reforça esse cuidado: 

 

 
8 No caso de Portugal, a dissecação ainda estava presa a preceitos religiosos que impediam tal procedimento nas 
aulas de anatomia. Como esta questão não constitui objetivo desse trabalho não nos deteremos nela. 
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Se saberá se se há de fazer examinando se a doença se não pode curar de 

outra sorte. Se julgará que é possível ou necessária conhecendo a doença, a 

força do doente, e a parte affecta. (LE CLERC, 1715, p. 2) (grifos nossos) 

 

E o autor segue estabelecendo a anatomia como primordial para o 

conhecimento necessário para a prática cirúrgica: 

 

Quaes sãos os fundamentos da Cirurgia? 

São três. Primeyro, o conhecimento do corpo humano. Segundo, o das 

doenças que necessitarão da operação da mão. Terceyro, o dos remedios, & 

dos socorros que lhe convèm. 

De que modo se póde ter conhecimento do corpo humano? 

Pelo estudo da Anatomia. (LE CLERC, 1715, p. 2-3) (grifos nossos) 

 

Sabedor de que a cirurgia envolve instrumentos necessários para 

juntar ou separar partes do corpo, o autor destaca quais aparelhos são 

necessários para a execução de uma operação cirúrgica. E, mais uma vez, 

podemos observar o quanto para ele era importante que o uso invasivo 

fosse o último recurso. Estabelece que o primeiro instrumento são as 

mãos, o que deixa evidente a característica manual da prática da cirurgia 

e a segregação que esta sofria, ditada pelo preconceito em relação ao 

trabalho mecânico. Mas o autor deixa claro que são os primeiros 

instrumentos a serem utilizados “e em quanto às operaçoens que se podem 

fazer com a mão, se não deve usar de socorro estranho” (LE CLERC, 1715, 

p. 6). O segundo, são as ataduras. Incluímos aí muletas, tipoias, e outros 

aparelhos, propriamente ditos, recursos necessários ao processo de cura. 

Esses são considerados pelo autor como uma extensão das mãos (LE 

CLERC, 1715, p. 6). Em seguida, vinham os remédios. Inserido em um 

período em que os homens que se dedicavam às artes de curar recorriam 

à Iatroquímica, 9o livro apresenta diversas opções de medicamentos 

criados a partir da mistura de outros ingredientes/elementos químicos. 

 
9 Um modelo de pensamento do século XVII, que entendia o corpo, saúde e doença, através de processos químicos. 
Foi concebida por Paracelso e desenvolvida por Van Helmont. Em um momento que a medicina começava a se 
desprender das curas tradicionais motivadas pela expiação dos pecados, o paracelsismo se difunde pelo mundo dando 
novas opções de cura. O antimônio seria o grande representante desse novo movimento em busca da cura através 
do experimentalismo.  
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Isto não significa que procedimentos como a sangria e o uso de outras 

soluções10 tenham sido abandonados. E, por último, o autor cita o ferro e 

o fogo (LE CLERC, 1715, p. 4), opções características dos métodos 

invasivos, agressivos ao corpo. Na página seguinte, o autor argumenta que 

essa hierarquia é ditada por um método hipocrático que estabelece na 

cirurgia “he necessario ir por grãos” (LE CLERC, 1715, p. 5). Mas nenhuma 

é única para proporcionar a cura, e, muitas vezes, se fazia necessário 

juntar todos.  

Embora, a cirurgia naquele período fosse mais utilizada no contexto 

militar – e o livro traz inúmeras referências a ferimentos decorrentes de 

armamento bélico – o que exigiria, em alguns casos, o uso da extirpação, 

que não é referendado antes de uma observação criteriosa. O não 

recomendação do uso de um método invasivo não faz com que o autor 

exima o cirurgião de ter amplos saberes anatômicos, seja para evitar esse 

procedimento ou, se tivesse que fazê-lo, para que soubesse como e da 

melhor forma. Para obter esse conhecimento, o autor recomenda a leitura 

de bons livros, os ensinamentos dos professores e a prática. (LE CLERC, 

1715, p. 4) 

A França, como dito antes, já usufruía do conhecimento anatômico 

devido à liberação da dissecação. Já Portugal somente tinha acesso a esse 

conhecimento através das traduções que alimentavam o ensino cirúrgico, 

mantendo-se a par dos novos procedimentos, processos e saberes que já 

circulavam pela Europa. Como nos afirma Rui Manoel Pinto Costa, esta 

“produção e circulação do conhecimento vivia em boa medida da tradução 

e impressão de textos provenientes de outras realidades europeias” era 

justamente o que impulsionava a literatura portuguesa. (PINTO COSTA, 

2011, p. 2).11 

 
10 Nota-se o uso de excrementos humanos misturados, por exemplo, urina de homem com enxofre, como uma 
solução a ser aplicada sobre um tumor. “Também ultimamente se pode usar da esperma de rans só, ou da agua de 
cal, & sabão, misturado; ou das folhas de carvalho, & de tanchagem, machucadas, & aplicadas, resguardando-se sobre 
tudo dos remédios frios, de óleos, ou gorduras, que são perniciosos nas inflamações grandes.” (LE CLERC, 1715, p. 
115). 

11 Para uma maior informação sobre a força das traduções no conhecimento do século XVIII ver BURKE, HSIA, 2009; 
PINTO COSTA, 2011; DENIPOTI, 2008. 
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Enquanto que na primeira parte, o autor, metodologicamente, se 

detém sobre os conceitos e descrições das doenças e das partes do corpo, 

é na segunda, nos tratados, que encontramos as técnicas e métodos de cura 

pertinentes, e também as doenças decorrentes da cirurgia e aquelas que 

exigiam um procedimento cirúrgico. 12 

Considerando a realidade vivida pelos primeiros colonos e soldados 

do Rio Grande, e, sobretudo, aquela que os primeiros experimentavam nos 

campos de batalha, sabe-se que eram comuns os tratamentos de 

gangrenas, ferimentos/queimaduras com pólvora e armas de fogo. Havia, 

ainda, outro tipo de doenças como, por exemplo, o Morbo Gálico (sífilis), 

doença que acometia muitos soldados, e o Mal de Luanda (escorbuto), 

trazido pelos colonos que ficavam carentes de vitamina C em função das 

longas travessias. Para todos eles, são apresentados os devidos remédios 

conhecidos. Logo, é plausível supor que as orientações constantes nesse 

manual possam ter sido apropriadas e circulado pelo território da América 

meridional para o atendimento mais adequado dessas doenças e 

ferimentos. 

 

Críticas ao ensino cirúrgico português 

 

Considerando que a primeira edição d’O Praticante do Hospital..., 

data de 1756, o livro efetivamente não se encontrava entre os livros da 

biblioteca particular móvel do  Brigadeiro durante o período em que atuou 

como comandante no Continente de São Pedro.13 A obra, contudo, é de 

grande valia para o entendimento sobre como era percebida a prática 

cirúrgica em Portugal no século XVIII. E seu autor, Manoel Gomes de Lima, 

praticamente, do início ao fim da obra, desaprova o ensino cirúrgico 

português. 

 
12 Como não é objetivo desse trabalho a discussão sobre os procedimentos e métodos cirúrgicos, trataremos disso em 
outra oportunidade. 

13 O Brigadeiro José da Silva Paes, doente, retornou a Portugal em 1749 onde estabeleceu muitas novas relações 
durante sua atuação na política real. 
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Esse médico, que nasceu em Ponte de Lima, em 1727, e veio a falecer 

em 1806, foi fundador de diversas Academias voltadas para o 

desenvolvimento da ciência e um obstinado defensor de uma reforma no 

ensino médico português. No Porto, é considerado um dos fundadores da 

imprensa médica. O Zodíaco Lusitanico, escrito à imitação do francês 

Zodíaco Médico Gálico, e das Efemérides da Academia Naturae 

Curiosorum, da Alemanha, constituiu-se o primeiro periódico de Medicina 

que apareceu em Portugal, em janeiro de 1749. (TAVARES, 1988, p. 523). 

Foi também fundador da Academia Real de Cirurgia. Estas duas iniciativas 

constituíram focos de cultura especializada e precederam a criação da 

Régia Escola, mais tarde denominada Escola Médico-Cirúrgica. 

Assim como outras obras de sua autoria, O Praticante do Hospital... 

Manoel Gomes de Lima também traz uma referência negativa ao ensino 

português. Ou, nas palavras dele, demonstra seu desalento em relação à 

cirurgia portuguesa, pois “Quando eu olho para o feliz estado em que se a 

Cirurgia de França, e vejo o abatimento a que se ve reduzida a Cirurgia de 

minha patria, totalmente me entristeso”. (LIMA, 1756, Prólogo). Nessa 

afirmação já podemos notar que o médico português admirava o ensino 

francês,14 razão pela qual faz diversas referências a ele no decorrer do livro. 

Recorrendo ao recurso dialógico, o livro apresenta um praticante e 

um cirurgião discutindo as causas e os métodos para curar a inflamação. 

Nessa discussão, usando de uma metafórica viagem ao Brasil, desviando 

pela Inglaterra, o autor busca descontruir o conhecimento do praticante. 

Principalmente no tocante à forma de aprendizado que ele teve. Para ele, 

ficar recitando, até decorar, um manual cirúrgico15, já ultrapassado, não é 

referência de conhecimento na arte16. E, por se tratar de uma monografia, 

 
14 Tendo seu nascedouro e se desenvolvido primeiro na França, o Iluminismo francês provocou a admiração do autor, 
que o associou a uma série de reformas que propôs que fossem realizadas em Portugal. 

15 Para Pedro Vilas Boas Tavares (2008, p. 86), da Universidade do Porto, o autor refere-se a António Ferreira, autor 
de Luz Verdadeira e recompilado exame de toda cirurgia (Lisboa, Domingos Carneiro, 1670). Para Manoel Gomes de 
Lima, o Ferreira, como se refere ao manual, é um compilado de informações e não acompanhou a evolução da 
cirurgia. 

16 Em outra obra, Reflexões Críticas sobre os escritores portugueses (1752) Gomes de Lima reitera de forma mais 
veemente, sua crítica ao “manual” utilizado pelos mestres para o ensino da cirurgia. Buscando mostrar as diferenças 
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traz mais orientações para os leitores, estudiosos e praticantes da cirurgia 

do que procedimentos cirúrgicos. Assunto deixado para segunda parte de 

seu texto, reservado ao que ele chama de Observações. Como visto 

anteriormente, o autor deixa claro que a crítica que vai permear seu 

trabalho até a última página é referente a cirurgia em Portugal, que, em 

sua visão, deixa muito a desejar em relação ao restante da Europa.  

Lima, apesar de fazer referências ao uso das técnicas de um holandês, 

Hermano Boerhaave (1668-1738), elogia inúmeras vezes a cirurgia 

francesa, principalmente quando se trata do ensino da Cirurgia. Dentre as 

causas da estagnação desse ensino em Portugal estaria, principalmente, a 

falta de guerras. Para ele, a cirurgia evolui a partir de uma “nação de 

guerreiros (...) de valor, de industria, de soffrimento, de ferro, e de fogo” 

(LIMA, 1756, Prólogo), sendo que sua evolução em termos de teorias e 

procedimentos pode ser comparada à ascensão dos grandes príncipes, que 

empreenderam grandes batalhas. Seguidor das ideias de Boerhaave, ele 

acrescenta que para um mais moderno ensino da cirurgia os professores 

deveriam ler as obras mais recentes e nas línguas em que foram escritas 

originalmente. Nesse sentido, podemos observar que o autor defendia um 

aprendizado conforme as orientações do livro de Monsieur Le Clerc, que 

afirmava que o ensino cirúrgico muito se beneficiaria do aprendizado 

obtido junto aos grandes mestres do ofício, bem como das boas leituras 

(LE CLERC, 1715, p. 4). Para ele, não saber latim – uma língua que 

denotava conhecimento intelectual diferenciado, e destacava os médicos e 

cirurgiões dos charlatães – era motivo suficiente para não conhecer as 

publicações dos grandes mestres da cirurgia. O autor, citando o Estatuto 

da Escola Cirúrgica de Paris, afirma que “Não se receberà [...] Escolar, ou 

Praticante algum, que não saiba Latim, Physica, e Bellas Letras”. (LIMA, 

1756, p. 10).  

Desse trecho depreende-se que, apesar de ser uma obra dirigida para 

os praticantes, iniciantes na arte cirúrgica, o autor não escreve para 

 
existentes ele cita vários exemplos para mostrar que António Ferreira busca encontrar nos grandes mestres, como 
Galeno e Hipócrates, métodos e procedimentos que não são deles. 
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homens incultos nas artes da cirurgia. Ou seja, ele também exige um 

conhecimento que ultrapasse o manual, o que, podemos inferir, excluía os 

charlatães, diversas vezes criticados na obra. Cabe, portanto, o 

questionamento: Ainda que o praticante alegasse o conhecimento de 

francês, e, se o próprio estatuto francês exigia que o estudante ou 

praticante de cirurgia tivesse conhecimento de Latim, como os 

portugueses iriam ler obras escritas nessa língua mestra do 

conhecimento? Para o autor, o conhecimento seria obtido somente em 

instituições de ensino especializadas e com professores atualizados. 

Através do artifício narrativo do diálogo, o autor faz com que seu 

interlocutor reflita sobre a necessidade do conhecimento prático,17 que 

deveria se dar através do contato com as obras escritas por grandes 

médicos e da experiência concreta dos estudantes de Medicina e Cirurgia. 

Ao longo de toda obra, o médico português critica o ensino de 

Medicina oferecido em Portugal, mais precisamente, os autores que a 

Universidade de Coimbra adotava, bem como a formação de um cirurgião 

e a remuneração que recebiam por seus serviços. De acordo com ele, os 

cirurgiões ingleses eram pessoas que possuíam uma boa condição social e 

ganhavam muito bem, o que nos faz supor que os cirurgiões portugueses 

não fossem tão bem remunerados e não desfrutassem de muito prestígio 

social. Essa condição parece explicar o grande número de cirurgiões que 

rumavam para a América portuguesa, passando a atuar, muitas vezes, em 

regiões mais interioranas, onde seu conhecimento aumentava as 

possibilidades de ascensão social. 

Na segunda parte da obra, o autor descreve diversos procedimentos 

cirúrgicos sob o título de Observações Cirúrgicas. Neles, descreve sua 

atuação como cirurgião em diversas situações, evidenciando os 

conhecimentos cirúrgicos necessários e sua convicção, por exemplo, de 

que a extirpação era o melhor remédio para a cura de um cancro. Para 

Gomes de Lima a não realização deste procedimento era um ato 

 
17 Para ser licenciado, o praticante deveria, além de recitar o manual de cirurgia, acompanhar, na prática, um 
cirurgião em sua rotina de atendimentos em um hospital. 
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desumano, carregado de crueldade, pois a extirpação também devia ser 

percebida como um remédio. (Lima, 1715, p. 178). 

Ao descrever a cirurgia de M. Marcelina – uma religiosa de 25 anos, 

com um cancro de mama que lhe toma praticamente todo o peito – o autor 

afirma que, por sua experiência, os remédios paliativos prolongavam o 

sofrimento do paciente. Assim, ele, primeiramente, consulta outros 

médicos sobre o que já havia sido feito até aquele momento, mostrando 

preocupação com os tratamentos e com os riscos envolvidos. O autor 

demonstra, pela quantidade de páginas dedicadas a esse assunto, todo um 

cuidado com a dor da paciente, o que o leva a optar pela imediata extração 

do cancro. De acordo com Lima, após um curto período de tratamento com 

Água Balsâmica no pós-operatório, a saúde da paciente foi restabelecida. 

O autor descreve, ainda, o caso de José Pinto Lavrador, 70 anos, que 

possuía um cancro na boca. Após a autorização para dar início ao 

tratamento, o paciente foi informado sobre qual seria o procedimento e foi 

realizada a operação, que, segundo ele, foi coroada de sucesso. 

Um aspecto que nos chama a atenção nesses dois casos é a idade dos 

pacientes. Mesmo que um seja jovem e o outro com idade avançada, para 

o autor, a extirpação é vista como um remédio que atendia todas as faixas 

etárias da vida. Esse fator vai ao encontro de uma de suas críticas que era 

o medo da extirpação por parte dos cirurgiões, que ia para além do ato 

operatório em si. Sem dúvida, o tamanho do cancro podia assustar muito 

os cirurgiões, assim como a idade do paciente. Assim, ignorando que a dor 

faz parte do diagnóstico, se comovem com o estado do paciente e com a 

possibilidade de ele não resistir, optam por não dar ao doente a chance de 

cura. Um cancro só poderia ser curado com ferro e com fogo e não com a 

covardia dos cirurgiões.  

 

O Cancro he sem duvida huam enfermidade cruel, mas acabardia dos 

Cirurgioens he mais inhumana, que todos os Cancros. Eu não sey attinar com 

o motivo, que tem a mayor parte dos Cirurgioens meus naturaes para 

deixarem sem remedio a tantos infelices, que acabão tragicamente a vida 

lutando com os horrores de tamanha doença. [...] Se olhámos para o seculo 

presente, quando a mayor parte dos Cirurgioens da Europa esta dezenganada 
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das vans promessas do Paracelso, de Tachenio, Helmoncio, e outros Chymicos, 

que pertendião curar tudo com os seus Arcanos, veremos, que são os Cancros 

sómente curaveis com ferro (LIMA, 1756, p. 175-177). 

 

Com isso, pode-se deduzir que as críticas de Lima eram voltadas 

enfaticamente ao ensino ministrado na Universidade de Coimbra, não 

havendo uma posição contrária à cirurgia em si. A evolução da cirurgia se 

daria através da leitura dos livros que traziam as novidades da medicina e, 

nesse sentido, as obras traduzidas para o português cumpriam o papel de 

manter atualizados os cirurgiões, como vimos anteriormente. A 

importância que o autor dá à extirpação dos cancros está também 

associada ao necessário conhecimento da anatomia humana, que dependia 

do conhecimento obtido através das dissecações, que ainda eram proibidas 

em Portugal.  

 

Considerações finais 

 

O período de ocupação árabe na Europa deixou um legado muito 

grande na área da Medicina. Também o contato dos médicos árabes com 

as ideias de Hipócrates e Galeno favoreceu enormemente a difusão dos 

conhecimentos médicos, situação que se alteraria no período do medievo, 

quando a Igreja enclausurou o conhecimento legado por gregos, romanos 

e árabes e proibiu muitos dos procedimentos de cura antes adotados. Foi 

durante a Renascença e, especialmente, no período da Luzes que médicos 

que viviam em países como Holanda, França, Alemanha, entre outros, 

passaram a se dedicar a estudos de anatomia humana, e, por 

consequência, à dissecação, procedimento tido como fundamental para os 

médicos e cirurgiões árabes. 

As inovações introduzidas nesses países demoraram a chegar em 

Portugal, onde a tradição e a moral cristã não permitiam avanços 

científicos, provocando uma estagnação em termos dos conhecimentos 

médicos e cirúrgicos legados pela presença árabe na Península Ibérica. Em 

Portugal, consequentemente, predominava um ensino aristotélico 
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(DOLINSKI, 2014), sendo que os jesuítas, que estavam à frente das 

universidades, adotavam um método de ensino baseado na peripatética.18 

De acordo com essa visão, o praticante necessitava apenas de muita 

observação e um pouco de prática para aprender a cirurgia, o que 

contribuiu para a estagnação do ensino médico-cirúrgico português. 

Segundo Laurinda Abreu, havia, ainda, outras razões para que a medicina 

portuguesa fosse relegada a uma realidade periférica nos séculos 

seguintes. Dentre esses fatores estava a subvenção e, consequentemente, 

a intervenção do rei no tipo de formação oferecida pelas Universidades. 

Lima era enfático ao afirmar que o conhecimento dos cirurgiões em 

Portugal era inferior ao de outras nações europeias devido à formação que 

haviam tido com seus mestres portugueses: 

 

Sahir da Escola sabendo ler, e escrever mal, aprender a Sangrar sem 

conhecimento, nem methodo; estudar desordenadamente o Ferreyra; andar 

tres anos em hum Hospital; e examinar depois em Cirurgia não he o que basta 

para a saber bem.” (Lima, 1756, p. Prólogo) 

 

Por considerar que o método peripatético estava ultrapassado e que 

o conhecimento de anatomia era fundamental para a prática cirúrgica, 

Lima defende uma reforma ampla do ensino de Medicina em Portugal. Só, 

assim, a cirurgia retornaria a um patamar de respeito e se equipararia 

àquela praticada nos demais países da Europa. Como procuramos 

demonstrar, inspirado em Boerhaave, o médico português, propôs uma 

nova percepção sobre o corpo humano e seu funcionamento e, 

diferentemente de outros médicos do período, defendeu a extirpação total 

dos cancros, o que exigia um conhecimento de muito maior de anatomia. 

Suas críticas se dirigiram, portanto, com maior intensidade à falta de 

conhecimento anatômico por parte dos médicos e cirurgiões portugueses, 

condição que só seria efetivamente alterada com a Reforma da 

 
18 A filosofia peripatética diz respeito à forma como Aristóteles ensinava seus discípulos, chamados de peripatéticos. 
Essa filosofia preconiza a observação e a comparação entre as coisas. Vale lembrar que enquanto ensinava e debatia 
com seus discípulos, Aristóteles caminhava pelo Liceu. Ver mais em 
https://www.todoestudo.com.br/historia/peripateticos. Acesso em 26 Jan de 2020).   
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Universidade de Coimbra inserida nas medidas pombalinas influenciadas 

pelo espírito reformista das Luzes.  
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Os profissionais das artes de curar 

no Chile dos séculos XVI, XVII e XVII: 

um primeiro exercício prosopográfico 

 

Chrystian Arnhold 1 

 

 

Este estudo contempla resultados parciais de minha atuação como 

bolsista de Iniciação Científica, desde agosto de 2019, junto ao projeto 

Circulação e apropriação de saberes em obras manuscritas e impressas de 

Cirurgia na América meridional do Setecentos, coordenado pela Profª Drª 

Eliane Cristina Deckmann Fleck. O subprojeto sob minha 

responsabilidade, e ainda em desenvolvimento, prevê a leitura e a análise 

de obras que reconstituem a História da medicina chilena do período pré-

colonial e colonial, tais como a escrita pelo médico Enrique Laval, 

publicada em 1958. Recorrendo a registros de hospitais, testamentos, 

documentos de compra/venda, diários e a outras fontes, Laval nos oferece 

uma listagem dos profissionais das artes de curar que atuaram no Chile 

durante os séculos XVI, XVII e XVIII. A seguir, compartilho a análise das 

informações que o autor traz sobre esses profissionais, apresentando um 

primeiro exercício prosopográfico, no qual, a partir da sistematização e da 

comparação entre os dados sobre sua inserção/atuação e nacionalidade, 

procuro identificar o perfil dos indivíduos que se dedicaram à prática 

médica e cirúrgica no período colonial. 

 

 
1 Graduando em História; Bolsista de iniciação científica – FAPERGS; Universidade do Vale do Rio dos Sinos- 
UNISINOS; chrystian_arhold44@hotmail.com 
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Uma breve introdução:   

 

A conquista do território chileno por parte da coroa espanhola não 

foi uma tarefa fácil. A expedição de Almagro ao norte do Chile em 1536 é 

uma prova disso. Observando o contexto da conquista americana, nota-se 

que o Chile começou sua colonização tardiamente, se compararmos com a 

do Peru ou com a do México, que nesse período já tinham em seus 

territórios uma inserção maior das instituições espanholas. Pode-se 

atribuir a tardia colonização à resistência indígena ao espanhol, 

representada através da Guerra de Arauco2 que culminou em um processo 

de conquista lento e sangrento que teve como berço a cidade e capital do 

país, Santiago.  

Assim, por Santiago constituir-se em área ocupada por espanhóis em 

meio a um território ainda hostil é que a documentação primordial que 

fundamenta a obra de Laval provém do Hospital local, fundado ainda no 

final do governo de Pedro Valdívia, em 1552, sob o nome de Hospital 

Nuestra Senora del Socorro. Enrique Laval, aliás, é o precursor do estudo 

da História da Medicina no Chile, contribuindo com mais de oito obras que 

abrangem diferentes áreas da Medicina do século XVI ao XIX. O acesso 

facilitado a esses documentos decorreu justamente de sua posição 

privilegiada como administrador do Hospital e dele resultou a obra que 

analiso neste artigo: Notícias sobre los médicos en Chile em los siglos 

XVI,XVII y XVIII, de 1958.  

Através da leitura e da sistematização dos dados apresentados na 

obra, foi possível perceber que o Chile durante os séculos XVI a XVIII teve 

uma grande variedade de médicos e cirurgiões atuantes, que vinham de 

diferentes partes do globo. Nesse mesmo período, a Espanha já havia 

inserido em suas colônias o Protomedicato3, que basicamente atuava como 

o órgão máximo da Medicina, sendo o regulamentador das funções a 

 
2 Este conflito entre os nativos e os espanhóis durou trezentos anos, tendo sido mais intenso entre 1560 e 1645. 

3 Para uma abordagem mais ampla sobre atuação do Protomedicato, ver: POLETTO, Roberto. Uma trajetória por 
escrito:  Pedro Montenegro S.J, e sua Materia Medica Misionera. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-
Graduação em História da Unisinos, 2014. 
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serem desempenhadas pelos profissionais dispostos a atuar em território 

americano.      

 

Os profissionais das artes de curar no Chile ao longo dos séculos XVI, 

XVII e XVII 

 

Após o levantamento de informações sobre o contexto, investimos na 

definição e familiarização com o referencial teórico-metodológico que viria 

a ser adotado para a análise das informações constantes na obra de Laval, 

sendo que optamos pelo método prosopográfico definido como “... a 

investigação das características comuns do passado de um grupo de atores 

na história através do estudo coletivo de suas vidas.” (STONE, 1971). Na 

etapa inicial da análise, categorias mais abrangentes tiveram que ser 

estabelecidas para a organização das informações encontradas.4 Essas 

categorias seguem listadas abaixo: 

 

I) Nacionalidade 

II) Setor de atuação (médico, cirurgião, boticário etc..) 

III) Período (Século XVI, XVII, XVIII)   

 

Abaixo apresento o gráfico de nacionalidades dos médicos que 

atuaram no Chile durante o século XVI: 
 

 
Nacionalidade dos profissionais das artes de curar - Chile – Séc. XVI (Gráfico elaborado pelo autor) 

 
4 Alguns médicos mencionados na obra de Laval não puderam ser enquadrados nas categorias propostas, pois havia 
informações suficientes sobre eles. Nosso objetivo é o de buscar mais dados sobre esses profissionais das artes de 
curar em outras obras ou fontes, a fim de atender os objetivos do subprojeto sob minha responsabilidade. 
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Os dados referentes ao século XVI são bastante fragmentados e pouco 

consistentes, já que as instituições oriundas da Espanha como o 

Protomedicato e o Cabildo começavam a se organizar de maneira 

gradativa em território americano. Assim, há poucas informações sobre os 

médicos que atuaram no Chile desde a criação do Hospital em 1552 até o 

início do século XVII. Laval, em sua obra, apresenta um total vinte e três 

médicos que atuaram no Chile durante o século XVI, sendo que esses 

profissionais, com suas respectivas nacionalidades, se encontram 

representados no gráfico acima.  

Doze dos vinte e três médicos apresentados na obra não têm 

informada a sua nacionalidade. Todavia, podemos supor que, em sua 

maioria, fossem espanhóis, já que durante o século XVI o território chileno 

era dividido basicamente entre os nativos e os colonizadores espanhóis que 

ainda buscavam sua afirmação. Assim, não nos surpreende que em nosso 

gráfico a maior porção de nacionalidades identificadas seja justamente de 

espanhóis durante esse período. 

Os médicos com direito a exercer sua profissão se subdividiam em 

grupos distintos como Médico, Cirurgião e Boticário. Como o número de 

médicos era escasso, muitas vezes esses mesmos profissionais acabavam 

exercendo mais de uma função dentro da comunidade. Para que fosse 

possível uma melhor visualização dessas “especializações”, elaboramos o 

gráfico abaixo: 
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Profissionais por categoria - Chile – Séc. XVI (Gráfico elaborado pelo autor) 

 

O gráfico acima traduz bem a escassez de profissionais que existiu 

durante o século XVI. Em uma primeira visualização, o número não parece 

ser tão reduzido, porém, é preciso ter em mente que nunca houve mais de 

5 profissionais atuando juntos durante o período de colonização, sendo 

que para alguns períodos não há registro da atuação de médico em Santigo 

e nos demais distritos.   

O século XVI foi, sem dúvida, um dos momentos mais delicados e 

tensos da história do Chile. Os conflitos locais e as mudanças 

governamentais não favorecem a implantação das bases fundamentais da 

prática da Medicina. O Chile era, nesse período, a colônia que menos 

recebia atenção da Espanha, muito mais interessada no México e no Peru. 

Essa realidade se alterou após Felipe II entender a importância geográfica 

do Chile para a manutenção da América espanhola. Assim, o monarca 

assegurou-se de fomentar a colonização pacífica do território e de fundar 

hospitais e igrejas, o que fez com que muitos médicos e cirurgiões 

espanhóis que viviam no Peru se dirigissem ao Chile. (MADRID, 1995. Pg 

83). 

O período entre os anos 1560-80 seria o auge do progresso no campo 

da Medicina no Chile durante o século XVI. Os hospitais regionais tiveram 

uma maior atenção graças ao investimento feito por Felipe II e a chegada 

de novos médicos proporcionou pela primeira vez condições mais 
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favoráveis para o tratamento dos enfermos. Além disso, a Guerra de 

Arauco encontrava-se controlada, o que proporcionava uma estabilidade 

que favorecia investimentos por parte da Coroa espanhola. Porém, em 

1581 com os problemas de sucessão em Portugal, Felipe II reclama o trono, 

tornando-se rei dos lusos e espanhóis. Herdando seus territórios, herdou 

também seus inimigos – ingleses e holandeses - que passaram a avançar 

sobre a América espanhola, atacando a costa do Chile e destruindo várias 

das províncias que se encontravam em desenvolvimento. Esses ataques 

foram um divisor de águas, pois o Chile teve que guerrear em duas frentes: 

contra os europeus inimigos na costa e contra os nativos no centro, sendo 

que Santiago foi a única cidade que conseguiu se manter estável. Todo esse 

contexto influi diretamente na prática da Medicina de forma geral, sendo 

que os últimos vinte anos do século XVI foram de retrocesso em relação 

aos anos anteriores. 

Mas, partindo das informações – ainda superficiais – que dispomos e 

que visualizamos nos gráficos, podemos afirmar que os profissionais das 

artes de curar que atuaram no Chile no século XVI foram espanhóis com 

conhecimentos em cirurgia. Apesar do expressivo número de “não consta” 

(12) na categoria nacionalidade, acreditamos que, em sua maioria, esses 

fossem espanhóis que, inclusive, já podiam estar atuando em outras 

regiões da América espanhola e que se deslocaram para o Chile. O gráfico 

de “profissionais por setor” apresenta-nos que o número de cirurgiões (10) 

é o dobro que o de médicos (5), o que confirma o perfil que traçamos para 

os profissionais das artes de curar desse século, levando-se em conta o 

número total de profissionais que dispomos (23). 

 Vale lembrar que o ofício de cirurgião não demandava a mesma 

formação5 que a que era exigida de um médico e que muitos deles podem 

ter buscado a América como uma alternativa para sua ascensão social ou, 

então, se sentiram atraídos pelas políticas de incentivo de Filipe II, 

deixando outros territórios da América espanhola. 

 
5 Para mais informações sobre o ofício do cirurgião, ver: MADRID, 1995 p. 61.  
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O século XVII começa ainda em clima de guerra, e tem como ápice a 

Segunda Rebelião Araucana (1599-1604), que devasta cidades como 

Valdívia e Arauco, implicando no retrocesso do desenvolvimento ocorrido 

durante o século anterior. Todavia, Santiago manteve-se como pilar da 

colonização, mantendo suas instituições e o modelo espanhol de forma 

intacta. A Medicina do século XVII sofre grandes transformações oriundas 

de novos estudos/novas teorias e também de novos instrumentos, como o 

microscópio e o termômetro, que tornaram possível uma nova abordagem 

das doenças que assolavam a sociedade colonial. Porém, essa época 

também se caracterizou pelo início da decadência da Espanha, que acabou 

por ser superada pela Inglaterra, o que culminou na expansão do 

absolutismo espanhol e na consolidação da hegemonia da Igreja Católica 

e, por consequência, da Inquisição em seus domínios.  

Dessa forma, mais ordens religiosas foram incentivadas a atuar na 

América espanhola, entre elas, sendo que uma delas, a Ordem Hospitalaria 

San Juan de Dios, a partir de 1617 passou a administrar os hospitais do 

Chile, substituindo a administração anterior que estava a cargo dos 

jesuítas e do cabildo. Sua atuação modificou a maneira como a saúde 

passou a ser tratada, havendo uma profissionalização no trato com os 

enfermos. A maioria dos freys juandinos tinha, pelo menos, 

conhecimentos básicos em Medicina, enquanto que outros, mais 

estudados, tinham conhecimentos mais avançados e acompanhavam o 

desenvolvimento de novas descobertas que vinham ocorrendo na Europa. 

Todavia, pouquíssimos desses freys realmente tinham formação para 

exercer a profissão de médico ou cirurgião. Dessa forma, esclarecemos que 

aqueles que não tinham aprovação do cabildo ou título não serão 

considerados para análise do perfil dos profissionais das artes de curar do 

século XVII. 

Laval, em sua obra, relaciona trinta e três médicos atuantes durante 

o século XVII. Porém, em função das categorias que elencamos, apenas 

trinta deles puderam ser considerados, por terem as informações 

necessárias para o mapeamento proposto. 
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Nacionalidade dos profissionais das artes de curar - Chile – Séc. XVII (Gráfico elaborado pelo autor) 

 

O século XVII nos apresenta um leve aumento no número de médicos 

que atuavam no território, porém, o que chama a atenção é a maior 

variedade de “nacionalidades” desses profissionais. É importante ressaltar 

que essas “nacionalidades” foram definidas levando-se em conta os países 

aos quais se encontram atualmente vinculados os territórios referidos. 

Dito isso, cabe observar que, mais uma vez, temos a categoria “não consta” 

com um alto número de profissionais. No século XVII já fica mais difícil de 

afirmar que esses médicos eram espanhóis, uma vez que já havia se 

passado praticamente um século desde a colonização. O que podemos 

afirmar é que de forma direta ou indireta (descendentes) é que esses 

médicos tinham alguma ligação com a Espanha.  

O alto número de espanhóis, novamente já era esperado, mas há um 

dado que nos chamou a atenção e que nos levou a refletir sobre tanto sobre 

a “nacionalidade”, quanto sobre a formação acadêmica a que esses 

profissionais das artes de curar tiveram acesso. Se comparado com o do 

século XVI, o gráfico do século XVII nos mostra profissionais peruanos, 

colombianos, paraguaios, argentinos e o primeiro médico de 

nacionalidade chilena, Juan Guerra Salazar. Isso se reflete diretamente no 

atendimento prestado aos enfermos, uma vez que os profissionais médicos 

formados no Peru, na Universidade de San Marcos, tinham uma formação 

mais qualificada. 

Essa profissionalização e especialização dos encarregados das artes 

de curar no Chile pode ser observada no gráfico abaixo: 
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Profissionais por categoria - Chile – Séc. XVII (Gráfico elaborado pelo autor) 

 

O gráfico que apresenta os profissionais por categoria do século XVII 

nos traz uma situação totalmente diferente do que a do século anterior. 

Dois motivos podem justificar essa mudança, isto é, a criação/a instalação 

de instituições de formação acadêmica na América espanhola e a atuação 

dos Juandinos nos hospitais chilenos. 

O primeiro, como já citado anteriormente, é resultado de todo um 

processo que já havia começado no século anterior e que agora começava 

a frutificar e dar resultados. É, justamente, por isso, que o número de 

médicos sobrepõe o de cirurgiões, que se mantém inalterado desde o 

século XVI. Em relação à segunda justificativa, é preciso lembrar que os 

freys não tinham direito legal de exercer, todavia, eles tomaram para si 

muitas das tarefas que antes eram destinadas aos profissionais licenciados, 

tais como ajudar nas boticas e nos hospitais, assumindo, inclusive, a 

própria administração. A carência de profissionais era, sem dúvida, 

contornada com a atuação desses religiosos. 

Por se tratar de um período de transição, ainda é muito difícil traçar 

um perfil dos profissionais das artes de curar do século XVII, já que os 

gráficos apontam para uma heterogeneidade de “nacionalidades”. O 

médico Francisco Maldonado da Silva parece ser a representação perfeita 

do que estamos referindo, pois era português, fez sua formação na 

Argentina, e, posteriormente, atuou, mediante convite, no Chile. Machado 

da Silva era judeu e foi denunciado ao Tribunal do Santo Ofício, tendo sido 

queimado na fogueira em Lima, no Peru.  O caso de Maldonado mostra o 

quão distintas eram as trajetórias dos profissionais que podem ter atuado 
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no Chile no período6. Porém, o que podemos observar é que, de forma 

geral e em relação ao século XVI, há uma profissionalização maior dos 

encarregados do atendimento dos enfermos, aspecto que irá se acentuar 

no século seguinte, como veremos na continuidade. 

O mundo durante o século XVIII experimentou um movimento de 

secularização do conhecimento, em que o interesse pela cultura, política e 

economia conduziram a Europa para o ideal de conhecimento ilimitado, 

que resultou na Revolução Francesa. Porém, esse pensamento ilustrado 

culmina também em um impulso para o desenvolvimento das ciências 

naturais que alavancaram a Medicina, que acabou por influenciar também 

as colônias americanas. A Espanha passava por um momento delicado em 

termos de sucessão, o que se refletiu em seu Império e fez com que os 

territórios coloniais americanos dessem início, a partir da segunda metade 

do Setecentos, a uma série de sublevações que levariam às Independências.  

No primeiro terço do século XVIII, o Chile não apenas experimentou 

as mudanças oriundas das “Luzes”, como também vivenciou o fim da 

Guerra de Arauco, o que trouxe uma maior tranquilidade e possibilitou a 

expansão e o desenvolvimento de outras regiões além de Santiago. Para 

atender a um maior contingente populacional e assegurar o atendimento 

dos enfermos nos hospitais que haviam sido instalados, profissionais 

foram requisitados. O gráfico a seguir evidencia uma nova situação em 

termos de “nacionalidades”: 
 

 
6 Para mais detalhes sobre Maldonado ver: LAVAL 1958, p. 46-48. 
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Nacionalidade dos profissionais das artes de curar - Chile – Séc. XVIII (Gráfico elaborado pelo autor) 

 

Laval menciona um total de cento e nove médicos atuantes durante 

o século XVIII. Para a proposta desse exercício analítico, e considerando as 

categorias estabelecidas, apresentamos oitenta e três deles. Observa-se 

que o gráfico referente a esse século se distingue dos demais em termos 

da quantidade de médicos atuantes, que, segundo os dados levantados por 

Laval, são mais do que o triplo de profissionais do século anterior. Esse 

numeral reforça o contexto de expansão de seu processo de colonização 

que o Chile passava nesse momento. 

A heterogeneidade das “nacionalidades” aumenta de 10 para 14, 

assim como o número de chilenos e franceses também cresce. Esse 

aumento no número de chilenos encontra sua justificativa na informação 

de que até o ano de 1747 qualquer jovem disposto a ser um profissional 

nas artes de curar era obrigado a sair do país, devendo se dirigir a Lima 

ou a Córdoba, não havendo instituições de formação no Chile. Após 

grandes apelos, o Chile teve instalada a Universidade de San Felipe, que 

passou a oferecer o curso de Medicina, que teve como seu primeiro diretor 

o médico irlandês Domingo Nevim, formado na França. 

O próximo gráfico mostra que à fragmentação (e até sobreposição) 

das funções que caracterizava o período anterior se seguiu uma mais clara 

definição das funções exercidas pelos profissionais ligados às artes de 
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curar, o que, no nosso entendimento, pode ser explicado pela criação da 

uma universidade: 
 

 
Profissionais por categoria - Chile – Séc. XVIII (Gráfico elaborado pelo autor) 

 

Nos chamou, contudo, a atenção o número maior de cirurgiões em 

relação ao de médicos no século XVIII, uma vez que os últimos já haviam 

superado em número os primeiros no século XVII. Dentre as possíveis 

explicações para essa superioridade numérica podemos relacionar a 

intensificação dos conflitos bélicos vinculados aos movimentos 

independentistas no terço final do XVIII, o que, com certeza, implicou no 

recrutamento e mobilização de cirurgiões para acompanhar as tropas e 

atender os feridos.  A maior demanda por esses profissionais, no entanto, 

não comprometeu o crescimento do número de médicos (28), que pode 

ser creditado à possibilidade de formação local.  

Outro aspecto que merece nossa atenção é o aparecimento “Médico 

Naturalista”. Esses, em sua maioria, eram franceses e passaram pelo Chile 

em diferentes momentos ao longo do século XVIII, tendo inventariado a 

fauna e flora da região e publicado obras que referenciavam o que haviam 

visto/conhecido. É preciso ressaltar que esses médicos não se dedicaram 

às artes de curar e não há registro de que tenham trabalhado em algum 

hospital chileno. 
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Em uma tentativa de traçar um perfil dos profissionais das artes de 

curar que circularam ou atuaram no Chile no Setecentos, podemos 

apresentá-los como homens de nacionalidade espanhola, chilena e 

francesa, que tinham formação acadêmica, sendo que o contexto bélico das 

últimas décadas do período demandou uma mais expressiva atuação de 

cirurgiões, o que pode ser observado na concomitância do exercício da 

função com as próprias de um médico e de um boticário. 

Ao longo do século XVIII, o Chile contou com personagens que foram 

fundamentais tanto em termos do atendimento prestado à população 

enferma, quanto para a criação da Universidade nacional. Um número 

expressivo desses profissionais ligados às artes de curar teve papel 

fundamental na Guerra de Independência do Chile, em 1817, como Fray 

José Rosauro Acuña, que atendeu a vários feridos e acabou sendo morto 

durante o conflito. Porém duas figuras são de extrema importância: Frey 

Pedro Manuel Chaparro7 e José Zeitler8. O primeiro, dentre vários feitos, 

desenvolveu uma espécie de vacina contra a varíola, ainda na década de 

quarenta do Setecentos, tendo imunizado cinco mil pessoas. Já o segundo, 

o jesuíta José Zeitler, atuou junto à botica da Companhia de Jesus no Chile 

e, mesmo após o decreto de expulsão da ordem, foi convidado a 

permanecer no Chile para que pudesse passar seus conhecimentos a 

outros profissionais. 

 

Considerações finais 

 

Como observado no início deste artigo, a pesquisa que visa a 

caracterização do perfil dos profissionais das artes e curar que atuaram no 

Chile nos séculos XVI, XVII e XVIII se encontra ainda em sua fase inicial, 

sendo que este primeiro exercício de sistematização oferece ao leitor um 

perfil com base nas informações coletadas na obra de Enrique Laval 

(1958). Prevê-se, na continuidade, o cotejo com outras obras de referência 

 
7 Mais informação sobre Hermano Chaparro, ver em: LAVAL, 1958 p. 63-80. 

8 Mais informações sobre Zeitler, ver em: LAVAL, 1995, p. 115. 
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sobre a temática, tais como a de Ricardo Cruz-Coke Madrid (1995), bem 

como a consulta de obras produzidas nos séculos abarcados na pesquisa, 

produzidas, em sua grande maioria, por missionários religiosos e por 

viajantes naturalistas. 

 

Fonte 

 

LAVAL M. Enrique. Noticia sobre los médicos en Chile em los siglos XVI, XVII e XVIII. 

Santigo, imprenta central de Talleres, 1958.  
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A fundação Rockefeller e 

a enfermagem de saúde pública no Brasil: 

as bolsistas da DIS/FR (1917-1951) 

 

Maiara Echer Rebelatto 1 

 

 

O trabalho apresentado na sétima edição do evento Dos Ofícios de 

Clio está inserido em um projeto maior de pesquisa desenvolvido pela 

Profª Drª Ana Paula Korndörfer. O projeto, intitulado Filantropia e 

cooperação científica internacional: a Fundação Rockefeller e a formação 

de altos funcionários para a saúde pública no Brasil (1917-1951), visa 

analisar a atuação da Fundação Rockefeller na formação de quadros em 

saúde pública através de distribuição de bolsas de estudos. Foram 

concedidas 92 bolsas a 88 profissionais vinculados ao Brasil para 

realização de estudos em diversas áreas, sendo 49 para saúde pública, 08 

para medicina, 04 para ciências biológicas e 31 para enfermagem. Das 31 

bolsas de estudo concedidas para formação na área da enfermagem, todas 

foram distribuídas para mulheres. 

O subprojeto sob minha responsabilidade tem como objetivo buscar 

informações biográficas sobre as 28 bolsistas que receberam as 31 bolsas 

para realização de estudos na área da enfermagem e, a partir destas 

informações, desenvolver um estudo prosopográfico tomando essas 28 

bolsistas brasileiras como objeto de pesquisa. 

 
1 Graduanda – UNISINOS; maiaraecher@hotmail.com 
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A metodologia utilizada na pesquisa é a prosopografia, entendida 

como uma biografia coletiva de determinado grupo social. O historiador 

Christophe Charle define que o princípio da prosopográfia ou biografia 

coletiva é simples, consistindo em 

 

[...] definir uma população a partir de um ou vários critérios e estabelecer, a 

partir dela, um questionário biográfico cujos diferentes critérios e variáveis 

servirão à descrição de sua dinâmica social, privada, pública, ou mesmo 

cultural, ideológica ou política, segundo a população e o questionário em 

análise. [...] Uma vez reunida a documentação, e esta é a parte mais longa do 

trabalho, o exame dos dados pode recorrer a técnicas múltiplas, quantitativas, 

contagens manuais ou informatizadas, quadros estatísticos ou análises 

fatoriais, segundo a riqueza ou a sofisticação do questionário e das fontes 

(CHARLE, 2006, p. 41).  

 

Para analisarmos as informações biográficas que buscamos ao longo 

da pesquisa, elaboramos uma série de questões que esta investigação visa 

responder. As questões são as seguintes: Qual era o perfil destas mulheres 

que receberam bolsas para estudar enfermagem? Que formação 

possuíam? A quais instituições estavam vinculadas quando receberam as 

bolsas? Que formação receberam através deste investimento da Fundação 

Rockefeller? Essas bolsistas influenciaram (se influenciaram) o 

desenvolvimento da enfermagem moderna no Brasil? Quais as metas 

projetadas pela Fundação? Foram elas alcançadas? 

Para compreender melhor os objetivos estabelecidos para a pesquisa, 

é necessário entender o contexto em que esses bolsistas estão inseridos. 

Começo com a Fundação Rockefeller. Criada por John D. Rockefeller em 

1913, a instituição filantrópica estadunidense foi definida por Lina Faria 

como uma “organização beneficente, não governamental, que utiliza 

recursos próprios para financiar atividades de bem-estar social em vários 

países do mundo” (FARIA, 2007, p. 103, nota 2). 

Antes da criação da Fundação Rockefeller, John Davison Rockefeller 

já realizava constantes doações a orfanatos, hospitais e para a Igreja 

Batista, a qual pertencia. Objetivando ampliar as suas ações filantropicas, 
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se envolveu com a criação da Universidade de Chicago, onde se aproximou 

de Frederick T. Gates. Ministro da Igreja Batista e chefe administrativo da 

Sociedade Americana de Educação Batista, Gates é visto como mentor e 

ideólogo da filantropia da família Rockefeller, que possibilitou a ampliação 

das ações da Fundação. (KORNDÖRFER, 2013, p. 80)  

No início do século XX, foram criadas as primeiras organizações que 

antecederiam a Fundação Rockefeller. Em 1901, foi criado o Rockefeller 

Institute for Medical Research, que visava o desenvolvimento da medicina 

nos EUA, e, dois anos depois, em 1903, foi organizado o General Education 

Board, que tinha como finalidade promover a educação pública. As 

primeiras ações em educação e saúde foram realizadas no sul dos Estados 

Unidos da América, pois era possível perceber, nesta região, uma forte 

deficiência nessas áreas. Em 1909, foi fundada a Sanitary Commission for 

the Eradication of Hookworm Disease, que realizou uma campanha de 

cinco anos para combater a ancilostomíase no sul dos Estados Unidos. 

(KORNDÖRFER, 2013, p. 81-82) 

A Fundação Rockefeller foi organizada, como já indicamos, em 1913, 

unindo as instituições mencionadas em uma só organização, facilitando, 

dessa forma, a gestão e possibilitando a expansão das ações filantrópicas.  

A partir desse momento, a atuação da Fundação se amplia em escala 

global. Inicialmente, suas ações estavam voltadas para a medicina e o 

desenvolvimento da saúde pública. Posteriormente, nas décadas de 1920 e 

1930, o foco se intensificou na pesquisa e controle de doenças contagiosas. 

No fim da década de 1940, a Fundação investe no desenvolvimento do 

ensino médico, das ciências físicas e biológicas e na agricultura. 

(KORNDÖRFER, 2019, p. 4) 

A partir do trabalho da Sanitary Commission foi criada a Divisão 

Internacional de Saúde (DIS), que estendeu o trabalho da Fundação 

Rockefeller de combate a doenças infecciosas a outros países. 

 

A Divisão chamou-se International Health Commission (IHC) entre 1913 e 

1916, International Health Board (IHB) entre 1916 e 1927 e International Health 

Division (IHD) entre 1927 e 1951 e, ao encerrar as suas atividades em 1951, 
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havia estado presente em mais de 80 países do mundo, incluindo todos os 

países da América do Sul. Entre 1913 e 1951, a International Health Division 

havia atuado no combate à ancilostomíase, à febre amarela e à malária e em 

outras campanhas de saúde pública no sul dos Estados Unidos e em quase uma 

centena de outros países ao redor do mundo. (KORNDÖRFER, 2013, p. 85) 

 

A amplitude das ações da Fundação era tão notável que, até a criação 

da Organização Mundial da Saúde – OMS, em 1948, nenhuma outra 

entidade teve uma atuação tão grande em saúde pública. Em conjunto com 

o trabalho de combate a doenças, para investir no desenvolvimento da 

saúde pública, a Divisão Internacional de Saúde fundou instituições, como 

escolas de enfermagem, por exemplo, em diversos locais do mundo e 

distribuiu bolsas de estudo para profissionais da área da saúde. 

(KORNDÖRFER, 2019, p. 6)  

A concessão de bolsas de estudos foi essencial para a difusão dos 

ideais científicos da Fundação. Essa política foi pioneira na ciência médica 

mundial e mudou a forma como a saúde pública era percebida ao redor do 

globo. A Divisão Internacional de Saúde apostava na educação profissional 

como forma de difundir o interesse no desenvolvimento da saúde pública. 

Se a Fundação tornasse os profissionais de saúde locais em profissionais 

especializados em saúde pública, isto permitiria que esses especialistas 

levassem o conhecimento científico para seus respectivos países, 

trabalhando em altos cargos governamentais e, assim, influenciando o 

ensino e a pesquisa locais.  

 

Através da concessão de bolsas de estudos, a FR objetivava a formação de 

pessoal para atuar em posições estratégicas em agências de saúde oficiais ou 

como diretores e/ou professores em escolas de higiene, saúde pública e 

enfermagem. Através da ocupação de cargos de chefia em instituições e 

departamentos governamentais em seus países de origem, os bolsistas podiam 

determinar orientações institucionais e prioridades, refletindo algumas das 

ideias e práticas com as quais haviam se familiarizado durante o período de 

estudos. (KORNDÖRFER, 2019, p. 6) 
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Entre os diversos países que obtiveram apoio da Fundação 

Rockefeller, o Brasil foi uns dos que mais recebeu investimentos: “de cerca 

de 13 milhões de dólares, aplicados em programas sanitários e de educação 

em países deste continente, sete milhões foram direcionados para o 

desenvolvimento do ensino médico, de pesquisas científicas e campanhas 

sanitárias no Brasil” (FARIA, 2007, p. 18). O apoio da Divisão Internacional 

de Saúde auxiliou na criação de instituições e na formação de muitos 

profissionais. O número de bolsas concedidas para pesquisadores 

vinculados ao Brasil é significativo. 

 

No que se refere especificamente às bolsas de estudos distribuídas pela 

International Health Board entre 1917 e 1951, ano em que as atividades da 

divisão internacional de saúde da Fundação foram encerradas, o número de 

bolsas concedidas a profissionais e pesquisadores que atuavam no Brasil 

também é bastante significativo: de um total de 2056 bolsas distribuídas a 

profissionais de mais de 80 países, 92 (4,4%) foram concedidas a profissionais 

que atuavam no país. (KORNDÖRFER, 2013, p. 286) 

 

Um exemplo desse importante investimento no Brasil é a Escola de 

Enfermagem Anna Nery, criada a partir da Missão de Cooperação Técnica 

para o Desenvolvimento de Enfermagem no Brasil, nos anos 1920, e que 

contou com recursos da Fundação. (BARREIRA; SAUTHIER, 1999, p. 78) 

Muitas alunas da escola receberam bolsas para realizar estudos em 

instituições norte-americanas e algumas retornaram para assumir 

posições como professoras na Anna Nery.  O investimento na enfermagem 

brasileira através de bolsas é considerável – 31 bolsas, formando, assim, 

boa parte do alto escalão de enfermeiras profissionais do período e 

influenciando diretamente na constituição da enfermagem moderna 

brasileira.  

O alto investimento da DIS na enfermagem pode ser pensado a partir 

da perspectiva de que esta era uma das áreas da saúde pública considerada 

vital pela Fundação Rockefeller. Acreditava-se que não era possível realizar 

um bom trabalho no desenvolvimento da saúde pública sem profissionais 

de enfermagem devidamente treinadas para atender nessa área. 
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O debate na sociedade e no meio profissional continuou, acentuando o 

significativo apoio que a enfermeira de saúde pública poderia dar às classes 

pobres. Conforme o caso, ela era uma instrutora, mensageira da prevenção e 

da higiene das massas, ou promotora de cuidados diretos, ou ambas as coisas. 

(BARREIRA; SAUTHIER, 1999, p. 47) 

 

O desenvolvimento da enfermagem moderna no Brasil não foi uma 

tarefa fácil, pois, diferentemente de outros países, aqui, durante o Segundo 

Império, as pessoas recebiam assistência nas Santas Casas de Misericórdia 

ou eram tratadas em suas próprias casas. Já com a proclamação da 

República, em 1889, se iniciou um processo de secularização na área da 

saúde e houve algumas tentativas para o desenvolvimento de uma 

enfermagem mais moderna, com a criação da Escola de Enfermeiras do 

Hospital Samaritano e das escolas de enfermagem da Cruz Vermelha em 

São Paulo. (BARREIRA; SAUTHIER, 1999, p. 76-77)  

Todavia, no início do século XX, os relatórios da Fundação Rockefeller 

atestavam a falta de enfermeiras diplomadas no país. O diretor do 

Conselho Internacional de Saúde da FR no Brasil, Lewis Wendell Hackett, 

desenvolveu a ideia de organizar um serviço de enfermeiras no 

Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP) e intermediou a vinda 

de enfermeiras norte-americanas para o país. A partir desta ideia, Ethel 

Parsons veio ao Brasil para chefiar a Missão Técnica para o 

Desenvolvimento da Enfermagem no país em 1921. A missão fazia parte 

das inovações pretendidas pela Reforma Carlos Chagas. O relatório da 

situação encontrada por Parsons era preocupante. 

 

O relatório Parsons sobre a situação encontrada registra que os hospitais do 

Rio de Janeiro eram, na sua maior parte, bem construídos, mas superlotados; 

que os médicos eram interessados, mas a enfermagem era exercida por 

pessoas ignorantes, de ambos os sexos. As condições de atendimento eram 

precárias. No DNSP, diz ela, as condições eram um pouco melhores: 44 moças 

haviam sido preparadas em um curso de 12 horas teóricas para 

desempenharam o papel de enfermeira-visitadoras, mas que pertenciam a 

uma classe “ignorante” e não havia tido treinamento em campos de prática. 
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Julgava ela que o resultado prático, de acordo com os padrões americanos, era 

extremamente insatisfatório. (BARREIRA; SAUTHIER, 1999, p. 80) 

 

A Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública 

foi criada em 1922 e, com isso, o modelo de enfermagem norte-americano 

foi implantado pela primeira vez no Brasil. A escola foi fundada com 

recursos da Fundação Rockefeller sob a direção de Clara Louise Kieninger 

(1922-1925), tendo, em seguida, outras duas diretoras norte-americanas, 

Loraine Geneviève Dennherdt (1925-1928) e Berthe Lucille Pullen (1928-

1931). (PADILHA; SANTOS, 2011, p.235-236)  

No ano de 1926, a Escola de Enfermeiras passou a se chamar Escola 

de Enfermeiras D. Anna Nery. Neste mesmo ano, em virtude do 

crescimento da instituição, foram inauguradas novas instalações, 

localizadas próximas ao Hospital São Francisco de Assis, onde eram 

ministradas as aulas práticas das alunas. A construção também contou 

com o apoio financeiro e material da Fundação Rockefeller. A Escola Anna 

Nery se tornou referência nacional no ensino de enfermagem, sendo 

considerada a escola-padrão, e o seu currículo foi reproduzido em outras 

escolas de enfermagem brasileiras. (PADILHA; SANTOS, 2011, p.245)   

Além da participação e do investimento na criação da Escola de 

Enfermagem Anna Nery, a Fundação também distribuiu bolsas de estudos 

na área da enfermagem para estudantes da instituição. Grandes nomes da 

saúde brasileira receberam bolsas de estudos da Fundação, sendo Carlos 

Pinheiro Chagas um dos primeiros bolsistas, em 1917. Posteriormente, 

outros 87 profissionais foram estudar nos EUA ou no Canadá. Entre as 31 

bolsas distribuídas para profissionais da enfermagem, percebemos 

grandes nomes da enfermagem brasileira como Edith Fraenkel (Diretora 

do Serviço de Enfermagem do Departamento Nacional de Saúde e 

primeira presidente da Associação Nacional de Enfermeiras Diplomadas, 

atualmente Associação Brasileira de Enfermagem), Rachel Haddock Lobo 

(primeira diretora da Escola de Enfermagem Anna Nery) e Glete de 

Alcântara (organizadora e diretora da Escola de Enfermagem, no campos 
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de Ribeirão Preto, da Universidade de São Paulo). (KORNDÖRFER, 2019, 

p. 8) 

O objetivo da Fundação Rockefeller era justamente este: formar 

pessoal capacitado para atuar em posições estratégicas para o 

desenvolvimento da saúde pública nos países de origem, através da 

ocupação de cargos como diretores e/ou professores de escolas de saúde 

pública e de enfermagem, possibilitando, assim, a disseminação do 

conhecimento ciêntifico norte-americano e o desenvolvimento de uma 

saúde pública moderna. Para conseguir bolsas de estudos da Divisão 

Internacional de Saúde, era necessário que o(a) candidato(a) atendesse 

uma série de requisitos estipulados pela Fundação:  

 

Entre as exigências para concorrer a uma bolsa estavam alta qualificação 

profissional e científica, bem como confiabilidade e qualidades de liderança. As 

bolsas seriam distribuídas, preferencialmente, a candidatos com menos de 35 

anos. A seleção preliminar era realizada pelos representantes locais da FR, em 

acordo com as autoridades oficiais de saúde. As inscrições e a documentação 

exigida eram, então, enviadas ao escritório em Nova York para a decisão final. 

A documentação incluía histórico pessoal em formulário a ser fornecido pela 

Fundação, exame médico realizado por profissional confiável, uma declaração 

de cursos especiais em medicina, ciências e saúde pública realizados pelo 

candidato, uma lista de suas publicações sobre temas médicos e científicos, 

uma declaração de sua experiência profissional desde o doutoramento (no 

original, “since receiving the doctorate”), bem como uma declaração de 

assuntos que o candidato desejava estudar a partir da bolsa. Ou seja, o 

candidato já deveria ter concluído a educação formal. As bolsas podiam ter 

duração variada, não ultrapassando um ano. Prorrogações e extensões 

estavam condicionadas a um histórico satisfatório e recomendações dos 

responsáveis pela indicação. A Fundação se reservava o direito de cancelar a 

bolsa em caso de conduta considerada inadequada ou prejudicial aos objetivos 

da Fundação (Information concerning, 1924). (KORNDÖRFER, 2019, p. 10-11) 

 

A pesquisa A Fundação Rockefeller e a enfermagem de saúde pública 

no Brasil visa analisar como ocorreu a concessão de bolsas para esta área 

e como isso afetou a formação de profissionais de enfermagem no Brasil. 

Neste estudo, buscamos recolher dados sobre o perfil das 28 bolsistas e 
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sobre a formação que receberam através da bolsa de estudos. Como 

sublinhado anteriormente, o objetivo da Fundação era a formação de 

profissionais que ocupassem altos cargos na saúde pública e isso não foi 

diferente no que se refere à enfermagem. 

 

Além do preparo básico, eminentemente prático, para atuar tanto na saúde 

pública como nos hospitais, existia, desde 1925, um projeto de formação de 

uma “elite nativa”, que pudesse garantir uma inserção vantajosa da 

enfermagem na sociedade brasileira e, também, viesse a manter uma 

interlocução privilegiada com as líderes da enfermagem norte-americanas. 

Para tanto, as melhores alunas de cada classe recebiam, da Fundação 

Rockefeller, bolsas de estudos para cursos de especialização nos Estados 

Unidos, em diferentes campos de atuação da enfermagem, tais como saúde 

pública, administração hospitalar, pedagogia, organização de escolas de 

enfermagem, psiquiatria e pronto-socorro. (KORNDÖRFER, 2013, p. 238-239) 

 

Um exemplo de uma profissional bolsista da Divisão Internacional de 

Saúde que atingiu os parâmetros desejados pela Fundação foi Edith 

Magalhães Fraenkel, primeira bolsista brasileira de enfermagem e que se 

tornou um dos principais nomes da área no país. Pertencente a uma 

família de nível social elevado (era neta de Benjamin Constant) e formada 

pela Escola de Enfermagem da Cruz Vermelha, Fraenkel estudou no 

Philadelphia General Hospital entre 1922 e 1925. Retornou ao Brasil como 

instrutora e coordenadora de ensino da Escola Anna Nery e ocupou altos 

cargos na saúde pública, como a direção do Serviço de Enfermagem do 

Departamento Nacional de Saúde. Foi a primeira presidente da Associação 

Nacional de Enfermeiras Diplomadas, atualmente Associação Brasileira de 

Enfermagem, tendo atuado diretamente na criação da Associação.  

A pesquisa visa estabelecer o perfil das bolsistas e entender melhor 

os objetivos da Fundação e se eles foram alcançados. Para cada bolsista 

pesquisada, desenvolvemos uma ficha para organizar as informações 

encontradas. Iniciamos com as informações biográficas, como o estado 

civil quando recebeu a bolsa (constatamos que 24 eram solteiras, 03 eram 

viúvas e 01, divorciada), a média de idade das bolsistas (27,5 anos), cor (13 
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brancas e 15 sem identificação), informações sobre os pais, local de 

nascimento e falecimento.   

São importantes para a pesquisa as informações sobre a formação 

escolar/acadêmica e a trajetória profissional anteriores e posteriores à 

concessão da bolsa da Divisão Internacional de Saúde, para podermos 

compreender quais eram os pré-requisitos acadêmicos e profissionais 

estabelecidos pela Fundação buscava e como a bolsa afetou (se afetou) o 

desenvolvimento da carreira de cada profissional.  

Sobre a formação, encontramos informações referentes à formação 

escolar de somente 17 bolsistas, sendo 15 delas normalistas (podiam atuar 

no magistério). No que se refere à formação profissional, 21 das bolsistas 

haviam estudado na Escola de Enfermagem Anna Nery, o que mostra a 

conexão que havia entre a Escola e a Divisão Internacional de Saúde, 

facilitando a concessão de bolsas para alunas já ligadas, de alguma forma, 

à Fundação Rockefeller. 

Também analisamos o vínculo institucional no momento da 

concessão da bolsa e constatamos que 12 das bolsistas estavam vinculadas 

a Anna Nery, 08, ao Departamento Nacional de Saúde Pública, 04, ao 

Instituto de Higiene de São Paulo e 03, a outras instituições. Não 

obtivemos esta informação para uma das bolsistas. Podemos perceber que 

as bolsas de enfermagem eram distribuídas a profissionais vinculadas a 

institutos e escolas que tinham conexão com a Rockefeller, muito 

provavelmente com indicações de profissionais também envolvidos com a 

Fundação.  

No que diz respeito à bolsa concedida pela Divisão Internacional de 

Saúde, as bolsistas receberam formação em diferentes campos de atuação 

da enfermagem, como saúde pública, administração e ensino. A maior 

parte das bolsistas realizou seus estudos na América do Norte, mais 

especificamente no Philadelphia General Hospital, onde estudaram 15 

bolsistas. Algumas bolsistas, porém, realizaram estudos no Canadá, na 

University of Toronto School of Nursing (07 bolsistas). O tempo de 

duração das bolsas era, em sua maioria, de mais de um ano. Podemos 
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inferir que isso ocorria porque o ensino de enfermagem brasileiro ainda 

era muito fraco, inicial. Assim, as enfermeiras necessitavam ficar um 

período um pouco mais extenso em comparação com os bolsistas de outras 

áreas.  

Uma das informações importantes é a trajetória profissional após o 

período da bolsa de estudos, pois é dessa forma que podemos perceber se 

os objetivos da Fundação Rockefeller para com as bolsistas foram 

alcançados. Ao pesquisarmos o desenvolvimento profissional dessas 

mulheres, encontramos variações: algumas destas enfermeiras foram 

muito bem sucedidas, se envolveram na criação de novas escolas de 

enfermagem, ocuparam altos cargos no DNSP e em escolas de 

enfermagem e atuaram na Associação Brasileira de Enfermagem. 

Também encontramos, porém, casos de enfermeiras que se casaram e 

abandonaram a carreira.  

Também consideramos, em nossa pesquisa, a participação na 

Associação Brasileira de Enfermagem, na Revista Brasileira de 

Enfermagem, além de suas produções acadêmicas, para podermos 

analisar a trajetória profissional dessas bolsistas.  

As informações aqui apresentadas não são o resultado final da 

pesquisa, pois a mesma ainda se encontra em desenvolvimento. Neste 

sentido, destacaremos a trajetória de uma das 28 bolsistas pesquisadas. 

Ao longo dessa pesquisa, foi possível encontrar histórias de mulheres 

extremamente dedicadas à carreira de enfermagem, grande nomes que 

influenciaram diretamente no desenvolvimento de uma enfermagem 

moderna no Brasil. Entre elas, podemos destacar Glete de Alcântara, Edith 

Fraenkel, Laís Moura Netto dos Reys, Rachel Haddock Lobo, Maria Rosa 

Sousa Pinheiro e muitas outras. Neste texto, porém, iremos destacar a 

figura de Maria Rosa Sousa Pinheiro. 

Maria Rosa Sousa Pinheiro nasceu em 14 de dezembro de 1908, em 

Araraquara, São Paulo. Formada pela Escola Normal da Praça da 

República (São Paulo), realizou o curso de formação de educadoras 

sanitárias do Instituto de Higiene de São Paulo, onde trabalhou como 
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educadora sanitária até 1940, quando recebeu a bolsa de estudos da 

Divisão Internacional de Saúde. Cursou também Língua Neolatinas na 

Universidade de São Paulo (USP), em 1937, e recebeu outra bolsa, dessa 

vez pela Fundação Kellongg, para Pós-Graduação em Administração de 

Ensino de Enfermagem, em 1947. Trabalhou como chefe da Divisão de 

Enfermagem do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP) entre 1951 a 

1955. Logo após, tornou-se diretora do curso de enfermagem da USP, 

cargo em que se manteve por 23 anos, quando lutou pelo espaço do curso 

de Enfermagem e pela inclusão de cursos de pós-graduação na área. Foi 

também, por duas vezes, Presidente da Associação Brasileira de 

Enfermagem (1954-1956 e 1956-1958). Podemos perceber que sua 

trajetória foi significativa para o desenvolvimento de uma enfermagem 

mais moderna, abrindo espaço dentro de uma das principais 

universidades brasileiras. (OGUISSO; CAMPOS; CAMPOS, 2009)  

As fontes utilizadas para o desenvolvimento dessa pesquisa são 

diversas, porém é importante ressaltar as fichas das bolsistas da Fundação 

Rockefeller, bem como as fichas das alunas da Escola de Enfermagem 

Anna Nery (Acervo Histórico da Escola de Enfermagem Anna Nery – 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Centro de Documentação) e a 

Revista Brasileira de Enfermagem. As informações sobre bolsistas e seu 

período de estudos através da bolsa foram recolhidas no Directory of 

Fellowships and Scholarships (1917-1970) (The Rockefeller Foundation, 

1972), nas fichas dos bolsistas salvaguardadas no Rockefeller Archive 

Center, além dos formulários de inscrição para a bolsa: The Rockefeller 

Foundation, International Health Division, Personal History Record and 

Application for Fellowship.   

A Revista Brasileira de Enfermagem foi outra importantíssima fonte, 

onde podemos observar a organização e movimentação profissional das 

enfermeiras na Associação Nacional de Enfermagem, a participação de 

diversas bolsistas na organização de eventos e publicações. A revista foi 

criada em 1932 e é o órgão oficial de publicação da Associação Brasileira 

de Enfermagem (ABEn). É o mais antigo periódico da Enfermagem 
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brasileira e sua missão é divulgar a produção científica das diferentes áreas 

do saber que sejam do interesse da Enfermagem, incluindo a que expresse 

o projeto político da Associação.  

Esperamos que esta pesquisa, ainda em desenvolvimento, contribua 

para a compreensão do desenvolvimento da enfermagem moderna no 

Brasil e da participação, neste processo, desta instituição norte-americana 

através, principalmente, da formação de profissionais vinculadas ao Brasil. 

A pesquisa ainda não está finalizada, mas já nos possibilita um melhor 

entendimento sobre como ocorreu a ligação de instituições e escolas 

brasileiras com a Fundação Rockefeller. Desejamos, assim, encontrar 

respostas para os questionamentos levantados no início desta trajetória.  
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Das dores dessa gente: 

as principais doenças que atingiam 

os escravizados em Porto Alegre (1850-1856) 

 

Alan Ricardo Schimidt Pereira 1 

 

 

O presente trabalho é antes de qualquer coisa uma ideia.2 Aqui será 

apresentada a proposta de uma pesquisa maior em andamento, onde as 

fontes ainda estão em análise e os referenciais teóricos e metodológicos 

estão sendo trabalhados. 

A pesquisa pretende analisar a saúde e as formas de tratamento dos 

escravizados em Porto Alegre, de 1850 até 1856, tomando como marco 

inicial o fim do tráfico transatlântico (1850), e as possíveis mudanças de 

tratamento ocorridas para com os cativos por conta do encarecimento da 

“peça” no mercado humano, até o marco final que foi a grande epidemia 

de Cólera que ocorreu em Porto Alegre no final de 1855 e início 1856. Para 

tanto, nos utilizaremos de artigos e outros trabalhos que nos trazem 

informações sobre o contexto geral da saúde no período à nível de Brasil, 

a nível provincial e municipal, fazendo então comparações aos ocorridos 

em outros estados, como no Rio de Janeiro, por exemplo, para 

compreender os impactos dessas doenças em outras regiões e poder 

compreender os tratamentos utilizados.  

 
1 Graduando do curso de História Licenciatura da ULBRA/Canoas; alanricardo.ricardo2@gmail.com 

2 Meus sinceros agradecimentos ao amigo e Professor Dr. Paulo Roberto Staudt Moreira pela revisão do texto do 
presente trabalho, e pelas preciosas dicas e orientações no andamento do projeto.  
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Juntamente destes trabalhos acadêmicos serão utilizadas fontes 

primárias como a publicação da Santa casa de Misericórdia, que contém a 

transcrição dos registros de óbitos (CENTRO, 2007)3, para fazer um 

levantamento das doenças que mais levaram a morte no período, bem 

como registros do governo provincial para averiguar diversas informações 

como possíveis decretos ou atenções dadas às epidemias do período, bem 

como para analisarmos as entradas e saídas da Santa Casa de Misericórdia 

presentes nos relatórios dos residentes da província do período estudado.  

As primeiras fontes, referentes à Santa Casa de Misericórdia, terão 

um caráter mais voltado para um método quantitativo e de levantamento 

de dados e as segundas um método qualitativo voltado ao recolhimento de 

informações sobre as preocupações do poder local quanto à saúde na 

capital. Serão utilizados também manuais de medicina do período como, 

por exemplo, o de Fonseca (1863), Chernoviz (1862) e Langaard (1872), 

para compreendermos a visão geral das formas de tratamento das doenças 

e como eram entendidos e recomendados os tratamentos aos escravizados, 

devido ao conteúdo do manual. Muitas bibliografias serão apresentadas ao 

longo da pesquisa, não estando todas estas analisadas até o momento. 

Estas bibliografias que nos servirão, terão como função na presente 

pesquisa trazer informações sobre os mais diversos aspectos da saúde, 

tratamento, salubridade, curas e influência do fim do tráfico no tratamento 

para com os escravizados, para podermos situar corretamente as 

conjunturas a serem analisadas.  

Para realizar esta pesquisa é necessário compreendermos questões 

relativas ao período, sendo assim, primeiramente precisamos entender 

que, apesar de haverem várias tentativas de forças externas (advindas 

principalmente da Inglaterra desde a primeira metade do século XIX para 

que o Brasil abolisse o tráfico de africanos escravizados), vai ser somente 

em 1850 que o tráfico será abolido oficialmente, mesmo ainda havendo 

 
3Em verdade este material é uma bibliografia, mas será utilizada como fonte primária devido à questões de acesso 
por conter a transcrição dos documentos da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, ou seja, dentro deste livro 
há as transcrições já organizadas das fontes necessárias para a presente pesquisa.  
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resquícios clandestinos desse processo em períodos posteriores. Com o fim 

do tráfico internacional, as elites brasileiras seguem investindo na 

manutenção do trabalho escravo, mas intensificando o cuidado com a 

reprodução endógena das escravarias, o que demandava cuidados com a 

saúde desses trabalhadores. Porto (2008) afirma que o escravizado sendo 

visto como objeto e agora com sua escassez e grande demanda, se torna 

realmente mais caro no ramo de mercadorias humanas. Com isto os 

senhores tendem a dar um “melhor tratamento” aos escravizados sem 

reduzir a carga horária de trabalho visando prolongar a “vida útil” do 

cativo. A autora ressalta que essa questão pode variar de local para local, e 

as doenças não diminuíram, pelo contrário, aumentaram, devido à alta 

carga horária e as péssimas condições de vida e os maus tratos a que ainda 

eram expostos. 

A primeira metade do século XIX, de todo o período de escravidão no 

Brasil, foi o que teve maior número de escravizados entrados no país 

através do tráfico transatlântico. De acordo com Porto (2006), existia no 

período uma visão de “Doenças africanas”, sendo legado à sociedade a 

ideia de que o negro africano era o causador e transmissor de doenças, 

contudo, ao se analisar este quadro, percebe-se que as doenças não eram 

africanas. Já foi teorizada uma “União Microbiana do Mundo” sugerida por 

Luiz Felipe de Alencastro (2000, apud PORTO, 2006), que seria a 

transmissão de doenças entre os povos que entravam em contato uns com 

os outros através das navegações, porém podemos considerar esta visão 

de maneira mais complexa, como será analisado adiante. Por hora 

precisamos compreender que não eram então doenças africanas as que 

afligiam os cativos, mas sim, segundo Porto (2006), doenças que 

resultavam das péssimas condições de vida e de trabalho a que eram 

expostos estes indivíduos. Ou seja, em concordância com a ideia de Keith 

Barbosa, 

 

[...] a ideia do tráfico atlântico como propagador de doenças e epidemias, 

incidindo sobre padrões da mortalidade escrava deve ser matizado, 

considerando outras variáveis das sociabilidades e das ideologias migratórias, 
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assim como os seus desdobramentos. Não resta dúvida que o impacto 

migratório forçado trouxe consequências conjunturais e demográficas, porém, 

é fundamental dar relevo aos aspectos ambientais, às condições sanitárias, aos 

regimes de trabalho, às dietas alimentares, aos vestuários, entre outros, para 

explicar as dinâmicas de morbidade e mortalidade numa sociedade escravista. 

(BARBOSA, 2008)  

 

Logo, entendemos que o que acometia os escravizados não eram 

necessariamente “doenças africanas”, mas sim doenças ocasionadas, 

principalmente, por conta dos modos de vida à que eram forçados estes 

indivíduos. Contudo, Barbosa (2008) adverte para uma relativização 

necessária para não entrarmos em uma ideia biológica que reforça 

pensamentos racistas, pois, apesar de a mortalidade aumentar por conta 

do tráfico, o argumento de que o tráfico trouxe doenças da África - como 

se assemelha a ideia de Alencastro (2000, apud Porto 2006) - desqualifica 

a capacidade dos povos africanos de elaborar e trocar ideias, saberes, 

experiências, expectativas e práticas terapêuticas durante a diáspora. De 

acordo com Carvalho (2007 apud Barbosa, 2008), é necessário rever a 

ideia de que os tumbeiros traziam doenças, pois esta concepção somente 

reforça “consensos biológicos”, que atribuem à expansão marítima a 

propagação de doenças no mundo, levando a crer que as doenças viajavam 

e atingiam diferentes povos, sendo outros povos a causa das enfermidades. 

Neste sentido Carvalho (2007 apud Barbosa, 2008) se questiona de até 

onde há fontes que comprovem a existência de determinadas doenças na 

África que possam ter vindo a cruzar o atlântico. Keith Barbosa, ao analisar 

os trabalhos de Gilberto Freyre, encerra reforçando a concordância com 

as ideias de Porto (2006): 

 

Reforça-se a importância do contexto demográfico e do meio social dos 

mundos do trabalho para uma melhor compreensão do quadro de morbidade. 

Segundo Freyre, de acordo com os anúncios analisados, as doenças africanas 

trazidas aparecem bem menos significativas do que as “doenças e vícios aqui 

adquiridos”, fazendo crer serem as condições do cativeiro determinantes para 

o desenvolvimento das doenças entre cativos. Enfim, a questão do ambiente – 

e sua complexidade envolvente – deve ser investigada visando um 
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mapeamento do quadro nosológico dos escravos em cada região e contexto. 

(BARBOSA, 2008) 

 

É difícil crer que não chegaram doenças aqui com a diáspora, 

principalmente pelas condições em que vinham estes indivíduos nos 

tumbeiros, podendo muitas doenças ter se originado nos próprios navios 

devido às condições de salubridade destes veículos, sendo assim, não se 

podendo chamar de “doenças africanas” as que se apresentaram no Brasil, 

pois mesmo que tenha vindo uma ou outra doença, é necessário levar em 

conta principalmente as condições de vida e os contextos em que se 

inserem os indivíduos analisados, pois serão as conjunturas a que eram 

expostos as principais causadoras de enfermidades.  

  Analisando as doenças dos escravizados agora já em território 

brasileiro, Ângela Porto (2006) vai trazer uma contestação interessante, 

que esclarece alguns pontos importantes. A autora informa que os 

senhores de escravizados não eram de um todo negligentes com seus 

cativos (até por se tratar de uma “peça cara” depois do fim do tráfico), e 

que os cativos podiam cuidar da própria saúde, entrando em concordância 

com a ideia de Assis (2002, apud BARBOSA, 2008), de que os escravizados 

elaboravam métodos para burlar as aflições, durante o tráfico, reforçando 

a ideia de que o cativo não era passivo de seu senhor ou do meio em que 

era posto, pelo contrário, ele se organizava e não era totalmente 

dependente, ou seja, ele tinha meios de difundir sua cultura através dos 

tratamentos e crenças e até mesmo de se organizar e criar redes de 

solidariedade, contrariando a visão tradicional da historiografia brasileira 

que afirma ser o escravizado um indivíduo impotente diante do poder do 

senhor, sem capacidade de organização e de cuidar de si mesmo, estando 

meramente posto à própria sorte contra os seus opressores. Ainda no 

mesmo artigo, olhando para uma questão nacional voltada às 

preocupações do estado, Porto (2006) informa que 

 

Poucas foram as propostas oficiais de atenção à saúde dos escravos, e menos 

ainda as que foram acompanhadas por medidas que nem sequer eram 

cumpridas, […] Apenas três livros que trataram da questão foram publicados 
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com o apoio do Estado, sendo, portanto, revestidos de caráter oficial. São eles 

os manuais de Jean-Baptiste Imbert (1834), Carlos Augusto Taunay (1839) e 

Antônio Caetano da Fonseca (1863), obras carregadas de conselhos higiênicos 

dirigidas aos proprietários rurais. Tratam de aspectos gerais da saúde dos 

cativos, que possam interessar aos senhores proprietários. 

 

Em seu artigo de 2008, Ângela Porto aponta também o tratado de 

medicina de Joseph François Xavier Sigaud de 1844, somando assim aos 

mencionados acima. Ora, vemos claramente neste excerto que o Estado 

não se importava com a saúde do escravizado em si, enquanto ser humano, 

mas sim com as condições em que ele se apresentava para o trabalho, 

servindo estes manuais aos senhores na hora da compra de sua 

“ferramenta”, com intuitos meramente econômicos. Ao analisar o manual 

de Antônio Caetano da Fonseca de 1863, vemos que há outras informações 

junto das relativas ao tratamento de doenças, como por exemplo, o cultivo 

de determinadas culturas e dicas para criação de gado vacum e ovinos, 

demonstrando perfeitamente seu caráter de utilidade econômica para os 

proprietários. Ângela Porto (2006;2008) nos fala das teses de 

doutoramento da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, e dos 

dicionários de medicina que são também importantes fontes para 

compreender o pensamento médico do período e, conforme a pesquisa de 

Moreira (2018) sobre doenças em Porto Alegre no século XIX, os mesmos 

dicionários, como o de Langaard, eram fundamentais para saber como 

pensavam os médicos e quais tratamentos utilizados em Porto Alegre. 

É verdade que as fontes acima mencionadas, que foram referenciadas 

por Porto (2006;2008) se voltavam aos senhores, com fins de escolha e 

dominação de cativos, contudo elas também - e seria muito difícil acreditar 

o contrário - serviam como manuais gerais de medicina para toda a 

população (principalmente para a população rica e letrada que tinha 

condições de ter acesso a estes materiais), pois elas continham 

tratamentos de diversas doenças que, obviamente, não atingiam somente 

os escravizados. Nesta pesquisa nos será de grande utilidade o Manual do 

Fazendeiro de Fonseca de 1863, que foi lançado em um período posterior 
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ao analisado neste texto, ou seja, ao escrevê-lo Fonseca já havia passado 

por períodos em que houveram grandes epidemias, como as de Cólera do 

Rio de Janeiro e de Porto Alegre. 

Outros fatores importantes para a análise das doenças e formas de 

tratamento dos escravizados do Brasil no século XIX, conforme Porto 

(2006), é a compreensão de que havia diferenças entre os tratamentos e 

relacionamentos dos escravizados urbanos e os do campo, variando este 

fator de acordo com a relação estabelecida entre o cativo e o senhor. 

Igualmente importante e também apontado pela autora é a ideia de que os 

senhores que viviam mais isolados se utilizaram de vários recursos e 

pessoas para o tratamento de doenças mais graves, como curandeiros, etc. 

Não podemos esquecer também, de acordo com a mesma autora, que os 

próprios escravizados podiam se curar e curar uns aos outros devido às 

suas trocas de experiências e tradições, sendo a prática médica brasileira, 

resultado de um sincretismo médico-curativo que une conhecimentos 

africanos, indígenas e europeus. 

Com base nestas prerrogativas de análise que se voltam para uma 

questão mais teórica e nos orienta em uma questão metodológica, 

podemos então analisar as formas de tratamento dos escravizados em 

Porto Alegre, bem como as doenças mais recorrentes e as mudanças no 

tratamento dos escravizados por conta do fim do tráfico. Witter (2005) 

afirma que por muito tempo o Rio Grande do Sul foi visto como um estado 

muito salubre, contudo as fontes primárias apontam para uma crise de 

salubridade em 1855. A saúde da capital teve várias crises, como a de cólera 

e a de varíola em meados do século XIX, comprovando assim que a 

salubridade não era uma realidade na cidade. 

Outro fator importante para compreendermos o período é ter em 

mente que Porto Alegre era uma zona urbana, e de acordo com Porto 

(2006), como já foi dito, mas é importante ser reforçado, que o escravizado 

urbano era mais independente do que o do campo, mesmo sendo verdade 

que Porto Alegre tinha uma grande zona rural e suburbana. Moreira 

(2018) ao analisar a escravidão, saúde e cura em Porto Alegre, traz um 
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interessante dado das posturas policiais do ano de 1847, onde está proibido 

o exercício de parteira, boticário ou qualquer outra atividade ligada à 

medicina por pessoas sem os certificados de formação da Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro ou da Bahia, sob pena de prisão e multa. No 

mesmo código de postura, está informado ser proibido o uso de 

escravizados em boticários e outros estabelecimentos afins, 

principalmente na preparação de remédios. Não é difícil imaginar o 

motivo: Um escravizado que soubesse fazer remédios poderia também 

fazer venenos, talvez possamos levantar a hipótese de ser um caso de medo 

público às resistências escravas. Moreira (2018) acrescenta também que 

“uma das formas de saber do que falavam os boticários e os médicos do 

período e entender um pouco das suas perspectivas curativas é recorrer 

aos dicionários médicos do período”, bem, com base nisto podemos 

também levantar a hipótese de que os médicos de Porto Alegre se 

utilizassem dos dicionários e manuais médicos do século XIX para seus 

tratamentos, ou seja, para compreendermos as formas de tratamento e 

cura de doenças mesmo em escravizados, como também já foi dito 

anteriormente, podemos recorrer a estas fontes, além de registros médicos 

da Santa Casa de Misericórdia. Moreira (2018) também deixa clara a 

importância dos boticários no período, sendo de acesso à livres, pois em 

um dos fatos apresentados por Moreira, o senhor é assassinado com 

veneno adquirido em um boticário por um liberto que se casaria com uma 

das escravizadas do senhor após a morte do mesmo. Os boticários sem 

dúvida eram uma das formas de se tratar doenças em Porto Alegre, pois 

eram locais onde vendiam ervas e diferentes medicamentos. Mesmo com 

certa independência por ser escravizado urbano, então, o escravizado de 

Porto Alegre não deveria ter acesso às boticas, ao menos em 1847. 

Moreira (2018) levanta a interessante hipótese de que as mulheres 

escravizadas eram no próprio núcleo familiar, na senzala, com os amigos, 

e vizinhos e mesmo com senhores, as responsáveis pelos cuidados da 

saúde. Aí vemos então um tratamento doméstico, além do médico 

institucionalizado. Sem dúvida muitos desses tratamentos ocorriam 
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através de práticas e saberes culturais ancestrais, adquiridos ao longo do 

tempo e com a troca de experiência tão enfatizada por Porto (2006), que 

ressalta não ser o escravizado passivo e dependente do senhor, mas sim 

um criador de relações e saberes através das teias de relacionamento com 

outros cativos, teias estas influenciadas pela cultura, muitas vezes uma 

cultura tipicamente africana ou com influências indígenas. Nesta 

perspectiva vemos que o escravizado curava são somente a si e aos seus, 

mas também aos senhores com suas práticas muitas vezes culturais, e 

provavelmente muitas vezes com produtos adquiridos por livres em 

boticários. Percebemos com estas informações que o senhor é muito mais 

dependente do escravizado do que o escravizado do senhor. 

Com base nestas considerações acerca das formas de tratamento 

empregadas em Porto Alegre, além da Santa Casa de Misericórdia, é 

necessário analisar agora “quais as mudanças que houve com relação ao 

tratamento das doenças em escravizados por conta do fim do tráfico 

negreiro?”,  Talvez este questionamento não possa ser respondido através 

desta pesquisa devido a sua abrangência e ao mesmo tempo especificidade, 

pois é demasiadamente complexo o processo de análise dos tratamentos 

específicos e talvez seja até mesmo inviável saber se houve mudanças 

ocorridas nas práticas de tratamento e cura por conta do fim do tráfico, 

porém podemos analisar mais sobriamente o seguinte questionamento 

que se encaixa perfeitamente nos intuitos da pesquisa: “Houve maior 

índice de procura por parte dos cativos ao tratamento institucional na 

Santa Casa?”. Esta pergunta só poderá ser respondida com base nas 

análises das fontes primárias e demais fontes bibliográficas ao longo da 

pesquisa que está sendo desenvolvida. 

Com relação aos problemas de pesquisa, muitos são os 

questionamentos envolvendo esta temática, e as fontes são muitas 

também. Porto Alegre era uma cidade onde a escravidão urbana 

predominava, e as condições de salubridade pública eram alarmantes, 

tendo tido epidemias de Cólera entre 1855 e 1856, entre outras recorrentes 

no período. Em uma cidade com este perfil muitos são os questionamentos 
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ao redor da saúde dos cativos. Junto das doenças vem o questionamento 

sobre os tratamentos comuns no período. Ao analisar a bibliografia 

percebemos haver manuais que serviam para médicos e senhores de 

escravizados que tinham notoriedade nacional, sendo inclusive 

financiados pelo Estado que podem nos dar pistas e ideias das formas de 

tratamento. Somando ao quadro apresentado, devemos ter em vista que 

em 1850 há definitivamente o fim do tráfico negreiro (ao menos em teoria) 

e os cativos se tornam mais caros no mercado do período. Podemos, então, 

nos questionar sobre os impactos do fim do tráfico negreiro nos 

tratamentos dos escravizados, pois agora a morte de um cativo 

representava grande perda econômica. Com tais constatações esta 

pesquisa toma como marco inicial o decreto do fim do tráfico negreiro de 

1850 e como marco final a grande epidemia de cólera de 1855 e 1856, e 

levanta os seguintes problemas: 

 

 Quais eram as principais doenças que atingiam os escravizados em Porto 

Alegre entre 1850 e 1856? 

 Quais eram os tratamentos indicados pelos manuais de medicina do século 

XIX para as principais doenças que acometiam os escravizados em Porto 

Alegre? 

 Houve maior entrada de escravizados na Santa Casa após o fim do tráfico 

negreiro? 

 

Em suma, objetiva-se analisar o contexto de saúde e tratamento dos 

escravizados em Porto Alegre tomando como marco inicial o fim do tráfico 

de escravizados em 1850 (Lei Eusébio de Queiroz) e como marco final a 

grande epidemia de Cólera que ocorreu em Porto Alegre no final de 1855 

e começo 1856. Como objetivos específicos a pesquisa pretende: Analisar 

quantitativamente os relatórios do governo provincial - que contenham as 

entradas e saídas da santa casa, para averiguar se houve o aumento da 

entrada de escravizados na Santa Casa de Misericórdia após a Lei Eusébio 

de Queiroz; Compreender através dos mesmos relatórios e de outras 

fontes, as medidas tomadas no momento da epidemia por parte do 

governo provincial; Averiguar no livro que contém as transcrições dos 
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registros de óbitos de escravizados da Santa Casa (CENTRO, 2007), quais 

eram as doenças que mais atingiam os cativos em Porto Alegre, para 

termos uma visão ampla das condições de vida destes indivíduos e suas 

consequências que resultam em enfermidades e relativos índices de 

mortalidade. Deve-se levar em consideração que por estar em 

desenvolvimento, a pesquisa ainda não contém resultados efetivos, pois as 

fontes estão em análise. 

Existem muitos elementos para se considerar teoricamente na 

presente pesquisa, desde elementos das teorias da saúde e transmissão de 

doenças, passando por teorias da escravidão e, por fim, chegando à teoria 

da história. 

Alencastro (2000, apud PORTO, 2006) tem a teoria da união 

microbiana do mundo através do contato entre os diferentes povos por 

conta das navegações nos séculos XV e XVI, ou seja, as doenças viajavam 

com a expansão ultramarina. A primeira vista logo imaginamos que não 

seria diferente com o tráfico negreiro transtlântico, principalmente por 

conta das condições em que os indivíduos vinham nos tumbeiros, contudo 

a 

 

[..] idéia do tráfico atlântico como propagador de doenças e epidemias, 

incidindo sobre padrões da mortalidade escrava deve ser matizado, 

considerando outras variáveis das sociabilidades e das ideologias migratórias, 

assim como os seus desdobramentos. Não resta dúvida que o impacto 

migratório forçado trouxe conseqüências conjunturais e demográficas, porém, 

é fundamental dar relevo aos aspectos ambientais, às condições sanitárias, aos 

regimes de trabalho, às dietas alimentares, aos vestuários, entre outros, para 

explicar as dinâmicas de morbidade e mortalidade numa sociedade escravista. 

(BARBOSA, 2008). 

 

Ou seja, o tráfico pode sim ter influenciado nas doenças, porém não 

pode ser considerado o principal, e muito menos o único elemento 

propagador de doenças. Por muito tempo se falou em doenças africanas. 

Acreditava-se que as doenças que acometiam os escravizados eram 

advindas da África através do tráfico, e com isso criou-se durante todo o 



272 | Ofícios de Clio: perspectivas sobre fontes e acervos 

 

período escravista a ideia de que os negros transmitiam doenças e 

corrompiam a sociedade em diversos aspectos. Porém, analisar o quadro 

social percebe-se que o tráfico não era necessariamente o responsável por 

distribuir estas doenças, pois os cativos tinham capacidade de criar redes 

de solidariedade durante a travessia e mesmo aqui. As doenças se davam, 

em sua grande maioria pelas péssimas condições de vida em que estes 

indivíduos se encontravam já aqui na América. (PORTO, 2006). Ainda 

segundo Ângela Porto (2006), levando em consideração suas afirmações 

de que o meio em que o indivíduo é posto, o contexto de vida em que se 

insere, é o principal causador da transmissão e surgimento de doenças, 

levar-se-á em conta a outra afirmação que a autora aponta, de que o cativo 

urbano tinha uma maior possibilidade de autonomia em relação ao cativo 

do meio rural, tendo melhores condições de criar as relações de 

solidariedade. Esta análise se torna fundamental no caso de Porto Alegre, 

que tinha uma forma de escravismo urbano, existindo, talvez (e aí 

entramos em uma hipótese teórica) possibilidade de um melhor acesso à 

medicina institucional, além, é claro, da popular. 

Ainda de acordo com Porto (2006) os cativos, ao contrário do que a 

historiografia tradicional apontava, não eram totalmente dependentes dos 

senhores, sendo que na verdade os escravizados tinham capacidade para 

cuidar da própria saúde, e como já mencionado, tinham capacidade para 

criar redes de solidariedade, eles não eram indivíduos passivos diante das 

condições que lhes foram impostas por terceiros. 

No século XIX vai haver a estruturação do ensino de medicina no 

Brasil com as faculdades de medicina do Rio de Janeiro e de Salvador 

(PORTO, 2006). Sendo assim nossa análise se volta justamente ao 

tratamento institucionalizado. No período vão surgir manuais de medicina 

com o aval do Estado conforme Porto (2006) afirma. Estes manuais vão 

ser nossa principal fonte para compreender os tratamentos utilizados de 

maneira institucionalizada, pois de acordo com Moreira (2018) para 

conhecer o pensamento dos médicos do período em Porto Alegre basta 

conhecer estes manuais. Não negamos a importância do tratamento 
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popular, apenas utilizamo-nos do meio institucional para as análises por 

ter uma forma mais prática de acesso a registros. 

 

Após compreendermos um pouco sobre as teorias da escravidão e da 

saúde, podemos então nos voltar a um caráter mais teórico da 

historiografia. A pesquisa historiográfica é complexa, ela está envolta em 

muitos aspectos que se unem formando a unidade do tema pretendido. De 

acordo com Barros (2005) 

 

De algum modo, pode-se postular três ordens de critérios correspondentes a 

divisões da História respectivamente relacionadas a “enfoques”, “métodos” e 

“temas”. Uma dimensão implica em um tipo de enfoque ou em um ‘modo de 

ver’ (ou em algo que se pretende ver em primeiro plano na observação de uma 

sociedade historicamente localizada); uma abordagem implica em um ‘modo 

de fazer a história’ a partir dos materiais com os quais deve trabalhar o 

historiador (determinadas fontes, determinados métodos, e determinados 

campos de observação); um domínio corresponde a uma escolha mais 

específica, orientada em relação a determinados sujeitos ou objetos para os 

quais será dirigida a atenção do historiador (campos temáticos como o da 

‘história das mulheres’ ou da ‘história do Direito’). 

 

Dentro desta perspectiva nosso enfoque é a história social da saúde, 

nosso método é o qualitativo e quantitativo e nosso tema é o da escravidão 

em Porto Alegre. Devemos levar em consideração que muitos são os 

objetos de estudo da história social, como 

 

[...] os modos e mecanismos de organização social, as classes sociais e outros 

tipos de agrupamentos, as relações sociais (entre estes grupos e entre os 

indivíduos no seu interior), e por fim os processos de transformação da 

sociedade (BARROS,2005, p.12). 

 

Sendo assim uma pesquisa historiográfica que envolve escravidão e 

saúde dos cativos — olhando para os mesmos dentro do seu contexto social 

e analisando suas dinâmicas dentro da sociedade, e como estes eram 

atingidos por doenças por conta justamente da forma como viviam — não 

teria outra caracterização se não a social. 
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A história social é um tipo de História que dialoga constantemente 

com outras disciplinas, e é muito difícil, conforme aponta Barros (2005), 

trabalhar com a História de maneira compartimentada, não devendo ser 

um limitador de análises a compartimentação teórica realizada. Ou seja, 

compartimentamos a História em subcategorias para vermos as coisas de 

maneira mais simplificada, contudo, não devemos deixar de lado aspectos 

econômicos, culturais, políticos e etc; conforme explica o mesmo autor, 

pois tudo está ligado e se influenciando mutuamente. 

Seguindo esta lógica, vermos como as condições de vida dos cativos 

influenciavam na sua saúde, tendo aí, sim, uma analisa basicamente social. 

Contudo entramos em um âmbito político quando analisamos o discurso 

dos presidentes da província em um momento de epidemia, mas ainda 

assim, não nos separamos do social, pois vemos as medidas dos políticos 

voltadas para justamente resolver um problema da sociedade do período. 

É indissociável o social e o político neste caso. O cultural e o social também 

se entrelaçam, por exemplo, quando mencionamos as relações de 

solidariedade estabelecidas entre os cativos durante a diáspora (ASSIS, 

2002 apud BARBOSA, 2008), e quando analisamos a influência da 

medicina popular na sociedade através de curandeiros conforme assinala 

Porto (2006) ou mesmo na medicina institucionalizada conforme assinala 

Pimenta (2018). 

A pesquisa irá se focar na análise social, contudo não pretende omitir 

as eventuais análises políticas e/ou culturais, entre outras possibilidades, 

que venham a surgir. 

Na presente pesquisa analisar-se-á uma história vista "do décimo 

segundo andar" conforme Erickson, (1989 apud BURKE, 2002, p.61), pois 

estamos trabalhando com um grande número de pessoas, nos utilizando 

de métodos quantitativos e analisando tendências gerais. Vamos trabalhar 

de um ponto de vista telescópico (BURKE, 2002 p. 61), mesmo que não 

seja um método tão atualizado, ele se faz útil aos objetivos desta pesquisa, 

porém pretende-se ir além, cuidando para não cair em generalizações 
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simplistas e análises superficiais, que são riscos que se correm ao utilizar 

tais métodos. 

As principais fontes utilizadas nesta pesquisa se categorizam em três 

tipos: Os relatórios dos presidentes da província de São Pedro do Rio 

Grande do Sul, que se encontram no Arquivo Histórico do Rio Grande do 

Sul  contidos nos códices A-7.03 a A-7.04, do fundo “A”; a transcrição dos 

obituários de escravizados contidos nos livros da Santa Casa de 

Misericórdia que estão no livro “Africanos na Santa Casa de Porto Alegre: 

óbitos dos escravos sepultados no cemitério da Santa Casa (1850-1885)” 

da editora Est (CENTRO, 2007), há um exemplar deste livro disponível na 

sala de pesquisa no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul; e os manuais 

de medicina do século XIX, principalmente os dois tomos de Imbert (1839), 

e o manual de Fonseca (1863), e os dicionários de medicina de Langgaard 

(1873) que podem ser conseguidos digitalizados na internet. Haverá fontes 

secundárias também, como jornais do período que podem ser encontrados 

digitalizados na Hemeroteca Nacional, documentos avulsos dos 

governantes, que podem ser encontrados no fundo “Documentos dos 

Governantes” do Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, etc. Os 

obituários da Santa Casa servirão para descobrirmos quais as doenças que 

mais atingiam os cativos no período em Porto Alegre, os Relatórios dos 

Presidentes da Província, nos servirão para analisarmos nos anexos de 

movimentações da Santa Casa se houve ou não maior procura de cativos 

na instituição, e os manuais nos serão úteis para descobrirmos quais os 

tratamentos indicados no período para as doenças apontadas. Mesmo que 

alguns manuais sejam de períodos anteriores ao estudado, podemos 

compreender que eles também sejam utilizados em um período posterior. 

Os manuais e dicionários posteriores ao nosso período nos serão úteis para 

analisarmos como, mesmo após as ocorrências de enfermidades, a 

medicina foi encontrando soluções para determinadas doenças em cativos. 

Por Exemplo, se o Tifo aparece – hipoteticamente falando - como uma das 

principais doenças em 1850, nada impede que tenhamos o entendimento, 

de que a cura no século XIX para tal doença seja alguma apresentada nos 
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manuais da década de 60 ou 70 do mesmo século, que não esteja presente 

em manuais anteriores por motivos diversos (ainda que não se tenha 

descoberto a cura ou forma de amenizar a doença, ou somente não tenha 

sido posto no manual, etc.). 

A análise quantitativa é descrita por Flick (2013) como um método 

“usado para coletar e classificar informações, por exemplo, em artigos de 

periódicos”. Ou seja, é um método classificatório. Podemos entender este 

método da seguinte forma: 

 

A análise quantitativa de conteúdo capta as características isoladas do texto 

categorizando partes dele em categorias, que são operacionalizações das 

características que interessam. As frequências das categorias isoladas 

informam sobre as características do texto analisado. (BORTZ e DÖRING, 

2006, apud FLICK, 2013,  p.135) 

 

Ou seja, dividimos o “texto”, em nosso caso as fontes, por categorias 

de acordo com o que pretendemos analisar, e acompanhamos as 

frequências que aparecem na fonte de maneira isolada informam 

características, trazem dados daquilo que nos interessa. Somando a isto, a 

presente pesquisa utilizará o método telescópico pelo mesmo motivo de 

analisarmos o tema dentro do contexto institucionalizado: A praticidade e 

facilidade de acesso gerada pelas fontes. Por sua vez estas fontes se 

apresentam com muitos dados numéricos, como por exemplo, os números 

de entrada e saída de cativos na Santa Casa de Misericórdia apresentados 

nos relatórios dos governantes, e a maneira laudatória em que se 

apresentam as transcrições dos livros de óbito da Santa Casa (CENTRO, 

2007). Estes registros que permitem uma análise quantitativa, e a 

categorização das fontes nos dão a possibilidade de levantamentos 

numéricos em relação às doenças que mais levavam a óbito, e se houve ou 

não a maior procura por médicos por parte dos cativos após a Lei Eusébio 

de Queiroz. Estas análises voltadas para números e frequências (quais as 

doenças mais presentes, o número de cativos ter aumentado ou não após 

1850, etc.), se chama Análise de Frequências Simples. Nas “análises de 

frequência simples, você indaga com que frequência determinados 
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conceitos são mencionados nos textos que você analisa” (FLICK, 2013, 

p.135). 

Na pesquisa qualitativa se define os materiais, analisa a situação da 

coleta de dados (quem gerou, como foi gerado, etc.), é caracterizado o 

material, e depois se define a direção da análise e o que se quer interpretar 

nestas fontes (FLICK, 2013, p. 137).  Sendo assim, no que condiz ao método 

qualitativo a ser realizado, serão utilizados os manuais de medicina do 

século XIX, reportagens de jornais, e documentos emitidos  pelos 

governantes bem como os relatórios realizados para assembleia legislativa 

para compreendermos quais as curas para as principais doenças que 

acometiam os escravizados (os mesmos relatórios que apresentam dados 

quantitativos, também apresentam dados qualitativos), e os métodos 

utilizados para evitar uma maior proliferação e quais as medidas tomadas 

para evitar o retorno destas doenças que em regra iam para além da 

comunidade escravizada. 

Sendo assim podemos entender que é uma pesquisa qualitativa e 

quantitativa, que se utiliza dos dois métodos de análise das fontes, com 

interpretações complexas dos números e signos apresentados pelos 

documentos, para compreendermos o contexto de saúde e tratamento de 

doenças, bem como a procura por médicos pelos cativos após 1850. 
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